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IPORTUGUKSK TI-:XT —TlCXTK I'OR IUCiAIS|

CONVÊNIO INTERNACIONAL DO CAFÉ DE 1976

PKKÂMBUI.O 

Os Govcrnos signatârios deste Convênio,
Reconhecendo a cxcepcional importância do café para as economias de 

muitos paîses que dependem consideravelmente deste produto para suas reeeitas 
de exportaçâo e, por conseguinte, para a continuaçâo de sens programas de 
desenvolvimento econômico e social;

Considerando que tima estreita eooperaçâo iriternacional no comércio de 
café foment ara a diversificaçâo economic» e o desenvolvimento dos paîses 
produtores de café, reforçarâ as relaçôes polfticas e econômicas entre produtores 
e consumidores e eontribuirâ para aumentar o consumo de café;

Reconhecendo a conveniência de cvitar entre a produçâo e o consumo 
desequilîhrio capax. de provocar acentuadas flutuaçôes de preço, prejudicial* a 
produtores e consumidores;

Convencidos de que a adoçâo de certas medidas no piano internacional pode 
concorrer para corrigir os efeitos de tal desequilîhrio e para garantir receita 
adequada aos produtores por meio de preços remunerativos;

Reconhecendo as vantagens decorrentes da cooperaçâo internacional que 
resultou da aplicaçâo dos convênios internacionais do café de 1962 e de 1968,

Acordam o seguinte:

CAl'ÎTUl.o l. OBJETIVOS

Artlgo 1°. ORIKTIVOS 
Os ohjetivos deste Convênio sâo:

1°. alcançar um equilfbrio razoâvel entre a oferta e a procura mundiais de café, 
cm hases que assegurem, aos consumidores, o ahastecimento adequado de 
café a preços equitativos e, aos produtores, mercados para o café a preços 
remunerativos, e que eontrihuam para um equilîhrio a longo prazo entre a 
produçâo e o consumo;

2°. evitar flutuaçôes excessivas dos nfveis mundiais de ahastecimento, estoques e 
preços, que sâo prejudiciais tanto a produtores como a consumidores;

3°. contrihuir para o desenvolvimento dos recursos proclutivos e para elevar e 
manter os nîveis de emprego e de renda nos paîses Memhros, concorrendo, 
desse modo, para a ohtençâo de salârios justos, padrôes de vida mais elevados 
e melhores condiçôes de trahalho;

4°. elevar o poder aquisitivo dos paîses exportadores de café, pela manutençâo 
dos preços, cm conformidade com os termos do parâgrafo 1° deste artigo, e 
pelo incremento do consumo;

5°. fomentar e aumentar, por todos os meios possîveis. o consumo de café; e
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6°. em termes gérais, reconhecendo a reluçâo entre o comércio de café e a 
estabilidade econômica dos mercados de produtos industrials, incentivar a 
cooperaçâo internacional no dominio dos prohlemas mundiais do café.

Artigo 2°. COMPROMISSOS GERAIS DOS MEMBROS

1°. Os Membres se comprometem a conduzir sua polîtica comercial de 
maneira a que possam ser alcançados os objetivos enunciados no artigo 1°. Os 
Membres se comprometem, ademais, a alcançar esses objetivos por meio da 
rigorosa observância das obrigaçôes e disposiçôes deste Convênio.

2°. Os Membres reconhecem a necessidade de adotar polîticas que 
mantenham os preços em nîveis que assegurem remuneraçâo adequada aos 
produtores, e procurem assegurar que os preços de café aos consumidores nâo 
prejudiquem o aumento desejâvel de consume.

3°. Os Membres exportadores comprometem-se a nâo adotar nem manter 
quaisquer disposiçôes governamentais que possam permitir a venda de café a 
paises nâo-membros em condiçôes comerciais mais favorti veis do que aquelas que 
estâo preparados a oferecer, ao mesmo tempo, aos Membres importadores, 
tomadas em consideraçâo as prâticas comerciais correntes.

4°. O Conselho procédera à revisâo periédica da observância das 
disposiçôes do parâgrafo 3° deste artigo, podendo requerer des Membres e 
fornecimento das informaçôës adequadas, nos termes do artigo 53.

5°. Os Membres reconheeem que os certificados de origem sâe uma fonte 
vital de informaçôës sobre o comércio de café. Nos périodes em que as quotas 
estiverem suspensas, recai sobre os Membros exportadores a responsabilidade 
pela correta utilizaçâo dos certificados de origem. Centude, embora estejam 
desobrigados de èxigir que esses certificados acompanhem as partidas de café 
quando as quotas nâo estiverem em vigor, os Membros importadores ceeperarâo 
plenamente com a Organizaçâo no recolhimento e na verificaçâo dos certificados 
relatives a partidas recebidas de paîses exportadores Membros, a fim de assegurar 
a todos os paîses Membros acesso ao maior numéro de informaçôës possfvel.

CAPÎTU1.0 11. DEFINIÇÔES

Artigo 3°. DEPINIÇÔES
Para os fins deste Convênio:
1°. «Café» significa o grâo e a cereja do cafeeiro, seja em pergaminho, verde 

ou torrado, e inclui o café moklo, o descafei'nado, o liquide e o soluvel. Estes 
termes têm o seguinte significado:
a) «café verde» significa todo café na forma de grâo descascado antes de ser 

torrado;
h) «café em cereja seca» significa o fruto seco do cafeeiro; obtém-se o 

équivalente do café em cereja seca em café verde, multiplicande o peso liquide 
da cereja seca do café per 0,50;

c) «café em pergaminho» significa o grâo de café verd^ envolvido pelé 
pergaminho; obtém-se o équivalente do café em pergaminno em café verde, 
multiplicande o peso lîquido do café em pergaminho por 0,80;
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d) «café torrado» significa o café verde torrado em qualquer grau e inclui o café 
moido; obtém-se o équivalente do café torrado em café verde, multiplicando o 
peso Hquido do café torrado por 1,19;

e) «café descafeînado» significa o café verde, torrado ou solûvel do quai se tenha 
extraïdo a cafeîna; obtém-se o équivalente do café descafeînado em café 
verde, multiplicando o peso lîquido do café verde, torrado ou solûvel 
descafeînado, respectivamente por 1,00, 1,19 ou 3,00;'

f) «café lîquido» significa as partîculas solûveis em âgua, obtidas do café torrado 
e apresentadas sob forma liquida; obtém-se o équivalente do café lîquido em 
café verde, multiplicando o peso lîquido das partîculas desidratadas, contidas 
no café lîquido, por 3,00;'

g) «café solûvel» significa as partîculas desidratadas, solûveis em âgua, obtidas 
do café torrado; obtém-se o équivalente do café solûvel em café verde, 
multiplicando o peso lîquido do café solûvel por 3,00.'

2°. «Saca» significa 60 quilos, ou 132,276 libras, de café verde; «tonelada» 
significa uma tonelada métrica de 1.000 quilogramas, ou 2.204,6 libras; e «libra» 
significa 453,597 gramas.

3°. «Ano cafeeiro» significa o perîodo de um ano, de 1° de outubro a 30 de 
setembro.

4°. «Organizaçâo», «Conselho» e «Junta» significam, respectivamente, a 
Organizaçâo Internacional do Café, o Conselho Internacional do Café e a Junta 
Executiva.

5°. «Membre» significa uma Parte Contratante, inclusive uma Organizaçâo 
intergovernamental, mencionada no parâgrafo 3° do artigo 4°; um ou mais 
territories designados com respeito aos quais tenha sido feita uma declaraçâo de 
participaçâo separada, nos termes do artigo 5°; ou duas ou mais Partes 
Contratantes ou territôrios designados, ou ambos, que participem da Organizaçâo 
como Grupo-Membro, nos termes dos artigos 6° ou 7°.

6°. «Membre exportador» ou «paîs exportador» significa, respectivamente, 
um Membro ou paîs que seja exportador lîquido de café, isto é, cujas exportaçôes 
excedam as importaçôes.

7°. «Membro importador» ou «paîs importador» significa, respectivamente, 
um Membro ou paîs que seja importador lîquido de café, isto é, cujas importaçôes 
excedam as exportaçôes.

8°. «Membro produtor» ou «paîs produtor» significa, respectivamente, um 
Membro ou paîs que produza café em quantidades comercialmente significativas.

9°. «Maioria distribuîda simples» significa a maioria dos votos expressos 
pelos Membres exportadores présentes e votantes, e a maioria dos votos 
expressos pelos Membres importadores présentes e votantes, contados 
separadamente.

10. «Maioria distribuîda de dois terços» significa a maioria de dois terços dos 
votos expressos pelos Membres exportadores présentes e votantes, e a maioria de 
dois terços dos votos expressos pelos Membres importadores présentes e 
votantes, contados separadamente.

1 C) futur de 3 sera objcto de rccxume e poderâ ser mod if icado pelo Cimselho à lux de dccisûcs que venham a ser 
tomudns pelos compétentes organismos inlcrnucionuis.
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11. «Entrada em vigor» significa, salvo disposiçâo em contrario, a data em 
que este Convênio entrar em vigor, seja provisôria ou definitivamente.

12. «Produçâo exportâvel» significa a produçâo total de café de um pais 
exportador, em determinado ano cafeeiro ou ano-safra, menos o volume 
destinado ao consumo interne no mesmo ano.

13. «Disponibilidade para exportaçâo» significa a produçâo exportâvel de 
um pais exportador, em determinado ano cafeeiro, acrescida dos estoques 
acumulados em anos anteriores.

14. «Direito de exportaçâo« significa o volume total de café que um Membre 
esta autorizado a exportar, nos termes das varias disposiçôes deste Convênio, 
excluidas as exportaçôes que, nos termes do urtigo 44, nâo sâo debitadas a 
quotas.

15. «Insuficiência» significa a diferença entre o direito de exportaçâo anual 
de um Membro exportador, em determinado ano cafeeiro, e o volume de café 
exportado por esse Membro, com destine a mercados em regime de quota, 
durante esse ano cafeeiro.

CAPÏTULO III. MEMBROS

Artigo 4°. PARTICIPAÇÂO NA ORGANIZAÇÂO
1°. Cada Parte Contratante, juntamente com os territories aos quais se aplica 

este Convênio, nos termes do parâgrafo 1° do artigo 64, constituirâ um ûnico 
Membro da Organizaçâo, salve disposiçâo em contrario dos artigos 5°, 6° e 7°.

2°. Um Membro pode passar de uma catcgoria para outra, segundo 
condiçôes que o Conselho estipule.

3°. Toda referência feita neste Convênio a um governo sera interpretada 
como extensiva à Comunidade Econômica Européia ou a qualquer organizaçâo 
intergovernamental que tenha competência comparâvel para negociar, concluir e 
aplicar convênios internacionais, em particular convênios sobre produtos de base.

4°. Tal organizaçâo intergovernamental nâo fera, ela prôpria, voto algum, 
mas, caso se vote sobre assuntos de sua competência, terâ direito a votar 
coletivamente em nome de seus Estados Membres. Nesse caso, os Estados 
Membres da organizaçâo intergovernamental nâo poderâo exercer individual- 
mente seu direito de voto.

5°. O disposto no parâgrafo 1° do artigo 16 nâo se aplicarâ a uma tal 
organizaçâo intergovernamental, que poderâ, contudo, participar nos debates da 
Junta Executiva sobre assuntos de sua competência. Case se vote sobre assuntos 
de sua competência, e nâo obstante as disposiçôes do parâgrafo 1° do artigo 19, os 
votes que os Estados Membres têm direito a emitir na Junta Executiva podem ser 
emitidos coletivamente per qualquer desses Estados.

Artigo 5°. PARTICIPAÇÂO SEPARADA COM RELAÇÂO A TERRITÔRIOS
DESIGNADOS

Toda Parte Contratante que seja importadora liquida de café pode, em 
qualquer mémento, mediante a notificaçâo prevista no parâgrafo 2° do artigo 64, 
declarar que participa na Organizaçâo separadamente de qualquer dos territories 
por ela designados, que sejam exportadores liquides de café e per cujas relaçôes
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internacionais essa Parte Contratante seja responsâvel. Em tal caso, o territôrio 
metropolitano e os territories nâo-designados constituirâo um ûnico Membre, e os 
territôrios designados terâo participaçâo separada como Membres, seja individual 
ou coietivamente, conforme se indique na notificaçâo.

Artigo 6°. PARTICIPAÇÂO INICIAL EM GRUPO
1°. Duas ou mais Partes Contratantes que sejâm exportadoras liquidas de 

café podem, mediante notificaçâo apropriada ao Conselho e ao Secretârio-Geral 
das Naçôes Unidas, ao depositar os respectives instrumentes de aprovaçâo, 
ratificaçâo, aceitaçâo ou adesâo, declarar que entram para a Organizaçâo como 
Grupo-Membro. O territôrio, ao quai se aplique este Convênio, nos termes do 
parâgrafo 1° do artigo 64, pode fazer parte de tal grupo, se o governo do Estado 
responsâvel por suas relaçôes internacionais houver feito notificaçâo nesse 
sentido, nos termes do parâgrafo 2° do artigo 64. Tais Partes Contratantes e 
territories designados devem satisfazer as seguintes condiçôes:
a) declarar que estâo dispostos a assumir, individual e coietivamente, a 

responsabilidade pelas obrigaçôes do grupo;
b) apresentar subseqiientemente ao Conselho prova satisfatôria do seguinte:

i) de que o grupo tem a organizaçâo necessâria para aplicar uma polîtica 
cafeeira comum, e de que dispôem, juntamente com os outros intégrantes 
do grupo, dos meios para cumprir as obrigaçôes decorrentes deste 
Convênio; e

ii) ou de que foram reconhecidos como grupo nurn acordo internacional de 
café précédente; ou

iii) de que têm uma polîtica comercial e econômica comum ou coordenada 
com respeito ao café e uma polîtica monetâria e financeira coordenada, 
bem como os ôrgâos necessârios à sua execuçâo, de modo que o Conselho 
se certifique de que o grupo esta em condiçôes de cumprir as obrigaçôes 
coletivas contraîdas.

2°. O Grupo-Membro constituirâ um ûnico Membre da Organizaçâo, 
devendo, porém, cada intégrante do grupo ser tratado îndividualmente, como 
Membro, no que diz respeito aos assuntos decorrentes das seguintes disposiçôes:
a) artigos 11, 12 e 20 do capitule IV;
b) artigos 50 e 51 do capitule VIII; e
c) artigo 67 do capïtulo X.

3°. As Partes Contratantes e territôrios designados que ingressem como 
Grupo-Membro especificarâo o governo ou a organizaçâo que os representarâ no 
Conselho em assuntos decorrentes deste Convênio, exceto os especificados no 
parâgrafo 2° deste artigo.

4°. Os direitos de voto do Grupo-Membro serâo os seguintes:
a) o Grupo-Membro terâ o mesmo numéro de votos bâsicos que um pais Membro 

que ingresse na Organizaçâo a tîtulo individual. Estes votos bâsicos serâo 
atribuîdos ao governo ou à organizaçâo représentante do grupo, que deles 
disporâ;

b) no caso de uma votaçâo sobre qualquer assunto decorrente das disposiçôes do 
parâgrafo 2° deste artigo, os intégrantes do grupo podem dispor separadamente
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dos votos a eles atribuidos nos termes dos parâgrafos 3° e 4° do artigo 13, como 
se cada urn deles fosse individualmente Membre da Organizaçâo, exceto no 
que se réfère aos votos bâsicos, que continuam atribuidos unicamente ao 
governo ou à organizaçâo que représente o grupo.

5°. Toda Parte Contratante ou territôrio designado que faça parte de um 
Grupo-Membro pode, mediante notificaçâo ao Conselho, retirar-se do grupo e 
tornar-se Membre a titulo individual. A retirada terâ efeito a partir do momento 
em que o Conselho receber a notificaçâo. Se um dos intégrantes de um 
Grupo-Membro retirar-se desse Grupo, ou deixar de participar na Organizaçâo, os 
demais intégrantes do grupo podem requerer ao Conselho que mantenha o grupo, 
o quai continuant a existir, a menos que o Conselho nâo aprove o requerimento. 
Se o Grupo-Membro for dissolvido, cada um dos seus intégrantes tornar-se-â 
Membre a tîtulo individual. O Membre que tiver deixado de pertencer a um grupo 
nâo pode tornar a integrar-se em grupo algum durante a vigência deste Convênio.

Artigo T. PARTICIPAÇÂO SUBSEQUENTE EM GRUPO
Dois ou mais Membres exportadores podem, a qualquer momento apés este 

Convênio ter entrado em vigor, requerer ao Conselho autorizaçâo para se 
constituirem em Grupo-Membro. O Conselho aprovarâ o requerimento, se 
considerar que a declaraçâo feita pelos Membres e as provas per eles 
apresentadas satisfazem os requisites do parâgrafo 1° do artigo 6°. Imediatamente 
apôs a aprovaçâo, ficarâ o Grupo-Membro sujeito as disposiçôes dos parâgrafos 
2°, 3°, 4° e 5° daquele artigo.

CAPiTUl.O iv. ORGANIZAÇÂO E ADMINISTRAÇÂO 
Artigo 8°. SEDE E ESTRUTURA DA ORGANIZAÇÂO INTERNACIONAI. DO CAFÉ

1°. A Organizaçâo Internacional do Café, estabelecida pelo Convênio de 
1962, continua em existência a fim de executar as disposiçôes deste Convênio e 
superintender o seu funcionamento.

2°. A Organizaçâo tem sede em Londres, a menos que o Conselho, por 
maioria distribuïda de dois terços, décida de outro modo.

3°. A Organizaçâo exerce as suas funçôes per intermédio do Conselho 
Internacional do Café, da Junta Executiva, do Diretor-Executivo e de seus 
funcionârios.

Artigo 9°. COMPOSIÇÂO DO CONSELHO INTERNACIONAL DO CAFÉ
1°. A autoridade suprema da Organizaçâo é o Conselho Internacional do 

Café, que é composte per todos os Membres da Organizaçâo.
2°. Cada Membro désignant, para o Conselho, um représentante e, se assim 

o desejar, um ou mais suplentes, podendo igualmente designar um ou mais 
assessores do représentante ou de seus suplentes.

Artigo 10. PODERES E FUNÇÔES DO CONSELHO

1°. O Conselho fica investido de todos os poderes que Ihe sâo 
especificamente conferidos por este Convênio, e tem os poderes e desempenha as 
funçôes necessârias à execuçâo das disposiçôes deste Convênio.
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2°. O Conselho, por maioria distribuîda de dois terços, estabelecerâ as 
normas e os regulamentos necessaries à execuçâo deste Convênio e com o mesmo 
compatîveis, inclusive o seu prôprio regimento interno e os regulamentos 
financeiros e do pessoul da Organizaçâo. O Conselho pode estabelecer, em seu 
regimento, um processo que Ihe permita, sem se reunir, decidir sobre questôes 
especîficas.

3°. O Conselho manterâ em arquivo a documentaçâo necessâria ao 
desempenho das funçôes que Ihe atribui este Convênio e toda a demais 
documentaçâo que considère conveniente.

Artigo II. ELEIÇÂO DO PRESIDENTE E DOS VICE-PRESIDENTES DO CONSEI.HO
1°. O Conselho elegerâ, para cada ano cafeeiro, um Présidente e um 

primeiro, um segundo e um terceiro Vice-Présidentes.
2°. Como regra gérai, tanto o Présidente corno o primeiro Vice-Présidente 

serâo eleitos seja dentre os représentantes dos Membres exportadores, seja 
dentre os représentantes dos Membres importadores., e o segundo e o terceiro 
Vice-Présidentes serâo eleitos dentre os représentantes da outra categoria de 
Membres. De ano para ano cafeeiro, esses cargos serâo desempenhados 
alternadamente por Membres das duas categorias.

3°. Nem o Présidente nem nenhum dos Vice-Présidentes, no exercîcio da 
presidência, terii direito a voto. Nesse caso, o respective suplente exerce os 
direitos de voto do Membre.

Artigo 12. SESSÔES DO CONSEI.HO
Como regra gérai, o Conselho reunir-se-â duas vezes por ano em sessâo 

ordinària, podendo reunir-se em sessôes extraordinârias, se assim o decidir. 
Podem igualmente celebrar-se sessôes extraordinârias a pedido seja da Junta 
Executiva, seja de cinco Membres, seja de um ou varies Membres que disponham 
de, pelé menos, 200 votes. As sessôes do Conselho serâo convocadas com uma 
antecedência de, pelé menés, 30 dias, exceto em cases de emergência. Salve 
decisâo em contrario do Conselho, as sessôes realîzar-se-âo na sede da 
Organizaçâo.

Artigo 13. VOTOS

1°. Os Membres exportadores disporâo conjuntumente de 1.000 votes e os 
Membres importadores disporâo conjuntamente de 1.000 votes, distribuîdos entre 
os Membres de cada uma das categorias — isto é, Membres exportadores e 
importadores, respectivamente — como estipulam os parâgrafos seguintes deste 
artigo.

2°. Cada Membre disporâ de 5 votes bâsicos, desde que o numéro total de 
votes bâsicos em cada uma das categorias nâo excéda 150. Case haja mais de 30 
Membres exportadores ou mais de 30 Membres importadores, e numéro de votos 
bâsicos de cada Membre dessa categoria sera ajustade, de modo que o total de 
votos bâsicos em cada categoria nâe ultrapasse 150.

3°. Os Membres exportadores, que segundo o Anexo I têm uma quota inicial 
de exportaçâo anual de 100.000 suças ou mais, mas inferior a 400.000, terâo, ulém 
dos votos bâsicos, os votes indicades na coluna 2 do Anexo I. O Membre
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exportador que, nos termes do paragrafo 5° do artigo 31, optar por ter quota 
bâsica nâo sera abrangido pelas disposiçôes deste paragrafo.

4°. Observadas as disposiçôes do artigo 32, serâo os restantes votos dos 
Membros exportadores divididos entre os Membros que têm quota bâsica de 
maneira proporcional ao volume médio de suas respectivas exportaçôes de café 
com destino a Membros importadores nos anos cafeeiros de 1968/69 a 1971/72 
inclusive. Isso construira a base de votaçâo desses Membros exportadores até 3l 
de dezembro de 1977. A partir de 1° de Janeiro de 1978, os restantes votos dos 
Membros exportadores que têm quota bâsica serâo calculados proporcionalmente 
ao volume médio de suas respectivas exportaçôes de café com destino a Membros 
importadores, do seguinte modo:

A partir tic \° de Janeiro de: Anus caftvinis
1978 .................................. 1969/70. 1970/71. 1971/72, 1976/77
1979 .................................. 1970/71. 1971/72, 1976/77, 1977/78
1980 .................................. 1971/72. 1976/77. 1977/78. 1978/79
1981 ................................. 1976/77. 1977/78. 1978/79, 1979/80
1982 ................................... 1977/78. 1978/79, 1979/80. 1980/81

5°. Os votos restantes dos Membros importadores serâo divididos entre estes 
Membros proporcionalmente ao volume médio de suas respectivas importaçôes 
de café nos très anos civis précédentes.

6°. A distribuiçâo dos votos sera determinada pelo Conselho, nos termes 
deste artigo, no inîcio de cada ano cafeeiro, permanecendo em vigor durante esse 
ano, exceto nos casos previstos nos parâgrafos 4° e 7° deste artigo.

7°. Sempre que ocorrer qualquer modificaçâo no numéro de Membros da 
Organizaçâo, ou os direitos de voto de um Membro fôrem suspenses ou 
restabelecidos, nos termes dos artigos 26, 42, 45 ou 58, o Conselho procédera à 
redistribuiçâo dos votes, de acordo com o que dispôe este artigo.

8°. Nenhum Membro pode dispor de mais de 400 votos. 
9°. Nâo se admite fraçâo de voto.

Artigo 14. PROCEIMMENTO DE VOTAÇÂO NO CONSELHO
1°. Cada Membro disporâ de todos os votos a que têm direito, mas nâo os 

poderâ dividir. Qualquer Membro pode, no entante, dispor de forma diferente dos 
votos que Ihe sào atribtiidos nos termes do paragrafo 2° deste artigo.

2°. Todo Membro exportador pode autorizar outre Membro exportador, e 
todo Membro importador pode autorizar outre Membro importador a représentai- 
seus interesses e exercer seu direito de voto em qualquer reuniâo do Conselho. 
Nâo se aplicarâ, neste caso, a limitaçâo prevista no paragrafo 8° do artigo 13.

Artigo 15. DKCISÔES DO CONSEI.HO
1°. Salvo disposiçâo em contrario, todas as decisôes e todas as 

recomendaçôes do Conselho sâo adetadas por maioria distribuïda simples.
2°. As decisôes do Conselho que, segundo este Convênio, exijam a maioria 

distribufda de dois terços, obedecerâo ao seguinte procedimento:
a) se a moçâo nâo obtém a maioria distribuïda de dois terços, em virtude de veto 

negative de, no maxime, très Membros exportadores, ou de, no maxime, très
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Membros importadores, ela é novamente subrnetida a votaçâo dentro de 48 
horas, se o Conselho assim o decidir por maioria dos Membros présentes e por 
maioria distribuîda simples;

b) se, novamente, a moçâo nâo obtém a maioria distribuîda de dois terços de 
votos, em virtude do voto negativo de um ou dois Membros exportadores, ou 
de um ou dois Membros importadores, ela é novamente subrnetida a votaçâo, 
dentro de 24 horas, desde que o Conselho assim o décida por maioria dos 
Membros présentes e por maioria distribuîda simples;

c) se a moçâo nâo obtém ainda a maioria distribuîda de dois terços na terceira 
votaçâo, em virtude do voto negativo de apenas um Membre exportador, ou de 
apenas um Membro importador, ela é considerada adotada; e

d) se o Conselho nâo submeter a moçâo a nova votaçâo, ela é considerada 
rejeitada.

3°. Os Membros eomprometem-se a aceitar como obrigatôrias todas as 
decisôes que o Conselho adote em virtude das disposiçôes deste Convênio.

Artixo 16. COMPOSIÇÂO DA JUNTA
1°. A Junta Executiva sera constituîda por oito Membros exportadores e por 

oito Membros importadores, eleitos por cada ano cafeeiro nos termos do artigo 
17. Os Membros podem ser reeleitos.

2°. Cada Membro da Junta désignant um représentante e, se assirn o desejar, 
um ou mais suplentes, podendo igualmente désignai- um ou mais assessores do 
représentante ou dos suplentes.

3°. A Junta Executiva terâ um Présidente e um Vice-Présidente que sâo 
eleitos pelo Conselho para cada ano cafeeiro e que podem ser reeleitos. Nem o 
Présidente nem o Vice-Présidente no exercîcio da presidência têm direito de voto. 
Se um représentante é eleito Présidente, ou se o Vice-présidente exerce a 
presidência, vota em seu lugar o respectivo suplente. Como regra gérai, o 
Présidente e o Vice-Présidente para cada ano cafeeiro serâo eleitos dentre os 
représentantes da mesma categoria de Membros.

4°. A Junta reunir-se-â normalmente na sede da Organizaçâo, embora possa 
reunir-se em outre local.

Artigo 17. ELEIÇÂO DA JUNTA
1°. Os membres exportadores e importadores da Junta serâo eleitos em 

sessâo do Conselho pelos Membros exportadores e importadores da Organizaçâo, 
respectivamente. A eleiçâo dentro de cada categoria obedecerâ as disposiçôes dos 
parâgrafos seguintes deste artigo.

2°. Cada Membro votarâ por um sô candidate, conferindo-lhe todos os votos 
de que dispôe nos termos do artigo 13. Um Membro pode conferir a outro 
candidate os votos de que disponha nos termos do parâgrafo 2° do artigo 14.

3°. Os oito candidatos que receberem o maior numéro de votos sâo eleitos, 
mas nenhum candidate sera eleito, no primeiro escrutînio, com menos de 75 
votos.

4°. Se, de acordo com o dispesto no parâgrafo 3° deste artigo, menos de oito 
candidatos fôrem eleitos no primeiro escrutînio,'proceder-se-ti novos escrutïnios,
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dos quais se participarâe os Membros que nâo houverem votado por nenhum dos 
candidates eleites. Em cada escrutinio, o minime de votos necessaries para ser 
eleito diminui sucessivamente de cinco unidades, até que os oite candidates 
tenham side eleitos.

5°. O Membre que nâo heuver votado por nenhum des Membros eleitos 
atribuinî sens votes a um deles, respeitade o disposto nos parâgrafos 6° e 7° deste 
artigo.

6°. Considera-se que um Membre dispôe dos votos que recebeu ao ser eleito 
bem como dos votos que Ihe sejam atribuîdos, nâo podendo, contudo, nenhum 
Membre eleite dispor de mais de 499 votos.

7°. Se os votos obtidos per um Membre eleito ultrapassarem 499, os 
Membros que nele votaram, ou que a ele atribuîram seus votes, providenciarâo 
entre si para que um ou mais Ihe retirem os votes e os confiram ou transfiram a 
outre Membre eleito, de modo que nenhum des eleitos receba mais de 499 votos.

18. COMI'KTKNCIA DA JUNTA

1°. A Junta é responsâvel perante o Conselhe e funciena sob sua direçâo 
gérai.

2°. O Conselhe pode, por maioria distribuîda de dois terços, delegar à Junta 
o exercîcîo de qualquer ou de todos os seus poderes, com exceçâo dos seguintes:
ci) aprovaçâo do orçamente administrative e t'ixaçâo das contribuiçôes, nos 

termes do artigo 25;
b) suspensâo dos direitos de veto de um Membre, nos termes dos artiges 45 ou 

58;
c) dispensa das obrigaçêes de um Membre, nos termes do artigo 56;
d) decisôes sobre litîgios, nos termes do artigo 58;
e) estabelecimento das cendiçëes para adesâo, nos termes de artigo 62; 
/) decisâo determinande a exclusâe de um Membre, nos termes do artigo 66;
g) decisâo a respeite da renegociaçâo, prorrogaçâo ou terminaçâo deste 

Convênio, nos termes do artigo 68; e
h) recomendaçâo aos Membros de emendas ao Convênio, nés termes de artigo 

69.
3°. O Conselhe pode, a qualquer memento, per maioria distribuîda simples, 

revogar quaisquer poderes que tenha delegado à Junta.

Artigo 19. PROCKIMMKNTO mi VOTAÇÂO NA JUNTA
1°. Cada Membre da Junta dispora dos votos por ele recebidos nos termes 

dos parâgrafos 6° e 7° do artigo 17. Nâo sera permitido o vote por procuraçâo. 
Nâo sera permitido aos membres da Junta dividir os sens votes.

2°. Toda decisâo da Junta exigirâ maioria igual à que séria necessâria para 
ser temada pelé Censelhe.
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Artigo 20. QUORUM PARA o CONSKI.HO K PARA A JUNTA
1°. O quorum para qualquer reuniSo do Conselho consistirâ na presença da 

maioria dos Membros que detenham a maioria distrihuîda de dois terços do total 
dos votos. Se nâo houver quorum na hora marcada para a abertura de uma 
reuniâo do Conselho, pode o Présidente adiar a abertura da reuniâo para, no 
minimo, très horas mais tarde. Caso nâo haja quorum à nova hora fixada, pode o 
Présidente adiar uma vez mais a abertura da reuniâo do Conselho por, no minimo, 
très horas. Eïstes adiamentos podem repetir-se até haver quorum à hora marcada. 
A representaçâo, nos termos do paragrafo 2° do artigo 14, sera considerada como 
presença.

2°. O quorum para qualquer reuniâo da Junta consistirâ na presença da 
maioria dos membros que detenham a maioria distribui'da de dois terços do total 
de votos.

Artigo 21. DIRKTOR-E.XKCUTIVO K PliSSOAl.

1°. Com base em recomendaçâo da Junta, o Conselho désignant o 
Diretor-Executivo. As respectivas condiçôes de emprego serâo estabelecidas pelo 
Conselho e devem ser anâlogas as de funcionârios de igual categoria em 
organizaçôes întergovernamentais similares.

2°. O Diretor-Executivo é o principal funcionârio administrative) da 
Organizaçâo, sendo responsâvel pelo cumprimento das funçôes que Ihe 
competem na administraçâo deste Convênio.

3°. O Diretor-Executivo nomearâ os restantes funcionârios clé acordo com o 
regulamento estabelecido pelo Conselho.

4°. Neni o Diretor-Executivo nem nenhum funcionârio deve ter interesses 
financeiros na indûstria, no comércio ou no transporte do café.

5°. No exercîcio de suas funçôes, o Diretor-Executivo e os funcionârios nâo 
solicitarâo nem receberâo instruçôes de nenhum Membro, nem de nenhuma 
autoridade estranha à Organizaçâo. Devem abster-se de atos incompatfveis com a 
sua condiçâo de funcionârios internacionais, responsâveis unicamente perante a 
Organizaçâo. Os Membros comprometem-se a respeitarocarâterexclusivamente 
internacional das responsabilidades do Diretor-Executivo e dos funcionârios e a 
nâo tentar influenciâ-los no desempenho de suas funçôes.

Artigo 22. COOPKRAÇÂO COM OUTRAS ORGANI/AÇÔKS

O Conselho pode tomar as providências que julgue aconselhâveis para 
consultai- e coopérai" com as Naçôes Unidas, suas agências especializadas, e 
outras organizaçôes intergovernamentais compétentes. O Conselho pode 
convidar essas organizaçôes e quaisquer outras que se ocupem de café a enviar 
observadores as suas reuniôes.

CAPl'TULO V. PRIVILÉGIOS E IMUNIDADES 

Artigo 23. PRIVI1.KGIOS F. IMUNIDADKS

1°. A Organizaçâo possui personalidade jurîdica. Eh\ é dotada, em especial, 
da capacidade de firmar contratos, de adquirir e de dispor de bens môveis e 
imôveis e de demandar em juizo.
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2°. A status, os privilégies e as imunidades da Organizaçâo, do 
Diretor-Executivo, do pessoal e peritos, bem como dos représentantes de 
Membres que se encontrem no territôrio do Reino Unido da Grâ-Bretanha e 
Irlanda do Norte com a finalidade de exercer suas funçôes, continuarâo sendo 
governados pelo acordo de sede celebrado, em 28 de maio de 1969; entre o 
Governo do Reino Unido da Grâ-Bretanha e Irlanda do Norte (a seguir chamado 
«governo do pafs-sede») e a Organizaçâo.

3°. O acordo mencionado no parâgrafo 2° deste artigo sera indépendante 
deste Convênio, podendo no entanto terminar:
a) por acordo entre o governo do paf-sede e a Organizaçâo;
h) na eventualidade da sede da Organizaçâo ser transferida do territôrio do 

governo do pafs-sede; ou
c) na eventualidade da Organizaçâo deixar de existir.

4°. A Organizaçâo pode celebrar com outre ou outros Membros acordos, a 
serem aprovados pelo Conselho, relatives aos privilégies e imunidades que sejam 
indispensâveis ao funcionamento conveniente deste Convênio.

5°. Os governos dos païses Membros, com exceçâo do pafs-sede, 
concederâo à Organizaçâo as mesmas facilidades que sâo conferidas as agências 
especializadas das Naçôes Unidas em matéria de restriçôes monetârias e de 
câmbio, manutençâo de contas bancârias e transferência de dinheiro.

CAPÎTULO VI. FINANÇAS 
Artigo 24. FINANÇAS

1°. As despesas das delegaçôes ao Conselho e dos représentantes na Junta ou 
em qualquer das comissôes do Conselho ou da Junta serâo financiadas pelos 
respectives governos.

2°. As demais despesas necessârias à administraçâo do Convênio serâo 
financiadas por contribuiçôes anuais dos Membros, fixadas nos termes do artigo 
25. O Conselho pode, todavia, exigir o pagamento de emolumentos per 
determinados services.

3°. O exercfcio financeiro da Organizaçâo coincidirâ com o âne cafeeiro.

Artigo 25. APROVAÇÂO DO ORÇAMENTO E FIXAÇÂO DE CONTRIBUIÇÔES

1°. Durante o segundo semestre de cada exercîcio financeiro, o Conselho 
aprovarâ o orçamento administrative da Organizaçâo para o exercîcio financeiro 
seguinte e fixarâ a contribuiçâo de cada Membre para esse orçamento.

2°. A contribuiçâo de cada Membre para o orçamento de cada exercfcio 
financeiro é proporcional à relaçâo que existe, na data em que for aprovado o 
orçamento para aquele exercîcio financeiro, entre o numéro de seus votes e o 
total dos votes de todes os Membros. Se, todavia, no inîcio do exercîcio 
financeiro para o quai foram fixadas as contribuiçôes, houver alguma modificaçâo 
na distribuiçâo de votos entre os Membros, em virtude do disposto no parâgrafo 
6° do artigo 13, as contribuiçôes correspondentes a esse exercîcio serâo 
devidamente ajustadas. Para fixar as contribuiçôes, o numéro de votos de cada 
Membre sera determinado sem temar em consideraçâo a eventual suspensâo dos 
direitos de veto de um Membre ou qualquer redistribuiçâo de votos que delà 
possa resultar.
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3°. A contribuiçâo inicial de qualquer Membre, que entre para a Organizaçâo 
depuis de o Convênio ter entrado em vigor, é fixada pelo Conselho com base no 
numéro de votos que Ihe sâo atribufdos e em furtçâo do période restante do 
exercïcio financeiro em curso, permanecendo inalteradas as contribuiçôes fixadas 
aos outros Membres, para esse exercfcio financeiro.

Artigo 26. PAGAMENTO DAS CONTRIBUIÇÔES
1°. As contribuiçôes para o orçamento administrative de cada exercïcio 

financeiro serâo pagas em moeda livremente conversîvel e exigîveis no primeiro 
dia do respective exercïcio.

2°. Se um Membre nâo tiver pago integralmente a contribuiçâo para o 
orçamento administrative, dentro de seis meses a contar da data em que tal 
contribuiçâo é exigïvel, ficam suspenses, até que tal contribuiçâo seja paga, tanto 
os seus direitos de voto no Conselho come o direito de dispor dos seus votos na 
Junta. Todavia, a menos que o Conselho assim o décida por maioria distribuîda de 
dois terços, tal Membre nâo fica privado de nenhmn outro direito nem eximido de 
nenhuma das obrigaçôes que Ihe irripôe este Convênio.

3°. Os Membres, cujos direitos de voto tenham sido suspenses nos termos 
do parâgrafo 2° deste artigo ou nos termos dos artigos 42, 45 ou 58, permanecerâo, 
entretanto, responsâveis pelo pagamento de suas respectivas contribuiçôes.

Artigo 27. VERIF1CAÇÀO E PUBLICACÂO DAS CONTAS

O mais cedo possïvel apôs o encerramento de cada exercïcio financeiro, sera 
apresentada ao Conselho, para aprovaçâo e publicaçâo, a prestaçâo de contas das 
receitas e despesas da Organizaçâo referente a esse exercïcio, verificada por 
perito em contabilidade e independente da Organizaçâo.

CAPÎTULO VII. REGULAMENTAÇÂO DAS EXPORTAÇÔES 
E IMPORTAÇÔES

Artigo 28. DiSPOSIÇÔES GERAIS

1°. Todas as decisôes do Conselho relativas as disposiçôes deste Capftulo 
serâo adotadas por maioria distribuîda de dois terços.

2°. A palavra «anual» significa, neste capîtulo, qualquer perîodo de doze 
rrieses estabelecido pelo Conselho. Entretanto, o Conselho pode adotar 
providências para que as disposiçôes deste capîtulo sejam aplicadas por périodes 
de mais de doze meses.

Artigo 29. MERCADOS EM REGIME DE QUOTAS
Para os efeitos deste Convênio, o mercado mundial de café e dividido em 

mercados de paîses Membres, sujeitos ao régime de quotas, e mercados de paîses 
nâo-membros, isentos do régime de quotas.

Artigo 30. QUOTAS BÂSICAS
1°. Observadas as disposiçôes dos artigos 31 e 32, cada Membro exportador 

terâ direito a uma quota biisica calculada de acordo com o disposto neste artigo.
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2°. Se, nos termes do artigo 33, as quotas entrarem em vigor durante o ano 
cafëeiro de 1976/77, a quota bâsica, a ser utilizada para a distribuiçâo da parcela 
fixa das quotas, sera calculada com base no volume médio das exportaçôes anuais 
de cada Membre exportador com destino a Membres importadores, nos anos 
cafeeiros de 1968/69 a 1971/72. Esta distribuiçâo da parcela fixa permanecerâ em 
vigor até que as quotas sejam suspensas pela primeira vez, nos termos do artigo 
33.

3°. Caso as quotas nâo sejam estabelecidas no ano cafëeiro de 1976/77, mas 
entrem em vigor durante o ano cafëeiro de 1977/78, a quota bâsica, a ser utilizada 
para a distribuiçâo da parcela fixa das quotas, sera calculada tomando para cada 
Membro exportador a mais alta das seguintes quantidades:
a) o volume de suas exportaçôes com destino a Membros importadores durante 

1976/77, calculado com base em informaçôes obtidas dos certificados de 
origem; ou

b) o numéro résultante da aplicaçâo do método previsto no anterior parâgrafo 2° 
deste artigo.

Esta distribuiçâo da parcela fixa permanecerâ em vigor ate que as quotas sejam 
suspensas pela primeira vez, nos termos do artigo 33.

4°. Caso as quotas entrem em vigor pela primeira vez, ou sejam 
restabelecidas, durante o ano cafëeiro de 1978/79, ou em data posterior, a quota 
bâsica, a ser utilizada para a distribuiçâo da parcela fixa das quotas, sera 
calculada tomando para cada Membro exportador a mais alta das seguintes 
quantidades:
a) a média do volume de suas exportaçôes com destino a Membros importadores, 

nos anos cafeeiros de 1976/77 e de 1977/78, calculada com base em 
informaçôes obtidas dos certificados de origem; ou

b) o numéro résultante da aplicaçâo do método previsto no parâgrafo 2° deste 
artigo.

5°. Caso as quotas sejam estabelecidas nos termos do parâgrafo 2° deste 
artigo, e, posteriormente, suspensas, o seu restabelecimento durante o ano 
cafëeiro de 1977/78 obedecerâ as disposiçôes do parâgrafo 3° deste artigo e do 
parâgrafo 1° do artigo 35. O restabelecimento de quotas durante o ano cafëeiro de 
1978/79, ou em qualquer ano posterior, obedecerâ as disposiçôes do parâgrafo 4° 
deste artigo e do parâgrafo 1° do artigo 35.

Artigo 3l. MEMBROS EXPORTADORES ISENTOS DE QUOTA BÂSICA
1°. Observadas as disposiçôes dos parâgrafos 4° e 5° deste artigo, nâo sera 

atribuïda quota bâsica aos Membros exportadores relacionados no Anexo 1. 
Observadas as disposiçôes do artigo 33, caberâ a esses Membros, no ano cafëeiro 
de 1976/77, a quota inicial de exportaçâo anual indicada na coluna 1 daquele 
Anexo. Observadas as disposiçôes do parâgrafo 2° deste artigo e as do artigo 33, 
as quotas desses Membros em cada um dos anos cafeeiros subséquentes serâo 
aumentadas:
a) de 10 por cento da quota inicial de exportaçâo anual, no caso dos Membros 

cuja quota inicial de exportaçâo anual é inferior a 100.000 sacas; e
b) de 5 por cento da quota inicial de exportaçâo anual, no caso dos Membros cuja
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quota inicial de exportaçâo anual é de 100.000 suças ou mais, mas inferior a" 
400.000 sacas.

Para os fins de fixaçâo das quotas anuais dos referidos Membros, considerar-se-â 
que estes aumentos anuais tiveram efeito a partir da entrada em vigor deste 
Convênio, sempre que sejam estabelecidas ou restabelecidas as quotas, nos 
termes do artigo 33.

2°. Os Membros referidos no parâgrafo 1° deste artigo notificarâo ao 
Conselho, até 3l de julho de cada ano, o provâvel volume de café disponivel para 
exportaçâo no ano cafeeiro seguinte. O volume indicado pelo Membro exportador 
constituirà sua quota para o ano cafeeiro seguinte, desde que nâo ultrapasse o 
limite permitido pelo parâgrafo 1° deste artigo.

3°. Quando a quota anual de um Membro exportador, a que tiverem sido 
atribuîdas menos de 100.000 sacas de quota inicial de exportaçâo anual, atingirou 
ultrapassar o limite de 100.000 sacas mencionado no parâgrafo 1° deste artigo, 
ficanî esse Membro sujeito as disposiçôes aplicâveis aos Membros éxportadores 
cuja quota inicial de exportaçâo anual é de 100.000 sacas ou mais, mas inferior a 
400.000 sacas.

4°. Quando a quota anual de um Membro exportador, a que tiverem sido 
atribuîdas menos de 400.000 sacas de quota inicial de exportaçâo anual, atingir o 
limite de 400.000 sacas mencionado no parâgrafo 1° deste artigo, ficarâ esse 
Membro sujeito as disposiçôes do artigo 35, estabelecendo-lhe o Conselho a 
respectiva quota bâsica.

5°. Todo Membro exportador relacionado no Anexo 1, que exportar 100.000 
sacas ou mais, pode, a qualquer momento, solicitar ao Conselho que Ihe 
estabeleça uma quota bâsica.

6°. Os Membros cujas quotas anuais sejam inferiores a 100.000 sacas nâo 
ficarâo sujeitos as disposiçôes dos artigos 36 e 37.

Artigo 32. DISPOSIÇÔES PARA O AJUSTA M ENTO DE QUOTAS BÂSICAS

1°. O Conselho ajustarâ as quotas bâsicas résultantes da aplicaçâo do 
disposto no artigo 30, sempre que se tornar Membro deste Convênio um pais 
importador que nâo era membro nem do Convênio Internacional do Café de 1968 
nem do Convênio Internacional do Café de 1968 Prorrogado.

2°. O ajustamento mencionado no parâgrafo 1° deste artigo levarâ em conta 
ou a média das exportaçôes de cada Membro exportador com destino ao pafs 
importador em apreço, no periodo de 1968 a 1972, ou a participaçâo de cada 
Membro exportador na média das importaçôes daquele pais, durante o mesmo 
periodo.

3°. O Conselho aprovarâ os dados que devem servir de base para os calcules 
necessaries ao ajustamento das quotas bâsicas bem como os critérios a seguir 
para aplicar as disposiçôes deste artigo.

Artigo 33. DISPOSIÇÔES PARA O ESTABELKCIMENTO. SUSPENSÂO 
E RESTABEI.ECIMENTO DE QUOTAS

1°. A menos que o Conselho décida de outro modo, as quotas entrarâo em 
vigor a qualquer momento da vigência deste Convênio:
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a) se o preço indicativo composte permanecer, em média, por 20 dias 
consécutives de mercado, igual ou inferior ao limite mâximo da faixa de 
preços, estahelecida pelo Conselho nos termos do artigo 38 e entâo em vigor;

h) na falta de uma decisâo do Conselho estahelecendo uma faixa de preços:
i) se a média dos preços indicatives dos cafés Outros Suaves e Rohustas 

permanecer, em média, por 20 dias consecutivos de mercado, igual ou 
inferior à média desses preços no ano civil de 1975, segundo os registres 
conservados pela Organizaçâo durante a vigência de Convênio Internacio- 
nal do Café de 1968 Prorrogado; ou

ii) observadas as disposiçôes do parâgrafo 2° deste artigo, se o preço 
indicativo composte, calculado nos termos de artigo 38, permanecer, em 
média, por 20 dias consecutivos de mercado, 15 por cento ou mais abaixo 
da média do preço indicativo composte do ano cafeeiro précédente, durante 
o quai este Convênio esteve em vigor.

Nâo obstante as disposiçôes précédentes deste parâgrafo, as quotas nâe serâo 
estabelecidas, ao entrar em vigor este Convênio, a nâo ser que a média dos preços 
indicatives dos cafés Outros Suaves e Robustas permaneça, em média, nos 20 
dias consécutives de mercado imediatamente anteriores àquela data, igual ou 
inferior à média desses preços no ano civil de 1975.

2°. Nâo obstante o disposto no incise ii da alinéa h de parâgrafo 1° deste 
artigo, as quotas nâo entrarâo em vigor, a menés que e Conselho décida de outre 
modo, se a média dos preços indicatives dos cafés Outros Suaves e Robustas 
permanecer, em média, per 20 dias consecutivos de mercade, 22,5 per cento ou 
mais acima da média desses preços ne ano civil de 1975.

3°. Os preços indicados: no incise i da alinéa b do parâgrafo 1° e no 
parâgrafo 2° deste artigo serâo revistos e poclerâo ser modificados pelo Conselho, 
antes de 30 de setembro de 1978 e antes de 30 de setembro de 1980.

4°. A menés que o Conselho décida de outre modo, as quêtas serâo 
suspensas:
a) se o preçe indicativo composte permanecer, em média, per 20 dias 

consecutivos de mercado,.15 per cento acima de limite mâximo da faixa de 
preços, estabelecida polo Conselho e entâe em vigor; ou

b) na falta de uma decisâo do Conselho estabelecende uma faixa de preços, se o 
preço indicativo composte permanecer, em média, por 20 dias consecutivos de 
mercade, 15 por cento eu mais acima da média de preçe indicativo composte 
de ano civil précédente.

5°. A menés que e Conselho décida de outre mode, as quotas serâo 
restabelecidas, apés a suspensâe prevista nos termos de parâgrafo 4° deste artigo, 
de acordo com as dispesiçêes dos sens parâgrafes 1°, 2° e 6°.

6°. Sempre que satisfeitas as cendiçôes de preçe pertinentes mencionadas 
ne parâgrafo 1° deste artigo. e observadas as disposiçôes do parâgrafo 2e deste 
artigo, as quotas entrarâo em vigor e mais cède pessivel e, o mais tardar, ne 
trimestre que se seguir ao preenchimento das condiçêes de preço pertinentes. As 
quotas serâo fixadas para um période de quatre trimestres, ressalvades es cases 
em que este Cenvênio dispêe de outre modo. Se a quota anual global e as quotas 
tiïmestrais nâe tiverem side previamente fixadas pelo Conselho, competirâ ae 
Direter-Executivo fixar uma quota, tomando come base o desaparecimento de
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café nos mercados em regime de quota, calculado segundo os critérios enunciados 
no artigo 34. Essa quota sera distribuîda entre os Membros exportadores de 
acordo com as disposiçôes dos artigos 31 e 35.

7°. O Consefho sera convocado durante o primeiro trimestre, depois de 
terem entrado em vigor as quotas, a fi m de estabelecer faixas de preços, de rêver 
as quotas e, se necessârio, modificâ-las, para o pen'odo que o Conselho julgar 
aconselhavel, desde que este pen'odo nâo seja superior a doze meses a contar da 
data em que as quotas entraram em vigor.

Artigo 34. FlXAÇÀO DA QUOTA ANUAl. GLOBAL

Observadas as disposiçôes do artigo 33, estabelecerâ o Conselho, em sua 
ultima sessâo ordinâria do ano cafeeiro, uma quota anual global, levando em 
conta, inter alia, os seguintes elementos:
a) estimativa do consumo anual dos Membros importadores;
b) a estimativa das importaçôes efetuadas pelos Membros, précédentes de outros 

Membros importadores e de paises nâo-membros;
c) a estimativa da variaçâo do volume dos estoques existentes em paîses 

Membros importadores e em portos livres;
d) a observância das disposiçôes do artigo 40 sobre insuficiências e sua 

distribuiçâo; e
e) para os efeitos de estabelecimento e restabelecimento de quotas, nos termos 

dos parâgrafos 1° e 5° do artigo 33, as exportaçôes efetuadas pelos Membros 
exportadores com destine a Membros importadores e a paîses nâo-membros, 
durante o pen'odo de doze meses que precede o estabelecimento de quotas.

Artigo 35. ATRIBUIÇÂO DAS QUOTAS ANUAIS

1°. A luz da decisâo tomada nos termos do artigo 34, e depois de deduzido o 
volume de café necessârio para dar cumprimento as disposiçôes do artigo 3l, as 
quotas armais serâo atribuîdas, em uma parcela fixa e uma parcela variâvel, aos 
Membros exportadores com direito a quota bâsica. A parcela fixa corresponderâ a 
70 por cento da quota anual global, devidamente ajustada para cumprir as 
disposiçôes clo artigo 31, e sera distribui'da entre os Membros exportadores 
segundo os termos do artigo 30. A parcela variâvel corresponderâ a 30 por cento 
da quota anual global, devidamente ajustada para cumprir as disposiçôes do 
artigo 31. O Conselho pode modificar estas proporçôes, mas a parcela fixa jamais 
sera inferior a 70 por cento. Observadas as disposiçôes do parâgrafo 2° deste 
artigo, a parcela variâvel sera distribuîda entre os Membros exportadores na 
proporçâo existente entre os estoques verificados de cada Membro exportador e o 
total dos estoques verificados de todos os Membros exportadores que têm quota 
bâsica, sob ressalva de que, a menos que o Conselho estabeleça um outre limite, 
nenhum Membro receberâ um quinhâo da parcela variâvel da quota superior a 40 
por cento do volume total da parcela variâvel.

2°. Os estoques a serem tornados em consideruçâo para os fins deste artigo 
serâo os verificados, de acordo com as normas baixadas para efetuar a verificaçâo 
dos estoques, no fi m do ano-safra de cada Membro exportador imediatamente 
anterior à fixaçâo das quotas.

Vol. HIM. I-I5IIÎ4



92_______United Nations—Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités_____1976

Artigo 36. QUOTAS TRIMKSTRAIS
1°. Imediatamente apôs a atribuiçûo das quotas anuais nos termes do 

parâgrafo 1° do artigo 35, e observadas as disposiçôes do artigo 31, o Conselho 
atribuirâ quotas trimestrais aos Membres exportadores com o propôsito de 
assegurar o abastecimento ordenado de café ao mercade mundial, durante o 
période para o quai sâo fixadas quotas.

2e . Essas quotas deverâo, na medida do possîvel, représentai' 25 per cento 
da quota anual de cada Membre. Nâo sera permitido a nenhum Membre exportar 
mais de 30 per cento ne primeiro trimestre, 60 per cento nos dois primeiros 
trimestres e 80 per cento nos très primeiros trimestres. Se, em dado trimestre, as 
exportaçëes de qualquer Membre fêrem inferiores à sua quota para esse 
trimestre, o salde sera adicionado à sua quota para o trimestre seguinte.

3°. As disposiçôes deste artigo aplicam-se também à execuçâe do disposto 
no parâgrafo 6° do artigo 33.

4°. Se, em virtude de circunstâncias excepcionais, um Membre exportador 
considérai" que as limitaçëes previstas no panigrafe 2° deste artigo poderâo 
provavelmente causar séries prejuîzos à sua economia, o Conselho pode, a pedido 
desse Membre, tomar as medidas pertinentes, nos termes de artigo 56. O Membre 
interessado deve apresentar provas dos prejuîzos e fornecer garantias adequadas 
quanto à manutençâo da estabilidade dos preços. O Conselho, no entante, em 
case algum autorizarâ um Membre a exportar mais de 35 per cento de sua quota 
anual no primeiro trimestre, mais de 65 per cento nos dois primeiros trimestres e 
mais de 85 per cento nos très primeiros trimestres.

Artigo 37. AJUSTAMKNTO DAS QUOTAS ANUAIS H TRIMKSTRAIS

1°. Se as condiçôes de mercado o exigirem, pode o Conselho modificar as 
quotas anuais e trimestrais atribuîdas nos termes dos artiges 33, 35 e 36. 
Observadas as disposiçôes do parâgrafo 1° do artigo 35, e excetuado o disposto no 
artigo 31 e no parâgrafo 3° do artige 39, as quotas dos Membres exportadores 
serâe modificadas em igual percentagem.

2°. Nâo obstante as disposiçôes do parâgrafo 1° deste artigo, pode o 
Conselho, se verificar que as condiçôes do mercado assim o exigem, ajustar as 
quotas des Membres exportadores para e trimestre em curse e para os restantes 
trimestres, sem, no entante, modificar as quotas anuais.

Artigo 38. MK 1)1 DAS RKI.ATIVAS A PRKÇOS

1°. O Conselho estabelecerâ um sistema de preços indicatives que 
preporciene um preço indicative composte diârio.

2°. Com base em tal sistema, pode o Conselho estabelecer faixas de preços e 
diferenciais de preços para es principals tipos e/ou grupos de café, assim corne 
uma faixa de preço composte.

3°. Ao estabelecer e ajustar quaisquer faixas de preços para os fins deste 
artigo, o Conselho tomarâ em consideraçâo o nîvel e a tendência prédominantes 
dos preços de café, inclusive as influências que sobre eles pessam ser:
— os niveis e as tendências do consume e da produçâo, assim como os estoques 

em paîses importadores e exportadores;
— mudanças no sistema monetârio mundial;
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— a tendência da inflacno ou da deflaçao mundial; e
— quaisquer outres fatores que possam prejudiear a censecuçâe dos ohjetivos 

deste Convênio.
O Diretor-Executivo fornecerâ os dados necessaries ao exame apropriado dos 
clémentes citados.

4°. O Censelho baixarâ normas acerca dos efeitos do estahelecimento de 
quotas ou do seu ajustamento sobre os contrâtes celebrados antes de tal 
estabelecimenlo ou ajustamento.

Artigo 39. MKDIDAS ADICIONAIS PARA o AJUSTAMHNTO w. QUOTAS
I. Caso as quotas se encontrem em vigor, o Coriselhe sera convoeado a fi m 

de instituir um sistema de ajustamento pro rata das quotas em funçâo das 
flutuaçôes do preço indicative composte, come previste no artigo 38.

2°. O referido sistema compreenderâ disposiçôes acerca de faixas de preços, 
numéro de dias de mercado abrangidos pela contagem, e numéro e amplitude dos 
ajustamentos.

3°. O Conselho pode igualmente estabelecer uni sistema para apliear 
alimentes de quota em funçâo de flutuacëes dos preços dos principals tipos e/ou 
grupos de café.

Artigo 40. INSURCIKNCIAS
\°. Todo Membre exportador declarani qualquer insuficiência que preveja 

em relaçâo a sen respective direite de exportaçâo. de forma a permitir a sua 
redistribuic.no, no mesmo âne cafeeiro, entre os Membres exportadores que 
estejam em condiçôes e dispostes a exportai- o volume das insuficiências. Setenta 
per cento de volume declarade nos termes deste parâgrafo sera eferecido, em 
primeiro lugar, para redistribuicâo entre outres Membres exportadores do mesmo 
tipo de café, proporcionalmente a suas respectivas quotas bâsicas, e trinta per 
cento sera oferecido, em primeiro lugar, a Membres expcrtaclores do outre tipo de 
café, também proporcienalmente a suas respectivas quotas bâsicas.

2°. Se uni Membre déclarai' uma insuficiência nos primeiros seis meses de 
um âne cafeeiro, sua quota annal para o ano cafeeiro seguinte sera aumentada de 
30 per cento do volume declarado e nâe exportado. Este volume sera deduzido do 
direito annal de expertaçào daqueles Membres exportadores que tiverem aceitado 
a redistribuicâo prevista no parâgrafo 1° deste artigo, pro rata de sua respectiva 
participaçâo naquela redistribuicâo.

Artigo 41. DlRKITO DK KXI'ORTAÇÂO I)H UM GRUPO-MKMBRO

Se dois ou mais Membres formarem um Grupo-Membro, nos termes dos 
artigos 6° e 7°, as quotas bâsicas eu, se fer o case, os direitos de exportacào 
desses Membres serâe adicionades, e o total résultante sera considerado cemo 
quota bâsica ou direite de expertaçào unices para os fins deste capitule.

Artigo 42. OHSKRVÂNCIA DAS QUOTAS

1°. Os Membres exportaderes adotarâo as mediclas necessârias a assegurar a 
inteira observância de todas as disposiçëes deste Cenvênio relativas a quotas. 
Além de quaisquer meclidas que os préprios Membres possam adotar, o Conselho
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pode exigir que esses Membres adotem medidas suplementares para o efetivo 
cumprirriento do sistema de quotas previsto neste Convênio.

2°. Os Membros exportadores nào ultrapassarfio as quotas anuais e 
trimestrais que Ihes fôrem atribuîdas.

3°. Se um Membro exportador ultrapassar sua quota em quulquer trimestre, 
o Conselho deduzirâ de uma ou varias de suas quotas seguintes uma quantidade 
igual a 110 por cento do excesso.

4°. Se um Membro exportador ultrapassar sua quota trimestral pela segunda 
vez, o Conselho aplicarâ noya deduçâo igual à prevista no parâgrafo 3° deste 
artigo.

5°. Se um Membro exportador ultrapassar por très ou mais vezes sua quota 
trimestral, o Conselho aplicarâ a deduçâo prevista no parâgrafo 3° deste artigo, e 
os direitos de voto do Membro ficarâo suspensos até o momento em que o 
Conselho decidir se esse Membro deve ser excluîdo da Organizaçâo, nos térmos 
do artigo 66.

6°. As deduçôes previstas nos parâgrafos 3°, 4° e 5° deste artigo serâo 
consideradas como insuficiências para os efeitos do parâgrafo 1° do artigo 40.

7°. O Conselho aplicarâ o disposto nos parâgrafos 1° a 5° deste artigo tâo 
pronto disponha das informaçôes necessârias.

Artigo 43. CERTIFICADOS DK ORIOKM H DH RKKXPORTAÇÂÔ

1°. Toda exportaçâo de café feita por um Membro sera amparada por um 
certificado de origem vâlido. Os certificados de origem serâo emitidos, de acordo 
com o regulamento estabelecido pelo Conselho, por uma agência qualificada, 
escolhida pelo Membro e aprovada pela Organizaçâo.

2°. Quando as quotas estiverem em vigor, toda reexportaçâo de café feita 
por um Membro sera amparada por um certificado de reexportaçâo vâlido. Os 
certificados de reexportaçâo serâo emitidos, de acordo com o regulamento 
estabelecido pelo Conselho. por uma agência qualificada, escolhida pelo Membro 
e aprovada pela Organizaçâo, destinando-se a certificar que o café em apreço foi 
importado de acordo com as disposiçôes deste Convênio.

3°. O regulamento mencionado neste artigo compreenderâ disposiçôes que 
permitam sua aplicaçâo a grupos de Membros importadores que constituait! uma 
uniâo aduaneira.

4°. O Conselho pode baixar regulamentaçào que governe a impressâo, 
validaçâo, emissâo e utilizaçâo de certificados, e adotar medidas para distribuir 
selos de exportaçâo de café, que serâo pagos à razâo que o Conselho determine, e 
cuja afixaçâo aos certificados de origem poderâ constituir uma das formalidades a 
serem preenchidas para a validaçâo destes. O Conselho pode tomar providências 
semelhantes para a validaçâo de outros tipos de certificados e para a emissâo, em 
condiçôes a définir, de outros tipos de selos.

5°. Todo Membro comunicarâ à Organizaçâo a agência governamental ou 
nâo-governamental incumbida de desempenhar as funçôes especificadas nos 
parâgrafos 1° e 2° deste artigo. A Organizaçâo aprovarâ especificamente as 
agências nâo-governamentais, depois de ter recebido do Membro em apreço 
provas satisfatôrias de que a agência proposta esta disposta e em condiçôes de se 
desempenhar das obrigaçôes que competem ao Membro, de acordo com as

Vol. 1(124. I-I50.VI



1976_____United Nations—Treaty Series • Nations Unies—Recueil des Traités______95

normas e regulamentos estabelecidos nos termes deste Convênio. Havendo 
motivo justificado, o Conselho pode, a qualquer momento, déclarât que deixa de 
considerar aceitâvel determinada agência nâo-goyernamental. Quer diretamente, 
quer por intermédio de uma organizaçâo mundial internacionalmente reconhe- 
cida, o Conselho tomarâ as providências necessârias para, a qualquer momento, 
poder assegurar-se de que os certificados de todos os tipos estâo sendo 
corretamente emitidos e utilizados, e para apurar as quantidades de café 
exportadas por cada Membro.

6°. A agência nâo-governamental, aprovada como agência certificadora nos 
termos do parâgrafo 5° deste artigo, conservara, por um période nâo inferior a 
quatro anos, registres dos certificados emitidos e da correspondente documenta- 
çâo justificativa. Para ser aprovada como agência certificadora, nos termos do 
parâgrafo 5° deste artigo, deve a agência nâo-governamental concordar 
previamente em permitir à Organizaçâo examinar tais registros.

7°. Se as quotas estiverem em vigor, os Membres, observadas as disposiçôes 
do artigo 44 e as dos parâgrafos 1° e 2° do artigo 45, proibirâo a importaçâo de toda 
partida de café que nâo esteja acompanhada de certificado vâlido, emitido de 
conformidade com o regulamento baixado pelo Conselho.

8°. Pequenas quantidades de café, na forma que o Conselho determinar, e o 
café para consume direto a borde de navios, aviôes e outros meios de transporte 
internacional, ficarâo isentos das disposiçôes dos parâgrafos 1° e 2° deste artigo.

Artigo 44. EXPORTAÇÔES NÂO DEBITADAS A QUOTAS

1°. De conformidade com o disposto no artigo 29, as exportaçôes com 
destino a païses nâo-membros deste Convênio nâo serâo debitadas as quotas. O 
Conselho pode baixar normas para regular, inter alla, a conduçâo e fiscalizaçâo 
deste comércio, a maneira de procéder e as penalidades a impor no caso de 
desvios e de reexportaçôes de païses nâo-membros para païses Membres, e a 
documentaçâo necessâria para amparar as exportaçôes destinadas a païses 
Membres e nâo-membros.

2°. As exportaçôes de café em grâo, como matéiia prima para tratamento 
industrial com outros fins que nâo o consume humane como bebida ou alimente, 
nâo serâo debitadas as quotas, desde que o Conselho considère, à luz das 
informaçôes prestadas pelo Membro exportador, que o café em grâo sera de fato 
usado para aqueles fins.

3°. O Conselho pode, a pedido de um Membro exportador, decidirque nâo 
sâo debitâveis à quota desse Membro as exportaçôes de café feitas para fins 
humanitârios ou quaisquer outros propésitos nâo comerciais.

Artigo 45. REGULAMENTAÇÂO UAS IMF'ORTAÇÔES

1°. A fim de evitar que païses nâo-membros aumentem suas exportaçôes a 
expensas de Membres exportadores, cada Membro limitarâ, sempre que as quotas 
estiverem em vigor, as suas importaçôes anuais de café précédentes de pafses 
nâo-membros, que nâo eram Membres de Convênio Internacional do Café de 
1968, a um volume igual à média anual das importaçôes de café précédentes de 
païses nâo-membros efetuadas ou nos anos civis de 1971 a 1974 inclusive, ou nos 
anos civis de 1972 a 1974 inclusive.
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2°. Sempre que as quotas estiverem em vigor, os Membres limitarâo 
igualmente as suas importaçôes anuais de café précédentes de todo pais 
nâo-membro, que era Membre do Convênio Internacional do Café de 1968 ou do 
Convênio Internacional do Café de 1968 Prorrogado, a um volume que nâo excéda 
uma percentagem da média anual das importaçôes procedentes desse pais 
nâo-membro, nos anos cafeeiros de 1968/69 a 1971/72. Essa percentagem 
correspondent à proporçâo existente entre a parcela fixa e a quota anual global, de 
conformidade com as disposiçôes do parâgrafo 1° do artigo 35, no momento em 
que as quotas entrarem em vigor.

3°. O Conselho pode suspender ou modificar essas limitaçôes quantitativas, 
caso o considère necessârio para os objetivos deste Convênio.

4°. As obrigaçôes estabelecidas nos parâgrafos anteriores deste artigo nâo 
derrogam quaisquer outras obrigaçôes bilaterais ou multilateriais com elas em 
conflito, assumidas pelos Membres importadores com paîses nâo-membros antes 
da entrada em vigor deste Convênio, desde que os Membres importadores que 
tenham assumido tais obrigaçôes conflitantes as cumpram de tal modo que se 
torne mînimo o conflito com as obrigaçôes estabelecidas nos parâgrafos 
anteriores. Logo que possivel, esses Membres tomarâo medidas para harmonizar 
suas obrigaçôes com as disposiçôes dos parâgrafos 1° e 2° deste artigo, e 
informarâo o Conselho dos pormenores dessas obrigaçôes bem como das medidas 
tomadas para atenuar ou eliminar o conflito.

5°. Se um Membro importador nâo cumprir as disposiçôes deste artigo, o 
Conselho pode suspender os seus direitos de voto no Conselho e o direito de 
dispor de seus votes na Junta.

CAPiTULO vin. OUTRAS DISPOSIÇÔES DE ORDEM ECONÔMICA 

Artigo 46. MEDIDAS RELATIVAS AO CAFÉ INDUSTRIAUZADO
1°. Os Membres reconhecem a necessidade que têm os paîses em 

desenvolvimento de ampliar as bases de suas economias, por meio, inter alia da 
industrializaçâo e da exportaçâo de artigos manufaturados, inclusive a 
industrializaçâo do café e a exportaçâo de café industrializado.

2°. A este respeito, os Membres evitarâo a adoçào de medidas governamen- 
tais que possam causar a desorganizaçâo do setor cafeeiro de outres Membros.

3°. Caso um Membro considère que as disposiçôes do parâgrafo 2° deste 
artigo nâo estâo sendo observadas, deve consultar os outres Membros 
interessados, tomando devidamente em conta o disposto no artigo 57. Os 
Membros em apreço tudo farâo para chegar a um entendimento amigâvel de 
carâter bilatéral. Se estas consultas nâo conduzirem a uma soluçâo satisfatôria 
para as Partes em questâo, qualquer delas pode submeter a matéria à 
consideraçâo do Conselho, nos termos do artigo 58.

4°. Nenhuma disposiçâo deste Convênio prejudica o direito de qualquer 
Membro de tomar medidas para prévenir ou remediar a desorganizaçâo de seu 
setor cafeeiro causada pela importaçâo de café industrializado.

Artigo 47. PROMOÇÂO
1°. Os Membros.comprometem-se a fomentar o consume de café per todos 

os meios possîveis. Fstabelecer-se-â, para esse fim, um Fundo de Promoçâo
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destinado a incentivar o consume nos paises importadores, por todos os meios 
apropriados, e sem distinçâo de origem, tipo ou murca de café, e a alcançar e 
manter o mais alto grau de qualidade e pureza da bebida.

2°. O Fundo de Prornoçâo sera administrado por um comité. A participaçâo 
no Fundo ficarâ circunscrita aos Membres que para ele contribuam financeira- 
mente.

3°. O Fundo serti financiado, nos anos cafeeiros de 1976/77 e 1977/78, 
mediante uma contribuiçâo obrigatôria lançada sobre os selos de exportaçâo de 
café ou équivalentes autorizaçôes de exportaçâo, e paga pelos Membres 
exportadores a partir de 1° de outubro de 1976. Essa contribuiçâo sera: de 5 
centavos de dôlar dos E.U.A., por saca, no caso dos Membres relacionados no 
Anexo 1, cuja quota inicial de exportaçâo anual é inferior a 100.000 sacas; de 10 
centavos de dôlar dos E.U.A., por saca, no caso dos Membros relacionados no 
Anexo I, cuja quota inicial de exportaçâo anual é de 100.000 sacas ou mais, mas 
inferior a 400.000 sacas; e de 25 centavos de dôlar dos E.U.A., por saca, no caso 
de todos os déniais Membros exportadores. O Fundo pode igualmente ser 
financiado mediante contribuiçôes voluntârias de outros Membros, em condiçôes 
a serem aprovadas pelo comité.

4°. Se fôrem necessârios recursos adicionais para cumprir os compromissos 
assumidos nos termos do parâgrafo 7° deste artigo, pode o comité decidir, a 
qualquer momento, continuar a cobrar a contribuiçâo obrigatôria no terceiro ano 
cafeeiro e seguintes. O comité pode, ainda, decidir receber contribuiçôes de 
outros Membros, nas condiçôes por ele aprovadas.

5°. Os recursos do Fundo serâo empregados, principalrnente, para financial- 
campanhas de promoçâo em paîses Membros importadores.

6°. O'Fundo pode patrocinar estudos e pesquisas relacionadas com o 
consumo de café.

7°. Os Membros importadores e as associaçôes comerciais de paîses 
Membros importadores reconhecidas pelo comité podem apresentar propostas de 
campanhas para a promoçâo do consumo de café. O Fundo pode prover recursos 
para financiar até 50 por cento do custo das campanhas. Uma vez que se tenha 
chegado a acordo quanto a uma campanha, nâo sera alterada a percentagem da 
contribuiçâo dada pelo comité para a campanha. As campanhas podem 
estender-se por mais de um ano dentro do prazo mâximo de cinco anos.

8°. A conlribuiçâo mencionada no parâgrafo 3° deste artigo sera paga contra 
os selos de exportaçâo de café ou équivalentes autorizaçôes de exportaçâo. O 
regulamento para a aplicaçâo do sistema de certificados de origem, previsto nos 
termos do artigo 43, disporâ sobre o pagamento da contribuiçâo mencionada no 
parâgrafo 3° deste artigo.

9°. A contribuiçâo mencionada nos parâgrafos 3° e 4° deste artigo sera paga 
em dôlares dos E.U.A. ao Diretor-Executivo, que depositarâ os respectivos 
recursos numa conta especial designada Conta do Fundo de Promoçâo.

10. Competirâ ao comité controlar todos os recursos existentes no Fundo de 
Promoçâo. O mais cedo possîvel apôs o encerramento do exercfcio financeiro, 
sera submetida à aprovaçâo do comité a prestaçâo de contas do Fundo de 
Promoçâo verificada por perito em contabilidade o independente da Organizaçâo. 
Depois de aprovada pelo comité, a prestaçâo de contas sera encaminhada ao 
Conselho, apenas a titulo informativo.
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11. O Diretor-Executivo sera o présidente do comité e informant, 
periodicamente, o Conselho das atividades do comité.

12. As despesas administrât!vas necessârias para dar cumprimento as 
disposiçôes deste artigo e as relacionadas com as atividades de promoçâo serâo 
debitadas ao Fundo de Promoçâo.

13. O comité estabelecerâ os seus prôprios estatutos.

Artigo 48. REMOÇÂO DE OBSTÂCULOS AO CONSUMO

1°. Os Membros reconhecem a importância vital de conseguir-se, o quanto 
antes, o maior aumento possîvel do consume de café, principalmente por meio da 
eliminaçâo graduai dos obstâculos que podem entravar esse aumento.

2°. Os Membros reconhecem que certas medidas atualmente em vigor 
podem, em maior ou menor grau, entravar o aumento do consumo do café, em 
particular:
a) certos régimes de importaçâo aplicaveis ao café, inclusive tarifas preferenciais 

ou de outra natureza, quotas, operaçôes de monopôlios governamentais e de 
agências oficiais de compra, e outros regulamentos administratives e prâticas 
comerciais;

b) certos régimes de exportaçâo, no que diz respeito a subsfdios diretos ou 
indiretos, e outros regulamentos administrativos e prâticas comerciais; e

c) certas condiçôes de comercializaçâo interna e certas disposiçôes legais e 
administrativas internas que podem prejudicar o consumo.

3°. Tendo présente os objetivos acima mencionados e as disposiçôes do 
parâgrafo 4° deste artigo, os Membros esforçar-se-âo por procéder à reduçâo das 
tarifas aplicaveis ao café, ou por tomar outras medidas destinadas a eliminar os 
obstâculos ao aumento do consumo.

4°. Levando em consideraçâo seus interesses mûtuos, os Membros se 
comprometem a buscar os meios necessaries para que os obstâculos ao 
desenvolvimento do comércio e do consumo, mencionados no parâgrafo 2° deste 
artigo, possam ser progressivamente reduzidos e, finalmente, sempre que 
possîvel, eliminados, ou para que os efeitos desses obstâculos sejam 
consideravelmente atenuados.

5°. Levando em consideraçâo os compromissos assumidos nos termes do 
parâgrafo 4° deste artigo, os Membros comunicarâo anualmente ao Conselho 
todas as medidas adotadas no sentido de dar cumprimento as disposiçôes deste 
artigo.

6°. O Diretor-Executivo préparant periodicamente um estudo sobre os 
obstâculos ao consumo para submeter à apreciaçâo do Conselho.

7°. Para atingir os objetivos deste artigo, o Conselho pode formulai- 
recomendaçôes aos Membros, que informarâo o Conselho, o mais cedo possîvel, 
das medidas que hajam adotado para implementar essas recomendaçôes.

Artigo 49. MlSTURAS E SUBSTITUTOS

1°. Os Membros nâo manterâo em vigor quaisquer regulamentos que exijam 
a mistura. o tratamento ou a utilizaçâo de outros produtos com o café, para 
revenda comercial como café. Os Membros esforçar-se-âo por proibir a venda e a
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propaganda, sob o nome de café, de produtos que contenham menos do 
équivalente a noventa por cento de café verde como matéria-prima bâsica.

2°. O Conselho pode solicitar a qualquer Membre a adoçâo das medidas 
necessârias para assegurar a observância das disposiçôes deste artigo.

3°. O Diretor-Executivo submeterâ ao Conselho um relatôrio periôdico 
sobre a observância das disposiçôes deste artigo.

Artigo 50. POLÎTICA DE PRODUÇÂO

1°. A fim de facilitar a consecuçâo dos objetivos estabelecidos no parâgrafo 
1° do artigo 1°, os Membres exportadores comprometem-se a envidar os seus 
melhores esforços para adotar e implementar uma politica de produçâo.

2°. O Conselho pode estabelecer procedimentos para coordenar as polîticas 
de produçâo mencionadas no parâgrafo 1° deste artigo. Esses procedimentos 
podem abranger medidas apropriadas de diversificaçâo ou tendentes a 
estimulâ-la, assim como os meios pelos quais os Membros possam obter 
assistência técnica e financeira.

3°. O Conselho pode fixar aos Membros exportadores uma contribuiçâo que 
permita à Organizaçâo levar a efeito os estudos técnicos apropriados, com o fim 
de ajudar os Membros exportadores a adotar as medidas necessârias à aplicaçâo 
de uma polîtica adequada de produçâo. Essa contribuiçâo, a ser paga em moeda 
conversîvel, nâo excédera 2 centavos de dôlar dos E.U.A., por saca de café 
exportado com destine a Membros importadores.

Artigo 5l. POLÏTICA DE ESTOQUES

1°. Para complementar as disposiçôes do capftulo VII e do artigo 50, o 
Conselho estabelecerâ, por maioria distribuîda de dois terços, as diretrizes a 
seguir com relaçâo aos éstoques de café nos paîses Membros produtores.

2°. O Conselho adotarâ medidas para apurar anualmente o volume dos 
éstoques de café em poder de cada Membro exportador, nos termes do artigo 35. 
Os Membros interessados facilitarâo a realizaçâo dessa verificaçâo anual.

3°. Os Membros produtores assegurarâo a existência, em seus respectivos 
paîses, de instalaçôes apropriadas ao armazenamento adequado dos éstoques de 
café.

4°. O Conselho realizarâ um estudo sobre a viabilidade de contribuir para os 
objetivos deste Convênio por meio de um estoque internacional.

Artigo 52. CONSULTAS E COOPERAÇÂO COM o COMÉRCIO
1°. A Organizaçâo manterâ estreita ligaçâo com as organizaçôes nâo- 

governamentais que se ocupam do comércio internacional do café e com peritos 
em assuntos cafeeiros.

2°. Os Membros exercerâo as suas atividades abrangidas pelas disposiçôes 
deste Convênio em harmonia com as prâticas comerciais correntes, e abster-se-âo 
de prâticas de venda de carâter discriminatôrio. No exercîcio dessas atividades, 
esforçar-se-âo por levar em dévida conta os interesses legitimos do comércio 
cafeeiro.
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Artigo 53. INFORMAÇÔES

1°. A Organizaçâo servira de centra para a compilaçâo, o intercâmbio e a 
publicaçâo de:
a) informaçôes estatîsticas relativas à produçâo, aos preços, as exportaçôes e 

importaçôes, à distribuiçâo e ao consume de café no mundo; e
b) na medida em que o julgar conveniente, informaçôes técnicas sobre o cultive, 

o tratamento e a utilizaçâo do café.
2°. O Conselho pode solicitar aos Membres as informaçôes sobre café que 

considère necessârias as suas atividades, inclusive relatôrios estatîsticos 
periôdicos sobre produçâo e suas tendências, exportaçôes e importaçôes, 
distribuiçâo, consume, estoques, preços e impostes, mas nâo publican! nenhuma 
informaçâo que permita identificar atividades de pessoas ou empresas que 
produzam, industrializem ou comercializem café. Os Membres prestarâo as 
informaçôes solicitadas da maneira mais minuciosa e précisa possîvel.

3°. Se um Membre deixa de prestar, ou encontra dificuldades em prestar, 
dentro de um prazo razoâvel, informaçôes estatîsticas ou outras, solicitadas pelo 
Conselho e necessârias ao bom funcionamento da Organizaçâo, o Conselho pode 
solicitar ao Membre em apreço que explique as rezpes da nâo observância. Se 
considerar necessârio prestar assistência técnica na matéria, o Conselho pode 
tomar as medidas pertinentes.

4°. Além das medidas previstas no parâgrafo 3° deste artigo, pode o 
Diretor-Esecutivo suspender a distribuiçâo de selos ou de outras autorizaçôes 
équivalentes de exportaçâo, prevista no artigo 43, depois de prévia notificaçâo, e 
a menés que o Conselho décida de outre modo.

Artigo 54. ESTUDOS

P. O Conselho pode promover estudos relatives à economia da produçâo e 
da distribuiçâo do café, ao impacto de medidas governamentais nos paîses 
produtores e consumidores sobre a produçâo e o consumo de café, as 
oportunidades para o aumento do consumo de café, tanto para usos tradicionais 
como para novos usos, e aos efeitos do funcionamento deste Convênio sobre 
paîses produtores e consumidores de café, inclusive no que se réfère a seus 
termes de troca.

2°. A Organizaçâo pode estudar as possibilidades prâticas de estabelecer 
padrôes minimes de qualidade para o café exportado per Membres produtores.

Artigo 55. FUNDO ESPECIAL

1°. Sera criado um Fundo Especial que permita à Organizaçâo adotar le 
financiar as medidas adicionais necessârias a garantir a efetiva aplicaçâo das 
disposiçôes pertinentes deste Convênio, a partir de sua entrada em vigor ou o 
mais proximo possîvel dessa data.

2°. Os pagamentos ao Fundo consistirâo numa contribuiçâo de 2 centavos de 
délar dos E.U.A., por cada saca de café exportado com destino a Membres 
importadores, a ser paga pelos Membres exportadores, a partir da entrada em 
vigor deste Cenvênio, a menés que o Conselho décida reduzir ou suspender a 
contribuiçâo.

Vol. 1(124. 1-15034



1976_____United Nations—Treaty Series • Nations Unies—Recueil des Traités______101

3°. A contribuiçâo mencionada no parâgrafo 2° deste artigo sera paga ao 
Diretor-Executivo, em dôlares dos E.U.A., contra a entrega de selos de 
exportaçâo de café ou équivalentes autorizaçôes de exportaçâo. O regulamento a 
que obedecerâ a aplicaçâo do sistema de certificados de origem, previsto nos 
termes do artigo 43, disporâ sobre as modalidades de pagamento desta 
contribuiçâo.

4°. Mediante aprovaçâo do Conselho, o Diretor-Executivo autorizarâ a 
utilizaçâo de recursos do Fundo para satisfazer os custos da introduçâo do 
sistema de certificados de origem, previsto no artigo 43, das despesas de 
verificaçâo dos estoques, prevista no parâgrafo 2° do artigo 51, e dos gastos com o 
aperfeiçoamento do sistema usado para coligir e transmitir os dados estatisticos 
mencionados no artigo 53.

5°. Na medida do possîvel, e embora separadamente do orçamento 
administrative, o Fundo sera gerido e administrado de maneira semelhante à do 
orçamento administrative, e ficarâ sujeito a auditoria anual independente, da 
mesma forma que o artigo 27 dispôe para as contas da Organizaçâo.

Artigo 56. DISPENSA DE OBRIGAÇÔES

1°. O Conselho pode, por maioria distribuîda de dois terços, dispensar um 
Membre de uma obrigaçâo, em virtude de circunstâncias excepcionais ou de 
emergência, razôes de força maior, obrigaçôes constitucionais ou obrigaçôes 
internacionais decorrentes da Carta das Naçôes Unidas com respeito a territôrios 
administrados sob o regime de tutela.

2°. Ao concéder dispensa a um Membre, o Conselho îndicarâ explicitamente 
os termes, as condiçôes e o prazo de duraçâo dessa dispensa.

3°. O Conselho nâo considerarà pedidos de dispensa de obrigaçôes relativas 
a quotas, fundamentados na existência, num pafs Membre, em um ou mais anos, 
de produçâo exportâvel superior as exportaçôes permitidas, ou que sejam 
consequência do nâo cumprimento per parte do Membre das disposiçôes dos 
artigos 50 e 51.

CAPI'TULO IX. CONSULTAS, LITÎGIOS E RECLAMAÇÔES 
Artigo 57. CONSULTAS

Todo Membre acolherâ favoravelmente as diligências que possam ser feitas 
per outre Membre sobre toda matéria relacionada com este Convênio, e 
proporcionarâ oportunidades adequadas para a realizaçâo de consultas a elas 
relativas. No decurso de tais consultas, a pedido de qualquer das partes, e com o 
assentimento da outra, o Diretor-Executivo constituirâ uma comissâo indepen 
dente, que utilizarâ seus bons ofi'cios para conciliar as partes. As despesas com a 
comissâo nâo serâo imputadas à Organizaçâo. Se uma das partes nâo concordar 
que o Diretor-Executivo constitua a comissâo, ou se as consultas nâo conduzirem 
a uma soluçâo, a matéria pode ser encaminhada ao Conselho, nos termes do artigo 
58. Se as consultas conduzirem a uma soluçâo, sera apresentado relatôrio ao 
Diretor-Executivo, que o distribuirâ a todos os Membres.

Artigo 58. LITIGIOS E RECLAMAÇÔEiS

1°. Todo litïgio relative à interpretaçâo ou aplicaçâo deste Convênio, que 
nâo seja resolvido per meio de negociaçôes, sera, a pedido de qualquer um dos 
Membres litigantes, submetido a decisâo do Conselho.
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2°. Sempre que um litîgio for encaminhado ao Conselho, nos termes do 
parâgrafo 1° deste artigo, a maioria dos Membros, ou os Membres que disponham 
de, pelo menos, um terço do numéro total dos votos, podem solicitar que o 
Conselho, depois de debater o caso e antes de tomar uma decisâo, obtenha o 
parecer da comissâo consultiva, mencionada no parâgrafo 3° deste artigo, sobre 
as questôes em litigio.

3°. a) A menos que o Conselho décida unanimemente de outro modo, 
integram a comissâo consultiva:

i) duas pessoas designadas pelos Membros exportadores, uma delas com grande 
experiência em assuntos do tipo a que se réfère o litîgio, e a outra com 
autoridade e experiência juridica;

ii) duas pessoas com idênticas qualificaçôes, designadas pelos Membros 
importadores; e

iii) um présidente escolhido, por unanimidade, pelas quatre pessoas designadas 
segundo os incisos i e ii ou, em caso de desacordo, pelo Présidente do 
Conselho.

b) Cidadâos de paîses cujos governos sâo Parte Contratante do Convênio 
podem integrar a comissâo consultiva.

c) As pessoas designadas para a comissâo consultiva atuam a titulo pessoal e 
nâo recebem instruçôes de nenhum governo.

d) As despesas da comissâo consultiva sâo pagas pela Organizaçâo.

4°. O parecer fundamentado da comissâo consultiva é submetido ao 
Conselho, que décide o litigio depois de ponderadas todas as informaçôes 
pertinentes.

5°. Dentro do prazo de seis meses a contar da data em que o litigio é 
submetido à sua apreciaçâo, deve o Conselho emitir seu parecer sobre o litfgio.

6°. Toda reclamaçâo quanto a falta de cumprimento, por parte de um 
Membre, das obrigaçôes decorrentes deste Convênio, é, a pedido do Membre que 
apresentar a reclamaçâo, submetida a decisâo do Conselho.

7°. Sô por maioria distribuida simples pode ser atribuida a um Membre a 
falta de cumprimento das obrigaçôes decorrentes deste Convênio. Qualquer 
conclusâo que demonstre ter o Membre faltado ao cumprimento das obrigaçôes 
decorrentes deste Convênio especificarâ igualmente a natureza da infraçâo.

8°. Se considerar que um Membre faltou ao cumprimento das obrigaçôes 
decorrentes deste Convênio, pode o Conselho, sem prejuizo das demais medidas 
coercitivas previstas em outros artigos deste Convênio, suspender, por maioria 
distribuida de dois terços, os direitos de veto desse Membre no Conselho, bem 
como o direito de dispor de seus votos na Junta, ate que o Membre cumpra suas 
obrigaçôes, podendo ainda o Conselho decidir, nos termos do artigo 66, excluir 
esse Membre da Organizaçâo.

9°. Todo Membre pode solicitar a opiniâo prévia da Junta Executiva em 
qualquer questâo que seja objeto de litigio ou reclamaçâo, antes de ser a matéria 
debatida pelo Conselho.
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CAPiTULO X. DISPOSIÇÔES FINAIS

Artigo 59. ASSINATURA
De 31 de Janeiro de 1976 a 31 de julho de 1976, ficarâ este Convênio aberto, 

na sede das Naçôes Unidas, à assinatura das Partes Contratantes do Convênio 
Internacional do Café de 1968 Prorrogado por Protocole, e dos governos que 
tenham sido convidados a participar das sessôes do Conselho Internacional do 
Café convocadas com o objeto de negociar o Convênio Internacional do Café de 
1976.

Artigo 60. RATIFICAÇÂO, ACEITAÇÂO, APROVAÇÂO
1°. Este Convênio fica sujeito à ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo dos 

governos signatârios, de acordo com os seus respectives processes constitucio- 
nais.

2°. Excetuado o disposto no artigo 61, os instrumentes de ratificaçâo, 
aceitaçâo ou aprovaçâo serâo depositados com o Secretârio-Geral das Naçôes 
Unidas até 30 de setembro de 1976. O Conselho pode, contudo, concéder 
prorrogaçôes de prazo a governos signatârios que se vejam impossibilitados de 
efetuar o refende depôsito até aquela data.

Artigo 6l. ENTRADA EM VIGOR
1°. Este Convênio entra definitivamente em vigor no dia 1° de outubro de 

1976, se, nessa data, os governos de, pelé menés, vinte Membres exportadores 
com, no minime, 80 per cento dos votes dos Membres exportadores e, pelo 
menos, dez Membres importadores com, no mïnimo, 80 por cento dos votes dos 
Membres importadores, segundo o fixado no Anexo 2, tiveram depositado os seus 
instrumentes de ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo. Alternativamente, o 
Convênio entra definitivamente em vigor a qualquer momento depois do dia 1° de 
outubro de 1976, desde que se encontre provisoriamente em vigor, nos termes do 
parâgrafo 2° deste artigo, e sejam observadas essas percentagens pelo depôsito de 
instrumentes de ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo.

2°. Este Convênio pode entrar provisoriamente em vigor no dia 1° de 
outubro de 1976. Para esse fim, considera-se ter o mesmo efeito de um 
instrumente de ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâe, a notificaçâo feita per um 
governo signatârio ou por qualquer das Partes Contratantes do Convênio 
Internacional do Café de 1968 Prorrogado por Protocole, recebida pelo 
Secretârio-Geral das Naçôes Unidas até 30 de setembro de 1976, de que se 
compromete a aplicar provisoriamente este Convênio e a procurar obter a sua 
ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo o mais rapidamente possivel, de acordo com 
os seus respectives processes constitucionais. O governo que se comprometer a 
aplicar provisoriamente este Convênio até efetuar o depôsito do instrumente de 
ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo passa a ser provisoriamente considerado 
Parte do Convênio até 31 de dezembro de 1976 inclusive, a menos que, antes 
dessa data, deposite o compétente instrumente de ratificaçâo, aceitaçâo ou 
aprovaçâo. O Conselho pode concéder uma prorrogaçâo do prazo dentro do quai 
um governo que esteja aplicando o Convênio provisoriamente pode efetuar o 
depôsito de seu instrumente de ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo,

3°. Se, no dia 1° de outubro de 1976, este Convênio nâo tiver entrado em 
vigor, definitiva ou provisoriamente, nos termes dos parâgrafos 1° ou 2° deste
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artigo, os governos que tiveram depositado os instrumentes de ratificaçâo, 
aceitaçâo, aprovaçâo ou adesâo, ou que tiverem efetuado notificaçôes 
comprometendo-se a aplicar provisoriamente este Convênio e a obter a sua 
ratificaçâo, aceitaçâo ou aprovaçâo, podem, por acordo mûtuo, decidir que este 
Convênio passa a vigorar entre eles. De igual modo, caso este Convênio tenha 
entrado em vigor provisoriamente, mas nâo definitivamente, em 31 de dezembro 
de 1976, os governos que tiverem depositado os seus instrumentes de ratificaçâo, 
aceitaçâo, aprovaçâo ou adesâo, ou efetuado as notificaçôes mencionadas no 
parâgrafo 2° deste artigo, podem, por acordo mûtuo, decidir que, entre eles, este 
Convênio continua a vigorar provisoriamente ou passa a vigorar definitivamente.

Artigo 62. ADESÂO
1°. O governb de qualquer Estado Membro das Naçôes Unidas ou de 

qualquer de suas agências especializadas pode, antes ou depois da entrada em 
vigor deste Convênio, a ele aderir, nas condiçôes que o Conselho venha a 
estabelecer.

2°. Os instrumentes de adesâo serâo depositados com o Secretario-Geral dâs 
Naçôes Unidas. A adesâo vigorarâ a partir do depôsito do respective instrumente.

Artigo 63. RESERVAS 
Nenhuma das disposiçôes deste Convênio esta sujeita a réservas.

Artigo 64. APLiCAçÂo DESTE CONVÊNIO A TERRITÔRIOS DESIGNADOS
1°. Todo governo pode, per ocasiâo da assinatura ou do depôsito do 

instrumento de ratificaçâo, aceitaçâo, aprovaçâo ou adesâo, ou em qualquer data 
posterior, notificar ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas que este Convênio se 
aplica a quaisquer territôrios por cujas relaçôes internacionais é responsâvel. Este 
Convênio aplicar-se-â aos referidos territôrios a partir da data dessa notificaçâo.

2°. Toda Parte Contratante que deseje exercer os direitos que Ihe cabem, nos 
termes do artigo 5°, com respeito a qualquer dos territôrios por cujas relaçôes 
internacionais é responsâvel, ou que autorizar um desses territôrios a participar 
de um Grupo-Membro constituido nos termos dos artigos 6° ou 7°, pode fazê-lo 
mediante notificaçâo nesse sentido ao Secretârio-Gèral das Naçôes Unidas, por 
ocasiâo do depôsito de seu instrumento de ratificaçâo, aceitaçâo, aprovaçâo ou 
adesâo, ou em qualquer data posterior.

3°. Toda Parte Contratante que tenha feito declaraçâo nos termos do 
parâgrafo 1° deste artigo pode, a qualquer momento posterior, mediante 
notificaçâo ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas, declarar que este Convênio 
deixa de se aplicar ao territôrio indicado na notificaçâo. A partir da data dessa 
notificaçâo, este Convênio deixa de se aplicar a tal territôrio.

4°. Quando um territôrio ao quai seja aplicado este Convênio, nos termos do 
parâgrafo 1° deste artigo, tornar-se independente, o governo do novo Estado 
pode, dentro de noventa dias apôs a independência, declarar, mediante 
notificaçâo ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas, que assume os direitos e 
obrigaçôes de uma Parte Contratante deste Convênio. A partir da data da 
notificaçâo, esse governo se torna Parte Contratante deste Convênio. O Conselho 
pode concéder uma prorrogaçâo do prazo dentro do quai essa notificaçâo pode ser 
feita.
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ArtigO 65. RETIRADA VOLUNTÂRIA
Toda Parte Contratante pode retirar-se deste Convênio a qualquer momento, 

mediante notificaçâo, por escrito, ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas. A 
retirada se torna efetiva noventa dias apôs o recebimento da notificaçâo.

Artigo 66. EXCLUSÂO
O Conselho pode, por maioria distribuîda de dois terços, excluir um Membre 

da Organizaçâo, caso décida que esse Membre infringiu as obrigaçôes 
decorrentes deste Convênio e que tal infraçâo prejudica seriamente o 
funcionamento do Convênio. O Conselho notificarâ imediatamente essa decisâo 
ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas. Noventa dias apôs a decisâo do 
Conselho, o Membro deixa de pertencer à Organizaçâo e, se for Parte 
Contratante, deixa de participar deste Convênio.

ArtigO 67. LlQUIDAÇÂO DE CONTAS COM MEMBROS QUE SE RETIREM
ou SEJAM EXCLUI'DOS

1°. O Conselho estabelecerâ a liquidaçâo de contas com todo Membro que se 
retire ou seja exclufdo. A Organizaçâo retém quaisquer importâncias jâ pagas pelo 
Membro em apreço, que fica obrigado a pagar quaisquer importâncias que deva à 
Organizaçâo na data em que tal retirada ou exclusâo se tornar efetiva; todavia, no 
caso de uma Parte Contratante que nâo possa aceitar uma emenda e, 
conseqûentemente, deixe de participar deste Convênio, nos termos do parâgrafo 
2° do artigo 69, o Conselho pode estabelecer a liquidaçâo de contas que considère 
equitativa.

2°. O Membro que deixou de participar deste Convênio nâo terâ direito a 
qualquer parcela résultante da liquidaçâo da Organizaçâo ou de outros haveres 
desta, nem sera responsâvel pelo pagamento de qualquer parte do déficit que 
possa existir quando da expiraçâo deste Convênio.

Artigo 68. VlGÊNCIA E TERMO

1°. Este Convênio permanecerâ em vigor por um période de seis anos, até 30 
de setembro de 1982, a menos que seja prorrogado, nos termos do parâgrafo 3° 
deste artigo, ou terminado, nos termos do parâgrafo 4° deste artigo.

2°. Durante o terceiro ano de vigência deste Convênio, vale dizer, no ano 
cafeeiro terminado em 30 de setembro de 1979, devem as Partes Contratantes 
notificar ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas sua intençâo de continuar 
participando deste Convênio durante os restantes très anos de sua duraçâo. Toda 
Parte Contratante que, até 30 de setembro de 1979, nâo tiver notificado sua 
intençâo de continuar participando deste Convênio durante os restantes très anos 
de sua duraçâo, e todo territôrio que seja Membro ou intégrante de um 
Grupo-Membro, e em cujo nome nâo tenha sido feita tal notificaçâo até aquela 
data, deixa, a partir de 1° de outubro de 1979, de participar deste Convênio.

3°. A qualquer momento depois de 30 de setembro de 1980, por maioria de 58 
por cento dos Membros que representem, pelo menos, a maioria distribuîda de 70 
por cento da totalidade dos votos, pode o Conselho decidir que este Convênio seja 
renegociado ou que seja prorrogado, com ou sem modificaçôes, pelo prazo que 
détermine. Toda Parte Contratante que, até a data de entrada em vigor desse 
Convênio renegociado ou prorrogado, nâo tiver notificado ao Secretârio-Geral 
das Naçôes Unidas sua aceitaçâo do Convênio renegociado ou prorrogado, e todo
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territôrio que seja Membro ou intégrante de um Grupo-Membro, e em cujo nome 
nâo tiver sido feita tal notificaçâo até aquela data, deixarâ, a partir de entâo, de 
participar desse Convênio.

4°. O Conselho pode, a qualquer momento, e pela maioria dos Membres que 
representem, pelo menos, a maioria distribuîda de dois terços, terminar este 
Convênio e, se assim o decidir, fixarâ a data de entrada em vigor desta decisâo.

5°. Nâo obstante haver terminado este Convênio, o Conselho continuarâ em 
existência, pelo tempo que for necessârio para liquidar a Organizaçâo, fechar as 
suas contas e dispor de seus haveres. Durante esse période, o Conselho terâ os 
poderes e as funçôes que para esse fim sejam necessaries.

Artigo 69. EMENDA
1°. O Conselho pode, por maioria distribuîda de dois terços, recomendar as 

Partes Contratantes uma emenda deste Convênio. A emenda entra em vigor cem 
dias apôs haver o Secretârio-Geral das Naçôes Unidas recebido notificaçôes de 
aceitaçâo de Partes Contratantes que representem, pelo menos, 75 por cento dos 
païses exportadores com, no mînimo, 85 por cento dos votos dos Membros 
exportadores, e de Partes Contratantes que representem, pelo menos, 75 por 
cento dos païses importadores com, no minimo, 80 por cento dos votos dos 
Membros importadores. O Conselho fixarâ as Partes Contratantes o prazo para 
que notifiquem ao Secretârio-Geral das Naçôes Unidas a sua aceitaçâo da 
emenda. Se, ao expirar o prazo, nâo tiverem sido registradas as percentagens 
necessârias para a entrada em vigor da emenda, esta é considerada como retirada.

2°. Toda Parte Contratante que nâo tenha feito, dentro do prazo fixado pelo 
Conselho, a notificaçâo de aceitaçâo da emenda, e todo territôrio que seja 
Membro ou intégrante de um Grupo-Membro, e em cujo nome tal notificaçâo nâo 
tenha sido feita até aquela data, deixa, a partir da data em que a referida emenda 
entrar em vigor, de participar deste Convênio.

Artigo 70. DISPOSIÇÔES SUPLEMENTARES E TRANSITÔRIAS

1°. O présente Convênio é continuaçâo do Convênio Internacional do Café 
de 1968 Prorrogado por Protocolo.

2°. A fim de facilitar a continuaçâo ininterrupta do Convênio Internacional 
do Café de 1968 Prorrogado por Protocolo:
a) permanecem em vigor, a menos que modificados por disposiçôes deste 

Convênio, todos os atos praticados pela Organizaçâo ou em seu nome, ou por 
qualquer de seus ôrgâos, com base no Convênio Internacional do Café de 1968 
Prorrogado por Protocolo, que estejam em vigor em 30 de setembro de 1976, e 
cujos termos nâo prevejam a expiraçâo nesta data;

b) todas as decisôes que o Conselho deva tomar, durante o ano cafeeiro de 
1975/76, para aplicaçâo no ano cafeeiro de 1976/77, serâo tpmadas na ultima 
sessâo ordinâria que o Conselho realizar no ano cafeeiro de 1975/76 e 
aplicadas, em base provisôria, como se este Convênio jâ estivesse em vigor.

Artigo 7l. TEXTOS AUTÊNTICOS DO CONVÊNIO
Os textes deste Convênio em espanhol, francês, inglês e português sâo 

igualmente autênticos. O Secretârio-Geral das Naçôes Unidas sera depositârio 
dos respectives originais.
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EM FÉ DO QUE, os abaixo-assinados, devidamente autorizados por seus 
respectives governos, firmaram este Convênio nas datas que aparecem ao lado de 
suas assinaturas.

ANEXO 1

MEMBROS EXPORTADORES CUJAS EXPORTAÇÔES COM DESTINO A MEMBROS 
IMPORTADORES SÂO INFERIORES A 400.000 SACAS

Quota ink-ial de 
exportaçào 

annal 
(inilharefi 

Membro exporttidor de aacas)

Menas de 100.000 
sacas

Gabâo ........

Congo ........
Panama .......
Daomé ........
Bolîvia ........

Trindade e To- 
bago ........

Nigeria ........

Timor. ........

SUB-TOTAL

tu

25 
25 
25 
41 
33 
73 
66

69
70 
70 
82

579

Numéro de w>fo.v 
adicionaia cnm 
vttti>$ fctï.viYo.v

(2)

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0

0 
0 
0 
0

Quota ink'ial de
antiat 

(mîlharex 
Membro exportador de sacas)

Mais de 100.000 
sacas

Guiné .........

Repûblica Centro-

Togo .........
Ruanda ........

Haiti .........

SUB-TOTAL 

TOTAL

ID

100
127 
180

205 
225 
300 
325 
360 
360

2.182

2.761

Nfiwcw de l'oro.v 
adiciotluis «o.v

(2) 

2
2 
3

3 
4 
5 
5 
6 
6

ANEXO 2

DISTRIBUIÇÂO DE VOTOS

TOTAL 
Australia ........
Bélgica* ........
Bolivia .........
Brasil ..........
Burundi ........
Camarôes .......
Canada .........
Chipre .........
Colombia .......
Congo .........
Costa do Marfim . . . 
Costa Rica .......
Daomé .........
Dinamarca. ......
El Salvador ......
Equador ........
Espanha ........
Estados Unidos 

da America .....

1.000

4
336

20 —

114
4

49
22

4

35
16

iportudores
1.000

12
29

32
5

_

23

29

392

Etiôpia ..........
Finlândia .........

Guiné ...........
Haiti ...........
Honduras ........
India ...........

Irlanda ..........
lugoslâvia ........
Jamaica .........
Japâo ...........
Libéria .........

Mexico .........

Nigeria ..........

Exportations Importation's

28 —
— 22
— 87

4 —
4 —

33 —
6 —

12 —
11 —
11 —
26 —

— 6
— 18

4 _
— 37

4 —
18 —
32 —
13 —
4 —
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E

NovaZelândia .....
Puîses Baixos ......

Papua-Nova Guiné . .
Paraguai .........
Peru ............
Portugal .........
Quênia ..........
Reino Unido ......
Repûblica Centro- 

Africana .......
Repûblica Domini-

«,

4
4
4

16

17

7

12

s Importation's
16
7

47

12

51

Repûblica Federal
da Alemanha ....

Ruanda .........
Serra Leoa ......
Suécia .........
Sûiça ..........
Tanzania ........
Tcheco-Eslovâquia .
Timor ..........
Togo ..........
Trindade-e-Tobago . 
Uganda .........
Venezuela .......
Zaire ..........

Expttrltitlnrcfi

6
6

15

4
7
4 

42
9

2l

,„„„„„„,„.„

1O4.

37
94

10

—

Inclui o Luxemburgo.
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[SPANISH TEXT—TEXTE ESPAGNOL]

CONVENIO INTERNACIONAL DEL CAFÉ DE 1976

PREÂMBULO
Los Gobiernos signatarios de.este Convenio,
Reconociendo la importancia excepcional del café para la economîa de 

muchos paîses que dependen en gran medida de este producto para obtener 
divisas y continuar asf sus programas de desarrollo econômico y social;

Considerando que una estrecha cooperaciôn internacional en materia de 
comercio de café fomentarâ la diversificaciôn econômica y el desarrollo de los 
paîses productores, mejorarâ las relaciones polfticas y econômicas entre païses 
productores y consumidores y contribuirâ a aumentar el consumo de café;

Reconociendo la conveniencia de evitar el desequilibrio entre la producciôn y 
el consumo, que puede ocasionar marcadas fluctuaciones de precios, perjudicia- 
les tanto para los productores como para los consumidores;

Creyendo que cpn medidas de carâcter internucional se puede ayudar a 
corregir tal desequilibrio, asf como también a asegurar a los productores, 
mediante precios remunerativos, un adecuado nivel de ingresos;

Teniendo en cuenta las ventajas que se derivaron de la cooperaciôn 
internacional por virtud de los Convenios Internacionales del Café de 1962 y 1968;

Convienen lo que sigue:

CAPI'TULO i. OBJETIVOS
Articula l. OBJETIVOS 

Los objetivos de este Convenio son:
1) establecer un razonable equilibrio entre la oferta y la demanda mundiales de 

café, sobre bases que aseguren a los consumidores un adecuado abastecimien- 
to de café a precios equitativos, y a los productores mercados para su café a 
precios remuneradores, y que propicien un equilibrio a largo plazo entre la 
producciôn y el consumo;

2) evitar fluctuaciones excesivas de los nivelés mundiales de suministros, 
existencias y precios, que son perjudiciales tanto para los productores como 
para los consumidores;

3) contribuir al desarrollo de los recursos productives y al aumento y 
mantenimiento de los nivelés de empleo e ingreso en los paîses Miembros, para 
ayudar asf a lograr salaries justes, un nivel de vida mas elevado y mejores 
condiciones de trabajo;

4) ampliar el poder de compra de los pafses exportadores de café, manteniendo 
los precios^en consonancia con lo dispuesto en el ordinal 1 de este Articule y 
aumentando el consumo;

5) promover y acrecer, per todos los medios posibles, el consumo de café;
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6) en general, estimular la colaboraciôn internacional respecte de los problemas 
mondiales del café, habida cuenta de la relaciôn que existe entre el comercio 
cafetero y la estabilidad econômica de los mercados para los productos 
industriales.

Articula 2. OBLIGACIONES GENERALES DE LOS MlEMBROS

1) Los Miembros se comprometen a desarrollar su polîtica comercial de 
forma tal que los objetivos enunciados en el Artîculo 1 puedan ser logrados. Se 
comprometen, ademâs, a lograr esos objetivos mediante la rigurosa observancia 
de las obligaciones y las disposiciones de este Convenio.

2) Los Miembros reconocen la necesidad de adoptar polfticas que 
mantengan los precios a nivelés taies que aseguren una remuneraciôn adecuada a 
los productores, procurando al mismo tiempo asegurar que los precios del café 
para los consumidores no perjudiquen el deseable aumento del consume.

3) Los Miembros exportadores se comprometen a no adoptar ni mantener 
ninguna medida gubernamental que permita vender café a pafses no miembros en 
condiciones comercialmente mtis favorables que las que estan'an dispuestos a 
ofrecer al mismo tiempo a Miembros importadores, habida cuenta de las prâcticas 
comerciales normales.

4) El Consejo examinarâ periôdicamente la observancia de las disposiciones 
del ordinal 3 del présente Artîculo y podrâ requérir a los Miembros para que 
proporcionen la informaciôn adecuada, de conformidad con el Artîculo 53.

5) Los Miembros reconocen que los certificados de origen son una fuente 
indispensable de informaciôn sobre el comercio del café. En aquellos perîodos en 
que estén suspendidas las cuotas, los Miembros exportadores asumirân la 
responsabilidad de la debida utilizaciôn de los certificados de origen. Sin 
embargo, con el fin de asegurar que todos los Miembros puedan disponer de la 
maxima informaciôn, los Miembros importadores, sobre quienes no pesa 
obligaciôn alguna de exigir que las partidas de café vayan acompanadas de 
certificados cuando las cuotas no se encuentren en vigor, colaboraran sin réservas 
con la Organizaciôn Internacional del Café en lo que respecta a la recogida y 
comprobaciôn de certificados referentes a embarques de café procedentes de 
pafses Miembros exportadores.

CAPÎTULO H. DEFINICIONES

Artîculo 3. DEFINICIONES 
Para los fines del Convenio:
1) "Café" significa el grano y la cereza del cafeto, ya sea en pergamino, 

verde o tostado, e incluye el café molido, descafeinado, lîquido y soluble. Estos 
termines significan:
a) "café verde": todo café en forma de grano pelado, antes de tostarse;
b) "café en cereza seca": el fruto seco del cafeto. Para encontrar el équivalente 

de la cereza seca en café verde, multiplîquese el peso neto de la cereza seca 
por 0,50;

c) "café pergamino": el grano de café verde contenido dentro de la câscara. Para 
encontrar el équivalente del café pergamino en café verde, multiplîquese el 
peso neto del café pergamino por 0,80;
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d) "café tostado": café verde tostado en cualquier grado, e incluye el café molido. 
Para encontrar el équivalente del café tostado en café verde, multiplîquese el 
peso neto del café tostado por 1,19;

e) "café descafeinado": café verde, tostado o soluble del cual se ha extraïdo la 
cafeina. Para encontrar el équivalente del café descafeinado en café verde, 
multiplîquese el peso neto del café descafeinado verde, tostado o soluble por 
1,00, 1,19 6 3,00' respectivamente;

f) "café liquide": las particulas sôlidas, solubles en agua, obtenidas del café 
tostado y puestas en forma liquida. Para encontrar el équivalente del café 
liquide en café verde, multiplîquese por 3,00 el peso neto de las partïculas 
sôlidas, secas, contenidas en el café liquide 1 ;

g) "café soluble": las particulas sôlidas, secas, solubles en agua, obtenidas del 
café tostado. Para encontrar el équivalente de café soluble en café verde, 
multiplîquese el peso neto del café soluble por 3,00'.

2) "Saco": 60 kilogramos o 132,276 libras de café verde; "tonelada" significa 
una tonelada métrica de 1.000 kilogramos o 2.204,6 libras, y "libra" significa 
453,597 gramos.

3) "Ano cafetero": el periodo de un ano desde el I de octubre hasta el 30 de 
septiembre.

4) "Organizaciôn", "Consejo" y "Junta" significan, respectivamente, la 
Organizaciôn Internacional del Café, el Consejo Internacional del Café y la Junta 
Ejecutiva.

5) "Miembro": una Parte Contratante, incluse una Organizaciôn interguber- 
namental segûn lo mencionado en el ordinal 3 ciel Articule 4; un territorio o 
territories designados que hayan sido declarados Miembros separados en virtud 
del Articule 5; o dos o mas Partes Contratantes o territorios designados, o unos y 
êtres, que participen en la Organizaciôn corne grupo Miembro en virtud de los 
Articules 667.

6) "Miembro exportador" o "pais exportador": Miembro o paîs, respectiva 
mente, que sea exportador neto de café, es decir, cuyas exportaciones excedan de 
sus importaciones.

7) "Miembro importador" o "paîs importador": Miembro o pais, respectiva 
mente, que sea importador neto de café, es decir, cuyas importaciones excedan de 
sus exportaciones.

8) "Miembro productor" o "paîs productor": Miembro o paîs, respectiva 
mente, que produzca café en cantidades comercialmente significativas.

9) "Mayorîa simple distribuida": una mayorîa de los votos depositados por 
los Miembros exportadores présentes y votantes y una mayorîa de los votos 
depositados por los Miembros importadores présentes y votantes, contados per 
separado.

10) "Mayorîa distribuida de dos tercios": una mayorîa de dos tercios de los 
votos depositados per los Miembros exportadores présentes y votantes y una 
mayorîa de dos tercios de los votos depositados por los Miembros importadores 
présentes y votantes, contados por separado.

1 El coeficicnte 3,00 sera nuevamente examinado, y tal vez modificado, por el Consejo, a la vista de lo que 
decidan las autoridades internacionales compétentes.

Vol. 1024, 1-15034



112______United Nations—Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités_____1976

11) "Entrada en vigor": salvo disposiciôn contraria, la fecha en que el 
présente Convenio entre en vigor, bien sea provisional o definitivamente.

12) "Producciôn exportable": la producciôn total de café de un pais 
exportador en un determinado ano cafetero o de cosecha, menos el volumen 
destinado al consume interne en ese mismo ano.

13) "Disponibilidad para la exportaciôn": la producciôn exportable de un 
pais exportador en un ano cafetero determinado, mas las existencias acumuladas 
en anos anteriores.

14) "Cupo de exportaciôn": la cantidad total de café que un Miembro esta 
autorizado a exportar en virtud de las diversas disposiciones de este Convenio, 
con excepciôn de las exportaciones que, de conformidad con las disposiciones del 
Articule 44, no son imputadas a las cuotas.

15) "Déficit": la diferencia entre el cupo de exportaciôn anual de un 
Miembro exportador en un determinado ano cafetero y la cantidad de café que el 
mismo Miembro baya exportado a mercados en régimen de cuota en ese ano 
cafetero.

CAPfTULO ill. MIEMBROS 

Articula 4. MIEMBROS DE LA ORGANIZACIÔN

1) Toda Parte Contratante, junto con los territorios a los que se extienda este 
Convenio en virtud de las disposiciones del ordinal 1 del Artîculo 64, constituirâ 
un solo Miembro de la Organizaciôn, a excepciôn de lo dispuesto en los Artfculos 
5, 6 y 7.

2) Un Miembro podrâ modificar la categoria de su afiliaciôn ateniéndose a 
las condiciones que el Consejo estipule.

3) Toda referencia que se haga en el présente Convenio a la palabra 
Gobierno sera interpretada en el sentido de que incluye una referencia a la 
Comunidad Econômica Europea o a una organizaciôn intergubernamental con 
competencia comparable en lo que respecta a la negociaciôn, celebraciôn y 
aplicaciôn de convenios internacionales, en particular de convenios sobre 
productos bâsicos.

4) Una organizaciôn intergubernamental de tal naturaleza no tendra voto 
alguno, pero, en caso de que se vote sobre cuestiones de su competencia, estarâ 
facultada para depositar colectivamente los votos de sus Estados miembros. En 
ese caso, los Estados miembros de esa organizaciôn intergubernamental no 
estarân facultados para ejercer individualmente su derecho de voto.

5) Lo dispuesto en el ordinal 1 de Artîculo 16 no se aplicarâ a una 
organizaciôn intergubernamental de tal naturaleza, pero esta podrâ participar en 
los debates de la Junta Ejecutiva sobre cuestiones de su competencia. En caso de 
que se vote sobre cuestiones de su competencia, y sin perjuicio de las 
disposiciones del ordinal 1 del Artîculo 19, los votos que sus Estados miembros 
estén facultados para depositar en la Junta Ejecutiva podrân ser depositados 
colectivamente por cualquiera de esos Estados miembros.

Articula 5. AFILIACIÔN SEPARADA PARA LOS TERRITORIOS DESIGNADOS
Toda Parte Contratante que sea importadpra neta de café podrâ declarar en 

cualquier momento, mediante apropiada notificaciôn de conformidad con las
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disposiciones del ordinal 2 del Articule 64, que participa en la Organizaciôn 
separadamente de aquellos territorios cuyas relaciones internacionales tenga a su 
cargo que sean exportadores netos de café y que ella désigne. En tal caso, el 
territorio metropolitano y los territorios no designados constituirân un solo 
Miembro, y los territorios designados serân considerados Miembros distintos, 
individual o colectivamente, segûn se indique en la notificaciôn.

Articula 6. AFILIACIÔN INICIAL FOR GRUPOS

1) Dos o mas Partes Contratantes que sean exportadoras netas de café 
pueden, mediante apropiada notificaciôn al Consejo y al Secretario General de las 
Naciones Unidas, en el momento en que depositen sus respectives instrumentes 
de aprobacién, ratificaciôn, aceptaciôn o adhésion, declarar que ingresan en la 
Organizaciôn como grupo Miembro. Todo territorio al que se extienda este 
Convenio en virtud de las disposiciones del ordinal 1 del Artîculo 64 podrâ forrrîar 
parte de dicho grupo Miembro si el Gobierno ciel Estado encargado de sus 
relaciones internacionales ha hecho la apropiada notificaciôn al efecto, de 
conformidacl con las disposiciones del ordinal 2 del Articule 64. Taies Partes 
Contratantes y los territorios designados deben Henar las condiciones siguientes:
a) declarar su deseo de asumir individual y colectivamente la responsabilidad en 

cuanto. a las obligaciones del grupo;
b) acreditar luego satisfactoriamente ante el Consejo:

i) que el grupo cuenta con la Organizaciôn necesaria para aplicar una politica 
cafetera comûn, y que tienen los medios para curnplir, junto con los otros 
païses intégrantes del grupo, las obligaciones que les impone este 
Convenio; y o bien que

ii) han sido reconocidos como grupo en un convenio internacional anterior 
sobre el café; o bien que

iii) tienen una politica comercial y econômica comûn o coordinada relativa al 
café, y una politica monetaria y financiera coordinada, asi como los 
ôrganos necesarios para su aplicaciôn, de forma que el Consejo adquiera la 
seguridad de que el grupo Miembro puede cumplir las previstas 
obligaciones de grupo.

2) El grupo Miembro constituirâ un solo Miembro de la Organizaciôn, con la 
salvedad de que cada pais intégrante sera considerado como un Miembro 
individual para las cuestiones que se planteen en relaciôn a las siguientes 
disposiciones:
a) Articules 11, 12 y 20 del Capitule IV;
b) Articules 50 y 51 del Capitule VIII; y
c) Articule 67 del Capitule X.

3) Las Partes Contratantes y los territorios designados que ingresen como un 
solo grupo Miembro indicarân el gobierno u Organizaciôn que los representarâ en 
el Consejo para los efectos de este Convenio, a excepciôn de los enumerados en el 
ordinal 2 del présente Articule.

4) Los derechos de veto del grupo Miembro serân los siguientes:
a) el grupo Miembro tendra el mismo numéro de votos bâsicos que un pais 

Miembro individual que ingrese en la Organizaciôn en tal calidad. Estos votos
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bâsicos se asignarân al gobierno u organizacion que représente al grupo, y 
serân depositados por ese gobierno u organizacion; y

b) en el caso de una votaciôn sobre cualquier asunto que se plantée en lo relative 
a las disposiciones enumeradas en el ordinal 2 del présente Articulo, !os 
componentes del grupo Miembro podrân depositar separadamente los votos 
asignados a ellos en virtud de las disposiciones de los ordinales 3 y 4 del 
Articulo 13, como si cada uno de ellos fuese un Miembro individual de la 
Organizacion, salvo los votos bâsicos que seguirân correspondiendo 
ûnicamente al gobierno u organizacion que représente al grupo.

5) Cualquier Parte Contratante o territorio designado que participe en un 
grupo Miembro podrâ, mediante notificaciôn al Consejo, retirarse de ese grupo y 
conyertirse en Miembro separado. Tal retiro tendra efecto cuando el Consejo 
reciba la notificaciôn. En caso de que un intégrante de un grupo Miembro se retire 
del grupo o deje de participar en la Organizacion, los demâs intégrantes del grupo 
podrân solicitar del Consejo que se mantenga el grupo y este continuarâ 
existiendo, a menos que el Consejo deniegue la solicitud. Si el grupo Miembro se 
disolviere, cada una de las Partes que integraban el grupo se convertira en 
Miembro separado. Un Miemb.ro que haya dejado de pertenecer a un grupo 
Miembro no podrâ formar parte de nuevo de un grupo mientras esté en vigor este 
Convenio.

Articula 7. FORMACIÔN POSTERIOR DE GRUPOS

Dos o mas Miembros exportadores podrân solicitar al Consejo, en cualquier 
momento después de la entrada en vigor de este Convenio, la formaciôn de un 
grupo Miembro. El Consejo aprobarâ tal solicitud si comprueba que los Miembros 
han hecho la correspondiente declaraciôn y han suministrado prueba satisfacto- 
ria, de conformidad con los requisites del ordinal 1 del Articulo 6. Una vez 
aprobado, el grupo Miembro estarâ sujeto a las disposiciones de los pârrafos 2, 3, 
4 y 5 de dicho Articulo.

CAPÎTULO IV. ORGANIZACION Y ADMINISTRACIÔN

Articulo 8. SEDE Y ESTRUCTURA DE LA ORGANIZACION INTERNACIONAL
DEL CAFÉ

1) La Organizacion Internacional del Café, establecida en virtud del 
Convenio de 1962, continuarâ existiendo a fin de administrar las disposiciones de 
este Convenio y fiscalizar su aplicaciôn.

2) La Organizacion tendra su sede en Londres, a menos que el Consejo, por 
mayorîa distribuida de dos tercios décida otra cosa.

3) La Organizacion ejercerâ sus funciones por intermedio del Consejo 
Internacional del Café, la Junta Ejecutiva, el Director Ejecutivo y el personal.

Articula 9. COMPOSiciôN DEL CONSEJO INTERNACIONAL DEL CAFÉ
1) La autoridad suprema de la Organizacion es el Consejo Internacional del 

Café, que esta integrado por todos los Miembros de la Organizacion.
2) Cada Miembro nombrarâ un représentante en el Consejo y, si asi lo 

deseare, uno o mas suplentes. Cada Miembro podrâ ademâs designar uno o mas 
asesores de su représentante o suplentes.
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Articula 10. PODERES Y FUNCLONES DEL CONSEJO

1) El Consejo esta dotado de todos los poderes que emanan especîficamente 
de este Convenio, y tiene las facultades y desempena las funciones necesarias 
para cumplir las disposiciones del mismo.

2) El Consejo podrâ, por mayorîa distribuida de dos tercios, establecer las 
normas y reglamentos requeridos para aplicar las disposiciones de este Convenio, 
incluido su propio reglamento y los reglamentos financiero y del personal de la 
Organizaciôn. Taies normas y reglamentos deben ser compatibles con las 
disposiciones de este Convenio. El Consejo podrâ incluir en su reglamento una 
disposiciôn que le permita decidir sobre cuestiones determinadas sin necesidad de 
reunirse en sesiôn.

3) Ademâs, el Consejo mantendrâ la documentaciôn necesaria para 
desempenar sus funciones conforme a este Convenio, asî como cualquier otra 
documentaciôn que considère conveniente.

Articula II. ELECCIÔN DEL PRESIDENTE Y DE LOS VICEPRESIDENTES
DEL CONSEJO

1) El Consejo elegirâ un Présidente y Vicepresidentes primero, segundo y 
tercero, para cada ano cafetero.

2) Por régla general, el Présidente y el primer Vicepresidente serân elegidos 
entre los représentantes de los Miembros exportadores o entre los représentantes 
de los Miembros importadores, y los Vicepresidentes segundo y tercero serân 
elegidos entre los représentantes de la otra categorfa de Miembros. Estos cargos 
se alternarân cada ano cafetero entre las dos categorias de Miembros.

3) Ni el Présidente, ni los Vicepresidentes que actûen como Présidente, 
tendrân derecho de voto. En tal caso, quien los supla ejercerâ el derecho de voto 
del correspondiente Miembro.

Articula 12. PERIODOS DE SESIONES DEL CONSEJO

Por régla general, el Consejo tendra dos périodes ordinaries de sesiones cada 
ano. También podrâ tener périodes extraordinarios de sesiones, si asî lo decidiere. 
Asimismo, se réunira en sesiones extraordinarias a solicitud de la Junta Ejecutiva, 
o de cinco Miembros cualesquiera, o de un Miembro o Miembros que representen 
por lo menos 200 votos. La convocaciôn de los périodes de sesiones tendra que 
notificarse con 30 dîas de anticipaciôn como minimo, salvo en casos de 
emergencia. A menos que el Consejo décida otra cosa, los périodes de sesiones se 
celebrarân en la sede de la Organizaciôn.

Articula 13. VOTOS
1) Los Miembros exportadores tendrân un total de 1.000 votos y los 

Miembros importadores tendrân también un total de 1.000 votos, distribuidos 
entre cada categorfa de Miembros —es decir, Miembros exportadores y 
Miembros importadores respectivamente— segûn se estipula en los ordinales 
siguientes del présente Articule.

2) Cada Miembro tendra cinco votos bâsicos, siempre que el total de taies 
votos no excéda de 150 para cada categoria de Miembros. Si hubiere mas de 
treinta Miembros exportadores o mas de treinta Miembros importadores, el
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numéro de votos bâsicos de cada Miembro dentro de una y otra categorîa se 
ajustarâ, con el objeto de que el total de votos bâsicos para cada categoria de 
Miembros no supere el mâximo de 150.

3) Los Miembros exportadores enumerados en el Anexo 1 como titulares de 
una cuota inicial de exportaciôn anual igual o superior a 100.000 sacos de café, 
pero inferior a 400.000 sacos, tendrân, ademâs de los votos bâsicos, el numéro de 
votos que se les atribuye en la columna 2 del Anexo 1. Si alguno de los Miembros 
exportadores a que se refiere el présente ordinal opta por una cuota bâsica con 
arreglo a lo dispuesto en el ordinal 5 del Articule 31, dejarân de aplicarse a tal 
Miembro las disposiciones del présente ordinal.

4) Con sujeciôn a las disposiciones del Articule 32 los votos restantes de los 
Miembros exportadores se distribuirân entre los Miembros que tengan una cuota 
bâsica, en proporciôn al volumen promedio de sus respectivas exportaciones de 
café a los Miembros importadores en los anos cafeteros de 1968/69 a 1971/72 
inclusive. Para esta clase de Miembros exportadores, ésa sera la base de votaciôn 
hasta el 31 de diciembre de 1977. Con efecto a partir del 1 de enero de 1978, los 
votos restantes de los Miembros exportadores que tengan cuotas bâsicas se 
calcularân en proporciôn al volumen promedio de sus respectivas exportaciones 
de café a los Miembros importadores segûn a continuaciôn se indica.

Con efccto a partir del \ tic enero de Antts cafctei'os
1978 ................................. 1969/70 1970/71 1971/72 1976/77
1979 ................................. 1970/71 1971/72 1976/77 1977/78
1980 ................................. 1971/72 1976/77 1977/78 1978/79
1981 ................................. 1976/77 1977/78 1978/79 1979/80
1982 ................................. 1977/78 1978/79 1979/80 1980/81

5) Los votos restantes de los Miembros importadores se di.stribuirân entre 
ellos en proporciôn al volumen promedio de sus respectivas importaciones de café 
durante los très anos civiles anteriores.

6) El Consejo efectuarâ la distribuciôn de los votos, de conformidad con las 
disposiciones del présente Articule, al comienzo de cada ano cafetero y esa 
distribuciôn permanecerâ en vigor durante ese ano, a réserva de lo dispuesto en 
los ordinales 4 y 7 del présente Articule.

7) El Consejo dispondrâ lo necesario para la redistribuciôn de los votos de 
conformidad con lo dispuesto en el présente Articule, cada vez que varie la 
afiliaciôn a la Organizaciôn, o se suspenda el derecho de voto de algûn Miembro o 
se restablezca tal derecho, en virtud de las disposiciones de los Articules 26, 42, 
45 ô 58.

8) Ningûn Miembro podrâ tener mas de 400 votos.
9) Los votos no son fraccionables.

Articula 14. PROCEDIMIENTO DE VOTACIÔN DEL CONSEJO

1) Cada Miembro tendra derecho a utilizar el numéro de votos que posea, 
pero no podrâ dividirlos. El Miembro podrâ, sin embargo, utilizar en forma 
diferente los votos que posea en virtud de lo dispuesto en el ordinal 2 del présente 
Artîculo.

2) Todo Miembro exportador podrâ autorizar a otro Miembro exportador, y 
todo Miembro importador podrâ autorizar a otro Miembro importador, para que
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représente sus intereses y ejerza su derecho de voto en cualquier reunion del 
Consejo. No se aplicarâ en este caso la limitaciôn prevista en el ordinal 8 del 
Articule 13.

Articula 15. DEC1SIONES DEL CONSEJO

1) Salvo disposition en contrario de este Convenio, el Consejo adoptarâ 
todas sus decisiones y formularâ todas sus recomendaciones por mayorîa simple 
distribuida.

2) Con respecte a cualquier decision del Consejo que, en virtud de las 
disposiciones de este Convenio, requiera una mayorîa distribuida de dos tercios, 
se aplicarâ el siguiente procedimiento:
a) si no se logra una mayorîa distribuida de dos tercios debido al voto négative de 

très o menos Miembros exportadores o de très o menos Miembros 
importadores, la propuesta volverâ a ponerse a votaciôn en un plazo de 48 
horas, si el Consejo asî lo décide por mayorîa de los Miembros présentes y por 
mayoria simple distribuida;

b) si en la segunda votaciôn no se logra tampoco una rnayorîa distribuida de dos 
tercios debido al voto négative de dos o menos Miembros exportadores o de 
dos o menos Miembros importadores la propuesta volverâ a ponerse a 
votaciôn en un plazo de 24 horas, si el Consejo asî lo décide por mayorîa de los 
Miembros présentes y por mayorîa simple distribuida;

c) si no se logra una mayorîa distribuida de dos tercios en la tercera votaciôn 
debido al voto négative de un Miembro exportador o importador, se 
considerarâ aprobada la propuesta;

d) si el Consejo no somete la propuesta a una nueva votaciôn, esta se considerarâ 
rechazada.

3) Los Miembros se comprometen a aceptar como obligatoria toda décision 
que el Consejo adopte en virtud de las disposiciones de este Convenio.

Articula 16. COMPOSiciôN DE LA JUNTA EJECUTIVA
1) La Junta Ejecutiva se compondrâ de ocho Miembros exportadores y ocho 

Miembros importadores, elegidos para cada ano cafetero de conformidad con las 
disposiciones del Artîculo 17. Los Miembros podrân ser reelegidos.

2) Cada Miembro de la Junta designarâ un représentante y, si asî lo deseare, 
uno o mas suplentes. Cada Miembro podrâ, ademâs, designar uno o mas asesores 
de su représentante o suplentes.

3) La Junta Ejecutiva tendra un Présidente y un Vicepresidente, elegidos por 
el Consejo para cada ano cafetero y que podrân ser reelegidos. El Présidente no 
tendra derecho a voto, como tampoco lo tendra el Vicepresidente cuando 
desempene las funciones de Présidente. Si un représentante es nombrado 
Présidente, o si el Vicepresidente desempena las funciones de Présidente, votarâ 
en su lugar el correspondiente suplente. Por régla general, el Présidente y el 
Vicepresidente elegidos para cada ano cafetero serân escogidos entre los 
représentantes de la misma categorîa de Miembros.

4) La Junta Ejecutiva se réunira usualmente en la sede de la Organizaciôn, 
pero podrâ reunirse en cualquier otro lugar.
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Articula 17. ELECCIÔN DE LA JUNTA EJECUTIVA

1) Los Miembros exportadores e importadores que integren la Junta serân 
elegidos en el Consejo por los Miembros exportadores e importadores de la 
Organizaciôn, respectivamente. La elecciôn dentro de cada categorîa se efectuarâ 
con arreglo a lo dispuesto en los siguientes ordinales del présente Articulo.

2) Cada Miembro depositarâ a favor de un solo candidato todos los votos a 
que tenga derecho segûn las disposiciones del Artfculo 13. Un Miembro podrâ 
depositar por otro candidato los votos que posea en virtud de las disposiciones del 
ordinal 2 del Artfculo 14.

3) Los ocho candidates que reciban el mayor numéro de votos resultarân 
elegidos; sin embargo, ningûn candidato que reciba menos de 75 votos sera 
elegido en la primera votaciôn.

4) En el caso de que, con arreglo a las disposiciones del ordinal 3 del 
présente Articulo, resulten elegidos menos de ocho candidates en la primera 
votaciôn, se efectuarân nuevas votaciones en las que solo tendrân derecho a votar 
los Miembros que no hubieren votado por ninguno de los candidates elegidos. En 
cada nueva votaciôn el numéro minime de votos requerido disminuirâ 
sucesivamente en cinco unidades, hasta que resulten elegidos los ocho 
candidates.

5) Todo Miembro que no hubiere votado por uno de los Miembros elegidos, 
traspasarâ sus votos a uno de elles, con sujeciôn a las disposiciones de los 
ordinales 6 y 7 del présente Articule:

6) Se considerarâ que un Miembro ha recibido el numéro de votos 
depositados a su favor en el momento de su elecciôn y, ademâs, el numéro de 
votos que se le traspasen, père ningûn Miembro elegido podrâ obtener mas de 499 
votos en total.

7) Si se registra que uno de los Miembros electos obtuvo mas de 499 votos, 
los Miembros que hubieren votado o traspasado sus votos a favor de dicho 
Miembro electo se pondrân de acuerdo para que uno o varies le retiren sus votos y 
los traspasen o redistribuyan a favor de otro Miembro electo, de manera que 
ninguno de ellos reciba mas de 499 votos fijados corne mâximo.

Artfculo 18. COMPETENCIA DE LA JUNTA EJECUTIVA
1) La-Junta sera responsable ante el Consejo y actuarâ bajo la direcciôn 

general de este.
2) El Consejo podrâ delegar en la Junta, por mayorïa distribuida de dos 

tercios, el ejercicio de la totalidad o parte de sus poderes, salvo los que se 
enumeran a continuaciôn:
a) la aprobaciôn del presupuesto administrative y la determinaciôn de las 

contribuciones con arreglo a lo dispuesto en el Articule 25;
b) la suspension de los derechos de veto de un Miembro, prevista en los Articules 

45 ô 58;
c) la exoneraciôn de las obligaciones de un Miembro, de acuerdo con las 

disposiciones del Articulo 56;
d) la décision de controversias, segûn lo previsto en el Articulo 58;

Vol. 1024. 1-150.14



1976 United Nations—Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités______119

e) el establecimiento de las condiciones de adhesion, con arreglo a lo dispuesto en 
et Articule 62;

f) la décision de exigir la exclusion de un Miembro, en base a las disposiciones del 
Artfculo 66;

g) la décision acerca de la renegociaciôn, prôrroga o terminaciôn del Convenio, 
segûn lo previsto en el Articulo 68, y

h) la recomendaciôn de enmiendas a los Miembros, segûn lo previsto en el 
Artîculo 69.

3) El Consejo podrâ revocar en todo momento, por mayorïa simple 
distribuida, cualesquiera de los poderes que hubiere delegado en la Junta.

Articula 19. PROCEDIMIENTO DE VOTACIÔN DE LA JUNTA EJECUTIVA

1 ) Cada miembro de la Junta Ejecutiva tendra derecho a depositar el numéro 
de votos que haya recibidp en virtud de lo dispuesto en !os ordinales 6 y 7 del 
Articule 17. No se permitirâ votar por delegaciôn. Ningûn miembro de la Junta 
tendra derecho a dividir sus votos.

2) Las decisiones de la Junta serân adoptadas por la misma mayorïa que se 
requiera en caso de adoptarlas el Consejo.

Artîculo 20. QUORUM PARA LAS REUNIONES DEL CONSEJO Y DE LA JUNTA
1) El quorum para cualquier reunion del Consejo lo constituirâ la presencia 

de una mayorïa de los Miembros que representen una mayorïa distribuida de dos 
tercios del total de los votos. Si en la hora fijada para iniciar una reunion del 
Consejo no hubiere quorum, el Présidente del Consejo podrâ aplazar el comienzo 
de la réunion por très horas como mfnimo. Si tampoco hubiere quorum, el 
Présidente podnl aplazar otra vez el comienzo de la réunion por très horas como 
minimo. Este procedimiento podrâ repetirse hasta que exista quorum en la hora 
fijada. La representaciôn conforme a lo dispuesto en el ordinal 2 del Artîculo 14 se 
considerarâ como presencia.

2) Para las reuniones de la Junta, el quorum estarâ constituido por la 
presencia de una mayorïa de los Miembros que representen una mayorïa 
distribuida de dos tercios del total de los votos.

Artfculo 2l. EL DIRECTOR EJECUTIVO Y EL PERSONAL
1) El Consejo nombrarâ al Director Ejecutivo por recomendaciôn de la 

Junta. El Consejo establecerâ las condiciones de empleo del Director Ejecutivo, 
que seràn anâlogas a las que rigen para funcionarios de igual categorfa en 
organizaciones intergubernamentales similares.

2) El Director Ejecutivo sera el jefe de los servicios administratives de la 
Organizaciôn y asumirâ la responsabilidad por el desempeno de cualesquiera 
funciones que le incumban en la administraciôn de este Convenio.

3) El Director Ejecutivo nombrarâ a los funcionarios de conformidad con el 
reglamento establecido per el Consejo.

4) Ni el Director Ejecutivo ni los funcionarios podrân tener intereses 
financières en la industria, el comercio o el transporte del café.
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5) En el ejercicio de sus funciones, el Director Ejecutivo y el personal no 
solicitarân ni recibirân instrucciones de ningûn Miembro ni de ninguna autoridad 
ajena a la Organizaciôn. Se abstendrân de actuar en forma que sea incompatible 
con su condiciôn de funcionarios internacionales responsables ûnicamente ante la 
Organizaciôn. Cada uno de los Miembros se compromete a respetar el carâcter 
exclusivamente internacional de las funciones del Director Ejecutivo y del 
personal, y a no tratar de influir sobre ellos en el desempeno de taies funciones.

Articula 22. COLABORACIÔN CON OTRAS ORGANIZACIONES

El Consejo podrâ adoptar todas las disposiciones convenientes para la 
consulta y colaboraciôn con las Naciones Unidas y sus organismes especializa- 
dos, asi como con otras organizaciones intergubernamentales compétentes. El 
Consejo podrâ invitar a estas organizaciones, asi como a cualquiera de las que se 
ocupan del café, a que envien observadores a sus reuniones.

CAPfTULO v. PRIVILEGIOS E INMUNIDADES 

Articula 23. PRIVILEGIOS E INMUNIDADES

1) La Organizaciôn tendra personalidad jurîdica. Gozarâ, en especial, de la 
capacidad para contratar, adquirir y enajenar bienes muebles e inmuebles y para 
incoar procedimientos judiciales.

2) La situaciôn jurîdica, privilégies e inmunidades de la Organizaciôn, de su 
Director Ejecutivo, de su personal y de sus expertes, asi como de los 
représentantes de los Miembros en tanto que se encuentren en el territorio del 
Reino Unido de la Cran Bretana e Irlanda del Norte con el fin de desempenar sus 
funciones, seguirân viniendo regidos por el Acuerdo sobre la Sede concertado con 
fecha 28 de mayo de 1969 entre el Gobierno del Reino Unido de la Gran Bretana e 
Irlanda del Norte (llamado en lo sucesivo "el Gobierno huésped") y la 
Organizaciôn.

3) El Acuerdo sobre la Sede mencionado en el ordinal 2 del présente Articule 
sera independiente de este Convenio. Terminarâ, no obstante:
a) per acuerdo entre el Gobierno huésped y la Organizaciôn;
b) en el caso de que la sede de la Organizaciôn deje de estar en el territorio del 

Gobierno huésped: o
c) en el case de que la Organizaciôn deje de existir.

4) La Organizaciôn podrâ concertar con uno o mas Miembros otros 
convenios, que requerirân la aprobaciôn del Consejo, referentes a los privilégies e 
inmunidades que puedan ser necesarios para el buen funcionamiento de este 
Convenio.

5) Los Gobiernos de los paîses Miembros, con excepciôn del Gobierno 
huésped, concederân a la Organizaciôn las mismas facilidades que se otorguen a 
los organismes especializados de las Naciones Unidas, en lo relative a 
restricciones monetarias o de cambios, mantenimiento de cuentas bancarias y 
transferencias de sumas de dinero.

Vol, I024. 1-1 AIM



1976_____United Nations—Treaty Series • Nations Unies—Recueil des Traités______121

CAPITULO VI. DISPOSICIONES FINANCIERAS 

Articula 24. FlNANZAS
1) Los gastos de las delegaciones ante el Consejo, y de los représentantes 

ante la Junta, o ante cualquiera de las comisiones del Consejo y de la Junta, serân 
atendidos por sus respectives gobiernos.

2) Los demâs gastos necesarios para la administraciôn de este Convenio se 
atenderân mediante contribuciones anuales de los Miembros, determinadas de 
conformidad con las disposiciones del Artfculo 25. Sin embargo, el Consejo podrâ 
exigir el pago de ciertos servicios.

3) El ejercicio econômicd de la Organizaciôn coincidirâ con el âne cafetero.

Articula 25. DETERMINACIÔN DEL PRESUPUESTO Y DE LAS CONTRIBUCIONES
1) Durante el segundo semestre de cada ejercicio econômico, el Consejo 

aprobarâ el presupuesto administrative de la Organizaciôn para el ejercicio 
siguiente y fijarâ la contribuciôn de cada Miembro a dicho presupuesto.

2) La contribuciôn de cada Miembro al presupuesto para cada ejercicio 
econômico sera proporcional a la relaciôn que exista, en el momento de aprobarse 
el presupuesto correspondiente a ese ejercicio, entre el numéro de sus votos y la 
totalidad de los votos de todos los Miembros. Sin embargo, si se modifica la 
distribuciôn de votos entre los Miembros, de conformidad con las disposiciones 
del ordinal 6 del Artîculo 13, al comienzo del ejercicio para el que se fijen las 
contribuciones, se ajustarân las contribuciones para ese ejercicio en la forma que 
corresponda. Al determinar las contribuciones, los votos de cada uno de los 
Miembros se calcularân sin tener en cuenta la suspension de los derechos de 
voto de cualquiera de los Miembros ni la posible redistribuciôn de votos que 
résulte de ello.

3) La contribuciôn inicial de todo Miembro que ingrese en la Organizaciôn 
después de la entrada en vigor de este Convenio sera determinada por el Consejo 
en funciôn del numéro de votos que le corresponda y del période no transcurrido 
del ejercicio econômico en curso, père en ningûri caso se modificarân las 
contribuciones fijadas a los demâs Miembros para el ejercicio econômico de que 
se trate.

Articula 26. PAGO DE LAS CONTRIBUCIONES

1) Las contribuciones al presupuesto administrative de cada ejercicio 
econômico se abonarân en moneda libremente convertible, y serân exigibles el 
primer dîa de ese ejercicio.

2) Si algûn Miembro no paga su contribuciôn compléta al presupuesto 
administrative en el termine de seis meses a partir de la fecha en que esta sea 
exigible, se suspenderân su derecho de veto en el Consejo y el derecho a que sean 
depositados sus votos en la Junta, hasta que haya abonado dicha contribuciôn. Sin 
embargo, a menés que el Consejo le décida per mayorfa distribuida de dos tercios, 
no se privarâ a dicho Miembro de ninguno de sus demâs derechos ni se le eximirâ 
de ninguna de las obligaciones que le impone este Convenio.

3) Ningûn Miembro cuyos derechos de voto hayan sido suspendidos, sea en 
virtud de las disposiciones del ordinal 2 del présente Articule o en virtud de las
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disposiciones de los Articules 42, 45, 6 58, quedarâ relevado por ello del pago de 
su contribuciôn.

Articula 27. CERTIFICACIÔN Y PUBLICACIÔN DE CUENTAS

Tan pronto como sea posible después del cierre de cada ejercicio econômico 
se presentarâ al Consejo, para su aprobaciôn y publicaciôn, un estado de cuentas, 
certificado por auditores externos, de los ingresos y gastos de la Organizaciôn 
durante ese ejercicio econômico.

CAPÎTULO VII. REGULACIÔN DE LAS EXPORTACIONES 
Y DE LAS IMPORTACIONES

Articula 28. DISPOSICIONES GENERALES

1) Toda decision del Consejo en virtud de las disposiciones del présente 
Capitule sera adoptada por mayorïa distribuida de dos tercios.

2) Se entenderâ que la palabra "anual" se refiere, en el présente Capitule, a 
cualquier période de dpce meses que el Consejo establezca. Empero, el Consejo 
podrâ adoptar procedimientos con arreglo a los cuales las disposiciones del 
présente Capitule se apliquen a un période de mas de doce meses.

Articula 29. MERCADOS EN RÉGIMEN DE CUOTA

Para los efectos de este Convenio, el mercado cafetero mundial quedarâ 
dividido en mercados de païses Miembros, que estarân sujetos al régimen de 
cuotas, y mercados de païses no miembros, que no estarân sujetos a tal régimen.

Articula 30. CUOTAS BÂSICAS
1) Cada Miembro exportador tendra derecho, con sujeciôn a las disposicio 

nes de los Articules 31 y 32, a una cuota bâsica calculada de conformidad con lo 
dispuesto en el présente Articule.

2) Si, en virtud de lo dispuesto en el Artïculo 33, las cuotas entraren en vigor 
durante el âne cafetero 1976/77, la cuota bâsica que haya de utilizarse para la 
distribuciôn de la parte fija de las cuotas se calcularâ sobre la base del volumen 
promedio de las exportaciones anuales efectuadas por cada Miembro exportador 
con destine a Miembros importadores en los anos cafeteros de 1968/69 a 1971/72. 
Esa distribuciôn de la parte fija permanecerâ en vigor hasta que las cuotas sean 
suspendidas por primera vez en virtud de las disposiciones del Articule 33.

3) Si no se establecieren cuotas en el ano cafetero 1976/77, pero entraren en 
vigor durante el ano cafetero 1977/78, la cuota bâsica que haya de utilizarse para 
la distribuciôn de la parte fija de las cuotas sera calculada tomando para cada 
Miembro exportador la mayor de las dos cantidades siguientes:
a) el volumen de sus exportaciones a païses Miembros importadores durante el 

ano cafetero 1976/77, calculado a base de la informaciôn obtenida de los 
certificados de origen; o

b) la cifra résultante de aplicar el procedimiento indicado en el ordinal 2 del 
présente Artïculo.

Esa distribuciôn de la parte fija permanecerâ en vigor hasta que las cuotas sean 
suspendidas por primera vez en virtud de las disposiciones del Artïculo 33.

Vol. 1024. 1.15034



1976_____United Nations—Treaty Series • Nations Unies — Recueil des Traités______123

4) Si las cuotas entraren en vigor por primera vez, o fueren reestablecidas, 
durante el ano cafetero 1978/79 o en cualquier fecha posterior, la cuota bâsica que 
haya de utilizarse para distribuir la parte fija de las cuotas sera calculada tomando 
para cada Miembro exportador la mayor de las dos cantidades siguientes:
a) el volumen promedio de sus exportaciones a pafses Miembros importadores en 

los anos cafeteros 1976/77 y 1977/78, calculado a base de la informaciôn 
obtenida de los certificados de origen; o

b) la cifra résultante de aplicar el procedimiento indicado en el ordinal 2 del 
présente Articule.

5) Si se establecieren las cuotas con arreglo a lo dispuesto en el ordinal 2 del 
présente Articule y fueren luego suspendidas, su restablecimiento durante el ano 
cafetero 1977/78 se régira por lo dispuesto en el ordinal 3 del présente Articule y 
en el ordinal 1 del Articule 35. El restablecimiento de las cuotas durante el ano 
cafetero 1978/79, o en cualquier fecha posterior, se régira por lo dispuesto en el 
ordinal 4 del présente Articule y en el ordinal 1 del Articule 35.

Articula 3l. MIEMBROS EXPORTADORES EXENTOS DE CUOTAS BÂSICAS

1) Con sujeciôn a lo dispuesto en los ordinales 4 y 5 del présente Articule, no 
se asignarâ cuota bâsica a los Miembros exportadores enumerados en el Anexo 1. 
Dichos Miembros tendrân en el ano cafetero 1976/77, con sujeciôn a las 
disposiciones del Articulo 33, las cuotas iniciales de exportaciôn anual que se 
indican en la columna 1 de dicho Anexo. Con sujeciôn a lo dispuesto en el ordinal 
2 del présente Articulo y en el Articule 33, la cuota de los referidos Miembros para 
cada uno de los anos cafeteros siguientes expérimentant un incremento de:
a) un 10 por ciento de la cuota inicial de exportaciôn anual, en el caso de los 

Miembros cuya cuota inicial de exportaciôn anual sea inferior a 100.000 
sacos; y

b) un 5 por ciento de la cuota inicial de exportaciôn anual, en el caso de los 
Miembros cuya cuota inicial de exportaciôn anual sea igual o superior a 100.000 
sacos pero inferior a 400.000 sacos.

Para los efectos de fijar las cuotas anuales de los Miembros de que se trate cuando 
se establezcan o restablezcan las cuotas en virtud de lo dispuesto en el Articulo 
33, esos incrementos anuales se considerarân como efectivos desde la entrada en 
vigor de este Convenio.

2) A mas tardar el 31 de julio de cada ano, cada uno de los Miembros 
exportadores a que se refiere el ordinal 1 del présente Articulo notificarâ al 
Consejo la cantidad de café que es probable vaya a tener disponible para su 
exportaciôn durante el ano cafetero siguiente. La cuota para el ano cafetero 
siguiente sera la cantidad asî indicada por el Miembro exportador, siempre que tal 
cantidad no excéda del limite permisible definido en el ordinal 1 del présente 
Articulo.

3) Cuando la cuota anual de un Miembro exportador cuya cuota inicial de 
exportaciôn anual sea inferior a 100.000 sacos alcance o rebase el mâximo de 
100.000 sacos senalado en el ordinal I del présente Articulo, el Miembro de que se 
trate quedarâ sujeto en lo sucesivo a las disposiciones aplicables a los Miembros 
exportadores cuya cuota inicial de exportaciôn anual sea igual o superior a 
100.000 sacos pero inferior a 400.000 sacos.
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4) Cuando la cuota armai de un Miembro exportador cuya cuota inicial de 
exportaciôn anual sea inferior a 400.000 sacos alcance el mâximo de 400.000 sacos 
senalado en el ordinal 1 del présente Articule, el Miembro de que se trate quedarâ 
sujeto en lo sucesivo a las disposiciones del Articule 35, y el Consejo le asignarâ 
una cuota bâsica.

5) Todo Miembro exportador incluido en el Anexo 1 que exporte 100.000 
sacos o mas podrâ, en cualquier momento, pedir al Consejo que le sea asignada 
una cuota bâsica.

6) Los Miembros cuya cuota anual sea inferior a 100.000 sacos no estarân 
sujetos a las disposiciones de los Articules 36 y 37.

Articule 32. DISPOSICIONES PARA EL AJUSTE DE LAS CUOTAS BÂSICAS

1) Cuando se adhiera a este Convenio un pais importador que no haya sido 
miembro del Convenio Internacional del Café de 1968 ni del Convenio 
Internacional del Café de 1968 prorrogado, el Consejo procédera a ajustar las 
cuotas bâsicas résultantes de la aplicaciôn de las disposiciones del Articule 30.

2) El ajuste mencionado en el ordinal 1 del présente Articulo se efectuarâ 
teniendo en cuenta el promedio de las exportaciones de los diferentes Miembros 
exportadores al pais importador de que se trate durante el période de 1968 a 1972, 
o la parte proporcional de los diferentes Miembros exportadores en el promedio 
de las importaciones de dicho pais durante el mismo période.

3) El Consejo aprobarâ los dates que hayan de utilizarse corne base para los 
calcules necesarios a los efectos de ajuste de las cuotas bâsicas, asi como también 
los criterios que hayan de seguirse a efectos de aplicar las disposiciones del 
présente Articule.

Articulo 33. DISPOSICIONES PARA EL ESTABLECIMIENTO, SUSPENSION 
Y RESTABLECIMIENTO DE CUOTAS

1) A menos que el Consejo décida otra cosa, las cuotas entrarân en vigor en 
cualquier momento de la duraciôn de este Convenio si:
a) el precio indicative compuesto durante 20 dîas de mercado consécutives es, 

per termine medio, igual p inferior al limite maxime del margen de precios 
entonces en vigor establecido por el Consejo con arreglo a lo dispuesto en el 
Articule 38;

b) a falta de una decision del Consejo estableciendo un margen de precios,
i) el promedio de los precios indicatives de los cafés Otros Suaves y Robustas 

durante 20 dias de mercado consecutivos es, por termine medio, igual o 
inferior al promedio de dichos precios durante el âne civil 1975 segûn los 
registres mantenidos por la Organizaciôn durante la vigencia del Convenio 
Internacional del Café de 1968 prorrogado; o

ii) con sujeciôn a las disposiciones de! ordinal 2 del présente Articule, el 
precio indicative compuesto calculado con arreglo a las disposiciones del 
Articule 38 es per termine medio, durante 20 dîas de mercado consecutivos, 
inferior en un 15 por ciento o mas al promedio del precio indicative 
compuesto correspondiente al précédente ano cafetero durante el cual haya 
estado en vigor este Convenio.
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Pesé a las précédentes disposiciones de este ordinal, las cuotas no operarân al 
entrar en vigor este Convenio a menos que el promedio de los precios indicatives 
de los cafés Otros Suaves y Robustas durante los 20 dfas de mercado consécutives 
inmediatamente anteriores a dicha fecha sea, por termine medio, igual o inferior 
al promedio de dichos precios en el ano civil 1975.

2) No obstante las disposiciones del subnumeral ii) del numeral b) del 
ordinal 1 del présente Artîculo, las cuotas no tendrân efecto, a menos que el 
Consejo décida otra cosa, si, durante 20 dfas de mercado consecutivos, el 
promedio de los precios indicatives de les cafés Otros Suaves y Robustas es, per 
termine medio, superior en un 22,5 por ciento o mas al promedio de dichos precios 
en el ano civil de 1975.

3) Los precios especificados en el subnumeral i) del numeral b) del ordinal 1 
y en el ordinal 2 del présente Articule serân examinados, y podrân ser revisados 
por el Consejo antes del 30 de septiembre de 1978 y antes del 30 de septiembre de 
1980.

4) A menos que el Consejo décida otra cosa, las cuotas serân suspendidas:
a) si el precio indicative compuesto durante 20 dfas de mercado consecutivos es, 

por termine media, superior en un 15 per ciento al limite maxime del margen 
de precios establecido por el Consejo y enfonces en vigor; o

b) si, no habiendo decidido el Consejo establecer un margen de precios, el precio 
indicative compuesto durante 20 dîas de mercado consecutivos es, por termine 
medio, superior en un 15 por ciento o mas al precio indicative compuesto 
promedio registrado durante el précédente ano civil.

5) A menos que el Consejo décida otra cosa, las cuotas serân restablecidas, 
después de haber sido suspendidas en virtud de le dispuesto en el ordinal 4 del 
présente Artîculo, con arreglo a las disposiciones de los ordinales 1, 2 y 6.

6) Siempre que se cumplan las pertinentes condiciones de precios 
especificadas en el ordinal 1 del présente Articule, y con sujecion a le dispuesto 
en el ordinal 2 del mismo, las cuotas entrarân en vigor a la mayor brevedad 
posible, y a mas tardar en el trimestre siguiente al cumplimiento de las citadas 
condiciones de precios. Salvo estipulaciôn de este Convenio en otro sentido, las 
cuotas se fijarân para un perfodo de cuatro trimestres. Si el Consejo no hubiere 
establecido previamente la cuota global anual y las cuotas trimestrales, el Director 
Ejecutivo fijarâ una cuota, basândose para elle en la cuantia de la desapariciôn de 
café en mercados en régimen de cuota, segûn estimaciôn efectuada con arreglo a 
los criterios establecidos en el Articule 34, y la asignaciôn de tal cuota a los 
Miembros exportadores se efectuarâ de conformidad con las disposiciones de les 
Articules 31 y 35.

7) El Consejo sera convocado en el primer trimestre siguiente a la entrada en 
vigor de las cuotas, con el fin de fijar mârgenes de precios y examinar y, si fuere 
précise, revisar las cuotas para el perfodo que el Consejo estime conveniente, 
siempre que dicho période no excéda de doce meses a contar desde la fecha en 
que comience la vigencia de las cuotas.

Articula 34. FlJACIÔN DE LA CUOTA ANUAL GLOBAL

Con sujeciôn a lo dispuesto en el Articule 33, el Consejo fijarâ, en su ultimo 
période ordinario de sesiones de cada ano cafetero, una cuota anual global, 
tomando en consideraciôn, Inter alia, los factores siguientes:
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a,) la estimaciôn del consume anual de los Miembros importadores;
b) la estimaciôn de las importaciones efectuadas por los Miembros y procédantes 

de otros Miembros importadores y de pafses rto miembros;
c) la estimaciôn de las variaciones del nivel de los inventarios en los paîses 

Miembros importadores y en los puertos francos;
d) la observancia de las disposiciones del Artîculo 40 respecte de los déficits y su 

redistribuciôn; y
e) para la implantaciôn y restablecimiento de cuotas con arreglo a lo dispuesto en 

los ordinales 1 y 5 del Articule 33, las exportaciones de los Miembros 
exportadores a Miembros importadores y a paîses no miembros durante el 
perïodo de doce meses précédente al establecimiento de las cuotas.

Artîculo 35. ASIGNACIÔN DE CUOTAS ANUALES
1) Habida cuenta de la décision que se adopte en virtud de lo dispuesto en el 

Artîculo 34 y una vez deducida la cantidad de café necesaria para cuniplir lo 
dispuesto en el Artîculo 31, se asignarân cuotas anuales, con una parte fija y otra 
variable, a los Miembros exportadores que tengan derecho a una cuota bâsica. La 
parte fija corresponderâ al 70 por ciento de la cuota global anual ajustada en 
observancia de lo dispuesto en el Artîculo 3l y se distribuirâ entre los Miembros 
exportadores con arreglo a las disposiciones del Artîculo 30. La parte variable 
corresponderâ al 30 por ciento de la cuota global anual ajustada en observancia de 
lo dispuesto en el Artîculo 31. Las citadas proporeiones podrân ser modificadas 
por el Consejo, perp la parte fija no sera nunca inferior al 70 por ciento. Con 
sujeciôn a las disposiciones del ordinal 2 del présente Artîculo, la parte variable se 
distribuirâ entre los Miembros exportadores en la misma proporciôn que exista 
entre las existencias verificadas de cada Miembro exportador y la totalidad de las 
existencias verificadas de todos los Miembros exportadores que tengan cuota 
bâsica, a condiciôn de que* a no ser que el Consejo establezca otro lîmite, ningûn 
Miembro recibirâ un porcentaje de la parte variable de la cuota que excéda del 40 
por ciento del total de dicha parte variable.

2) Las existencias de cada Miembro exportador que se tendrân en cuenta 
para los efectos del présente Artîculo serân las verificadas, con arreglo al 
pertinente reglamento de verificacion de existencias, al final del âne de cosecha 
înmediatamente anterior a la fijaciôn de cuotas.

Articula 36. CUOTAS TRIMESTRALES

1) Inmediatamente después de la asignaciôn de cuotas anuales en virtud de 
las disposiciones del ordinal 1 del Artîculo 35, y con sujeciôn a lo dispuesto en el 
Artîculo 31, el Consejo asignarâ cuotas trimestrales a cada Miembro exportador, 
con el fin de asegurar la salida ordenada del café al mercado mundial durante el 
période para el cual se fijen cuotas.

2) Esas cuotas deberân ser, en lo posible, el 25 por ciento de la cuota anual 
de cada Miembro. No se permitirâ a ningûn Miembro exportar mas del 30 por 
ciento en el primer trimestre, mas del 60 por ciento en los dos primeros trimestres 
ni mas del 80 por ciento en los très primeros trimestres. Si las exportaciones 
efectuadas por cualquier Miembro en un determinado trimestre son inferiores a su 
cuota para ese trimestre, el.saldo se anadirâ a su cuota del trimestre siguiente.
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3) Las disposiciones del présente Artîculo se aplicarân también para la 
puesta en prâctica del ordinal 6 del Artîculo 33.

4) Cuando por circunstancias excepcionales, un Miembro exportador 
considère probable que las limitaciones establecidas en el ordinal 2 del présente 
Artîculo causen serios perjuicios a su economîa, el Consejo podrâ, a solicitud de 
ese Miembro, adoptar las medidas pertinentes de conformidad con las 
disposiciones del Artîculo 56. El Miembro interesado deberâ demostrar los 
perjuicios sufridos y proporcionar garantîas adecuadas en lo relative al 
mantenimiento de la estabilidad de los precios. Sin embargo, el Consejo no podrâ 
en ningûn caso autorizar a un Miembro a exportar rnâs del 35 por ciento de su 
cuota anual en el primer trimestre, mas del 65 por ciento en los dos primeros 
trimestres ni mas del 85 por ciento en los très primeros trimestres.

Articula 37. AJUSTE DE LAS CUOTAS ANUALES Y TRIMESTRALES

1) Si las condiciones del mercado asî lo requieren, el Consejo podrâ 
modificar las cuotas anuales y trimestrales asignadas en virtud de las 
disposiciones de los Artîculos 33, 35 y 36. Con sujeciôn a las disposiciones del 
ordinal 1 del Artîculo 35 y exceptuando lo estipulado en el Artîculo 31 y en el 
ordinal 3 del Artîculo 39, las cuotas de cada Miembro exportador serân 
modificadas en un porcentaje que sera igual para todos.

2) No obstante lo dispuesto en el ordinal 1 del présente Artîculo, el Consejo 
podrâ, si juzga que la situaciôn del mercado asî lo exige, hacer ajustes entre las 
cuotas de los Miembros exportadores para los trimestres corriente y restantes, sin 
alterar por ello las cuotas anuales.

Artîculo 38. MEDIDAS RELATIVAS A PRECIOS

1) El Consejo establecerâ un sistema de precios indicatives, en el que 
figurarâ un precio indicative compuesto diario.

2) En base al referido sistema, el Consejo podrâ establecer mârgenes y 
diferenciales de precios para los principales tipos y/o grupos de café, asî como 
también un margen del precio compuesto.

3) Al establecer y ajustar cualquier margen de precios para los efectos del 
présente Artîculo, el Consejo tomarâ en consideraciôn el nivel y tendencia 
vigentes de los precios del café, incluida la influenciu que en dichos nivel y 
tendencia ejerzan los factores siguientes:
— los nivelés y tendencias del consumo y de la producciôn, asî como también de 

las existencias en paîses importadores y exportadores;
— las modificaciones del sistema monetario mundial;
— la tendencia de la inflaciôn o deflaciôn mundiales; y
— cualesquiera otros factores que pudierun afectar al logro de los objetivos 

especificados en este Convenio.
El Director Ejecutivo facilitarâ los datos necesarios para hacer posible que el 
Consejo dé la debida consideraciôn a los referidos elementos.

4) El Consejo dictarâ normas acerca de los efectos del establecimiento o 
ajuste de cuotas en los contratos concertados con anterioridad a tal 
establecimiento o ajuste.
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Articula 39. MEDIDAS ADICIONALES PARA EL AJUSTE DE LAS CUOTAS

1) Si las cuotas estân en vigor, sera convocado el Consejo con el fin de 
establecer un sistema de ajuste a prorrata de las cuotas en funciôn de la evoluciôn 
del precio indicative compuesto, conforme a lo estipulado en el Articule 38.

2) Figurarân en el referido sistema disposiciones relativas a mârgenes de 
precios, numéro de dias de mercado que durarân los computes y numéro y 
magnitud de los ajustes.

3) El Consejo podrâ establecer también un sistema de incremento de las 
cuotas en funciôn de la evoluciôn de los precios de los principales tipos y/o grupos 
de café.

Articula 40. DÉFICIT
1) Todo Miembro exportador declararâ todo déficit que prevea con relaciôn 

a su cupo de exportaciôn, a fin de permitir su redistribuciôn durante el mismo ano 
cafetero entre aquellos Miembros exportadores que tengan capacidad y 
disposiciôn de exportar la cuantîa de los déficit. El setenta por ciento de la 
cantidad declarada con arreglo a las disposiciones del présente ordinal sera 
ofrecido, en primer lugar, para su redistribuciôn entre otros Miembros 
exportadores del mismo tipo de café, en proporciôn a sus cuotas bâsicas, y el 
treinta por ciento sera ofrecido, en primer lugar, a los Miembros exportadores del 
otro tipo de café, también en proporciôn a sus cuotas bâsicas.

2) Si un Miembro declarase un déficit dentro de los seis primeros meses de 
un ano cafetero, la cuota anual de dicho Miembro para el ano cafetero siguiente 
sera incrementada en un treinta por ciento del volumen declarado y no exportado. 
Esa cuantia sera deducida de los cupos de exportaciôn anual de los Miembros 
exportadores que hubieren aceptado la redistribuciôn con arreglo a lo previsto en 
el ordinal 1 del présente Articule, a prorrata de su participaciôn en la citada 
redistribuciôn.

Articula 4L CUPO DE EXPORTACIÔN DE UN GRUPO MIEMBRO

En el caso de que dos o mas Miembros formen un grupo Miembro de 
acuerdo con las disposiciones de los Articules 6 y 7, se sumarân las cuotas bâsicas 
o, en su caso, los cupos de exportaciôn de esos Miembros y el total résultante sera 
considerado, para los efectos de las disposiciones del présente Capitule, como 
una sola cuota bâsica o un solo cupo de exportaciôn.

Articula 42. OBSERVANCIA DE LAS CUOTAS

1) Los Miembros exportadores adoptarân las medidas necesarias para 
asegurar el pleno cumplimiento de todas las disposiciones de este Convenio 
relativas a cuotas. Aparté de cualesquiera medidas que los propios Miembros 
puedan adoptar, el Consejo podrâ exigir a dichos Miembros que tomen medidas 
complementarias para la eficaz puesta en prâctica del sistema de cuotas previsto 
en este Convenio.

2) Ningûn Miembro exportador podrâ sobrepasar las cuotas anuales o 
trimestrales que se le hubieren asignado.

3) Si un Miembro exportador se excède de su cuota en un determinado 
trimestre, el Consejo deducirâ de una o varias de sus cuotas siguientes una 
cantidad igual al 110 por ciento de dicho exceso.
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4) Si un Miembro exportador se excède por segunda vez de su cuota 
trimestral, el Consejo aplicarâ la misma deducciôn prevista en el ordinal 3 del 
présente Articule.

5) Si un Miembro exportador se excède por tercera vez o mas veces, de su 
cuota trimestral, el Consejo aplicarâ la misma deducciôn prevista en el ordinal 3 
del présente Artfculo y se suspenderân los derechos de voto del Miembro hasta el 
momento en que el Consejo décida si se le excluye de la Organizaciôn, de 
conformidad con las disposiciones del Articulo 66.

6) Las deducciones pré vistas en los ordinales 3, 4 y 5 del présente Articule se 
considerarân como déficits a los efectos del ordinal 1 del Articulo 40.

7) El Consejo aplicarâ las disposiciones de los ordinales 1 al 5 del présente 
Articule tan pronto como se disponga de la informaciôn necesaria.

Articulo 43. CERTIFICADOS DE ORIGEN Y DE REEXPORTACIÔN
1) Toda exportaciôn de café efectuada por un Miembro deberâ estar 

amparada por un certificado de origen vâlido. Los certificados de origen serân 
expedidos, de conformidad con las normas que el Consejo establezca, por un 
organisme compétente que sera escogido por el Miembro de que se trate y 
aprobado per la Organizaciôn.

2) Si las cuotas se encuentran en vigor, toda reexportaciôn de café efectuada 
por un Miembro deberâ estar amparada por un certificado de reexportaciôn 
vâlido. Los certificados de reexportaciôn serân expedidos, de conformidad con 
las normas que el Consejo establezca, por un organisme compétente que sera 
escogido por el Miembro de que se trate y aprobado por la Organizaciôn, y se harâ 
constar en ellos que el café en cuestiôn fue importado de conformidad con las 
disposiciones de este Convenio.

3) Entre las normas a que se hace referencia en el présente Articulo figurarân 
disposiciones que permitan su aplicaciôn agrupos de Miembros importadores que 
constituyan una union aduanera.

4) El Consejo podrâ dictar normas referentes a la impresiôn, validaciôn, 
expediciôn y utilizaciôn de los certificados, y podrâ adoptar medidas para emitir 
estampillas de exportaciôn de café contra el pago de unos derechos que serân 
determinados por el Consejo. La adhésion de dichas estampillas a los certificados 
de origen podrâ constituir uno de los medios de validaciôn de los mismos. El 
Consejo podrâ tomar medidas anâlogas por lo que se refiere a la validaciôn de 
otros tipos de certificado y a la expediciôn, en las condiciones que se determinen, 
de otros tipos de estampillas.

5) Todo Miembro comunicarâ a la Organizaciôn el nombre del organisme, 
gubernamental o no gubernamental, que desempenarâ las funciones descritas en 
los ordinales 1 y 2 del présente Articulo. La Organizaciôn aprobarâ 
especificamente los organismes no gubernamentales, una vez que el Miembro 
interesado le haya suministrado pruebas suficientes de la capacidad y voluntad de 
taies organismes para desempenar el cometido que le corresponde al Miembro de 
conformidad con las normas y ~ reglamentos establecidos en virtud de las 
disposiciones de este Convenio. El Consejo podrâ declarar en cualquier 
momento, por motive justificado, que déjà de considerar aceptable a determinado 
organisme no gubernamental. De manera directa o por conducto de una 
Organizaciôn de âmbito mundial internacionalmente reconocida, el Consejo 
tomarâ las medidas necesarias para que tenga certeza, en todo momento, de que
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los certificados en todas sus formas se expiden y utilizan correctamente, y pueda 
comprobar las cantidades de café que ha exportado cada Miembro.

6) Todo organisme no gubernamental aprobado como organismo certificante 
de conformidad con las disposiciones del ordinal 5 del présente Artïculo, 
mantendrâ registre de los certificados expedidos y de los documentes que 
justifiquen su expediciôn, durante un perîodo no inferior a cuatro afios. Para 
obtener su aprobaciôn como organismo certificante en virtud de las disposiciones 
del ordinal 5 del présente Artïculo, el organismo no gubernamental habrâ de 
comprometerse previamente a poner tal registre a disposicién de la Organizaciôn 
para su examen.

7) Si las cuotas se encuentran en vigor, los Miembros, con sujeciôn a lo 
dispuesto en el Artïculo 44 y en los ordinales 1 y 2 del Artïculo 45, prohibirân la 
importaciôn de toda partida de café que no vaya acompanada de un certificado 
vâlido, del tipo pertinente, expedido de conformidad con las normas establecidas 
por el Consejo.

8) Las pequenas cantidades de café en las formas que el Consejo pudiere 
determinar, o el café para consume directe en barcos, aviones y otros medios de 
transporte internacional, quedarân exentos de las disposiciones de los ordinales 1 
y 2 del présente Artïculo.

Artïculo 44, EXPORTACIONES NO IMPUTADAS A LAS CUOTAS

1) Conforme a lo dispuesto en el Articulo 29, no serân imputadas a las cuotas 
las exportaciones a paîses no miembros de este Convenio. El Consejo podrâ 
dictar normas referentes, inter alia, al comportamiento y supervision de las 
transacciones de este comercio, al tratamiento y sanciones que merezcan las 
desviaciones y reexportaciones a paîses Miembros de café destinado a paises no 
miembros, y a la documentaciôn exigida para amparar las exportaciones a paîses 
Miembros y a paîses no miembros.

2) Las exportaciones de café en grano como materia prima para procesos 
industrials con fines diferentes del consume humano como bebida o alimento no 
serân imputadas a las cuotas, siempre que el Miembro exportador pruebe a 
satisfacciôn del Consejo que el café en grano se utilizarâ realmente para taies 
fines.

3) El Consejo podrâ decidir, a peticiôn de un Miembro exportador, que no se 
imputen a su cuota las exportaciones de café efectuadas por ese Miembro para 
fines humanitarios u otros fines no comerciales.

Artïculo 45. REGULACIÔN DE LAS IMPORTACIONES

1) Para evitar que los paîses no miembros aumenten sus exportaciones a 
expensas de los Miembros exportadores, cada Miembro limitarâ, cuando estén en 
vigor las cuotas, sus importaciones anuales de café procedente de paîses no 
miembros que no hubieren sido tampoco Miembros del Convenio Internacional 
del Café de 1968 a una cantidad igual al promedio anual de sus importaciones de 
café procedente de paîses no miembros desde el ano civil de 1971 al ano civil de 
1974 inclusive, o desde el ano civil de 1972 hasta el ano civil de 1974, también 
inclusive.

2) Siempre que estén en vigor las cuotas, los Miembros limitarân también sus 
importaciones anuales de café procedente de cada uno de los paîses no miembros
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que haya sido Miembro del Convenio Internacional del Café de 1968 o del 
Convenio Internacional del Café de 1968 prorrogado a una cantidad que no excéda 
de un porcentaje de las importaciones anuales promedio procedentes del 
respective pafs no miembro durante los anos cafeteros de 1968/69 a 1971/72 que 
corresponda a la proporciôn existente, cuando las cuotas entren en vigor, entre la 
parte fija y la cuota global anual, con arreglo a lo dispuesto en el ordinal 1 del 
Articule 35.

3) El Consejo podrà suspender o alterar esas limitaciones cuantitativas si asî 
lo crée necesario para los objetivos de este Convenio.

4) Las obligaciones establecidas en los ordinales anteriores del présente 
Articule se entenderân sin perjuicio de las obligaciones en conflicto, bilatérales o 
multilatérales, que los Miembros importadores hayan contraîdo con paîses no 
miembros antes de la entrada en vigor de este Convenio, siempre que todo 
Miembro importador que haya asumido esas obligaciones en conflicto las cumpla 
de forma tal que disminuya en la medida de lo posible cualquier conflicto con las 
obligaciones establecidas en los ordinales anteriores. Dicho Miembro adoptarâ 
cuanto antes medidas para conciliar sus obligaciones con las disposiciones de los 
ordinales 1 y 2 del présente Articule y deberâ informar detalladamente al Consejo 
sobre las obligaciones en conflicto, asf como sobre las medidas que haya tornado 
para atenuar o eliminar el conflicto existente.

5) Si un Miembro importador no cumple las disposiciones del présente 
Artïculo, el Consejo podrâ suspender su derecho de voto en el Consejo y su 
derecho a que se depositen sus votos en la Junta.

CAPÎTULO vin. OTRAS DISPOSICIONES ECONÔMICAS 

Articula 46. MEDIDAS RELATIVAS AL CAFÉ ELABORADO

1) Los Miembros reconocen la necesidad de que los paîses en desarrollo 
amplîen la base de sus economïas mediante, inter alia, la industrializaciôn y 
exportaciôn de productos manufacturados, incluida la elaboraciôn del café y la 
exportaciôn del café elaborado.

2) A ese respecte, los Miembros evitarân la adopciôn de medidas 
gubernamentales que puedan trastornar el sector cafetero de otros Miembros.

3) Si un Miembro considéra que no estân siendo observadas las disposiciones 
del ordinal 2 del présente Artfculo, debe celebrar consultas con les otros 
Miembros interesados, teniendo debidamente en cuenta las disposiciones del 
Artïculo 57. Los Miembros interesados harân todo lo posible por Hegar a una 
soluciôn amistosa de carâcter bilatéral. Si taies consultas no conducen a una 
soluciôn satisfactoria para las partes, cualquiera de ellas podrâ someter el asunto 
al Consejo para su consideraciôn con arreglo a las disposiciones del Artïculo 58.

4) Nada de lo estipulado en este Convenio podrâ invocarse en perjuicio del 
derecho, que asiste a todo Miembro, de adoptar medidas para evitar que su sector 
cafetero se vea trastornado por importaciones de café elaborado, o para poner 
remedio a tal trastorno.

Artïculo 47. PROMOCIÔN

1) Los Miembros se comprometen a fomentar por todos los medios posibles 
el consumo de café. Para la consecuciôn de ese propôsito se crearâ un Fondo de
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Promociôn que tendra como objetivo el promover, por todos los medios 
adecuados, el consumo en paises importadores, sin distinciôn de origen, tipo o 
marca de café, y el conseguir y mantener la mas alta calidad y pureza de la bebida.

2) El Fondo de Promociôn estarâ administrado por un comité. La afiliaciôn 
al Fondo quedarâ limitada a los Miembros que contribùyan financieramente al 
mismo.

3) El Fondo sera financiado durante los afios cafeteros 1976/77 y 1977/78 
mediante un gravamen obligatorio sobre las estampillas de exportaciôn de café o 
las autorizaciones de exportaciôn équivalentes, el cual sera abonado por los 
Miembros exportadores con efecto a partir del 1 de octubre de 1976. Dicho 
gravamen sera de 5 centavos de dôlar de los EE.UU. por saco para los Miembros 
enumerados en el Anexo 1 que tengan cuotas iniciales de exportaciôn anual 
inferiores a 100.000 sacos; de 10 centavos de dôlar de los EE.UU. por saco para 
los Miembros enumerados en el Anexo 1 que tengan cuotas iniciales de 
exportaciôn anual iguales o superiores a 100.000 sacos e inferiores a 400.000 
sacos; y de 25 centavos de dôlar de los EE.UU. por saco para los restantes 
Miembros exportadores. El Fondo podrâ también ser financiado mediante 
contribuciones voluntarias de los otros Miembros, en las condiciones que apruebe 
el comité.

4) El comité podrâ decidir en cualquier momento seguir recaudando un 
gravamen obligatorio en el tercer ano cafetero y los afios cafeteros siguientes, si 
fueren necesarios recursos adicionales para cumplir compromisos contraïdos en 
virtud de lo establecido en el ordinal 7 del présente Articulo. El comité podrâ 
asimismo tomar la décision de percibir contribuciones de otros Miembros en las 
condiciones que apruebe.

5) Los recursos del Fondo se utilizarân primordialmente para financiar 
campanas de promociôn en los paises Miembros importadores.

6) El Fondo podrâ patrocinar investigaciones y estudios relacionados con el 
consumo de café.

7) Los Miembros importadores o las asociaciones del comercio del ramo de 
paîses Miembros importadores a las que el comité dé su aceptaciôn podrân 
presentar propuestas de campanas de promociôn del café. El Fondo podrâ 
facilitar recursos para financiar como mâximo el 50 por ciento del costo de taies 
campanas. Una vez aprobada una campana, no sufrirâ modificaciôn el porcentaje 
de contribuciôn del comité a la misma. La duraciôn de las campanas podrâ 
excéder de un ano, pero no pasar de cinco.

8) El gravamen mencionado en el ordinal 3 del présente Articulo se pagarâ 
contra entrega de estampillas de exportaciôn de café o autorizaciones de 
exportaciôn équivalentes. El reglamento para la aplicaciôn de un sistema de 
certificados de origen en virtud de lo dispuesto en el Articulo 43 contendrâ 
disposiciones relativas al pago del gravamen senalado en el ordinal 3 del présente 
Articulo.

9) El gravamen senalado en los ordinales 3 y 4 del présente Articulo se 
abonarâ, en dôlares de los EE.UU., al Director Ejecutivo, quien depositarâ los 
recursos obtenidos del mismo en una cuenta especial, que se denominarâ Cuenta 
del Fondo de Promociôn.

10) El comité fiscalizarâ todos los recursos del Fondo de Promociôn. Una 
vez finalizado cada ejercicio econômico se presentarâ a la aprobaciôn del comité,
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a la mayor brevedad posible, un estado de cuentas certificado por auditores 
indépendantes, relative a los ingresos y gastos del Fonde de Promociôn durante 
el ejercicio econômico correspondiente. Las cuentas certificadas por auditores 
serân remitidas al Consejo, para su informaciôn exclusivamente, una vez 
aprobadas por el comité.

11) El Director Ejecutivo sera présidente del comité e informarâ 
periôdicamente al Consejo acerca de las actividades de este.

12) Los gastos administratives necesarios para llevar a efecto las 
disposiciones del présente Articule y los referentes a actividades de promociôn 
serân sufragados con cargo al Fondo de Promociôn.

13) El comité dictarâ sus propios estatutos.

Articula 48. ELIMINACIÔN DE OBSTÂCULOS AL CONSUMO

1) Los Miembros reconocen la importancia vital de lograr cuanto antes el 
mayor aumento posible del consumo de café, en especial reduciendo 
progresivamente cualesquiera obstâculos que puedan oponerse a ese aumento.

2) Los Miembros reconocen que hay disposiciones actualmente en vigor que 
pueden, en mayor o menor medida, oponerse al aumento del consumo del café y 
en particular:
a) los regimenes de importaciôn aplicables al café, entre los que cabe incluir los 

aranceles preferenciales o de otra îndole, las cuotas, las operaciones de los 
monopolios estatales y de las entidades oficiales de compra, y otras normas 
administrativas y prâcticas comerciales;

b) los regimenes de exportaciôn, en lo relative a los subsidies directes o 
indirectes, y otras normas administrativas y prâcticas comerciales; y

c) las condicipnes internas de comercializaciôn y las disposiciones légales y 
administrativas internas que puedan afectar al consume.

3) Habida cuenta de los objetivos mencionados y de las disposiciones del 
ordinal 4 de) présente Articule, los Miembros se esforzarân por reducir los 
aranceles aplicables al café, o bien por adoptar otras medidas encaminadas a 
eliminar los obstâculos al aumento del consume.

4) Tomando en consideraciôn sus intereses comunes, los Miembros se 
comprometen a buscar medios de reducir progresivamente y, siempre que sea 
posible, llegar a eliminar los obstâculos mencionados en el ordinal 2 del présente 
Articulo que se oponen al aumento del comercio y del consumo o de atenuar 
considerablemente los efectos de los referidos obstâculos.

5) Habida cuenta de los compromisos contrafdos en virtud de lo estipulado 
en el ordinal 4 del présente Articule, los Miembros informarân anualmente al 
Consejo acerca de las medidas adoptadas con el objeto de poner en prâctica las 
disposiciones del présente Articule.

6) El Director Ejecutivo elaborarâ periôdicamente una resena de los 
obstâculos al consume y la someterâ a la consideraciôn del Consejo.

7) Con el fin de coadyuvar a los objetivos del présente Artîculo, el Consejo 
podrâ formular recomendaciones a los Miembros y éstos rendirân informe al 
Consejo, a la mayor brevedad posible, acerca de las medidas adoptadas con miras 
a poner en prâctica dichas recomendaciones.
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Articula 49. MEZCLAS Y SUCEDÂNEOS

1) Los Miembros no mantendrân en vigor ninguna disposiciôn que exija la 
mezcla, elaboraciôn o utilizaciôn de otros productos con café para su venta en el 
comercio con el nombre de café. Los Miembros se esforzarân por prohibit" la 
publicidad y la venta con el nombre de café, de productos que contengan como 
materia prima bâsica menos del équivalente de 90 por ciento de café verde.

2) El Consejo podrâ requérir a cualquiera de los Miembros para que tome las 
medidas necesarias con el fin de asegurar la observancia de las disposiciones del 
présente Artîculo.

3) El Director Ejecutivo presentarâ periôdicamente al Consejo un informe 
sobre la observancia de las disposiciones del présente Artîculo.

Artîculo 50. POLI'TICA DE PRODUCCIÔN
1) A fin de facilitar el logro del objetivo indicado en el ordinal 1 del Artîculo 

I, los Miembros exportadores se comprometen a hacer cuanto esté a su alcance 
para adoptar y poner en prâctica una polîtica de producciôn.

2) El Consejo podrâ establecer procedimientos de coordinaciôn de las 
polîticas de producciôn a que se hace referenda en el ordinal 1 del présente 
Artîculo. Dichos procedimientos podrân abarcar medidas adecuadas de 
diversificaciôn, o tendentes al fomento de esta, asî como medios para que los 
Miembros puedan obtener asistencia técnica y financiera.

3) El Consejo podrâ establecer una contribuciôn, pagadera por los Miembros 
exportadores, que se utilizarâ para hacer posible que la Organizaciôn lleve a cabo 
los adecuados estudios técnicos con el fin de prestar asistencia a los Miembros 
exportadores para que adopten las medidas necesarias para seguir una polîtica de 
producciôn adecuada. La referida contribuciôn no podrâ ser superior a 2 centavos 
de dôlar de los EE.UU. por saco exportado a paîses Miembros importadores y 
sera pagadera en moneda convertible.

Artîculo 5l. POLITICA RELATIVA A LAS EXISTENCIAS
1) Con el objeto de complementar las disposiciones del Capîtulo VII y del 

Artîculo 50 el Consejo establecerâ, por muyorfu distribuida de dos tercios, una 
polîtica relativa a las existencias de café en los paîses Miembros productores.

2) El Consejo adoptarâ medidas para comprobar anualmente el volumen de 
las existencias de café en poder de cada Miembro exportador, de conformidad 
con las disposiciones del Artîculo 35. Los Miembros interesados darân facilidades 
para esa verificaciôn anual.

3) Los Miembros productores se asegurarân de que en sus respectives paîses 
existan instalaciones adecuadas para el debido almacenamiento de las existencias 
de café.

4) El Consejo emprenderâ un estudio de la viabilidad de coadyuvar a los 
objetivos de este Convenio mediante un arreglo de las existencias internacionales.

Artîculo 52. CONSULTAS Y COLABORACIÔN CON EL COMERCIO

1) La Organizaciôn mantendrâ estrecha relaciôn con las organizaciones no 
gubernamentales apropiadas que se ocupan del comercio internacional del café y 
con los expertes en cuestiones de café.
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2) Los Miembros desarrollarân sus actividades en el âmbito de este 
Convenio de forma que esté en consonancia con los conductos comerciales 
establecidos, y se abstendrân de toda prâctica de venfas discriminatoria. En el 
desarrollo de esas actividades, procurarân tener debidamente en cuenta los 
légitimes intereses del comercio cafetero.

Artfculo 53. INFORMACIÔN
1) La Organizaciôn actuarâ como centre para la recopilaciôn, intercambio y 

publicaciôn de:
a) informaciôn estadistica sobre la producciôn, los precios, las exportaciones e 

importaciones, la distribuciôn y el consumo de café en el mundo; y
b) en la medida que lo considère adecuado, informaciôn técnica sobre el cultivo, 

la elaboraciôn y la utilizaciôn del café.
2) El Consejo podrâ pedir a los Miembros que le proporcionen la 

informaciôn que considère necesaria para sus operaciones, incluidos informes 
estadîsticos regulares sobre producciôn, tendencias de la producciôn, exportacio 
nes e importaciones, distribuciôn, consumo, existencias y precios del café, asï 
como también sobre el régimen fiscal aplicable al café, pero no se publicarâ 
ninguna informaciôn que pudiera servir para identificar las operaciones de 
personas o companfas que produzcan, elaboren o comercialicen el café. Los 
Miembros proporcionarân la informaciôn solicitada en la forma mas detallada y 
précisa que sea posible.

3) Si un Miembro dejare de suministrar, o tuviere dificultades para 
suministrar, dentro de un plazo razonable, datos estadîsticos u otra informaciôn 
que necesite el Consejo para el buen funcionamiento de la Organizaciôn, el 
Consejo podrâ exigirle que exponga las razones de la falta de cumplimiento. Si se 
comprobare que necesita asistencia técnica en la cuestiôn el Consejo podrâ 
adoptar cualquier medida que se requiera al respecto.

4) Ademâs de las medidas previstas en el ordinal 3 del présente Articule, el 
Director Ejecutivo podrâ, previa la debida notificaciôn y a menos que el Consejo 
décida otra cosa, retener estampillas u otras autorizaciones de exportaciôn 
équivalentes, conforme a lo estipulado en el Articule 43.

Articula 54. ESTUDIOS
1) El Consejo podrâ estimular la preparaciôn de estudios acerca de la 

economîa de la producciôn y distribuciôn del café, del efecto de las medidas 
gubernamentales de los pafses productores y consumidores sobre la producciôn y 
consumo del café, de las oportunidades para la ampliaciôn del consumo de café en 
su uso tradicional y en nuevos usos posibles, asï como acerca de las 
consecuencias del funcionamiento de este Convenio para los paîses productores y 
consumidores de café y en particular para su relaciôn de intercambio.

2) La Organi/aciôn podrâ estudiar la posibilidad de establecer normas 
mfnimas para las exportaciones de café de los Miembros productores.

Articula 55. FONDO ESPECIAL
1) Se constituirâ un Fondo especial destinado a permitir que la Organizaciôn 

adopte y financie las medidas adicionales necesarias para hacer que las
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pertinentes disposiciones de este Convenio puedan ponerse en prâctica con efecto 
a partir de la entrada en vigor del mismo o lo mas cerca posible de esa fecha.

2) Los ingresos del Fondo consistirân en un gravamen de 2 centavos de dôlar 
de los EE.UU. por saco de café exportado a pafses Miembros importadores, 
gravamen que sera pagadero por los Miembros exportadores con efecto a partir de 
la entrada en vigor de este Convenio, a menos que el Consejo décida disminuir o 
suspender tal gravamen.

3) El gravamen mencionado en el ordinal 2 del présente Articulo, que habrâ 
de pagarse en dôlares de los EE.UU., sera abonado al Director Ejecutivo, contra 
entrega de estampillas de exportaciôn de café o autorizaciones de exportaciôn 
équivalentes. En el reglamento para la aplicaciôn de un sistema de certif icados de 
origen en virtud de las disposiciones del Articulo 43 figurarân disposiciones 
acerca del pago de ese gravamen.

4) Sujeto a la aprobaciôn del Consejo, el Director Ejecutivo estarâ 
autorizado a utilizar los recursos del Fondo para sufragar los costos de 
establecimiento del sistema de certificadps de origen mencionado en el Articulo 
43, los gastos a que dé lugar la verificaciôn de existencias exigida por las 
disposiciones del ordinal 2 del Articulo 51, y los gastos de perfeccionamiento del 
sistema de recopilaciôn y transmisiôn de datos estadïsticos a que se hace 
referencia en el Articulo 53.

5) En la medida de lo posible, la administraciôn y gestion del Fondo se 
llevarân a cabo de manera anâloga a las del Presupuesto Administrative, aunque 
aparté de las de este, y el Fondo se someterâ a auditorîa independiente anual 
conforme a lo requerido para las cuentas de la Organizaciôn por las disposiciones 
del Articulo 27.

Articulo 56. EXONERACIÔN DE OBLIGACIONES

1) El Consejo, por mayoria distribuida de dos tercios, podrâ exonerar a un 
Miembro de una obligaciôn, por circunstancias excepcionales o de emergencia, 
por fuerza mayor, o por deberes constitucionales u obligaciones internacionales 
contraidas en virtud de la Carta de las Naciones Unidas con respecte a territories 
que administre en virtud del Regimen de Administraciôn Fiduciaria.

2) El Consejo, al concéder una exoneraciôn a un Miembro, manifestarâ 
exph'citamente los termines y condiciones bajo los cuales dicho Miembro quedarâ 
relevado de tal obligaciôn, asï como el période correspondiente.

3) El Consejo no considerarâ solicitud alguna de exoneraciôn de obligaciones 
relativas a cuota que se formule en base al hecho de que, durante uno o mas ânes, 
el pais Miembro haya tenido una produccién exportable superior a sus 
exportaciones permitidas, o que sea consecuencia del incumplimiento por parte 
de dicho Miembro de las disposiciones de los Articules 50 y 51.

CAPfTULO IX. CONSULTAS, CONTROVERSIAS Y RECLAMACIONES

Articulo 57. CONSULTAS
Todo Miembro acogerâ favorablemente la celebraciôn de consultas, y 

proporcionarà oportunidad adecuada para ellas, en lo relative a las gestiones que 
pudiere hacer otro Miembro acerca de cualquier asuntp atinente a este Convenio. 
En el curso de taies consultas, a peticiôn de cualquiera de las partes y previo
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consentimiento de la otra, el Director Ejecutivo constituirâ una comisiôn 
independiente que interpondrâ sus buenos oficios con el objetp de conciliar las 
partes. Los costos de la comisiôn no serân imputados a la Organizaciôn. Si una de 
las partes no acepta que el Director Ejecutivo constituya una comisiôn o si la 
consulta no conduce a una soluciôn, el asunto podrâ ser remitido al Consejo de 
conformidad con lo dispuesto en el Articulo 58. Si la consulta conduce a una 
soluciôn, se informarâ de ella al Director Ejecutivo, quien harâ llegar el informe a 
todos los Miembros.

Articula 58. CONTROVERSIAS Y RECLAMACIONES

1) Toda controversia relativa a la interpretaciôn o aplicaciôn de este 
Convenio que no se resuelva mediante negociaciones sera sometida al Consejo 
para su décision, a peticiôn de cualquier Miembro que sea parte de la 
controversia.

2) En cualquier caso en que una controversia haya sido remitida al Consejo 
en virtud de lo dispuesto en el ordinal 1 del présente Articulo, una mayoria de los 
Miembros, o Miembros que tengan por lo menos un tercio del total de votos, 
podrân pedir al Consejo, después de debatido el asunto, que, antes de adoptar su 
décision, solicite la opinion del grupo consultivo mencionado en el ordinal 3 del 
présente Articulo acerca de las cuestiones controvertidas.

3) a) A menos que el Consejo décida otra cosa por unanimidad, el grupo 
estarâ formado por:

i) dos personas designadas por los Miembros exportadores, una de ellas con 
amplia experiencia en asuntos anâlogos al controvertido, y la otra con 
prestigio y experiencia en cuestiones juridicas;

ii) dos personas de condiciones similares a las senaladas anteriormente, 
designadas por los Miembros importadores; y

iii) un présidente elegido por unanimidad por las cuatro personas designadas en 
virtud de los subnumerales i) y ii), o, en caso de desacuerdo, por el Présidente 
del Consejo.
b) Para integrar el grupo consultivo podrân ser designados ciudadanos de los 

paises cuyos gobiernos sean Partes Contratantes de este Convenio.
c) Las personas designadas para formar el grupo consultivo actuarân a tîtulo 

personal y sin sujeciôn a instrucciones de ningûn gobierno.
d) Los gastos del grupo consultivo serân costeados por la Organizaciôn.
4) La opinion del grupo consultivo y las razones en que esta se fundamente 

serân sometidas al Consejo, el cual decidirâ sobre la controversia después de 
examinar toda la informaciôn pertinente.

5) El Consejo dictarâ su décision dentro de los seis meses siguientes a la 
fecha en que haya sido sometida la controversia a su consideraciôn.

6) Toda reclamaciôn contra un Miembro por falta de cumplimiento de las 
obligaciones que le impone este Convenio sera remitida al Consejo, a peticiôn del 
Miembro reclamante, para que aquél décida la cuestion.

7) Para declarar que un Miembro ha incumplido las obligaciones que impone 
este Convenio se requerirâ una mayoria simple distribuida. En cualquier
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declaraciôn que se haga de que un Miembro ha incumplido las obligaciones que le 
impone este Convenio, deberâ especificarse la indole de la infracciôn.

8) Si el Consejo llegare a la conclusion de que un Miembro ha incumplido las 
obligaciones que le impone este Convenio, podrâ, sin perjuicio de las medidas 
coercitivas previstas en otros artfculos de este Convenio, privar a dicho Miembro, 
por mayoria distribuida de dos tercios, de su derecho de voto en el Consejo y de 
su derecho a que se depositen sus votos en la Junta hasta que cumpla sus 
obligaciones, o decidir excluir de la Organizaciôn a dicho Miembro en virtud de lo 
dispuesto en el Articulo 66.

9) Todo Miembro podrâ solicitar la opinion previa de la Junta Ejecutiva 
acerca de cualquier asunto objeto de controversia o reclamacion, antes de que 
dicho asunto se trate en el Consejo.

CAPfTULO X. DISPOSICIONES FINALES 
Articula 59. FIRM A

Este Convenio estarâ abierto en la Sede de las Naciones Unidas a partir del 
31 de enero de 1976 y hasta el 31 de julio de 1976 inclusive, a la firma de las Partes 
Contratantes del Convenio Internacional del Café de 1968 prorrogado mediante 
Protocolp, y de los gobiernos invitados a los périodes de sesiones del Consejo 
Internacional del Café convocados para negociar el Convenio Internacional del 
Café de 1976.

Articulo 60. RATIFICACIÔN. ACEPTACIÔN Y APROBACIÔN ^-

1) Este Convenio queda sujeto a la ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaejôn de 
los gobiernos signatarios, de conformidad con los respectives procedimientos 
constitucionales.

2) Salvo lo dispuesto en el Articulo 61, los instrumentes de ratificaciôn, 
aceptaciôn o aprobaciôn serân depositados en poder del Secretario General de las 
Naciones Unidas a mas tardar el 30 de septiembre de 1976. El Consejo podrâ, no 
obstante, otorgar ampliaciones de plazo a los gobiernos signatarios que no hayan 
podido depositar sus instrumentes a la citada fecha.

Articula 61. ENTRADA EN VIGOR
1) Este Convenio entrarâ en vigor definitivamente el 1 de octubre de 1976, a 

condicién que, en esa fecha, los gobiernos de por lo menos veinte Miembros 
exportadores que tengan por lo menos el 80 por ciento de los votos de los 
Miembros exportadores, y los gobiernos de por lo menos diez Miembros 
importadores que tengan por lo menos el 80 por ciento de los votos de los 
Miembros importadores, segûn lo indicado en el Anexo 2, hayan depositado sus 
respectives instrumentes de ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn. Podrâ también 
entrar en vigor definitivamente en cualquier fecha posterior al 1 de octubre de 
1976 si, encontrândose en vigor provisionalmente con arreglo a lo dispuesto en el 
ordinal 2 del présente Articule, se depositan instrumentes de ratificaciôn, 
aceptaciôn o aprobaciôn con los que se cumplan los referidos requisites en cuanto 
a porcentajes.

2) Este Convenio puede entrar en vigor provisionalmente el 1 de octubre de 
1976. A este propôsito, la notificaciôn de un gobierno signatario o de cualquier 
otra Parte Contratante del Convenio Internacional del Café de 1968 prorrogado
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mediante Protocole, que haya sido recibida por el Secretario General de las 
Naciones Unidas el 30 de septiembre de 1976 a mas tardar y en la que se contraiga 
el compromise de aplicar provisionalmente este Convenio y gestionar la 
ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn con arreglo a sus procedimientos 
constitucionales lo mas pronto posible, surtirâ el mismo efecto que un 
instrumente de ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn. Todo gobierno que se haya 
comprometido a aplicar este Convenio provisionalmente mientras no deposite un 
instrumente de ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn, sera consideradp como 
Parte provisional del mismo hasta que deposite ese instrumente de ratificaciôn, 
aceptaciôn o aprobaciôn, o hasta el 31 de diciembre de 1976 inclusive, si a esa 
fecha no hubiere efectuado tal depésito. El Consejo podrâ prorrogar el plazo en 
que puede depositar su instrumente de ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn un 
gobierno que esté aplicando provisionalmente este Convenio.

3) Si este Convenio no hubiere entrado en vigor definitiva o provisionalmen 
te el 1 de octubre de 1976 con arreglo a las disposiciones de los ordinales 1 6 2 del 
présente Articule, los gobiernos que hubieren depositado instrumentes de 
ratificaciôn, aceptaciôn, aprobaciôn o adhesion, o hubieren notificado que se 
comprometen a aplicar provisionalmente este Convenio y a gestionar su 
ratificaciôn, aceptaciôn o aprobaciôn, podrân, de mutuo acuerdo, decidir que 
entrarâ en vigor entre ellos. Del mismo modo, si este Convenio hubiere entrado en 
vigor provisionalmente, pero no definitivamente, el 31 de diciembre de 1976, los 
gobiernos que hubieren depositado instrumentes de ratificaciôn, aceptaciôn, 
aprobaciôn o adhesion, o hubieren hecho las notificaciones mencionadas en el 
ordinal 2 del présente Articule, podrân, de mutuo acuerdo, decidir que continuarâ 
en vigor provisionalmente, o que entrarâ en vigor definitivamente, entre elles.

Articula 62. ADHESION
1) Podrâ adherirse a este Convenio, antes o después de la entrada en vigor 

del mismo y en las condiciones que el Consejo establezca, el gobierno de 
cualquier Estado Miembro de las Naciones Unidas o de cualquiera de sus 
organismes especializados.

2) Los instrumentes de adhésion deberân ser depositados en poder del 
Secretario General de las Naciones Unidas. La adhésion sera efectiva desde el 
momento en que se deposite el respective instrumente.

Articula 63. RESERVAS
No podrân formularse réservas respecte de ninguna de las disposiciones de 

este Convenio.

Articula 64. EXTENSION A LOS TERRITORIOS DESIONADOS

1) Cualquier gobierno podrâ declarar, al firmar o depositar un instrumente de 
ratificaciôn, aceptaciôn, aprobaciôn o adhesion, o en cualquier fecha posterior 
mediante notificaciôn al Secretario General de las Naciones Unidas, que este 
Convenio se extiende a cualquiera de los territories cuyas relaciones 
internacionales tenga a su cargo, en cuyo case este Convenio se harâ extensive a 
dichos territorios a partir de la fecha de tal notificaciôn.

2) Toda Parte Contratante que desee ejercer los derechos que le confieren las 
disposiciones del Artîculo 5 respecte de cualquiera de los territorios cuyas 
relaciones internacionales tenga a su cargo, o que desee autorizar a cualquiera de
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dichos territories para que se intègre en un grupo Miembro formado en virtud de 
las disposiciones de los Articules 667, podrâ hacerlo mediante la correspondiente 
notificaciôn al Secretario General de las Naciones Unidas, al efectuar el depôsito 
de su instrumente de ratificaciôn, aceptaciôn, aprobaciôn o adhesion, o en 
cualquier otra fecha posterior.

3) Toda Parte Contratante que haya hecho una declaraciôn de conformidad 
con lo dispuesto en el ordinal 1 del présente Articulo podrâ en cualquier fecha 
posterior, mediante notificaciôn al Secretario General de las Naciones Unidas, 
declarar que este Convenio dejarâ de extenderse al territorio mencionado en la 
notificaciôn, y en tal caso este Convenio dejarâ de hacerse extensive a tal 
territorio a partir de la fecha de tal notificaciôn.

4) Cuando un territorio al cual se hubiere extendido este Convenio en virtud 
de las disposiciones del ordinal 1 del présente Articulo se tome independiente, el 
gobierno del nuevo estado podrâ, en un plazo de 90 dias a partir de la obtenciôn de 
la independencia, declarar por notificaciôn al Secretario General de las Naciones 
Unidas que ha asumido los derechos y obligaciones como Parte Contratante de 
este Convenio. Desde la fecha de tal notificaciôn, pasarâ a ser Parte Contratante 
de este Convenio. El Consejo puede otorgar una prôrroga del plazo en que se ha 
de hacer tal notificaciôn.

Articule 65. RETIRO VOLUNTARIO

Toda Parte Contratante podrâ retirarse de este Convenio en cualquier 
tiempo, mediante notificaciôn por escrito de su retire al Secretario General de las 
Naciones Unidas. El retire surtirâ efecto 90 dias después de ser recibida la 
notificaciôn.

Articulo 66. EXCLUSION
Si el Consejo decidiere que un Miembro ha dejado de cumplir las 

obligaciones que le impone este Convenio y que tal incumplimiento entorpece 
seriamente el funcionamiento de este Convenio, podrâ, por una mayorïa 
distribuida de dos tercios, excluir a tal Miembro de la Organizaciôn. El Consejo 
comunicarâ inmediatamente tal décision al Secretario General de las Naciones 
Unidas. A los noventa dias de haber sido adoptada la décision por el Consejo, tal 
Miembro dejarâ de ser Miembro de la Organizaciôn y, si fuere Parte Contratante, 
dejarâ de ser Parte de este Convenio.

Artîculo 67. AJUSTE DE CUENTAS CON LOS MIEMBROS QUE SE RETIREN
O HAYAN SIDO EXCLUIDOS

1) En el caso de que un Miembro se retire o sea excluido de la Organizaciôn, 
el Consejo determinarâ el ajuste de cuentas a que haya lugar. La Organizaciôn 
retendra las cantidades abonadas por cualquier Miembro que se retire o sea 
excluido de la Organizaciôn, quedando obligado a pagar cualquier cantidad que le 
deba a la Organizaciôn en el momento en que surta efecto tal retire o exclusion; 
sin embargo, si se trata de una Parte Contratante que no pueda aceptar una 
enmienda y, por consiguiente, cese de participar en este Convenio en virtud de las 
disposiciones del ordinal 2 del Articulo 69, el Consejo podrâ determinar cualquier 
liquidaciôn de cuentas que considère equitativa.

2) Ningûn Miembro que haya cesado de participar en este Convenio tendra 
derecho a recibir parte alguna del producto de la liquidaciôn o de otros haberes de
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la Organizaciôn, ni le cabra responsabilidad en cuanto a enjugar parte alguna de 
un eventual déficit de la Organizaciôn al terminar este Convenio.

Articula 68. DURACIÔN Y TERMINACIÔN

1) Este Convenio permanecerâ vigente durante un période de seis anos, es 
decir hasta el 30 de septiembre de 1982, a menos que sea prorrogado en virtud de 
las disposiciones del ordinal 3 del présente Artfculo o se le déclare terminado en 
virtud de las disposiciones del ordinal 4 del mismo.

2) En el curso del tercer ano de la vigencia de este Convenio, o sea durante el 
ano cafetero que finaliza el 30 de septiembre de 1979, las Partes Contratantes 
notificarân al Secretario General de las Naciones Unidas su intenciôn de 
continuar participando en este Convenio durante los très anos restantes de la 
vigencia del mismo. Toda Parte Contratante que, llegado el 30 de septiembre de 
1979, no haya notificado su intenciôn de continuar participando en este Convenio 
durante los très anos restantes de la vigencia del mismo, y todo territorio que sea 
Miembro o intégrante de un grupo Miembro en nombre del cual no se haya hecho 
tal notificaciôn a la citada fecha, dejarâ de participar en este Convenio a partir del 
1 de octubre de 1979.

3) En cualquier fecha posterior al 30 de septiembre de 1980 el Consejo podrâ, 
mediante el voto del 58 por ciento de los Miembros, que representen por lo menos 
una mayoria distribuida del 70 por ciento del total de los votos, decidir que este 
Convenio sea renegociado o que sea prorrogado, con o sin modificaciones, por el 
période que détermine el Consejo. Toda Parte Contratante que a la fecha en que 
tal Convenio renegociado o prorrogado entre en vigor no haya notificado al 
Secretario General de las Naciones Unidas su aceptaciôn de dicho Convenio 
renegociado o prorrogado, y todo territorio que sea Miembro o intégrante de un 
grupo Miembro en nombre del cual no se haya hecho tal notificaciôn a la citada 
fecha dejarâ de participar en dicho Convenio a partir de esa misma fecha.

4) El Consejo podrâ en cualquier momento, mediante el voto afirmativo de 
una mayoria de los Miembros que représente por lo menos una mayoria 
distribuida de dos tercios del total de los votos, declarar terminado este Convenio 
en la fecha que détermine el Consejo.

5) Pesé a la termination de este Convenio, el Consejo seguirâ existiendo todo 
el tiempo que se requiera para liquidar la Organizaciôn, cerrar sus cuentas y 
disponer de sus haberes, y tendra durante dicho periodo todas las facultades y 
funciones que sean necesarias para taies propôsitos.

Articula 69. ENMIENDAS
1) El Consejo podrâ, por una mayoria distribuida de dos tercios, recomendar 

a las Partes Contratantes enmiendas a este Convenio. Las enmiendas entrarân en 
vigor a los cien dias de haber sido recibidas por el Secretario General de las 
Naciones Unidas notificaciones de aceptaciôn de Partes Contratantes que 
representen por lo menos el 75 por ciento de los pafses exportadores que tengan 
por lo menos el 85 por ciento de los votos de los Miembros exportadores, y de 
Partes Contratantes que representen por lo menos el 75 por ciento de los paîses 
importadores que tengan por lo menos el 80 por ciento de los votos de los 
Miembros importadores. El Consejo fijarâ el plazo clentro del cual las Partes 
Contratantes deberân notificar al Secretario General de las Naciones Unidas que 
han aceptado la enmienda y, si a la expiraciôn de ese plazo no se hubieren
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cumplido los requisites exigidos en cuanto a porcentajes para la entrada en vigor 
de la enmienda, se considerarâ retirada esta.

2) Cualquier Parte Contratante que no haya notificado su aceptaciôn de una 
enmienda en el plazo fijado por el Consejo, o cualquier territorio que sea 
Miembro o intégrante de un grupo Miembro en nombre del cual no se haya hecho 
la citada notificaciôn dentro de ese plazo, cesarâ de participar en este Convenio 
desde la fecha en que entre en vigencia la enmienda.

Articula 70. DlSPOSICIONES SUPLEMENTARIAS Y TRANSITORIAS

1) Considérase este Convenio como la continuaciôn del Convenio Interna- 
cional del Café de 1968 prorrogado mediante Protocolo.

2) Con el objeto de facilitar la prolongaciôn, sin soluciôn de continuidad, del 
Convenio Internacional del Café de 1968 prorrogado mediante Protocolo, se 
establece:
a) Todas las medidas adoptadas por la Organizaciôn, p en nombre de la misma, o 

por cualquiera de sus ôrganos en virtud del Convenio Internacional del Café de 
1968 prorrogado mediante Protocolo, que estén en vigor el 30 de septiembre de 
1976 y en cuyos términos no se haya estipulado su expiraciôn en esa fecha, 
permanecerân en vigencia a menos que se modifiquen en virtud de las 
disposiciones de este Convenio.

b) Todas las decisiones que deba adoptar el Consejo durante el ano cafetero 
1975/76 para su aplicaciôn en el ano cafetero 1976/77 se adoptarân durante el 
ultimo perîodo ordinario de sesiones que célèbre el Consejo en el ano cafetero 
1975/76 y se aplicarân a tîtulo provisional como si este Convenio hubiere 
entrado y a en vigor.

Articula 71. TEXTOS AUTÉNTICOS DEL CONVENIO

Los textos en espanol, francés, inglés y portugués de este Convenio son 
igualmente auténticos. Los originales quedarân depositados en poder del 
Secretario General de las Naciones Unidas.

EN FE DE LO CUAL, los infrascritos, debidamente autorizados a este efecto 
por sus respectives gobiernos, han fjrmado este Convenio en las fechas que 
figuran junto a sus firmas.

ANEXO 1

MIEMBROS EXPORTADORES CUYAS EXPORTACIONES A MlEMBROS 
IMPORTADORES SON INFERIORES A 400.000 SACOS

Cuota inicial tic Numéro de ro/o.v
exportaciôn annal en adwiôn a ton

Mienîhro cxportatlor (en miles de naros) votos bii.sK'av
(1)

Menos de 100.000 
sacos

Gabon ........ 25
Jamaica ....... 25
Congo ........ 25

(2)

0
0
0

Cuota initial île Numéro de votofi
exportation anual en adicîôn a los

Miembro exportador (en miles tie sacos) volos hûsicos
ÎTj12)

Mas de 100.000 
sacos

Libéria ........ 100 2
Guinea ........ 127 2
Sierra Leona .... 180 3
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Ctwta
exportât 

Mîembro expnrtttdor (en mites

Menas de 100.000 
sacos

Dahomey ......

Trinidad y Taba-
go ..........

Nigeria ........
Paraguay ......

SUB-TOTAL f

nifiul dt' 
Ion amuil 
de .vtu-os)
(1) 

41
33
73
66

69
70
70
82
79

Numéro de votoa 
en udicu'm a tau 

votoa bâfiU'oa
(2}

0
0
0
0

0
0
0
0

Cnutu inU-iiil de 
exportticiôn tinmil 

Miembro exporltidor (en mile* île xurtis)
II)

Mas de 100.000 
sacos

Repûblica Centro-
africana ...... 205

Togo ......... 225
Rwanda ....... 300
Venezuela ...... 325
Burundi ....... 360
Haiti ......... 360

SUB-TOTAL 2.182
TOTAL 2.761

Numéro de 
en ttdiciôn

ro/ux foti.N

(2)

3
4
5
5
6
6

vtttos 
a los

ANEXO 2

DlSTRIBUCIÔN DE VOTOS

lixpitrtudiirex Itnptirtadures

TOTAL
Australia .....
Bélgica* .....
Bolivia ......
Brasil .......
Burundi .....
Camerûn .....
Canada ......
Colombia ....
Congo ......
Costa de Marf il. 
Costa Rica....
Checoslovaquia 
Chipre ......
Dahomey ....
Dinamarca. . . .
Ecuador .....
El Salvador . . . 
Espana ......
Estados Unidos

de America . .
Etiopîa ......
Finlandia.....
Francia ......
Gabon ......
Ghana ......
Guatemala ....
Guinea ......
Haiti .......
Honduras ....
India .......
Indonesia ....
Irlanda ......
Jamaica .....
Japon .......

1.000

4
336

8
20

114
4

49
22

16
35

28

4
4

33
6

12
11
11
26

1.000

12
29

32

10
5

23

29

392

22
87

6

37

Expoiladores Intportddores

Renia ........... 17 —
Libéria .......... 4 —
Madagascar ....... 18 —
Mexico .......... 32 —
Nicaragua ........ 13 —
Nigeria .......... 4 —
Noruega ......... — 16
Nueva Zelandia .... — 7
Paîses Bajos ...... — 47
Panama.......... 4 —
Papua—Nueva Gui 

nea ........... 4 —
Paraguay......... 4 —
Perû ............ 16 —
Portugal ......... — 12
Reino Unido ...... — 51
Repûblica Centroafri-

cana .......... 7 —
Repûblica Dominica-

na ............ 12 —
Repûblica Federal

deAlemania ..... — 104
Rwanda ......... 6 —
Sierra Leona ...... 6 —
Suecia ..........— 37
Suiza ........... — 24
Tanzania......... 15 —
Timor........... 4 —
Togo ........... 7 —
Trinidad y Tabago ... 4 —
Uganda.......... 42 —
Venezuela ........ 9 —
Yugoslavia ....... — 18
Zaire ........... 21 —

* Incluye Luxemhurgo.
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Argentina: 
Argentine : 
Argentina: 
Argentina:

Australia: 
Australie : 
Australia: 
Australia:

Austria: 
Autriche : 
Austria: 
Austria:

RALPH LINDSAY HARRY 
30 July 1976

HELLMUTH STRASSER 
19 juillet 1976

Belgium: 
Belgique : 
Bélgica: 
Bélgica:

G. ELLIOTT 
30 juillet 1976

Bénin: 
Bénin : 
Bénin: 
Bénin:

Bolivia: 
Bolivie : 
Bolivia: 
Bolivia:

THOMAS BOYA 
14 avril 1976

MARIO R. GUTIÉRREZ GUTIÉRREZ 
15 de julio de 1976'

IS July 1976—15 juillet 1976.
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Brazil: 
Brésil : 
Brasil: 
Brasil:

SÉRGIO CORREA AFFONSO DA COSTA
17 February 1976

Burundi:
Burundi :
Burundi:
Burundi:

LADISLAS NCAHINYERETSE 
3l juillet 1976

Canada: 
Canada : 
Canada: 
Canada:

LEONARD JOHN WILDER
30-7-76

Central African Republic: 
République centrafricaine : 
Repûblica Centro-Africana: 
Repûblica Centroafricana:

JEAN-ARTHUR BANDIO
27-7-76

Colombia:
Colombie :
Colombia:
Colombia:

GERMAN ZEA HERNÂNDEZ 
21 April 1976

Congo: 
Congo : 
Congo: 
Congo:
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Costa Rica: 
Costa Rica: 
Costa Rica: 
Costa Rica:

FERNANDO SALAZAR-NAVARRETE 
Febrero 5/1976'

Cuba: 
Cuba: 
Cuba: 
Cuba:

Cyprus: 
Chypre : 
Chipre: 
Chipre:

Czechoslovakia: 
Tchécoslovaquie : 
Tcheco-Eslovàquia: 
Checoslovaquia:

Denmark:
Danemark :
Dinamarca:
Dinamarca:

KNUD-ARNE HJERK ELIASEN 
trente juin 1976

Dominican Republic: 
République Dominicaine : 
Repûblica Dominicana: 
Repûblica Dominicana:

ALFONSO MORENO MARTINEZ
June/30/76

1 5 February 1976—5 février 1976. 
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Ecuador: 
Equateur : 
Equador: 
Ecuador:

El Salvador: 
El Salvador: 
El Salvador: 
El Salvador:

Ethiopia: 
Ethiopie : 
Etiôpia: 
Etiopia:

Finland: 
Finlande : 
Finlândia: 
Finlandia:

France: 
France : 
França: 
Francia:

Gabon: 
Gabon : 
Gabâo: 
Gabon:

MARIO ALEMÂN SALVADOR 
28 Julio/76'

REYNALDO GALINDO-POHL 
June 4th 1976

ATO MOHAMMED HAMID IBRAHIM
7/27/76

BENJAMIN BASSIN 
30/7/76

LOUIS DE GUIRINGAUD 
23 février 1976

JEAN-BAPTISTE ESSONGHÉ 
30 juillet 1976

: 28 July I976—28 juillet 1976.
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German Democratic Republic: 
République démocratique allemande: 
Repûblica Democrâtica Alemâ: 
Repûblica Democrâtica Alemana:

Germany, Federal Republic of: 
Allemagne, République fédérale d' : 
Alemanha, Repûblica Federal da: 
Alemania, Repûblica Federal de:

RiJDlGER Freiherr VON WECHMAR
19-111-76

Ghana:
Ghana :
Gana:
Ghana:

FRANK EDMUND BOATEN 
30th July 1976

Guatemala:
Guatemala :
Guatemala:
Guatemala:

RENÉ MONTES CÔBAR 
19/MAR/76

Guinea: 
Guinée : 
Guiné: 
Guinea:

MAMADOU MAXIME CAMARA
30/juillet/76

Haiti:
Haïti :
Haiti:
Haiti:

RAOUL SICLAIT 
3 juin 1976
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Honduras: 
Honduras : 
Honduras: 
Honduras:

Hungary: 
Hongrie : 
Hungria: 
Hungrïa:

India: 
Inde: 
India: 
India:

Indonesia: 
Indonésie : 
Indonesia: 
Indonesia:

Ireland: 
Irlande : 
Irlanda: 
Irlanda:

Israel: 
Israël : 
Israel: 
Israel:

ROBERTO MARTÎNEZ ORDONEZ
April 22, 1976

RIKHI JAIPAL 
16 July 1976

AUGUST MARPAUNG 
July 22, 1976

AlDAN MULLOY 
July 26, 1976

PlNCHAS ELIAV 
28 July 1976

Vol, I024, 1-15034



150 United Nations—Treaty Series • Nations Unies—Recueil des Traités 1976

Italy: 
Italie : 
Itâlia: 
Italia:

PIERO VINCI 
27 juillet 1976

Ivory Coast: 
Côte d'Ivoire : 
Costa do Marfim: 
Costa de Marfil:

Jamaica: 
Jamaïque : 
Jamaica: 
Jamaica:

KOFFI KOUAME 
29/7/76

GERALD HALL 
26th July, 1976

Japan: 
Japon : 
Japâo: 
Japon:

ISAO ABE 
27 July 1976

Kenya: 
Kenya : 
Quênia: 
Kenia:

Libéria: 
Libéria : 
Libéria: 
Libéria:

F. M. KASINA 
22nd July 1976

ANGIE BROOKS-RANDOLPH 
May 7, 1976
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Luxembourg: 
Luxembourg : 
Luxemburgo: 
Luxemburgo:

G. ELLIOTT 
30 juillet 1976

Madagascar: 
Madagascar : 
Madagascar: 
Madagascar:

Mexico: 
Mexique : 
Mexico: 
Mexico:

Netherlands: 
Pays-Bas : 
Pafses Baixos: 
Paîses Bajos:

New Zealand: 
Nouvelle-Zélande : 
Nova Zelândia: 
Nueva Zelândia:

ALVARO CARRANCO AVILA 
2 February 1976

M. P. A. VAN BuUREN 
27 July 76

MALCOLM JAMES CAMPBELL TEMPLETON
28 July 1976

Nicaragua: 
Nicaragua : 
Nicaragua: 
Nicaragua:

GUILLERMO LANG 
2 March 1976
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Nigeria: 
Nigeria : 
Nigeria: 
Nigeria:

J. K. UMAR
30th July 1976

Norway:
Norvège :
Noruega:
Noruega:

OLE ÂLGÂRD 
,26th April 1976

Panama:
Panama :
Panama:
Panama:

JORGE E. ILLUECA 
27 July 1976

Papua New Guinea:
Papouasie-Nouvelle-Guinée :
Papua-Nova Guiné:
Papua Nueva Guinea:

A. OAISA 
10 June 1976

Paraguay: 
Paraguay : 
Paraguai: 
Paraguay:

FRANCISCO BARREIRO MAFFIODO
Marzo 30 de 1976'

Peru:
Pérou :
Peru:
Peru:

HUGO PALMA VALDERRAMA 
July 23rd 1976

1 30 March 1976—30 mars 1976. 
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Poland: 
Pologne : 
Polôna: 
Polonia:

Portugal: 
Portugal : 
Portugal: 
Portugal:

JOSÉ MANUEL GALVÂO TELLES 
15.7.76

Romania: 
Roumanie : 
Romênia: 
Rumania:

Rwanda: 
Rwanda : 
Ruanda: 
Rwanda:

CALLIXTE HABAMENSHI 
31-3-1976

Sierra Leone: 
Sierra Leone : 
Serra Leoa: 
Sierra Leona:

EDWARD WILMOT BLYDEN 
13 July 1976

Singapore: 
Singapour : 
Cingapura: 
Singapur:
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South Africa: 
Afrique du Sud : 
Africa do Sul: 
Sudâfrica:

Spain:
Espagne :
Espanha:
Espana:

JAIME DE FINIES Y RUBIO 
13 de julio de 1976 1

Sweden:
Suède :
Suécia:
Suecia:

OLOF RYDBECK 
22/6 1976

Switzerland: 
Suisse : 
Suiça: 
Suiza:

JEAN-FRANÇOIS SIGISMOND MARCUARD
5.4.76 -

Togo: 
Togo: 
Togo: 
Togo:

AKANYI AWUNYO KODJOVI 
25/3/76

Trinidad and Tobago:
Trinité-et-Tobago :
Trindade e Tobago:
Trinidad y Tabago:

FRANK OWEN ABDULAH 
June 9, 1976

1 13 July 1976—13 juillet 1976. 
; 5 April I976—5 avril 1976.
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Uganda: 
Ouganda : 
Uganda: 
Uganda:

Louis KAYANDA MWANGAGUHUNGA
29th July, 1976

Union of Soviet Socialist Republics: 
Union des Républiques socialistes soviétiques : 
Uniâo das Repûblicas Socialistas Soviéticas: 
Union de Repûblicas Socialistas Soviéticas:

United Kingdom of Great Britain and Northern Ireland: 
Royaume-Uni de Grande-Bretagne et d'Irlande du Nord: 
Reino Unido da Grâ-Bretanha e Irlanda do Norte: 
Reino Unido de Gran Bretana e Irlanda del Norte:

IVOR SEWARD RICHARD
31-3-1976

United Republic of Cameroon: 
République-Unie du Cameroun : 
Repûblica Unida dos Camarôes: 
Repiiblica Unida del Camerûn:

LEOPOLD FERDINAND OYONO
3 juin 1976

United Republic of Tanzania:
République-Unie de Tanzanie :
Repûblica Unida da Tanzania:
Repûblica Unida de Tanzania:

SAI.IM AHMED SAI.IM 
June 9, 1976

United States of America: 
Etats-Unis d'Amérique : 
Estados Unidos da America: 
Estados Unidos de America:

[W. TAPI.HY BHNNKT Jr.
28 February 1976
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Venezuela: 
Venezuela : 
Venezuela: 
Venezuela:

SIMON ALBERTO CONSALVI
July 30. 76

Yugoslavia: 
Yougoslavie : 
Jugoslavia: 
Yugoslavia:

DÉEVAD MUJEZINOVlé
July 31. 1976

Zaire: 
Zaïre : 
Zaire: 
Zaire:

UMBA DI LUTETE
Le 30 juillet 1976

European Economie Community: 
Communauté économique européenne : 
Comissâo Econômica Européia: 
Comunidad Econômica Europea:

[Illegible—Illisible]
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DECLARATION MADE 
UPON NOTIFICATION

JAPAN

"...During the period of provisional 
application, the Agreement will be 
implemented by the Government of 
Japan within the limitation of its 
internal legislations and budgets."

DÉCLARATION FAITE 
LORS DE LA NOTIFICATION

JAPON 

[TRADUCTION —TRANSLATION ]

...Pendant la période de son applica 
tion provisoire, l'Accord serait mis en 
œuvre par le Gouvernement japonais 
dans la mesure autorisée par ses 
dispositions législatives et budgétaires 
internes.
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[OFFICIAI. RUSSIAN TRANSLATION—TRADUCTION OFFICIELLE RUSSE]
ME>KAYHAPOAHOE COFJIAIIIEHHE no KOOË 1970

riPEAMBYJIA

B Hacroameivi CorjiameHHH 
HCKJiioMHTCJibHoe 3HaiieHHe Kocpe HJIH SKOHOMHKH MHOPHX CTpaH,

Koropbix OT 3KcnopTa H, cjieAOBa'reJibHO, npOAOjmeHHe
paSBHTHH KOTOpblX B COUHajlbHOH H SKOHOMHMeCKOH 

B SHaMHTCJlbHOH MCpe OT 3TOI'O TOBapa;

nojiaraa, MTO TCCHOC MOKAyHapOAHoe corpyflHHMecTBO B Toproajie Kocjje
CTHMyjlHpOBaTb AHBepCH^IHKaUHK) H paSBHTHC 3KOHOMHKH CTpaH,

Kocpe, yjiy»iiuaTb nojiHTHMecKHe H 3KOHOMM liecKHe
IIpOHSBOAHTCJlaMH H nOTpeOHTCJlHMH H OÔCCneMHBaTb pOCT

Kocpe;
>KejiaTe/ibHocTb HsGei'aTb HecooTBeTCTBHH Me>KAy HPOHSBOA-

CTBOM H nOTpe6jieHH6M, KOTOpOC MO>KCT BbISBaTb PC3KHC KOJie6aHHJI i;CH, 
npHMHHHK>mHe ymepÔ KaK npOHSBOAHTeJlflM, TaK H

MTO MOKAyHapoAHbie wepbi Moryr noMOMb B ycrpaHeHHH
CTBHH TaKOPO HeCOOTBCTCTBHH, a TaK>KC TIOMOMb OÔCCne'lHTb AOCTaTOMHblH
yposcHb AOXOAOB npoHSBOAHTejieft nocpeACTBOM BbiroAHbix U.CH;

npeHMymecTBa, AasaeMbie Me>KAyHapOAHbiM 
KOTopoe CTaJio pesyjibTaTOM ;;eHCTBHH Mé>KAyHapOAHbix coi'JiameHHH no Kocpe 
1962 H 1968 POAOB;

corjiacHJiHCb o

ni ABA I. U.EJ1H 

Cmanibx 1. LJ,EJIH 
CorjiauueHHe HMCCT cjieAyromHe u,ejiu:

1) yc'raHOBHTb pasyMHoe cooTHomeHHe Me>KAy MHpOBbiw cnpocoM H npeAJlo>Ke- 
HHeM na TaKofi OCHOBC, KOTOpaa oôecneMHBajia 6bi noTpeÔHTejiHM AocrraTOM- 
Hoe npeAJio>K.eHHe Kofye no yMepeHHbiM uenaivi, a npOH3BOAHTejinM — pbiHKH 
AJIH cObiTa KocJDe no BbiroAHbiw nenaM, H cosAasajia 6bi npoAOJi>KHTejibHoe
paBHOBCCHC MOKAy IlpOH3BOACTBOM H

2) HaôeniTb Mpe3MepHbix KOJieGaHHH ypoBHcfl MHpOBbix nocrasoK, sanacoB H 
UCH, KOTOpbie naHocjiT ymepô KaK upOHSBOAHTejiHM, TaK H noTpeÔHTejiaivi;

3) cnOCOÔCTBOBaTb paSBHTHIO npOH3BOAHTCJlbHblX pecypCOB, a TaK>KC CO3AaHHK)
H coxpaneHHio saHflTocTH H AOxoAa B cTpaHax-yMacTHHijax, noMoraa, raKHM 
oôpaaoM, ycTaHOBjieHHK) cnpaBCAJiHBOH sapaOoTHOH ruiaTbi, Gojiee BbicoKor-o 
>KH3HeHHoro ypOBH» H jiy'iuiHX ycjioBHH Tpy«a;

4) ysejiHMHTb noKynaTejibHyK) cnocoOHOCTb 3KcnopTHpyiouuHX Kodpe CTpaH 
nyTe.vi noAAep>KaHHH I;CH B COOTBCTCTBHH c no;io>KeHHaMH nymcra 1 

CTaTbH H
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5) nOOmpHTb H yBCJIHHHBaTb BCCMH BOSMOXHblMH CpeftCTBaMH
Kocpe; H

6) B oôujeM, BBHAy cymecTBOBaHHH CBJISH MOKfly ToproBJiefi Kodie H a
CKOfi CTaÔHJlbHOCTbïO pbIHKOB npOMblLUJieHHOH

COTpyflHHMeCTBO B CBH3H C MHpOBbIMH npOÔJieMaMH KOCpe.

2. OBlltHE OEfl3ATE.nbCTBA VMACTHMKOB

1) YHaCTHHKH o6fl3yK)TCÎI OCyiHeCTBJIHTb CBOK) TOprOByiO nOJIHTHKy T3KHM
oôpasoM, MTo6bi MorjiH ébiTb AOCTHrHyTbi UCJIH, ycTaHOBJieHHbre B craTbe 1 . OHH 
Aanee oSasyioTca AOCTHraTb STH UCJJH nyTeM cTpororo coSjiiOAeHHa oôasa- 

H nojio»ceHHH HacTOHmero Cor^ameHHîi.
2) YHaCTHHKH npH3HaiOT HCOÔXOAHMOCTb npHH«THH HOJ1HTHKH, KOTOpaH

noAflep>KHBaTb i;eHbi Ha ypoBHax, KOTOpbie oôecneMHBajin 6bi AQCTaTOH- 
Hbie AoxoAbi npOHSBOAHTeJiîiM, H ôyflCT HanpaBJieHa Ha o6ecnelieHHe Toro, 
MTo6bi u.eHbi Ha Kocjje A-^ÎI noTpeôHTejiefi He npenaTCTBOBa^n >KCJiaTejibHOMy 
pocTy noTpeôjieHHSf.

3) YnacTHHKH, 3KcnopTHpyiomHe Kocjje, ooasyFOTca -ne npHHHMaTb HJIH ne
OCTaBJlHTb B CHJIC KaKHC-^HÔO npaBHTeJlbCTBCHHbie MCpbl, KOTOpbie
6bi npoAasaTb Kodpe HeynacTHHKaM na KOMMCPHCCKH ôojiee
yCJIOBHHX MCM TC, KOTOpbie OHH FOTOBbl npCAJ!O>KHTb B TO ^CC BpCMfl yMaCTHHKaM, 
HMOOpTHpyiOmHM KOCJJC, C yMCTOM OÔbIMHOH TOprOBOH npaKTHKH.

4) COBCT nepHOAHHecKH paccMaTpHsaeT BbinojiHenHe nojiojKCHHH nyHKTa 3
HaCTOHIUeH CTHTbH H MOJKCT npOCHTb yHaCTHHKOB npeflCTaBHTb HCOÔXOAHMyiO 
HH(pOpMaU,HK> B COOTBCTCTBHH C nO^OKCHHaMH CTaTbH 53.

5) YMaCTHHKH npH3HaK)T, MTO CBHAeTCJlbCTBa O npOHCXO>KAeHHH «BJIHIOTCfl 
KpaHHC BaîKHblM HCTOHHHKOM HH^JOpMaUHH O TOpPOBJlC KO(J)e. B TC nepHOAbl,

KBOT npHocTanaB^HBaeTca, OTBCTCTBeHHocTb sa o6ecneneHHe
HCnOJlbSOBaHHH CBHACTCJIbCTB O npOHCXO>KA6HHH ^OÎKHTCH Ha

ynacTHHKOB, 3KcnopTHpyK>m,Hx Ko4>e. OAHaKO ynacTHHFCH, HMnopTHpyiomHe
K0(pe, XOTH OHH H HC o6fl33HbI TpCÔOBaTb, HTOÔbl CBHflCTe^bCTBa COHpOBO^KAaJlH
napTHH Ko4>e, KOrAa KBOTW He AeficTByiOT, B HOJIHOH Mepe coTpyAHHMaïOT c 
OpraHH3au,Hefi B côope H nposepKe CBHAeTejibCTB B OTHOIUCHHH napTHH Kocpe,

H3 3KCHOpTHpyK>mHX CTpaH-yMaCTHHU, C TCM HTOÔbl OÔecneHHTb 
BCCMH yMaCTHHKaMH MaKCHMaJlbHOH H

TJIABA II. 

Cmanwfl 3. 
JieH AaHHoro CorjiaujeHH«:

1) HUA «Koc|)e» noHHMaiOTCfl 6o6bi H KOCT«HKH KOC^CHHOI'O Aepesa, B 
OÔOJIOMKC, sejieHbie HJIH o6>KapeHHbie, BKjiK> liaa MO/ioTbifi, 
HbiH, »:HAKHH H pacTBOpHMbiH KOtjse. 3TH TepMHHbi HMCIOT 
3HalieHHfl:
a) non «sejieHbiM Kodpe» noHHMaeTca BCÎIKHH KO(pe B BHAC oMHujeHHoro 6o6a AO

h) nOfl, «BblCyiUeHHblMH KOCTUHKaMH KOCJ36» nOHHMaiOTCÎI BblCyUJCHHbie nJIOflbl
KodpeHHoro flepesa; AJia ycTaHOBJieHHH SKBHBaJieHTa KOCTÎIHOK Ko4>e
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sejieHOMy Kocpe cjieAyeT noMHO>KHTb HHCTWH sec BbicymeHHbix KOCTHHOK 
KO(pe Ha 0,50;

c) nofl «Kocpe B oôojiOHKe» noHHMaeTca sejieHbift KOtpeHHUH 606 B KOîKype; 
ycTaHOBJieHHH sKBHBaJienra Kocpe B oSojioHKe sejienoMy KO(})e
nOMHOÎKHTb HHCTbIH BCC KOCpe B OÔOJIOHKC Ha 0,80;

d) noA «oô>KapeHHbiM Kocpe» noHHMaeTCH sejieHbift KO(pe, oôJKapeHHbifi B
KaKOH-JIHÔO CTCneHH, BKJHOH3JI MOJIOTblft K0<pe; AJIH yCTaHOBJlCHHfl 3KBHBa-
jieHTa oÔ^KapeHHoro Ko4>e sejieHOMy Ko<t»e cjieflyex noMHO>KHTb HHCTWH see 
oô^capeHHoro Ko«i)e na 1,19;

e) nofl «AeKO<J)eHHH3HpOBaHHbiM Koc})e» noHHMaeTCH sejieHbift, o6>KapeHHbiH HJIH
paCTBOpHMblH KO(J)e, H3 KOTOpOFO 6bIJl yflaJICH KOcJ)eHH; flJlH yCTaHOBJlCHHfl
SKBHBajieHTa fleKo4>eHHH3HpoBaHHoro Koct)e sejieHOMy Kocpe cjieflyex HOMHO-
ÎKHTb HHCTbIH BCC flCKO(peHHH3HpOBaHHOrO KO<J)e B SCJICHOM, o6>KapeHHOM HJ1H
pacTBOpHMOM BHfle Ha 1,00; 1,19 HJIH 3,00' COOTBCTCTBCHHO;

f) nOfl «5KHflKHM KO4>e» IIOHHMaiOTCH paCTBOpHMblC B BOflC TBCpflbie HaCTHIJbl,
HSBJieneHHbie H3 o6>KapeHHoro Koc})e H oôpaujeHHbie B XHAKyio 4>opMy; flJiH
yCTaHOBJICHHH 3KBHBajICHTa >KHAKOFO KO^C SCJlCHOMy CJlCAyCT nOMHWKHTb 
MHCTbIH BCC BblCyUICHHblX TBCpflblX M3CTHU KOlpe, COAep>Kau;HXCH B JKHflKOM
KOtpe, Ha 3,00';

g) HOA «paCTBOpHMblM KO(})e» HOHHMaiOTCH BblCyUICHHbie paCTBOpHMbie B BOflC
TBepflbie HacTHijbi, HSBJieneHHbie H3 o6^capeHHoro Ko4>e; AJIH ycraHOBJieHHH 
sKBHBajieHxa pacjBopHMoro KO(J)e sejieHOMy KOiJie CJICAYCT noMHO>KHTb
HHCTbIH BCC paCTBOpHMOFO KO(J)e Ha 3,00';

2) DCA «MCUIKOM» noHHMaeTCH 60 KHJiorpaMMOB HJIH 132,276 4)yHTa 
seJieHoro KO(pe; noA «TOHHO^» noHHMaeTCJi MeTpHHecKaH TOHHa B 1000 
KHJiorpaMMOB HJIH 2204,6 4>yHTa; OOA «(pyHTOM» noHHMaeTCH 453,597 rpaMMa;

3) HUA «KO(peHHbiM FOAOM» noHHMaeTca roAHHHbifl nepnoA c 1 oKTJiôpa no 
30 ceHTJiôpa BKjiiOHHTejibHo;

4) non «OpraHH3ai<HeH», «COBCTOM» H «KOMHTCTOM» noHHMaiorcH MeîKAy- 
napOAHaa opraHHaauHH no Kocj)e, MoKAyHapoAHbift COBCT no Kocpe H
HcnOJlHHTCJlbHblH KOMHTCT COOTBCTCTBCHHO;

5) noA «ynacTHHKOM» noHHMaeTCîi JHoroBapHBaiomaacM CTOpona, EKjnonaa 
MOKnpaBHTejibCTBCHHyio opraHHsauHio, ynoManyTyio B nyHKTe 3 CTaTbH 4;
nOHMCHOBaHHaîI TeppHTOpHa HJIH nOHMCHOBaHHbie TCppHTOpHH, OÔ OTACJlbHOM
ynacTHH KOTOPWX èbiJio saHBjieno corjiacno CTaTbe 5; HJIH ABC HJIH HecKOJibKo 
jB,oroBapHBaiOLUHxcîi CTOPOH HJIH noHMCHOBaHHbix TCPPHTOPHH HJIH H TCX H 
Apyrnx, ynacTByiouJiHX B OpraHH3au,HH KaK rpynnoBOH ynacTHHK comacHO 
CTaTbe 6 HJIH 7;

6) noA «3KcnopTHpyiomHM ynacTHHKOM» HJIH «aKcnopTHpyiomeH cTpaHofi»
nOHHMaiOTCH, COOTBCTCTBCHHO, yHaCTHHK HJIH CTpaH3, HBJIHIOUJ(HeCS[ HCTTO- 
3KCnOpT6pOM KOCpe, T. 6. TaKOH yHaCTHHK HJIH CTpaHa, SKCnOpT KOTOpblX
npeBbimaeT HMHOPT;

7) noA «HMnopTHpyiomHM ynacTHHKOM» HJIH «HMnopTHpyromefi cTpanoft» 
COOTBCTCTBCHHO, ynacTHHK HJIH CTpana, JiBJiaiomHecji HCTTO-

1 Koa<j)tjjHUHeHT nepeeoAa, paEHbifi 3,00, AOJIWCH 6biTt IJHOBK paccMOTpeH H, BOÎMOSKHO, HSMeneH COBBTOM B 
csere pemeHHH, npHHaTbix aBTopHTCTHbiMH Me>KflyHapOAHbiMH opianaMH.
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HMnoprepOM Kocpe, T. e. THKott ynacTHHK HJIH CTpana, HMnopT KOTOpbix 
npeBbiuiacT sKcnopr;

8) noA «npoH3BOAHiu,HM "ynacTHHKOM» HJIH «npoHSBOflameft CTpanoH» 
noHHMaioTCfl, COOTBCTCTBCHHO, yHacTHHK HJÏH cxpaHa, BbipaujHBaiomHe Ko<pe B
SHaHHTCJIbHblX, C KOMMepHeCKOH TOHKH SpCHHH, KOJIHlieCTBaX;

9) noA «npocTbiM pasACJibHbiM ôojibiiiHHCTBOM rojiocoB» noHHMaeTca
ÔOJIbUIHHCTBO rOJIOCOB, HOflaHHblX npHCyTCTBOBaBUIHMH H yMaCTBOBaBIUHMH B 
FOJlOCOBaHHH 3KCnOpTHpyiOIU.HMH ynaCTHHKaMH, H ÔOJIblUHHCTBO FOJIOCOB, 
nOAaHHblX npHCyTCTBOBaBIIIHMH H ynaCTBOBaBUIHMH B POJIOCOBaHHH HMHOpTHpy-
roinHMH ynacTHHKaMH, noflCMHTaHHbix pa3flejibHo;

10) nOfl «paSflCJIbHblM ÔOJlblIIHHCTBOM B flBC TpCTH rOJIOCOB» nOHHMaCTCH 
ÔOJIblIIHHCTBO B flBC TpCTH FOJ1OCOB, HOflaHHblX npHCyTCTBOBaBIIIHMH H yHaCTBO- 
BaBUIHMH B TOJIOCOBaHHH 3KCnOpTHpyK>mHMH yMaCTHHKaMH H ÔOJlblIIHHCTBO B ABC 
TpCTH rOJIOCOB, nOflaHHblX npHCyTCTBOBaBIIIHMH H yHaCTBOBaBUIHMH B FOJlOCOBa- 
HHH HMnOpTHpyjOUJHMH yliaCTHHKaMH, nOflCHHTaHHblX paSflCJlbHO ;

11) nofl «BCTynjieHHCM B CHJiy» noHHMaeTCH, CCJIH He npeAycMOTpcHO HHOC, 
TOT fleHb, Kor^a nacTOJimee CorjiauieHHe BCTynaeT B cnjiy, BPCMCHHO HJIH
OKOHHaTCJIbHO;

12) nofl «aKcnopTHofl npo^yKi^nefl» noHHMaeTca BCH ^pOJ^yK^HJ^ KO(pe 
3KcnopTHpyiomeH cTpaHbi B flaHHbiH KO(peHHbiH rofl HJÏH rofl cëopa ypo^Kaji, sa 
BbiHCTOM KOJiHMecTBa, npeflHasHaMCHHoro fljia BHyTpeHHero noTpe6jieHHa B TOM
we

13) noA «HaJiHHHCM AJIH SKcnopTa» noHHMaeTca SKcnopTHaa 
3KcnopTHpyK»meH cTpaHbi B flaHHbift KoifieHHbiH rofl BMCCTC c sanacaMH, 
o6pa30BaBiiiHMHCJi sa

14) nofl «aKcnopTHbiM npasoM» noHHMaeTca BCC KOJIHMCCTBO Kocjie, KOTOpoe 
ynacTHHKy paspemeno sKcnopTHpoeaTb Ha ocHOBaHHH pasjiHMHbix nojiojKCHHH 
HacToamero CorJiauieHHîi, sa HCKJHOHCHHCM sKcnopTHbix nocTaBOK, KOTOpbie B
COOTBCTCTBHH C nOJlOJKCHHaMH CT3TbH 44 HC BKJIK)HaK)TCfl B KBOTfai;

15) nofl «mopT<pojioM» noHHMaercH pasHHua McrKfly roflOBbiM 3KcnopTHbiM 
npasoM SKcnopTHpyiomero ynacTHHKa B AaHHOM KO^CHHOM rofly H KOJIHHCCTBOM 
Ko<pe, KOTOpoe STOT ynacTHHK aKcnopTHposaji na icaoTHbie PUHKH B TOM >KC

rjlABA III. YMACTHE 
CmambH 4. VlACTHE B OPrAHH3AU,HM

1) Ka5KAaa floroBapHBaiomaHCH Cropona, HapHAy c TCMH TeppHTOpnaMH, na 
KOTOpbie 3TO CorjiauieHHe pacnpocTpanaeTCH corjiacno nyHKTy 1 CTaTbH 64, 

OTAejibHbiM yMacTHHKOM OpraHHsauHH, KpoMe cjiynaes, KorAa HC 
HHOC nojio>KeHHflMH cTaTefi 5, 6 HJÏH 7.

2) YnacTHHK MO>KCT nsMCHHTb CBOK> KaTeropnio iuieHCTBa na
COBCTOM yCJlOBHHX.

3) Jliooaa ccbiJiKa B HacrojimeM CorjiauieHHH Ha npaBHTejibCTBO 
KaK BKjuoHaiomaîî yKasaHHe Ha EsponeHCKoe SKOHOMHMCCKOC cooômecTBO HJÏH 
jiioôyio MOKnpaBHTejibCTBeHHyio opraHHsauHio, HMeiomyio aHajiornHHbie oda- 
saHHOCTH B oTHomeHHH npOBeAeHHH neperoBopoB no MOKAynapoAHbiM corjiame- 
HHHM, HX saKJHOMCHHa H npHMeHeHHSi, B MacTHocTH, no TosapHbiM corjiauieHHaM.
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4) TaKafl Me^npaBHxejibCTBeHH.aa ppraHH3au,HH caiwa He 6yAer pacnojiaraTb 
KaKHMH-JiHÔo rojiocaMH, HO B cjiyMae rojiocosaHHa no BonpocaM, BXOAHIU.HM B ee 
KOMnereHUHio, OHa HMeer npaso KOJIJICKTHBHO OTAasaTb rojioca CBOHX 
rocyAapCTB-MJieHOB. B STHX cjiynaflx rocyAapcTBa-HJienbi TaKoft
CTBCHHOH OpraHHSaUJHH He HMCIOT npaBa HCnOJlb3OBaTb CBOe
npaso rojioca.

5) riojio>KeHHH nyHKra 1 craTbH 16 K TaKoft 
opraHHsau,HH ne npHMeHaiOTCH, OAHaKo ona MO>KCT ynacTBOBaTb B o6cy>KAeHHH
HcnOJlHHTCJlbHblM KOMHTCTOM BOnpOCOB, BXOAHLU.HX B 6C KOMnCTCHI^HK). B
cjiynae rojjocoBaHHH no BonpocaM, BXOAHIU,HM B ee KOMneTenuHK), H HecMOTpa Ha 
nojiojKCHHH nyHKTa 1 CTaTbH 19, rojioca, Koxopbie npHH3A-ne>KaT ee rocyAap-
CTBaM-H^CHaM B HcnOJlHMTC^ibHOM KOMHTCTC, MOFyT ÔbITb nOAaHbl KOJIJICKTHBHO 
JlKJÔblM H3 3THX

CmambX 5. OTflEJlbHOE VMACTHE B OTHOUJEHHH 
nOHMEHOBAHHblX TEPPHTOPHH

JïoroBapHBaiomaaca Cxopona, HBJiHiomaHca HeTTo-HMnoprepoM 
KO(pe, MO^CT B jiK)6oe BpeMa, nyTeM HaAJie>Kamero yBCAOMJieHHH cornacHO 
nyHKTy 2 cxaTbH 64, saaBHTb, HTO ona yMacTByex B OpraHHsauHH OTAejibHO B
OTHOUI6HHH KaKHX-JlHÔO TCppHTOpHH, 3a MC^CAYHapOAHbie OTHOmeHHJI KOTOpblX 
OHa HCCCT OTBCTCTBCHHOCTb, HBJlHIOmHXCa HCTTO-3KCnOpTepaMH KO(J>e H CIO
noHMCHOBaHHbix. B T3KOM cjiyHae MeTponojibHaH xeppHTopHH H ee 
HenoHMCHOBaHHbie reppHTOpHH ôyflyT HMeTb oôiijee ynacTHe, a ee
nOHMCHOBaHHbie TCppHTOpHH, HHAHBHflyajlbHO HJIH KOJ1J1CKTHBHO —— KBK yKaSaHO B

6yAyT HMexb OTACJibHoe ynacTHe.

CmanibH 6. TpynnOBOE VMACTHE OO BCTVn^EHHH B OPrAHHSAUHK)

1) .Use HJIH HecKOJibKO ,0,oroBapHBaiom.Hxcîi CTOPOH, ÎIBJIHKHHHXCJI HCTTO- 
SKcnopTepaMH Kocpe, MoryT, nyTCM HaAJie^Kamero yseAOMJieHMsi CoseTa H 
FeHepaJibHoro ceKperapa OpraHHsai^HH 06-beAHHeHHbix HauHH npH AenoHHpo-
B3HHH CBOHX COOTBeTCTByjOU^HX AOKyMCHTOB OÔ OAOÔpeHHH, paTHCpHKaiUiH, 
npHHSITHH HJIH npHCOCAHHeHHH, 3a«BHTb, MTO OHH BCTynaiOT B OpraHH3aUHJO B
KanecTBe rpynnosoro ynacTHHKa. TeppHTOpHH, na KOTopyro STO CorjraïueHHe 
ôbijio pacnpocrpaHCHo cor^acno nojro>KeHH5iM nyHKTa 1 craTbH 64, MOJKCT BOHTH 
B cocTaa TaKoro rpynnosoro ynacTHHKa, CCJIH npaBwrejibCTBO rocyAapcTBa, 
OTBCTCTBeHHoro sa ee Me>KAyHapOAHbie oTHomeHHH, cAe^aeT 06 STOM HaAJie*:a- 
mee yBCAOMjreHHe corjiacno nyHKTy 2 CTaTbH 64. TaKHe j3,oroBapHBaiomHecîi
CrOpOHbl H nOHMCHOBaHHbie TCppHTOpHH AOJl>KHbI OTBCMaTb

a) OHH flOJIJKHbl 3aHBHTb O CBOCM JKCJiaHHH npHHHTb OTBCTCTBeHHOCTb, KaK
HHAHBHAyajibHO, TaK H KaK rpynna, no oôasaTejibCTBaM rpynnbi;

b) OHH AOJl>KHbI BnOCJlCACTBHH npCACTaBHTfa CûBCTy AOCTaTOHHbie
CTsa TOFO, MTO:

i) 3Ta rpynna HMCCT oprannsauHK), HeoôxoAHMyK) P.JIH
nOJIHTHKH nO KO(J)e, H HTO y HHX HMC1OTCH CpCACTBa A-J1H BbinOJlHCHHîï,
BMCCTC c ApyrHMH HJienaMH 3TOH rpynnbi, CBOHX oôasaTCJibCTB no 3TOMy 
CorjTameHHK»; H IITO OHH

ii) JTHÔO 6biJiH npHsnaHbi KaK rpynna B KaKOM-Jinôo 
corjrameHHH no Ko4>e;
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»

iii) jinGo HMCIOT o6myio HJIH cfcoopAHHHpoBaHHyio KOMMep'iecKyro H
3KOHOMH'ieCKyiO HOJIHTHKy B OTHOILieHHH KOcJje, H CKOOpAHHHpOBUHHyK) 
ACHOKHyiO H CpHHaHCOByiO IIOJIHTHKy, pUBHO KilK H OpPUHbl, HCoèxOAHMbie

npOBeAenHH TUKOH IIOJIHTHKH, c TCM l rro6bi COBCT yôeAMJicji BTOM, MTO 
TBercTisyiomHH rpynnoBOH yiacTHHK MOîtceT BbinojiHHTb COOTBCT- 

OaaaTCJibCTBa rpynnbi.
2) FpyiinoBOH yiacTHHK «BJiHercn oTAejibHbiM yiacTHHKOM OpraHH3au,HH, 

sa HCKJiioMeHHeM rex cjiyiaeB, Koiyia Ka>KAbift MJICH ipyniibi paccMaTpHBaerca
KilK OTACJIbHblH yiaCTHHK B OTHOHICHHH BCCX BOIIpOCOB, BO'JHHKUIOmHX Ha
ocHOBaHHH cjie;iyiou;Hx IIOJIOKCHHH:
a) cra'reH II, 12 H 20 iviaubi IV;
b) crareH 50 H 51 rJiaBbi VIII; H
c) craTbH 67 iviaBbi X.

3) ,fl,OrOBapHBaK>IHHeCH CTOpOHbl H IIOHMCHOBaHHbie TCppHTOpHH, BblCTyna-
K>mHe B Ka'iecTBe rpyniioBoro yiacTHHKa, ^oji>KHbi yKasarb npaBHTCJibCTBO HJIH 
opraHH3anHK), Koropoe HJIH KOTOpan 6yACT iipe;;cTaBJiaTb HX B CoBere 110
BOIIpOCaM, BO'JHHKaiOIHHM IIO STOMy CoiJiaUICHHlO, KpOMC BOIIpOCOB,
B nyHKTe 2 HacTOHmefi cTarbH.

4) fpyiinoBOMy yiacTHHKy npHHaAJioKar cjieAyromiie npasa, Ka

a) rpyiinoBOH yiacTHHK HMCCT crojibKO >KC ocHOBHbix FOJIOCOB, cKOJibKO HMCCT 
oTAejibHaji CTpaHa-ynacTHHua, BcrryiiaiomaH B OpraHHaanHio HHAHBHAyajibHO. 
STH lOJioca npHCBansaiOTca npeAcraBJiHiomeMy cooTBercTByKJinyio rpyiiny 
npaBHTCJibCTBy HJIH opraHH3anHH H noAaiOTCH THKHM npaBHrejibCTBOM HJIH

h) B cjiyiae rojiocoBaHHH no jiioGoiviy Bonpocy, BO3HHKaK>meMy HS nojio>KeHHH 
nyHKTa 2 HacroHujeH crarbH, MJieHbi rpyniioBoro yiacTHHKa Moryr pasAejibHO 
nojib3OBaTbc« rojiocaMH, pacupeACJieHHbiMH Me>KAy HHMH corjiacHo nojio>Ke-
HHHM nyHKTOB 3 H 4 CTa'I'bH 13, TaKHM o6pa3OM, KaK CCJIH 6bl Ka>KAbIH HBJIHJlCa 
HHAHBHAyaJIbHblM yiaCTHHKOM OpraHHSaUHH, 3a HCKJlKJMeHHCM OCHOBHblX
rojiocoB, KOTOpbie ocrraiOTCH npncBoeHHbiMH TOJibKO 
cooTBCTCTByiomyK) rpynny npaBHTejibCTBy HJIH op

5) JltoGaa AoroBapHBaioiuaHCfl Cropona HJIH noHMCHOBaHHaa TeppHTOpHH, 
HBJiJiiomasicH "uieHOM l'pyunoBoro yiacTHHKa, MO>KCT, nocpeACTBOM yaeAOMjie-
HHH CoBCTa, BblHTH H3 COOTBCTCTByjOiaeH rpyilllbl H CTaTb OTACJlbHblM
yiacTHHKOM. TaKoti BMXOA BCTyiiaeT B cHJiy no nojiy iieHHH 3Toro yseAOMJieHHji 
COBCTOM. ECJIH KaKOH-jinGo «IJICH rpyinioHoro y«iacTHHKa BBIXOAHT HS rpynribi 
HJIH iiepec'raer yMacTBOBaTb B Oprannsannn, ocraioiuiHecH MjieHbi arofi rpynnbi 
Moryr xoAaraficTBOBaTb nepeA COBCTOM o coxpaHCHHH 3TOH rpynnbi; 3Ta rpynna 
npOAOJi>KaeT cymecTBOBaTb, CCJIH COBCT HC OTKJIOHHT 3TO xoAaraHCTBo. B 
cjiy l iae JiHKBHAauHH KaKOi o-jiH6o rpyniioBoro yMacTHHKa Ka^KAtin ébiBuiHH MJICH 
3TOH rpynnbi CTaHOBHTca OTAejibHbiM yiacTHHKOM, Y'iacTHHK, nepecTaBuiHH 
GbiTb MJieHOM rpynribi. He MO>KCT, noKa 3TO CorjiauieHHe ocTaeTca B CHJIC, CHOsa 
CTaTb MJieHOM KaKOH-jinOo rpynribi.

Cmambn 7. nocJiK/ivioiuHK rpviinouoK VMACTHE
,Q,Boe HJIH HecKOJibKO 3KcnopTHpyiomHx y>iacTHHKOB MoryT B jiioGoe Bpeiwa 

nocjie BCTynjieHHH aToro CorjiameHHJi B cHJiy, xoAaTaficTBoaaTb nepeA COBCTOM
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06 oôpasosaHHH rpynnoBoro y-iacTHHKa. COBCT yflOBJierBOpaeT STO 
CTBO, ecjiH ycranoBHT, MTO 3TH y«iacTHHKH CAejiajiH saaBJieHHe H

AOKasaTCJibCTBa, B COOTBCTCTBHH c TpeGosaHHaMH nyHKra 
6. riocjie yAOBJieTBOpeHHH aToro xOAaTaficTBa Ha AaHHoro rpynnoBoro 

yMacTHHica pacnpocTpaHHKrrca nojio>KeHHfl nyHKTOB 2, 3, 4 H 5
CTaTbH.

TJ1ABA IV. OPrAHHSALJHfl M YnPABJIEHME

CmambH 8. MECTOnPEEbIBAHHE H CTPVKTVPA 
OPrAHH3ALJ,HH FIO KOcI>E

1) MoKAynapOAHafl opraHHsauiHJi no KO(|»e, y iipe>KAeHHaH Ha 
CorjiauieHHH 1962- roAa, npoAQJiîKaeT CBOC cymecTBOBaHHe B uejiax 
B >KH3Hb nojio^KCHHH HacToamero CorJiameHHîi H Ha6^K>AeHHH sa ero AGHCTBHCM.

2) MecTonpeôbisaHHeM OpraHHaauHH «BJiaeTca HOHAOH, CCJIH COBCT
paSACJIbHblM ÔOJlbUJHHCTBOM B f(BG TpCTH TO^OCOB HC npHMCT HHOFO peUJCHHa.

3) OpraHHaaijHH ocymecTBJiaeT CBOH c})yHKUHH liepe3 Me>KAyHapOAHbiH 
COBCT no Kocpe, HcnojiHHTejibHbifl KOMHTCT, McnojiHHTejibHoro AHpeKTopa H ero 
nepcoHaji.

CmaïUbU 9. COCTAB MEJKAyHAPOAHOrO COBETA FIO KO<I>E 

1) BbicuiHM opraHOM OpraHH3auHH «BJIHCTCH Me>KAyHapoAHbiH COBCT no
KOCpe, COCTOJimHH H3 BCCX yMaCTHHKOB

2) Ka>KAbifi yiiacTHHK HasHaiiaeT OAHOPO npeACTaBHTeJia B COBCTC H, no 
), OAHoro HJIH HecKOJibKiix saMecTHTejiefi npeACTaBHTCJiJi. KpOMe TOPO,

JIIOÔOH yMaCTHHK MO>KCT H33HaMaTb OAHOPO HJIH HCCKOJlbKHX COBCTHHKOB
HJIH saMecTHTejiefi

Cmambfi 10. IlOJlHOMOMHa H <I>VHKHHH COBETA 

1) HOCHTCJICM BCCX npas, npsiMO npeAycMaTpHBaeMbix B STOM CorjiaiiieHHH,
HBJIHCTC5I COBCT, KOTOpblH HMCCT npaBa H BbinOJlHJJCT 4>yHKL(HH, HCOÔXOAHMbie 
AJ1ÎI npOBCACHHa B >KH3Hb nOJlOKCHHH 3TOPO CoPJiaUJeHHÎl.

2) COBCT, paSACJlbHblM ÔOJlbUIHHCTBOM B ABC TpeTH POJ1OCOB, yCTaHaBJlHBaCT 
HeOÔXOAHMbie HJIH npOBCAeHHH B >KH3Hb nOJlOJKCHHH CoPJiaiJUeHHJI H OTBeliaK>m,He
CopJiauieHHio npaBHJia H HopMbi, smnoMaîi CBOH coôcTBCHHbie npaBHJia 
npoueAypw H cpHHaHCOBbie nojio^KeHHH Oprannsai^HH, a TatOKe noJio>KeHH5i o 
nepcoHajie. B CBOHX npaBHJiax npoi;eAypw COBCT MO>KCT 

paspeuieHHJi onpeAejieHHbix Bonpocoa 6e3 cosbisa
3) COBCT, Rasiee, BCACT HeoôxoAHMyio HJin BbinojiHeHHH ero cfyHKijHfi no 

CorjiameHHK) AOKyiweHTaujHK) H TBKHC Apyrwe sanncn, KaKHe npH3HaeT 
>KCJiaTejibHbiMH, a TaK»ce ony6jiHKOBbiBaeT POAOBOH OTMCT.

CmanihX 11. BbIBOPbl nPEACEAATEJlfl H 3AMECTHTEJ1EH
COBETA

1) COBCT H36npaeT, Ha Ka>KAfaiH Ko4>eHHbiii PDA, npcAceAaTejisi H nepaoro, 
BTOporo H TpeTbero saMecTHTejiefl
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2) KaK npauHJio, npeflceflaxejib H nepBbift saMecxnxejib npe#ceflaxejui 
Hsônpaioxc» HJIH H3 MHCjia npeACxaBHxejiefi 3KcnopxnpyiomHx ynacTHHKOB HJIH 
H3 MHCJia npeAcxaBHxeJieft HMnopTHpyiomHX ynacTHHKOB, a Bxopoft H xpexnfi 
saMecxHxejiH npeflcejjaxejiîi HSOHpaioxca H3 MHCJia npeflcxaBHxejien jjpyroft 
KareropHH yMacxHHKOB. KaJKflbiH KO(peHHbiH rofl ara JJOJIJKHOCXH nepexofljrr ox 

MS 3THX flByx KaxeropHH yMacxHHKOB K flpyrofl.
3) OpeflceflaxeJib HJIH HcnoJiHfliomHH oôasaHHOcrH npeflceflarejisi saMecTH- 
npeflceflaxejia ne HMCCX npasa ynacxBOBaxt B rojiocOBannH. B SXOM cjiynae 

ero saMecxHxejit ocymecxBJiaex npaso rojioca, npHHaflJiejKamee cooxsexcxBy- 
romeMy ynacxHHKy.

Cmambn 12. CECCHH COBETA
KaK npaBHJio, COBCX npoBOflux onepeflHwe ceccira flsa pasa B ro#. OH 

MO>Kex co6Hpaxtca na cneqHanbHbie CCCCHH, CCJIH npHHHMaex xaKoe peiueHHe. 
CnenuaJibHbie CCCCHH Moryx TaKwe cosMBaxbCH no npocbôe HcnojiHHxejibHoro 
KOMHTexa, HJIH no npocbôe jiroôbix naxn yMacxHHKOB, HJIH ynacxHHKa HJIH 
ynacxHHKOB, Koxopbie pacnojiaraiox ne MCHCC, HCM 200 roJiocaMH. KpoMe 
cjiynaeB KpaftHeH cponnocxH, yBCflOMJieHHe o npeflcxoameft CCCCHH Hanpasjiaex- 
ca HC Menée, HCM sa xpHAuaxb flHefi. CCCCHH npoxoAax B Mecxe 
OpraHH3au(HH, ecjiH COBCX ne npHMex HHOPO

13. FOJIOCA
1) 3KcnopxnpyiomHe yiacxHHKH HMCKJX BMCCXC 1 000 JTOJIOCOB, H HMnopxn- 

pyioiqHe ynacxHHKH HMCIOX BMecxe 1 000 rojiocoB, H SXK rojioca pacnpefleJiHioxcH 
cpeflu ynacxHHKOB KaîKflOH KaxeropHH, x.e. cooxBexcxBCHHo cpeflH aiccnopxHpy- 
romHX H HMnopXHpyiomHX ynacxHHKOB, cornacHO no^o:*eHH^M cjieflyioinHx 
nyHKxoB Hacxoamefl cxaxbH.

2) Ka^KflOMy ynacTHHKy npHHaflJie>KHx naxb OCHOBHI,IX TOJIOCOB, npH 
ycjioBHH, HXO oômee HHCJIO OCHOBHMX FOJIOCOB yMacxHHKOB Ka^cfloîï KaxeropHH 
ne npesbiuiaex 150. ECJIH OKa>KexcH, HXO MHCJIO sKcnopxupyiomnx y^acxBHKOB
HJIH MHCJIO HMHOpXHpyiOIHHX yHaCXHHKOB ÔyflBX ÔOJIbUie XpHflUaXH, XO HHCJIO
ocHOBHbix rojiocoB KaaKfloro ynacxHHKa cooxBexcxByiomeft KaxeropHH HSMCHH- 
exca xaKHM oôpasoiw, MXOÔM MHCJIO OCHOBHWX TOJIOCOB yMacxHHKos Ka»cfloft 
KaxeropHH ne npeBbimajio MaKCHMyiwa B 150.

3) 3KcnopxHpyiomHe yMacxHHKH, yKasannbie B npnjioîKeHHH 1, KaK 
HMeiounie nepBOHaMaJibHyio ejKeroAHyro aKcnopxHyio Ksoxy B 100 000 MCIIIKOB 
KO(pe H ôojiee, HO Menée 400 000 MCUIKOB, HOMHMO ocHOBHbix rojiocoB 
pacnojiararox MHCJIOM TOJIOCOB, nepe^aHHbiM HM B COOXBBXCXBHH co Bxopoft
KOJIOHKOH npHJIOXKeHHH 1. ECJIH KaKOÔ-JIHÔO 3KCnOpXHpyiOIU,HH yMaCXHHK,
yKasaHHbiô B SXOM nyHKxe, npeflnoMHxaex HMexb ocnoBHyio Ksoxy B COOXBCX- 
CXBHH c nojio^ceHHHMH nyHKxa 5 cxaxbH 31, xo nojio^ceHHa flaHHoro nyHKxa K 

Sojiee ne
4) npH ycjioBHH co6jiK>AeHHH nojioxeHHH cxaxbH 32, ocxajibHbie rojioca

3KCnOpXHpyiOmHX yMaCXHHKOB flCJIHXCa MCJKfly yMaCXHHKaMH, HMCÏOUJtHMH
ocHOBHyio KBOxy, nponopqHOHajibHO cpeflHCMy KOJiHMecxsy Koqoe, aKcnopxnpo- 
BaHHoro HMH B HMnopXHpyiomHe cxpaHbi-yMacxHHi(bi B 1968/69 — 1971/72 
KoqbeHHbix ro^ax BKJiioMHxeJibHo. 3xo cocxaBJiaex ocHosy 
rojiocoB cooxBexcxsyiomHX 3KcnopxHpyiomHX yMacxHHKOB flo 31 
1977 ro^a. HaMHHaîi c 1 HHBapa 1978 rofla ocxajibHbie rojioca s
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HiweiomHx ocHOBHyio KBory, noACMHTbiBaioTCH nponopijHOHajibHo
KOJIHMCCTBy KOCpe, COOTBeTCTBCHHO 3KCHOpTHpOBaHHOMy HMH B

HMnopTHpyiom,He CTpaHbi-yMacTHHU,bi
C / mumpn Kof/k'ftmae loSm

1978 .................................. 1969/70, 1970/71, 1971/72, 1976/77
1979 .................................. 1970/71, 1971/72, 1976/77, 1977/78
1980 .................................. 1971/72, 1976/77, 1977/78, 1978/79
1981 .................................. 1976/77, 1977/78, 1978/79, 1979/80
1982 .................................. 1977/78, 1978/79, 1979/80, 1980/81

5) OcTaioixuieca rojioca HMnopTHpyromnx yMacTHHKOB pacnpeAejiîHOTca
MOKAy 3THMH yMaCTHHK3MH npOHOpUHOHaJIbHO CpCAHCMy KOJlHMCCTBy KOCpe,
HMnopTHpOBaHHoro Ka^KAtiM H3 HHX 3a npeAHjecTByK>iu,He

6) PacnpeACJieHHe FOJIOCOB HPOHSBOAHTCH COBCTOM B COOTBCTCTBHH c
HOJIOKCHHHMH HaCTOHIUCH CTaTbH B HaHajlC Ka>KAOPO KOCpCHHOrO rOAa H OCTaeTCH
B cHJie B TCMCHHC 3Toro rOAa, sa HCKJiioMeHHeM cJiyMaeB, npeAycMaTpHBacMbix B 
nyHKTax 4 H 7 HacTOHmefi CTaTbH.

7) Bo BCCX cjiyMaHX, KorAa nponcxoAMT HSMCHeHHa B cocTaBe OprannsaujHH 
HJIH npHOCTaHaBJiHBaeTCH HJIH BOCcTaHaBJiHBaeTCH npaso rojioca KaKoro-jiH6o 
ynacTHHKa, corJiacHO nocrraHOBJieHHHM cTaTeft 26, 42, 45 HJIH 58, COBCT 
npoHSBOAHT nepepacnpeACJieHHe FOJIOCOB B COOTBCTCTBHH c HacToamefi cTaTbefi.

8) HH OAHH H3 ynacTHHKOB ne MOJKCT HMeTb ôojibuie 400 FOJIOCOB.
9) fl,P°6JieHHe roJiocos ne

CmanibH 14. nPOU,EAYPA rOJlOCOBAHHfl B COBETE

1) KaxAWH ynacTHHK Bnpase no^aTb CTOJibKo TOJIOCOB, cKOJibKo 
npHHaAJie>KHT, HO He HMeeT npasa Rejmrb CBOH rojioca. OH MOJKCT, 
rojiocoBaTb HHane, KorAa ocymecTBjiaeT npaso rojioca, corjiacno nynicry 2

CT3TbH,

2) Ka>KAbIH 3KCnOpTHpyK)UJ(HH yMaCTHHK MO>KCT ynOJIHOMOMHTb JllOÔOrO
Apyroro aKcnopTHpyiomero yMacTHHKa, H Ka>KAWH HMnopTHpyKtujHH ynacTHHK 
MO>KCT ynojiHOMOHHTb jiioôoro Apyroro HMnopTHpyiounero yMacTHHKa npeACTas- 

ero HHTepecbl H ocymecTBjiHTb ero npaso rojioca Ha JIIOÔOM saceAaHHH HJIH 
CoBeTa. OrpaHHMeHHe, npeAycMaTpHBacMoe B nyHKTe 8 CTaTbH 13, B 

3TOM cjiyMae ne npHMeHHeTCH.

CrnambH 15. PEUIEHME COBETA
1) Bce peuieHHH CoBCTa npHHHMaroTCH H see peKOMCHAauHH yTBep>KAaK)TCîi 

npocTblM pasACJibHbiM ôojibiuHHCTBOM rojiocoB, ecJlH CorJiauieHHeM He npeAyc-
MaTpHBaCTCîl HHOC.

2) B OTHomeHHH Jiioôoro peiueHHa CoBeTa, AJI« KOTOporo TpeSyeTca B
COOTBCTCTBHH C CorjiaUlCHHeM paSACJIbHOe 6OJIbUIHHCTBO B ABC TpCTH FOJ1OCOB,

a) ecjiH pa3AeJibHoro 6ojibuJHHCTBa B ABC TpeTH FOJIOCOB ne nojiyMaeTca 
BCJieACTBHe noAaMH rojiocoB «npOTHB» TpeMH HJIH MCHbiUHM MHCJIOM
3KCnOpTHpyK>mHX yMaCTHHKOB HJIH TpeMH HJIH MCHbUIHM MHCJIOM HMHOpTHpy-
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K>LU,HX ynaCTHHKOB, TO npeAJIOJKCHHC, eCJIH COBCT peUIHT 6ojlbLUHHCTBOM 
npHCyTCTByiOIU(HX yHaCXHHKOB H npOCTbIM paSACJIbHblM ÔOJIbUIHHCXBOM
rûJiocoB, CHOBa cxaBHxca na rojiocoBaHHe B TeiieHne 48

b) ecjiH pasAejibHoro ôojibuiHHcxBa B use xpexn TO.IOCOB CHOBa He nojiy-iaexcsi 
BCJICACXBHC noflaMH rojiocoB «npoTHB» AByMH HJIH OAHHM HMnopxnpyiomHM
yMaCTHHKOM HJIH RByMK HJIH OAHHM 3KCnOpXHpyK>IU.HM yM3CTHHKOM, TO
npcAJio>KenHe, CCJIH COBCT peuiHT GojibuiHHcxBOM npHcyxcxByiomHx yiia-
CTHHKOB H HpOCXblM paSACJIbHblM ÔOJlbUUHHCTBOM POJ1OCOB, CHOBa CT3BHTCH Ha
rojiocoBaHHe B xeMcHHe 24 nacos;

c) ecjiH pa3AejibHoro ôojibuiHHCTBa B use TPCTH FOJIOCOB ne noJiyMaeTca npH 
rojiocoBaHHH BcjicACTBHe noAaiiH rojioca «npoTHB» OAHHM SKCHOPTH- 
ynacTHHKOM HJIH OAHHM HMnopTHpyiomHM y LiacTHHKOM, TO npeAJio-

>KCHHC CMHTaCTCfl HpHH5ITbIM; H

d) CCJIH COBCT HC CTaBHT npeAJio>KeHHe Ha HOBOC rojiocoBaHHe, OHO
OTKJIOHCHHblM.

3) YMacTHHKH oôasyioTCH npH3H3BaTb oÔH3aTe.nbHbiM ^ce peuieHHa,
BHeCCHHbie COBCTOM B COOTB6TCTBHH C nOJIOKCHHJlMH CorjiailieHHÎI.

Cmamw 16. COCTAB KOMMTETA
1) HcnOJlHHTCJIbHblH KOMHTCT COCTOHT H3 BOCfaMH 3KCnOpTHpyK»mHX 

yMaCTHHKOB H BOCbMH HMHOpTHpyiOmHX yMaCTHHKOB, KOTOpbie HSÔHpaiOTCH Ha 
Ka>KAbIH K04)eHHfaIH POA B COOTBCTCTBHH CO CTaTbCH 17. HjlCHbl KpMHTCTa
6biTb

2) Ka>KAbifi MJICH KoMHTeTa HasHaMaeT oAHoro npeACTaBHTejiH H, no 
>KejiaHHK>, OAHOFO HJIH HecKOJlbKHX saMecTHTejiefl npeACTaBHTejiîi. KpOMe Toro,
J1K)6OH MJ1CH MO2KCT HaSHaMHTb OAHOFO HJIH HCCKOJIbKO COBCTHHKOB npeACTaBHTC- 
J1CH HJIH SaMeCTHTCJieH

3) HcnojiHHTejibHbiH KOMHTCT HMC6T npeAceAaTejifi H saMccTHTejiJi npeAce- 
KOTOpbie HsônpaiOTCîi COBCTOM Ha Ka>KAbifi KodpeHHbiH TOA H Moryx 

nepeHsôpaHbi. HH npeAceAaxejib, HH 3aMecxHTeJib npeAceAaxejjîi, Hcnoji- 
HJiiomHH oôasaHHocxH npeAceAaxejiH, ne HMCKJX npasa rojioca. ECJIH 
npeAcxasHxejib HsôHpaexca npCAceAaxeJieM HJIH CCJIH saMecxHxejib 
JIH HcnojiHaex oSasannocxH npeACCAaxejia, npaso yMacxBOBaxb B rojiocoBaHHH 
BMCCXO nero npHHaAJie>KHx ero aaMecxHxejiio. KaK npaBHJio, npcAceAaxejib H 
3aMecxHxejib npeACCAaxejui Ha Ka>KAbiH Koc{)eHHbiH FOA HSÔHparoxcji H3 MHCJia 
npeAcxaBHxejiefi OAHOH H XOH >KC KaxeropHH yMacxHHKOB.

4) OôbiMHO KOMHXCX saceAaex B Mecxe npe6biBaHHa OpraHHsauiHH, HO 
MOKCX npOBOflHXb saceflaHHa H B Apyrnx Mecxax.

Cmambft 17. BblBOPfal KOMHTETA
1) Bbiôopbi 3KcnopxHpyK>mHx ynacxHUKOB H HiwnopTHpyiomHX 

B KoMHxex npoHSBOAflTCfl B CoBexe 3KcnopxnpyK)mHMH yiiacxHHKaMH OpraHHsa-
HUU H ee HMHOpXHpyHDmHMH yMaCXHHKaMH COOXBCXCXBCHHO. B Ka>KAOH
KaxeropHH Bbiôopbi npoH3BOA«xcîi corjiacHO nojio>KeHHîiM cjieAywmHX nyHKXos 

cxaxbH.
2) Ka>KAbiH yMaçxHHK noAaex BCC rojioca, Ha Koxopbie OH HMeex npaeo 

corjiacHO cxaxbe 13, sa KaKoro-jiHôo OAHOPO KaHAHAaxa. JlroGoH
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MO5KCT noflarb sa npyroro KaHAHAaTa jnoôbie rojioca, KOTOPWMH OH pacnojiara- 
ex, corjiacHO nyHicry 2 CTaxtH 14.

3) BoceMb KaHAHAaTOB, noJiyMHBiiiHx HaHÔojibiuee MHCJIO POJIOCOB, cMHTa- 
K>TCH HsôpaHHbiMH, HO KaHAHAaT ne cHHTaeTCH HsôpaHHbiM npH nepeoM 
rojiocosaHHH, CCJIH OH ne nojiynHT no Kpaflneft Mepe 75 FOJIOCOB.

4) ECJIH, corjiacHO nojio^KCHHHM nyHKTa 3 HacroameH cxaTbH, npH nepBOM
rOJIOCOB3HHH HSÔHpaCTCÎI MCHbUie BOCbMH KaHAHAaTOB, TO npOBOAÎTTCH HOBbie
rojiocoBaHHH, npH Koxopbix npaso yMacTBOBaTb B rojiocoBaHHH HMCIOT xojibKO TC 
ynacTHHKH, KOTOpbie ne rojiocosajiH HH sa o^Horo H3 H3ÔpaHHbix y>Ke 
KaHAHflaTOB. Tlpn Ka»AOM HOBOM rojiocoBaHHH MHHHMyiw TOJIOCOB, Heo6xoflH- 
Mbix fljia HaôpaHHH, noc^eflOBaTCJibHO coKpamaercH Ha n«Tb, noKa He ôy^eT
H3ÔpaHO BOCCMb KaHflHflaTOB.

5) Jlroôoft yHacTHHK, KoropbiH ne rojiocoBaji HH sa OAHOFO HS nsôpaHHbix 
KanflHflaTOB, OT^aeT CBOH rojioca B nojibsy oflnoro HS HHX c coôJiiofleHHeM 
nyHKTOB 6 H 7 HacTOHmeft CTarbH.

6) VMaCTHHK CHHTaCTCH nOJiyHHBUUHM TO MHCJIO FOJIOCOB, KOTOpOC ÔbIJIO
nepBOHanaJibHO noflano sa Hero, Kor#a OH 6biJi HsôpaH, H, KpoMe TOFO, TO HHCJIO 
rojiocoB, KOTOpoe èbiJio OTflano B ero nojibsy, npH ycjioBHH, HTO oômee HHCJIO 
rojiocoB sa KaKoro-jiHÔo HsôpaHHoro ynacTHHKa ne ôyfleT Gojibiiie 499.

7) ECJIH rojioca, KOTOpbie c^HTaioTca nojiyneHHbiMH KaKHM-JiHÔo nsôpan- 
HbiM ynacTHHKOM, npeBbimaioT MHCJIO 499, TO yMacTHHKH, KOTopbie rojiocosajiH 
sa SToro HsôpaHHoro yMacTHHKa HJIH OTflaJiH B ero nojibsy CBOH rojioca, 
floroBapHBaiOTCH Me>Kjj(y coôofi o TOM, MTO OJ^HH HJIH HecKOJibKO HS HHX BosbMyT 
CBOH rojioca OT 3Toro yMacTHHKa H oTflaflyT HX B nojibsy flpyroro nsôpannoro 
yMacTHHKa c TBM, MTOÔM rojioca, nojiyMCHHbie Ka>KflbiM HsôpaHHbiM 
KOM, ne npeBbimajiH npeflejia B 499.

Cmambft 18. KOMOETEHUHa KOMMTETA

1) KOMHTCT OTBCTCTBeH HCpCfl CoBBTOM H paÔOTaCT HOfl o6lL(HM
CTBOM nocjieflHero.

2) COBCT MO5KCT paSflejIbHWM ÔOJIblIIHHCTBOM B flBC TpCTH 
KoMHTCTy OCymeCTBJieHHC KaKHX-JIHÔO HJIH BCCX CBOHX HOJIHOMOMHH, KpOMC

ajjMHHHCTpaTHBHoro 6iOA»:eTa H onpeflejieHHe BSHOCOB, 
corjiacHO CTaTbe 25;

b) npHOCTaHOBJieHHe npasa rojioca yMacTHHKa, corjiacno CTaTbHM 45 H 58;
C) OTMCHa OÔHSaTCJIbCTB yMaCTHHKOB B COOTBCTCTBHH CO CTaTbCH 56;

d) paspeuieHHe cnopOB Ha ocnoBaHHH CTaTbH 58;
e) onpeflejieHHe ycjioBHH npncoeAHHeHHH, comacHO CTaTbe 62;
f) npHHHTHe peiueHHH, Tpeôyiomero Bbixojja yMacTHHKa B cooTBeTCTBHH co 

CTaTbefl 66;
g) npHHîiTHe peuieHH», KacaiomerocH npoBCACHHH HOBWX neperoBOpos no 

CorjiameHHio, npofljieHHJi HJIH npeKpameHHH CorjiauieHH« B COOTBCTCTBHH co 
68; H

h) npeACTaBJieHHC yMacTHHKaM peKOMeHflauHH B COOTBCTCTBHH co CTaTbeH 69.
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3) COBCT npOCTbIM paSACJlbHblM ÔOJlbllIHHCTBOM POJ1OCOB MOKCT B JHOÔOC 
BpeMH OTMCHHTb JHOÔblC HOJ1HOMOHHH, KOTOpfalC ÔblJlH flCJierHpOBaHbl KOMHTCTy.

Cmambn 19. npou,EflYPA roJiocoBAHHfl B KOMMTETE
1) Ka>KAbiH HJICH KoMHTCTa BnpaBe noAaTb CTOJibKO POJIOCOB, CKOJibKo HM 

QbiJio noJiyneHo corJiacHo nocTaHOBJieHHîiM nyHKToa 6 H 7 cTartH 17. 
FojiocOBaHHe Ha ocHOBannn IK>JIHOMOHHH He AonycKaeTca. MJICH KoMHTCTa ne
MOKCT ApOÔHTt, CBOH FOJlOca.

2) ,II,J1H npHHÎlTHH KOMHTCTOM KaKOFO-JlHÔO peiIICHKH HCDÔXO^HMO TaKOC
6oJibiiiHHCTBO rojiocoB, Kajcoe ôbiJio 6bi HCOÔXOAHMO, ecjiH 6bi 3TO peuienne
npHHHMaJTOCb COBCTOM.

Cmamb.l 20. KBOPYM HA 3ACEAAHHHX COBETA H KOMMTETA

1) KBOpyiw Ha JIIOÔOM saceAaHHH CoBCTa cocTaBJiaeT npHcyrcTBHe ôojib-
IIIHHCTBa yMaCTHHKOB, paCHOJiaraiOmHX paSflCJlbHblM 6ojlbIUHHCTBOM B ABC TpCTH
Bcex rojiocoB. ECJIH HC ôy^er KBOpyMa BO Bpeiviîi, HasHaneHHOe AJIH OTKpbiTHH 
KaKoro-jiH6o saceAaHH» CoseTa, npcAceAaTejib COBCTU MOKCT npHHarb pemcHHe
OTJIO^CHTb BpCMH OTKpbiTHH SacCAaHHJl HO MCHblUCH MCpe Ha TpH M3Ca. ECJIH HC
ôyACT KBOpyMa H K 3TOMy MOMCHTy, npeACCAaTCJih MOKBT BHOBB OTJio>KHTb 
BpeMM aaceflaHHH CoBBTa no MCHbiiiefl Mepe eme Ha TPH Maca. 3Ta npoueAypa
MOKCT nOBTOpHTbCM AO TCX OOp, HOKa B HaSHaMCHHOC BpCMfl HC ÔyACT KBOpyMa.
IlpeACTaBHTejibCTBO, corjiacHO nyHKTy 2 CTaTbH 14, CMHTaeTca

2) KsopyM Ha JIKJÔOM aaccAaHHH KoMHTCTa cocTaBJiaeT 
ôojibiiiHHCTBa MJiCHOB, pacno^araK»mHx pasAeJibHWM OojibuiHHCTBOM 
BCCX rojiocoB.

CmambH 2l. HcnOJlHMTEJlbHblM AHPEKTOP M FIEPCOHAJl 

1) COBBT no peKOMCHAauHH KoMHTeTa HasuanaeT HcnojiHHTejibnoro
AHpCKTOpa. YCJIOBHH HaSHaMCHHH HcnO^HHTCJlbHOrO AHpCKTOpa OnpeACJIHIOTCH 
COBCTOM, HO AOJI>KHbI 6bITb CpaBHHMbI C TCMH, KOTOpblC CyiUCCTByiOT fl,JW 
COOTBCTCTByKHUHX AOJl^<HOCTHbIX JIUU, B aHaJlOFHMHblX MOKHpaBHTeJIbCTBCHHMX

2) HcnojiHHTejibHbiiî A^PCKTOP aBJiHeTca rjiaBHbiM
AOJlîKHOCTbIM .HHUOM OpraHH3aU.HH H HCCCT OTBCTCTBCHHOCTb 3a HCnOJlHCHHe 
JHOÔfalX BOSJlOJKCHHblX Ha H6PO OÔHSaHHOCTCH OO npCTBOpeHHIO B >KH3Hb
CorJiaïueHHfl.

3) HcnojiHHTejibHbifl AnpeKTop HasHanaeT nepconaji corjiacHO
HM, yCTaHOBJICHHblM CoBCTOM. '*

4) HH HcnojiHHTejibHbiH A^peKTOp, HH KaKOH-jiHÔo coTpyAHHK 
aTa He AOJIJKHEI HMCTb HHKaKOH MaTepnaJibHOH saHHTepecoBaHHocTH B 
npoMbiiujieHHOcTH, TOproBJie KO(J>e HJIH nepesosKe ico4>e.

5) FlpH HCnOJlHCHHH CBOHX OOaSaHHOCTCH HdlOJlHMTeJlbHblH AHpeKTOp H
nepcoHaji He AOJIJKHW HH HcnpauiHBaTb, HH npHHHMaTb yKasaHHH HH OT KaKoro 
yMacTHHKa H HH H3 KaKoro HHoro HCTOMHHKa BHC OpranHsauHH. OHH AOJi>KHbi
BO3ACP>KHBaTbC5I OT KaKHX-JIHÔO ACHCTBHH, KOTOpbie MOPyT OTpaSHTbCJi Ha HX 
nOJIOJKCHHH MCÎKAyHapOAHblX COTpyAHHKOB, OTBCTCTBCUHblX JlHUIb HCpCfl
OpraHH3au,HeH. Ka>KAbift ynacTHHK oôasyeTCH ysajKaTb HCKJiiOHHTeJibHo Me>KAy- 

xapaKTep oôasaHHOCTeft McnojiHHTejibHoro AHpeKTopa H nepcoHa^a H
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ne ribiTaTbCH oKasbieaTb Ha HHX BJIHJIHHC npH HcnojiHCHHH HMH STHX
OOHSaHHOCTCH.

Cinamun 22. COTPVAHH 1 IECTBO C APVTHMH OPrAHHSAHMflMH

COBCT MOKCT saKjiiôMaTb Jîloôbie >KejiaTejibHbie corjiameHHfl o KOHcyjibTa- 
UHflx H coTpyAHHiecTBe c OpraHHsauHefl O6i>eflHHeHHbix Hau,Hfi H ee
CneiJHaJIHSHpOBaHHblMH yMpOKAeHHHMH, paBHO KaK H C COOTBCTCTByiOmHMH 
ApyPHMH MOKnpaBHTejIbCTBeHHbïMH OpraHH3au,HHMH. COBCT MO5KCT
3TH optaHH3auHM « flpyrHô opraHHsauHH, 3aHHMaK>mneca Koc})e, 
CBOHX HaÔJHOflaTejiefi Ha ero

HIABA v. IIFHBMJlErHH H HMMYHHTETbl 

23. nPHBMJIEPHH H HMMYHHTETbl

1) OpraHH3aû,Hà iRBJiJieTCJi IOPHAHMCCKHM ^HUOM. B MacTHocTH, 
npaBocnocôôHa saKJiroMaTb flor'OBOpbi, npHo6peTarb H OTiiy>KAaTb ABH>KHMoe H 
HCABH>KHMoe HMymecTBO H Bôsôy^KAaTb cyAeGHbie

2) CraTyc, npHBHJierHH H HMMyHHTCTbi OpraHHsaiiHH, ee 
AHpeKTOpa, nëpcOHàJià rt 3KcnépfoB, a TaKMce iipeACTaBHTe^efi yMacxHHKOB BO 
BpeMa HX HaxOîkÀéHttH Ha TeppHTOpHH CoeAHHeHHoro KopojiescTBa BejiHKOôpH- 
TaHHH H CëéépHOH Hp^aHAHH B nejiflx ocymecTBJieHHn CBOHX 4>yHKUHft 
no-npoKHeivïy pêryjiHpyjOTca CorjiauieHHeM o ujra6-KBapTHpe, saioiio'ieHHbiM 
Me>KAy npaBHtejibCTBOiM CoeÀHHeHHoro KopojieBCTBa BejiHKo6pnTaHHH H Ceaep- 
HOH HpjiaHAHH (B AàJibHeHuieM HMCHyeMbiM «npHHHMaromee npaBHTejibCTBO») H 

28 Ma« 1969
3) CorjiaïueHHe o uiTaô-KBapTHpe, ynoMHHyroe B nyHKTe 2

CTiVTbH, MBJlîieTCfl HCSaBHCHMblM OT HaCTO«merO COFJiailieHHJI. OAH3KO CPO
AeficTBHe npeKpamaercîi:
a) no corjrauieHHio Me>KAy npHHHMaromHM npaBHTejibCTBOM H OpraHHsauHefi;
h) B cjiyMae nepesoAa UJTaô-KBapTHpbi OpraHH3ai(HH c TeppnropHH npHHHwa- 

tomero npaBHTejibCTBa; HJIH
c) B cjiyMae pocnycKa OpraHH3ai;Hn.

4) OpraHHsaHHîi MO>KCT saKjiroMaTb c OAHHM HJIH HecKOJibKHMH APVHMH 
y iiacTHHKaMH corJiameHHfl, noA^ie>KamHe oAoôpeHHK» COBCTOM H KacaK>m,Hec5i
TaKHX npHBH^ePHH H HMMyHHTCTOB, KOTOpbie MOryT ObITb HCOÔXOAHMbl fl,J\f\

5) Apyrae npaBHTejibCTBa crpaH-yMacTHHui, KPOMC npHHHMaiomero npaBH-
TCJlbCTBa, npCAOCTaBJIJlIOT OpraHHSaUHH TC >KC BO3MO>KHOCTH B OTHOUieHHH 
BajlIOTHblX HJIH oSMCHHblX OrpaHHMCMHH, BCACHHa ÔaHKOBCKHX CMCTOB H

nepeBOAOB, KOTOpbie npeAOcraBJiHiOTCJi cnenHajiHSHpOBaHHbiM y»i-
OpraHH3aUHH 06-bCAHHèHHbIX

niABA VI, (DHHAHCbl 

Cnuinw» 24. <t>HHAHCbl

1) PacxoAtl AeJierauHH B COBCTC, npeACTaBHTejieH B KOMHTCTC H
BHTCJICH B JIK>6bIX KOMHCCHHX COBCTU HJIH KOMHTCTa HCCyT COOTB6TCTByK)mHe
npaBHTejibCTBa.
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2) FlpoMHC HeoôxoAHMbie Rjix ocymecTBJieHHH 3Toro CorjiauieHHfl pacxoflbi 
noKpbiBaiOTCH us onpeAejiHeMbix corjiacno crarbe 25 «KeroAHbix BSHOCOB 
yuacTHHKOB. OflHaKo COBCT MOJKCT ycTaHasJiHBaTb cGopbi sa cneu,najibHbie 
ycjryrH.

3) OHHaHCOBbiH roA OpraHHsau,HH cosnaAaeT c KO<t>eHHbiM roAOM.

Cmamt»n 25. YTBEP>KAEHHE BK)A>KETA M ORPEAEJIEHHE B3HOCOB 

1) Bo BïopoH nojiOBHHe KajKfloro cpHHaHCOBoro rofl,a COBCT yTBep>KflaeT
aflMHHHCTpaTHBHblH ÔKJA^KCT OpraHHSaUHH Ha C^CAyiOmHH 4>HHaHCOBblH PDA H

B3HOC Ka>KAoro yMacTHHKa B STOT 6roA>KeT.
2) B-JHOC Ka>KAoro yMacTHHKa B 6iOA>KeT Ha Ka>KAbifl 4>HHaHcoBbiH 

onpeAejiHCTCH nponopuHOHajibHO OTHOUICHMIO l iHCJia TOJIOCOB, 
3TOMy yMacTHHKy B MOMCHT yTBep>KAeHHH 6raA>KeTa Ha STOT <|)HHaHCOBbiH 
oôiyeMy MHCJiy POJIOCOB BCCX yMacTHHKOB. OAHUKO, CCJIH B HaMajie TOPO 
c{)HHaHcoBoro roAa, na KoropbiH onpeAe^eHbi B3Hocbi, HPOHCXOAHT KaKoe-jiHÔo 
HSMCHeHHe B pacnpeAejieHHH TOJIOCOB Me>KAy yliacTHHKaMH, coruiacHO nyHKTy 6 
cxaTbH 13, yKasanHbie Bsnocbi Ha arox TOA cooTBeTCTBeHHo HSMCHHIOTCH. FlpH 

B3HOCOB rojioca Ka>KAoro y>iacTHHKa noACMHTbisaiOTCH 6es yiiera 
ocymecTBJieHHa KHKHMH-JIHÔO yiacTHHKaMH npasa rojioca H 

6es y>ieTa npoHciueAiiiero B pesyjibrare nepepacnpCAejieHHa POJIOCOB.

Cmambn 26. YIUIATA B3HOCOB

1) BsHOCbl B aAMHHHCTpaTHBHblH 6lOA>KeT Ha Ka>KAbIH CpHHaHCOBblH FOA
ynjiaMHBaiOTca B CBOÔOAHO KOHBepTHpyeMOH Ba^iOTe, H cpoK yn^aTbi MX 
HacrynaeT B nepBbift A^Hb axoro ctJHHaHCOBOi'o rofla.

2) ECJIH KaKofi-jiHÔo y»iacTHHK ne ynjiaTHT no/iHOCTbio csoero B3Hoca B
aAMHHHCTpa'l'HBHblH ÔIOA^KCT B TCHCHHe IlieCTH MCCMUCB CO
ycTaHOBJieHHoro A-"« yn^aTbi B3Hoca, TO OH BpeMeHHO, AO yruiaTbi HM 
B3HOca, jiHiiiaeTCH KUK npasa rojioca B COBCTC, TaK H npasa I'OJiocoBaTb B
KOMHTCTC. OAHaKO, CCJ1H COBCT HC npHMCT paSACJlbHblM ÔO^bLUHHCTBOM B ABC 
TpeTH FOJIOCOB HHOC peiUCHHC, TaKOH yiaCTHHK HC JlHUiaCTCfl HHKaKHX H3 CBOHX
ApyiHX npaB H ne ocBO(k»KAaeTCH HH OT KaKHx CBOHX oôjoaTejibCTB no 
CorjiameHHK).

3) JlroôoH yMacTHHK, BPCMCHHO jiHuieHHbift npasa rojioca B COOTBCTCTBHH c 
nyHKTOM 2 HacToameft cTaTbH H^H B COOTBCTCTBHH co cxaTbHMH 42, 45 HJIH 58, 

, TeM HC Menée, ynjiaTHTb CBOH BSHOC.

CmamhX 27. FlPOBEPKA M OIiyiiJIMKOBAHHblE OTMETHOCTM 

B KpaTHaHLJUHH HO BO3MO>KHOCTH CpOK HO OKOHMaHHH Ka>KAOI'O (JîHHaHCOBOI'O
a CoBCTy npeACTaBJineTCH Ha yTsepJKAeHHe H RJM onyGjiHKOBaHHH BeAOMocTb 

a H pacxoAa OpraHH3au,HH sa STOT CpHHaHCOBblH POA, nposepeHHaa
HCSaBHCHMblMH

TJIABA VII. PEryjlHPOBAHHE 3KCTIOPTA M MMOOPTA

Cmanma 28. OBIUHK IIOJIOJKEHHH 

1 ) Bee peuieHHH Coaera Ha OCHOBC nojio>KeHHH AaHnofi UIUBBI iipHHHiviaK>TCH
GojlbLUHHCTBOM B ABC TpCTH COJ1OCOB.
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2) OCA CJIOBOM «roAOBofi» B flaHHofi rjiase noHHMaeTCH JIIOÔOH nepwoA B 12 
MecHU,eB, ycTaHOBJieHHbiH COBCTOM. OflHaKO COBCT MOKBT npHHjm, npoueAypbi 

nojio>KeHHH HacTOflmefi maBbi Ha nepnofl, npeBbiuiaiom,HH 12

CmambH 29. KBOTHblE PblHKH 
uejien HacToaumero CorjiauieHHH MHPOBOH pbiHOK Kocpe ACJIHTCH Ha

KBOTHblC pbIHKH yMaCTHHKOB H HCKBOTHbie pbIHKH HCyMaCTHHKOB.

CmambH 30. OCHOBHblE KBOTbl

1) JÏIOÔOH 3KCnOpTHpyKHU,HH yM3CTHHK npH yCJlOBHH COÔJIKJfleHHH nOJIOHCe-
HHH CTaxeii 31 H 32 HMCCT npaso na ocHOBHyio KBoxy, noACMHTaHHyKJ B
COOTBCTCTBHH C nOJlOKCHHJlMH HaCTOamCH CTaTbH.

2) ECJIH B COOTBCTCTBHH C nOJlOJKeHHJIMH CTaTbH 33 KBOTbl BCTynaiOT B CHJiy
B TCMCHHC 1976/77 KotpeftHoro rofla, ocHOBHaa KBOTa, HcnojibsyeMaa AJIH

4»HKCHpOBaHHOH liaCTH KBOT, nOflCMHTblBaCTCH Ha OCHOBC
roflosoro 3KcnopTa Ka>Kfloro 3KcnopTHpyiomero yiiacTHHKa B 
cTpaHbi-yMacTHHijbi B TeneHiie 1968/69 — 1971/72 KocpefiHbix 

. 3TO pacnpeflejieHHe (J)HKCHpOBaHHOH MBCTH fleiiCTByeT AO nepsoro
npHOCTaHOBJlCHMfl KBOT B COOTBCTCTBHH C nOJTOKCHHîlMH CT3TbM 33.

3) ECJIH KBOTbi ne 6y#yT BBeflCHbi B 1976/77 KotpeHHOM rofly, HO BCTynaT B 
B TCMCHMC 1977/78 KOcJieHHoro rofla, TO ocHOBHan KBOTa, HcnojibayeMaa fljia 

4)HKCHpOBaHHOH MBCTH KBOT, noflCMHTbiBaeTCH nyTCM Bbiôopa 
3KcnopTHpyK>mero yliacTHHKa HaH6ojibiuero H3 

ro:
a) oÔTiCMa ero aKcnopTa B HMnopTHpyiomHe CTpaHbi-y-iacTHHitw B T

1976/77 KOcpeHHoro rofla, noflCMHTaHHoro Ha OCHOBC HH(J>opMai;HH, nojiyMeM-
HOH H3 CBHACTCJlbCTB O npOHCXOJKACHHH; HJIH

h) KOJimiecTBa, nojiy-iaeMoro B pesyjibTaTe npHMëMeHHfl npdueflypbi, ykâ3âHHôH
B nyHKTC 2 HaCTOHUjeH CTaTbH.

3îo pacnpeflejieHHe 4>nKCHpOBaHHofi HBCTH AewcTByeT AO nepsoro npHOCTaHOB-
J1CHHÎI KBOT B COOTBCTCTBHH C nOJlOKeHHHMH CTaTbH 33.

4) ECJIH KBOTbl BCTynaiOT B CH/iy snepBbie HJIH BHOBÈ. BBOA*ITCH B 1978/79 
KO(peHHOM roAy HJIH B Jiio6oe BpeMa nocjie 3Toro, ocHOBHaa kBOTa, 
HcnojibsyeMaa p.j\n pacnpeAejieHHH cpHKCHpoBaHHoft nacTH KBOT, noACMHtbiBaeT- 
CH nyTCM Bbiôopa A-n» Ka>KAoro 3KcnopTHpyiomero y-iacTHHKa HaHÔojibuiero H3

a) cpeAHero oô-beMa ero sKcnopTa B HMnopTHpyioiuHe CTpaHbi-ynacTHMubi sa 
1976/77 H 1977/78 KocpeiiHbie roAbi, noACHHTaHHoro Ha OCHOBC HH4>opMaijHH,
nOJiyMCHHOH H3 CBHACTCJIbCTB O npOHCXOKACHHH; HJIH

b) KOJiHMecTBa, onpeAejiaeMoro B pesyjibTaTe npHMeHCHHJi npoueAypw, yKasâH-
HOH B nyHKTC 2 HaCTOHmeft CTaTbH.

5) ECJIH KBOTbl BBOAHTCfl B COOTBCTCTBHH C nOJIOJKCHHJIMH nyHKTa 2 
CTaTbH H BHOCJieACTBHH OTMCHJHOTCH, HX BOCCTaHOBJICHHe B TCMCHHC

1977/78 Ko4>eHHoro roAa peryjinpyeTca nojiOKCHHaMH nyHKTa 3 HacToameH 
H nyHKTa 1 CTaTbH 35. BoccTanoBJieHHe KBOT B TeneHHe 1978/79
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KocpeHHoro roAa H.TIH B jiioOoe speivia nocjie STOPO peryjinpyeTca nojio>KeHHHMH 
nyHKTa 4 HacToamefi CTaTbH H nyHKTa 1 CTaTbH 35.

CmambH 31. 3K.cnopTHpy!Otu,HE VMACTHHKM, ocBOBO>KABHHbiE
OT OCHOBHOH KBOTbl

1) FIpH yCJlOBHH COÔJHOAeHHfl nOJIWKCHHH nyHKTOB 4 H 5 HaCTOflmeft CTaTbH 
AJlfl 3KCnOpTHpyK>lU,HX yMaCTHHKOB, nepCMHCJlCHHblX B npHJlOJKCHHH 1, OCHOBHaa
KBOTa ne ycTanaBJiHBaeTCH. FIpH ycjiOBHH COÔJHOACHHÎI nojio>KeHHH CTaTbH 33 B 
1976/77 KOcpeHHOM roAy STH yMacTHHKH 6yAyT HMCTb nepBOHaMajibHbie roAOBbie 
3KcnopTHbie KBOTbi, yKasaHHbie B nepBon KOJIOHKC STOPO npHjio>KeHHH. C 
yMeTOM no.no>KeHHH nyHKTa 2 HacToamefl CTBTBH H CTaTbH 33, KBOTU STHX
yMaCTHHKOB B Ka>KAbIH H3 nOCJlCAyiOmHX KOCpCHHblX POAOB yBCJlHMHBaeTCîI Ha:

a) 10 npoueHTOB OT nepBonaManbHOH FOAOBOH 3KcnopTHOH KBOTbi nnn TCX 
yMacTHHKOB, nepBOHaMa/ibHaa roAosaa 3KcnopTHa« KBOTa KOTOPWX cocTaBJia- 
CT Menée 100000 MCLUKOB; H

h) 5 npou,eHTOB OT nepBOHaMajibHOH POAOBOH 3KcnopTHOH KBOTbi A-^^I TCX 
yMacTHHKOB, nepBOHai iajibHaa roAOBaa 3KcnopTHa$i KBOTB KOTopbix COCTUBJIJI- 
CT 100000 H ôojiee MBIIIKOB, HO MCHCC 400000 MCUIKOB.

uejie ycTaHOBjieHHH roAOBbix KBOT cooTBeTCTEtyroiHHX yMacTHHKOB B TCX 
aax, KorAa KBOTW BBOAHTCH HJIH BoccTanaBJiHBaioTCM B COOTBCTCTBHH c

nO^O>KeHH5IMH CTaTbH 33, 3TH CJKei'OAHbie npHpOCTbl CMHTaiOTCH ACHCTBHTeJlb-
HbiMH c MOMenTa BCTynjieHHH B cHjiy HacToamero CorjiaïueHHH.

2) He nosAHee 31 VHOJIH Ka>KAoro roAa KajKAbifi yMacTHHK, yKasaHHbifl B 
nyHKTe 1 HacTOHmefi CTaTbH, yseAoïvuiaeT COBCT o KOJIHMCCTBC Ko4)e, KOTOpoe,
BepOaTHO, OH ÔyACT HMBTb B H3J1HMHH AJ1H 3KCnOpTa B TCMCHHC CJieAyK>merO
Ko4>eHHoro roAa. KBOTOH na cjieAyromHH KocjjeHHbifi POA fissiaerca KOJIHMCCTBO, 
yKasaHHoe TaKHM oôpasoM 3KcnopTHpyrou;HM yMacTHHKOM, npH ycjiOBHH, MTO 
TaKoe KOJIHMCCTBO naxoAHTca B AonycTHMbix npcAejiax, onpeAejieHHbix B nyHKTe

CTaTbH.

3) Flocjie Toro, KaK roAOBaa KBOTa 3KcnopTHpyiomero yMacTHHKa, HMeiome- 
ro nepBonaManbHyro roAosyK) 3KcnopTHyio KBOTV MCHCC 100000 MCUIKOB, 

HJIH npeBbiuiaeT MaKCHMyM B 100 000 MCIIIKOB, yKaaaHHbifl B nyHKTe 1
CTaTbH, Ha 3TOFO yMaCTHHKa pacnpOCTpaHMKDTCH nOJlOJKCHHH,

npHMCHHMbie K aKcnopTHpyromHM yMacTHHKaiw, nepBOHaMajibHaa roAOBaa 
SKcnopTHan KBOTB KOTOpwx cocTas^aeT 100 000 H ôojiee MCUIKOB, HO Menée 
400000 MCUIKOB.

4) nocjie TOPO, KaK roAOBaa KBOTa aKcnopTHpyiomero yMacTHHKa, HMeiome- 
ro nepBonaMa.abHyio roAosyio 3KcnopTHyio KBOTy Menée 400 000 MCUJKOB, 
AocTHraeT MaKCHMyMa B 400 000 MCLUKOB, yKaaaHHoro EI nyHKTe 1 HacToamefi 

, Ha 3Toro yMacTHHKa pacnpocTpaHaiOTCîi nojiojKCHHSi CTaTbH 35, H COBCT 
ocHOBHyio KBOTy RJIX TaKoro yMacTHHKa.

5) JlioôoH SKcnopTHpyiomHH Kocpe yMacTHHK, nepeMHCJieHHbiH B npHJio>Ke-
HHH 1 H 3KCnOpTHpyK)LUlHH 100000 H ÔOJICC MCOIKOB, MO>KCT B JlK)ÔOe BpCMJI 
npOCHTb COBCT yCTaHOBHTb RJlfl HCrO OCHOBHyiO KBOTy.

6) Ha yMacTHHKOB, roAOBbie KBOTW KOTOpbix cocTaBiunoT Menée 100 000 
MeiuKOB, ne pacnpocTpaHaioTCîi nojio>KeHHJi cTaTeft 36 H 37.
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Cmanwa 32. nOJKXHŒHMX OB H3MKHKHHM OCHOBHblX KBOT

1) ECJIH HMnopTnpyK>maH crpami, KOTOpaa ne Gbuia yiacTHHKOM 
corjiauieHHH no Kocpe 1968 roua HJIH iipo;yieHHoro MoKAy 

corjiauieHHH no Kocpe 1968 rofla, CTUHOBHTCJI yiacTHHKOM HacTOHiuero Coivia-
UieHHS), COBCT HSMCHHCT OCHOBHblC KBOTbl, yCTaHOBJlCHHbie B COOTBCTCTBHH C 
nOJlOKCHHHMH CTaTbH 30.

2) FIpH HSMCHCHHH KBOT, yKaSaHHOM B liyHKTC I HaCTOHLljeH CTaTbH,
npHHHMacTca BO BHHMaHHe jinOo cpeAHHH oO-bCM 3Kcnopxa OTAejibHbix
3KCriOpTHpyK>mHX yMaCTHHKOB B COOTBCTCTByiOIHyK) HMIIOpTHpyKHUyiO CTpaHy B
TCMCHHC nepHOfla 1968 — 1972 ro^oe, jiH6o nponopHHOHajibHbie AOJIH OT;;eJibHbix
3KCnOpTHpyK>mHX yMaCTHHKOB B CpCAHCM HMIlOpTC 3TOH CTpaHbl B TCMeHHC TOI'O
>KC nepnofla.

3) COBCT yTBep>KAaeT A'iHHbie, Koropbie HcnojibsyiOTCH B KaMecrse ocnoBbi 
noflCHCTOB, HeoGxoAHMbix npn HSMCHCHMH ocHOBHbix KBOT, a TaK>Ke

KOTOpbIMH C^CAyCT pyKOBOACTBOBaTbCfl B UCJ1HX
nojio>KeHHH

Cmanibfl 33. nOJI(»KEHHH O BBKAKHMM. OTMHHK H BOCCTAHOBJIKHHH KBOT

1) ECJIH COBCT ne npmvieT HHOPO peujeHHfl, KBOTbi BCTynawT B cnjiy 
B TCMeHHe ACHCTBHfl HacToamei'O CorjiauieHH», CCJIH:

a) KOMnjieKCHan HHAHKaTOpHan iiena coxpaHaeTca B cpcAHCM B Te'ieHHe 20 
pbiHOMHbix AHCH Ha ypOBHe HJIH HH>KC Bepxnei'O ypOBHH 

B A<IHHOC BpeMH U.CH, ycTaHOB/ieHHbix COBCTOM B
COOTBCTCTBHH C nOJIOKCRHHMH CTaTbH 38;

h) npn OTcyTCTBHH pemeHHH CoscTa 06 ycTaHOBJieHHH npeAejioB KOJieôaHHfl HCH:
i) cpeAHHfl Be/iHMHHa HHAHKaTopHbix ucH Ha Kocpe «poGycTa» H npoMHe 

MarKHe copTa Ko4>e ocTaeTca B cpeAHeM sa 20 nocjieAOBaTejibHbix
pblHOMHblX AHCH Ha ypOBHC HJIH HH5KC CpCAHCH BCJIHMHHbl 3THX UCH 3a 1975
KajieHAapHbifi roA, noAAep^HBaBUjeficfl Oprannsannen B Te lieHHe A<ÎH- 
CTBHa npoAJieHHoro Me>KAyHapoAHoro corjiauieHHH 1968 ro^a no Koc})e; 
HJIH

ii) c yi ieTOM nojio>KeHHH nyHKTa 2 HacToamefi c rraTbH KOMnjieKCHaji 
HHAHKaTOpHaa nena, noACMHTaHHaa B COOTBCTCTBHH c nojio>KeHHflMH 
CTaTbH 38, coxpaHMCTca B cpeAHeM sa 20 nocjieAOBaTCJibHbix pbiHOMHbix 
AHCH Ha 15 H ôojiee npoueHTOB HHJKC CPCAHCH KOMIUICKCHOM 
u,eHbi sa npeAbiAym,HH KoiJieHHbiH TOA, B TCMCHHC KOTOporo 
3TO CorjiameHHe.

HecMOTpa Ha npeAbiAymHe nojio>KeHHJi HacTo$iu;ero nyHKTa, KBOTW ne
B AeflcTBHe B MOMCHT BCTynjieHHH B cHJiy HacToamero CorjiauueHHJi, CCJIH
cpeAHHe HHAHKaTopHbie ueHbi na KO(jje «poôycTa» H npoMHe MHPKHC copTa Kocjje
HC COXpaHJlIOTCH B CpCAHCM B TCMeHHC 20 nOCJieAOBaTCJIbHblX pblHOMHblX AHCH
cpasy >KC nocJie 3TOH AaTbi Ha ypOBHe HJIH HH>KC cpeflHefi aejiHMHHbi STHX UCH sa 
1975

2) HecMOTpîi Ha nojio>KeHHH noAnyHKTa h (ii) nyHKTa 1 HacToamefi
COBCT ne HPHMCT HHOPO peuieHHa, KBOTW HC BCTynaioT B cnjiy, 

cpeAHHe HHAHKaTopHbie qeHbi Ha KO(J)e «po6ycTa» H npo'ine MarKHe copTa Kocpe
OCTaiOTCH B CpeAHCM B TCMCKHC 20 nOCJICAOBaTejlbHblX pblHOMHblX AHCH Ha 22,5
npoueHTa H 6ojiee Bbime cpeAHeft aejiHMHHbi STHX UCH sa 1975 KajieHAapHbiH TUA.
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3) LJeHbi, yi<asaHHbie B noAnyHKxe b (i) nyHKxa 1 H B nyHKxe 2
CTaTbH, paCCMaXpHBaiOXCH H MOryT GblTb HSMCHCHbl COBCTOM AO 30
1978 rofla H 30 ceHxaSpa 1980 ro«a.

4) ECJIH COBCT ne npHMCT HHoro pemeHHH, KBOTW OXMCHHIOXCH:
a) ec;iH KOMtuieKCHaa HHAHKaxopnafl ijena coxpaHHexcsi B cpeflHCM B xeneHHe 20 

nocjieflOBaxejibHbix pbmoMHbix AHCH Ha 15 npou,eHxoB Bbime BepxHero 
npeAejia KOJieôaHHH UCH, ycxaHOBJteHHoro CcmexoM H fleftcxByromwx B axox
MOMCHX; HJIH

b) npw oxcyxcxBHH pemeHHH Cosexa 06 ycxanoBJieHHH npeflejios KOJieôaHHîi UCH, 
ecjiH KOMn^cKcnaa HHflHKaxopnaJi ueHa ocxaexca B çpeAHCM B xeneHHe 20 
nocjieflosaxe^bHbix pbiHOHHbix AHCH na 15 nponeHTOB H ôojiee Bbime cpeflHefl
KOMnJICKCHOH HHflHKaXOpHOH UpHbl, SapePHCXpHpOBaHHOH B XÊMCHMC
Aymero KaJieHAapHoro roAa.

5) ECJIH COBCX HC npWMex HHOFO pemeHHH, KBOXM 
nocJie oxMeHbi na ocuoBaHHH nyHKxa 4 Hacxoamefi cxaxbH B COOXBCXCXBHH c
nOJlOJKCHHÎlMH nyHKXOB 1, 2 H 6.

6) ECJIH cosAaioxcji cooxsexcxByromHe ycjiOBHH B oôJiacxH UCH, yKaaaHHbie 
B nyHKxe 1 HacxoHmeH cxaxbH, H c yiexoM nojio^<eHHH nyHKxa 2 Hacxoameft 
cxaxbH, Ksoxbl Bcxynarax B cwjiy KaK MO>KHO ôbicxpee H B JIJOÔOM cJiynae ne 
nosAHee KBapxajia nocjie xoro, KaK cjio>KHjiHCb cooxBexcxByromHe ycjioBHH B 
oôJiacxH UCH. ECJIH HacxoflinHM CorjiauieHHCM He npeAycMaxpHBaexca HHOC,
KBOXbl OCXaiOTCH HCHSMCHKblMH B XCMCHMC MCXblpCX KBapXajlOB. EcJIH CoBCXOM
He 6buiH ycxaHOBJieHbi panée oômne roAOBbie H KBapxajibHbie KBOXbi, 
McnojiHHxejibHbiH AHper<xop ycxanaBJiHBaex Ksoxy Ha ocHOBe'AeHcxBHxe/ibHoro 
HcnojibsosaHHH Kocjje Ha orpaHHHCHHbix KBOXHHX pbiHKax, ou,eHeHHoro B 
COOXBCXCXBHH c KpHxepHJiMH, ycxaHOBJieHHblMH B cxaxbe 34; xaKaa KBoxa 
pacnpeAejiHexca Me>KAy aKcnopXHpyroinHMH ynacxHMKaMH B COOXBBXCXBHH c 
noJïo>KeHMîiMH cxaxefi 31 H 35.

7) COBCX coabiBaexcfl B XCMCHMC nepsoro KBapxajia nocjie BcxynjieHHa B
CHJiy KBOX B UCJIHX yCXaHOB^6HH5I OpCACHOB KOJlCÔaHHH U.CH H paCCMOXpeHHH H, B
cjiynae HCOÔXOAHMOCXH, HSMCHCHMH KBOX na xaKofl nepHOA, Koxopbifi COBCX 
coMxex HeoôxoAHMbiM npH ycjiOBHH, MXO xaKoH nepnoA He npesbiuiaex 12 

c Aaxbi BcxynjieHHa KBOX B

Cmambn 34. YCTAHOBJIEHHE OBIUEM rOAOBOft KBOTbl

C ynexoM nojio>KenHH cxaxbH 33, COBCX Ha CBOCH nocneAHefi o 
ceccHH B AaHHOM KocpefiHOM roAy ycxaHaBJiHBtiex oôiuyro roAOByio KBoxy, 

BO BHHMaHHe, B MacxHocXH, cjTeAyK>mee:
a) npcAnojiaraeMoe roAOBoe noxpeôJieHHe Kocjie HMnopxHpyiouuHMH yiiacxHHKa- 

MH;
b) npeAFiojiaraeMbiH HMnopx Ko<jje yMacxHHKaMH HS ApyrHx HMnopxHpyromHX 

cxpaH-yiiacxHHU H HS cxpan, HC îiBJiaromHxcH yMacxHHKaMH;
c) npeAnojiaraeMbie HSMeneHHH ypoBHew sanacos B mwnopxHpyiomHx cxpanax- 

ynacxHHnax H B CBOÔOAHWX nopxax;
d) coÔJiroACHHe nojiOHceHHH cxaxbH 40, Kacaiomuxca mopx4)OJiOB H HX 

nepepacnpeAejieHHa; H
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e) flJIfl BBeflCHHfl HJ1H BOCCTaHOBJieHHH KBOT B COOTBCTCTBHH C nOJlOKCHHHMH
nyHKTOB 1 H 5 CTaTbH 33, aKcnopr sKcnopTHpyjounix ynacTHHKOB B 
HMnopTHpyiomHe cTpaHbi-ynacTHHUbi H B cxpaHbi, HC HBJiHiomHecH yMacTHH- 
KaMH, B TCHCHHe 12-MecHHHoro nepHOfla, npcfliiiecTByiomero BBefleHHro KBOT.

Cmanibn 35. PACnPEflEJlEHHE rOAOBblX KBOT

1) B CBCTC pemeHHH, npHHjrroro B COOTBCTCTBHH c nojiojKeHHJiMH craTbH 34, 
H nocjie Bbinera KOJiHMecTBa Kocpe, HCOOXOAHMOPO AJIH coÔJiiOMeHHH nojTO>KeHHH 
CTaTbH 31, roAOBbie KBOTW pacnpeflejiaioTCîi, B (pHKCHposaHHbix H H3MeHHK>m,nx- 
csi nacTîix, Me>Kfly aKcnopTHpyiomHMH yHacTHHKaMH, HMeiomHMH npaiîo Ha 
ocHOBHyra KBOTy. OHKCHpOBaHHaa Hacxb cooTBCTCTByeT 70 npoueHTaM o6iqeH
rOflOBOH KBOTbl, CKOppCKTHpOBaHHOH C yHCTOM nOJIOKCHHH CTaTbH 31, H
pacnpeflejiîieTCH Me^K^y 3KcnopTHpyioiL(HMH ynacTHHKaMH B COOTBCTCTBHH c
nOJlOJKCHHHMH CTaTbH 30. H3MeHHIOIHaHCH MaCTb COOTBCTCTByCT 30 npOLlCHTaM 
OÔmCH POflOBOH KBOTbl, CKOppCKTHpOBaHHOH C yMCTOM HOJlO>KeHHH CTaTbH 31.
3TH nponopuHH MoryT 6biTb H3MeneHbi COBCTOM, HO cpHKCHposaHHaH MacTb HH

K3KHX yCJIOBHHX HC flOJl>KHa ÔbITb MCHblIie 70 npOUBHTOB. IlpH yCJIOBHH
nojio>KeHHH nyHKTa 2 HacTOHmeH CTaTbH H3MeHîHomaflCH MacTb 

cpe^H aKcnopTHpyiomnx ynacTHHKOB B nponopuHH, B KOTopofi 
npOBepeHHbie sanacbi Ka>Kfloro sKcnopTHpyiomero yHacTHHKa OTHOCHTCH K
o6lT(HM npOBCpCHHblM 3anaC3M BCCX 3KCnOpTHpyK)IU,HX yMaCTHHKOB, HMCIOmHX
ocHOBHyio KBOTy, npn ycjiOBHH, MTO, ecjiH COBCT ne ycTaHOBHT HHOH npefleji, HH 
OflHH ynacTHHK ne nojiyMaeT AOJIH H3MCHHK)UJieHCH MBCTH KBOTU, npesbiiiiajomeH 
40 npou,eHTOB oômero oô-beMa TaKofi HSMCHHiomeHCfl MacTH.

2) SanacaMH, npHHHMaeMbiMH BO BHHMaHHe RJW qejiefi nacToameft 
sfBJiaiOTCH Te sanacbi, KOTOpbie 6biJiH nposepeHbi B COOTBCTCTBHH c 
MH npaBHJiaMH nposepKH sanacos Ha KOHCU, cejibCKOxosHHCTBCHHoro 
Ka»Aoro aKcnopTHpyiomero ynacTHHKa, HenocpeACTBCHHo npeAiuecTByramero
yCTaHOBJÏCHHK) KBOT.

Cmamt>n 36. KBAPTA^bHblE KBOTbl
1) HeMCflJieHHo nocjie pacnpe^ejieHHH roflOBbix KBOT B COOTBCTCTBHH c 

nyHKTa 1 CTaTbH 35 H c yncTOM nojio>KeHHH CTaTbH 31 COBCT 
Ka^KAoro sKcnopTHpyramero ynacTHHKa KBapTajibHbie KBOTH 

c uejibio oSecneneHHH ynopaflOHCHHoro nocTyruieHHH Kocjje na MHpoBbie PMHKH B 
TCHCHHC Bcero nepHOfla, Ha KOTOpbiH ycTaHaBJiHBaroTca KBOTbl.

2) 3TH KBOTbl flOJl>KHbI, HO BO3MO>KHOCTH, HpHÔJlHÎKaTbCH K 25 HpOU,eHTaM
roflOBOH KBOTbl Ka>Kfloro ynacTHHKa. HH OAHOMy yiiacTHHKy HC paspeuiaeTca 
3KcnopTHpoBaTb ôojiee 30 npoueHTOB B nepsoM KBapTa^e, 60 HPOUCHTOB — B 
nepBbix flayx KBapTajiax H 80 npoueHTOB — B nepsbix Tpex KBapTajiax. ECJTH 
SKcnopT KaKoro-JiHÔo yMacTHHKa sa oflHH KBapTaji oKa>KeTca MCHbiue ero KBOTM 
na 3TOT KsapTaji, TO pasHHua floôaBJiîieTCfl K ero KBOTC na cjie,nyioiu,HH KBapTaji.

3) FIoJlOJKeHHH HaCTOJHUCH CT3TbH npHMCHHIOTCH TaK>KC K BbinOJIHCHHtO
nojio>KeHHH nyHKTa 6 CTaTbH 33.

4) ECJIH B CBH3H C HCKJHOHHTCJIbHblMH OÔCTOHTeJIbCTBaMH
yqacTHHK cMHTaeT, HTO orpaHHMeHHH, ycTanoB^eHHbie B nyHKTe 2
CTaTbH, BepOHTHO, npHHHHHT CCpbCSHblH ymcp6 CFO 3KOHOMHKC, COBCT, HO
npocbôe 3Toro ynacTHHKa, MOJKCT npHHHTb Hafljie>KamHe Mepbi B COOTBCTCTBHH c
nOJIOÎKeHHHMH CT3TBH 56. CoOTBBTCTByiOU^HH yMaCTHHK flOJl>KeH npeflOCTaBHTb
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flOKasaTejibCTBO ymepôa H flaxb flocTaTOHHbie rapaHTHH oTMocHTCJibHO nofl,nep-
JK3HHH CTaÔHJIbHOCTH U.CH. OflHaKO B J1K>6OM CJlyMae COBCT HC flOJIJKCH
paspemaxb ynacTHHKy 3KcnopTHpOBaxb ôojiee 35 npou,eHTOB ero POAOBOH KBOTbi 
B 1 KBapTajie, 65 npou,eHTOB — B nepsbix flayx KaapTanax M 85 npou,eHTOB — B 
nepsbix rpex KsapTajiax.

Cmamtm 37. KOPPEKTHPOBKA rOflOBUX H KBAPTAJlbHblX KBOT

1) ECJIH TOFO TpeôyioT ycjiOBHH pbiHKa, COBCT MOJKCT H3MeHHTb ro^oBbie H 
KBapranbHbie KBOTbi, pacnpeflejieHHbie B cooTBexcïBHH c nojio>KeHHaiviH cTaTefi 
33, 35 H 36. C yneTOM nojTOJKCHHH nyHKTa 1 CTaTbH 35 H c MCKJUOMCHHHMH, 
npeflycMOTpeHHEiMH B craTbc 31 H nymcre 3 cxaTLH 39, KBOTbi Ka>Kfloro 
3KcnopTHpyramero ynacTHMKa H3MeHaioTCîi Ha OflHHaKOBbifi npôueHT.

2) HecMOTpa na nojiOKCHHH nyHKTa 1 Hacroyiinefl CTaTbH, COBCT MOJKCT, 
HaxoflHT, HTO nojio»ceHHe na pbiHKe aroro TpeèyeT, BHocHTb nonpaBkH B 

H ocxaiomHecH KsapTanbHbie KBOTbi aKcnopxHpyiomnx ynacTHMKOB 6es
H3MeHCHH», OflHaKO, FOflOBblX KBOT.

Cmamun 38. MEPBI B OBJiACTH UEH
1) COBCT ycTanaBJiHBaeT CHCTeMy HHflHKaTopHbix UCH, KOTOpâJi 

e>KeflHeBHyjo KOMnjieKCHyro HHAMKaTopHyîo
2) Ha OCHOBC TaKofi cHCTCMbi COBCT MOJKCT ycTanaBJiHBaTb 

H pa3HHijy B uenax Ha ocnoBHbie copTa H/HJIH rpymibi

3) ycTanaBjiHBaa H KOppeKTHpya Jiioôbie npeflejibi u,eH
CTaTbH, COBCT npHHHMaCT BO BHHMaHHC HpeOOJiaAaiOIUHH ypOBCHb H 
ABH^KCHHÎI UCH H3 KO^JC, BK^KJHaîI BJlHJIHMe Ha HHX!

ypOBHefi H TeHfleHi(HH noTpe6jieHHH H npoH3BOflCTBa, a T3K>Ke sanacoB B 
H SKcnopTHpyiomHx cTpanax;

—— HSMCHCHMH B MHpOBOH BaJIIOTHOH CHCTCMC; 

MHPOBOH HH<JW1HU,HH HJIH

jiioôbix flpyrnx (paKTOpOB, KOTOpbie MoryT noBJiHjm. 
yKasaHHbix B nacTOîimeM CorjtameHHH.

flHpeKTop npeflCTaBJiHCT flaHHbîe, Heo6xoflHMbie 
>Kamero paccMOTpeHHH COBCTOM BbiuieyKasaHHbix ajieMCHTOB.

4) COBCT ycTaHasjiHBaeT npaBHjia, KacaioiHHeca nocjieACTBHH
KBOT HJIH HX KOppCKTHpOBKH flJIH flOFOBOpOB, SaKJHOMèHHblX flO TaKOFO BBCflCHHH 
HJIH KOppCKTHpOBKH.

Cmamwi 39. flonoJiHHTEjibHbiE MEPW no KOPPEKTHPOBKE KBOT
1) ECJIH KBOTbl BCTynHJIH B CHJiy, CO3bIBaCTCa COBCT flJIH yCTaHOBJlCHHH 

CHCTCMbl npOnOpItHOHajlbHOH KOppCKTHpOBKH KBOT B COOTBCTCTBHH C HSMCHeHH- 
eM KOMHJieKCHOH HHflHKaTOpHOH qeHbl, K3K npeflyCMOTpeHO B CT3TbC 38.

2) TaKaa cHCTCMa BKJira liaeT nojio^eHHH OTHocHTejibHo npeflejioB Kojieôa-
HHH UCH, KOJIHMCCTBa pblHOMHblX flHCH, H3 OCHOBC KOTOpblX BCACTCH HOflCHCT, H
HHCJia H pasMepoB KoppeKTHBOB.
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3) COBCT MO2KCT COSABTb TaKJKC CHCTCMy yBCJlHMCHHa KBOT B COOTBCTCTBHH
c ABH^KCHHCM u,cH Ha ocHOBHbie copTa H/HUM rpynnbi KocJ)e.

Cmambn 40. IUOPT<t>O.nbl
1) Ka>KAbifl 3KcnopTHpyK>mHH ynacTHHK oô-basjiaeT JHOÔOH npeAnojiara- 

eMbift aiopT<j)OJi no cpaBHCHHK) c ero 3KcnopTHbiM npaBOM, c TCM HTOÔW 
nosBOJiHTb npOBecTH nepepacnpeAejicHHe B TOM >KC KOcJjeflHOM rofly cpeAH
3KCnOpTHpyK>mHX ynaCTHHKOB, HMCIOmHX BO3MO>KHOCTb H FOTOBfalX 3KCnOpTH-
poBaTb HeAOCTaromee KOJIHMCCTBO. CeMbAecaT npou,emroB KOJiHHecTBa, oôtas- 
jieHHoro B COOTBCTCTBHH c nojiojKeHHHMH HacToamero nyHKTa, npeAJiaraiOTca 
AJia nepepacnpeflejieHHH B nepayio oiepeAb cpeAH Apyrnx ynacTHMKOB,
SKCnOpTHpyiOmHX TOT >KC COpT KO<J)e, B tlpOnOpUHH K HX OCHOBHOH KBOTC H 30
npou(eHTOB — B nepsyio onepeAb cpeAH ynacTHMKOB, sKcnopTHpyioinHx Apyroft
COpT KOCJJC, T3K>K6 B OpOnOpUHH K HX OCHOBHOH KBOTC.

2) ECJIH y-iacTHHK o6T>aBJiaeT o mopT«J>ojie B TCMenne nepBbix UJCCTH 
Mecaues KO({)eHHoro rOAa, roAoaaa KBOTa 3Toro ynacTHHKa B cjieAyiomeM 
KO(t>eHHOM roAY yBejiHMHBaeTca Ha 30 RPOUCHTOB OT oônbHBJieHHoro H ne-
3KCnopTHpOBaHHOrO KOJlHMCCTBa. 3TO KOJ1HMCCTBO SaCHHTblBaCTCH B FOAOBOe 3KC-
nopTHoe npaso TCX SKcnopTHpyromnxca ynacTHHKOB, KOTopbie wcnojibsoBa- 
JIH nepepacnpeACJieHHyio MacTb KBOTbi B COOTBCTCTBHH c nojio>KeHHHMH nyHKTa 1 

CTaTbH, nponopu.HOHa.nbHO HX yMacTHK) B TaKOM nepepacnpeflejieHHH.

Cmamt>n 4L SKcnopTHOE HPABO rpynnoeoro YMACTHHKA
ECJIH ABa H 6ojiee yiiacTHHKOB oôpasytOT rpynnoBoro ynacTHHKa B

COOTBCTCTBHH C HOJlOKCHHaMH CTaTCH 6 H 7, TO B 3aBHCHMOCTH OT TOPO, MTO 
npHMCHHMO, OCHOBHblC KBOTbl HJ1H SKCnOpTHblC npaBa TaKHX yHaCTHHKOB
cKjiaflbiBaioTca, H cocTaBHaa BejiHMHHa paccMaTpneaeTca KaK 
ocHOBHaa KBOTa HJIH OTAejibHoe 3KcnopTHoe npaso AJia UCJICH HacToamefl

Cmamt>n 42. COB^lOflEHME KBOT
1) 3KCnOpTHpyK>mHC ynaCTHHKH npHHHMaiOT Mepbl, HCOÔXOAHMbie

oôecneMCHHa nojiHoro coôJiiOAeHHa scex nojio>KeHHH nacToamero CorjiameHHH, 
KacaiomHxca KBOT. B AonoJiHCHHe K JHOÔWM MepaM, KOTopbie ynacTHHK MO>KCT
npHHaTb C3M, COBCT MOJKCT npOCHTb TaKOFO yHaCTHHKa npHHaTb AOnOJlHHTCJlb- 
HblÊ MCpbl RSlft 3(J)(J)eKTHBHOrO BblIIOJIHeHHH CHCTCMbl KBOT, npCAyCMOTpCHHOH B

CorJiauieHHH.
2) 3KcnopTHpyK>m,He ynacTHHKH ne AOJI^HU npeBbiuiaTb 
HHX roAOBbix HJIH KBapTajibHbix KBOT.
3) ECJIH 3KcnopTHpyiomHH ynacTHHK npeBbiujaeT CBOK» KBOTy Ha 

JIHÔO KBapTan, COBCT BbiMHTaeT HS OAHOH HJIH HecKOJibKHX ero
KBOT KOJ1HMCCTBO, paBHOC 1 10 npOUCHTaM 3TOFO npeBblUJCHHa.

4) ECJIH 3KcnopTHpyK>mHH yiiacTHHK BTOpofl pas npeBbimacT CBOK> 
KsapTajibHyio KBOTy, COBCT ACJiaeT TOT >KC BbiMCT, KOTOpbifi npeflycMOTpen B
nyHKTC 3 HaCTOHUmCH CTaTbH,

5) ECJIH SKcnopTHpyiomHH ynacTHHK B TPCTHH HJIH ôojibiiiee MHCJIO pas 
npeBbiujaeT CBOIO KBapTajibHyio KBOTy, COBCT RenaeT TaKHe BbiMCTbi, KBKHC 
npcAycMOTpeHbi B nyHKTe 3 HacToameft CTaTbH, a npaso rojioca TaKoro 
ynacTHHKa npHOCTaHaBjinaaeTca AO TCX nop, noKa COBCT ne npHMCT pemeHHa o
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TOM, CJieAyCT J1H HCKJHOHHTb TaKOPO yiaCTHHKa H3 OpraHHSaUHH B COOTBCTCTBHH 
C nOJlOJKCHHJlMH CTaTbH 66.

6) BbiMeTbi, npeAycMOTpeHHbie B nyHKTax 3, 4 H 5 HacToameH
CMHTaK>TCfl OIOpTCpOJlOM RJin UCJ1CH nyHKTa 1 CTaTbH 40.

7) COBCT npHMCHflCT HOJIOJKCHHSI nyHKTOB 1 —— 5 HaCTOHmeH CTaTbH
HCMeAJieHHO no nojiy lieHHH HM HCOÔXOAHMOH HHCpopMau,HH.

Cmanihfl 43. CBHAETEJIbCTBO O nPOHCXO>K,HEHHH TOBAPA 
H EPO PE3KCFIOPTE

1) Ka>KAbiH aKcnopT Kocpe jnoôbiM yMacTHHKOM conpoBOXAaeTCH AGHCTBH-
TCJlbHblM CBHACTCJlbCTBOM O npOHCXOKACHHH. CBHACTCJlbCTBa O npOHCXOKACHHH 
BbIAaK>TCH B COOTBCTCTBHH C yCTaHOBJlCHHblMH CoBCTOM IlpaBHJiaMH KOMnCTCH- 
THblM OpraHOM, H3ÔpaHHbIM 3THM y lUlCTHHKOM H OAOÔpCHHblM OpiaHH3aU,HeH.

2) ECJIH ACHCTByiOT KBOTbl, KaMCAblH pCSKCHOpT KOCpe JTK)6bIM yMacTHHKOM
conpOBO>KAaeTca AencTBHTejibHbiM cBHACTe;ibCTBOM o peaKcnopTe. CBHACTejib- 
cTBa o pesKcnopTe BbiAaioTca B COOTBCTCTBHH c ycTaHOBjieHHbiMH COBCTOM
npaBHJlaMH KOMneTCHTHblM OpraHOM, HSÔpaHHblM 3THM yHaCTHHKOM H OAOÔpeH-

OpraHHsai^HCH, H noATBepXAaiOT, MTO yKaaanHbiH KO(})e ôbiJi HMnopTHpo- 
B COOTBCTCTBHH c nojioxeHHHMH HacTOJimero CorjiaïueHHîi.
3) ripaBHJia, yKasaHHbie B HacTOHiu,eH CTaTbe, AOJixHbi coAepxaTb 

, KOTOpwe 6yAyT AonycKaTb HX npHMeHenne K rpynnaM HMnopTnpy-
K>mHX yHaCTHHKOB, OÔpaSyiOmHM TaMOXCHHblH COKJ3.

4) COBCT MO5KCT ycTaHaBJiHsaTb npaBHjia, peryjinpyiouiHe neMaTaHne, 
jierajiHsauHK), BbiAaMy H HcnojibsoBaHHe CBHACTCJibCTB, H MOJKCT npHHJiTb Mepw 
no BbinycKy ixiTeMnejibHbix MapoK, noATBepXAaiomnx 3KcnopT Kocjje, npoTHB 
ynjiaTbi nomjiHHbi, KOTOpaa 6yACT ycTaHOBjiena COBCTOM. HaKJieHBaHHe TaKHX
MapOK Ha CBHACTCJlbCTBa O npOHCXO>KAeHHH MO>KCT GblTb OAHHM H3 yCTaHOBJlCH- 
HblX CpCACTB JieraJlH3aU,HH TaKHX CBHACTCJlbCTB. COBCT MOJKCT npHHîlTb

Mepbi B oôJiacTH jierajiHsauHH AP>THX THHOB cBHACTejibCTB H 
Apyrnx THnoB KO(peHHbix MapoK Ha onpeACJieHHbix HM ycjiOBHîix.

5) Ka>KAbiH yMacTHHK yBCAOMjiîieT OpraHHsauHio o npaBHTejibCTBCHHOM
HJ1H HenpaBHTCJlbCTBeHHOM OpraHC, KOTOpblH 6yACT OCymeCTBJlHTb CpyHKUHH,

B nyHKTax 1 H 2 HacTOHmefi craTbH. OpraHHsanHH 
TaKofl HenpaBHTejibCTBeHHbiH opran no npeACTaBjicHHH 

yAOBJieTBOpHTejibHoro AOKasaTejibCTsa cnocoônocTH H POTOBHOCTH TaKoro 
oprana BbinojiHHTb oôasaHHOCTH yiiacTHHKa B COOTBCTCTBHH c npasHJiaMH H 
HopMaMH, ycTaHaBJiHBaeMbiMH HacToamHM CorjiauieHHCM. COBCT MOKCT B 
jnoôoe BpeMa, ecjiH na TO ecTb ocHOBannsi, oG'bHBHTb TOT HJIH HHOH KOHKpeTHbivi 
HenpaBHTejibCTBCHHbiH opran HenpHCMJieMbiM AJI« Hero. COBCT HenocpeACTBCHHO 
HJIH Mepe3 npHsnaHHyio MOKAynapoAHyK) opraHH3au.Hio npHHHMaeT ace neo6xo-
AHMblC Mepbl K TOMy, MTOBbl OH B JHOÔOC BpCMH MOI' yÔCAHTbCJl, 1 ITO BCC BHAbl 
CBHACTCJlbCTB BblAaiOTCSJ H HCnOJlb3yK>TCH HpaBHJlbHO, H OIIpCACJlHTb KOJIHMC- 
CTBO KOCpe, 3KCnOpTHpOBaHHOrO Ka>KAbIM yMacTHHKOM.

6) HenpaBHTCJibCTBeHHbiH opran, OAOÔpeHHbifi B KaMecTBe 
loinero oprana B COOTBCTCTBHH c nojio>KeHHaMH nyHKTa 5 HacToameH
XpaHHT 3anHCH O BblAaHHblX yAOCTOBepCHHaX H O6 OCHOBaHHHX HX BblAaMH 3a
nepHOA ne Menée MCTbipex JICT. HTOÔbi nojiyMHTb OAOôpeHHe B Ka'iecTBe 
yAOCTOBepniomero oprami B COOTBCTCTBHH c nojio>t:eHHHMH nyHKTa 5
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, HenpaBHTejibCTBeHHbiH opran AOJIMCCH cHanajia corjiacHTbc» 
BbimeyKasaHHyio AOKyMCHTauHio A-fin HsyMCHHfl OpraHHsauHeH.

7) ECJIH ACHCTByiOT KBOTbl, yMaCTHHKH, C yHCTOM nOJIOJKCHHH CTaTbH 44 H
nyHKTOB 1 H 2 CTaTbH 45, 3anpem,àK>T HMnopr juo6ofi napTHH Kocpe, KOTOpaa ne
COnpOBO>KflaeTCSI AeftCTBHTCJIbHblM CBHACTCJIbCTBOM B
BblAaHHblM B COOTBCTCTBHH C npaBHJiaMH, yCTaHOBJICHHblMH COBCTOM.

8) Ha HeôojibuiHe KOJiHMecTBa Kocpe B TaKHx BHflax, KaKHe MoryT 6biTb 
onpeflejieHbi COBCTOM, HJIH na Kocpe, npeAHasHaHeHHbift RJIX HenocpeflCTBCHHoro 
noTpeÔJieHHH Ha KOpa6ji5ix, caMOJieTax H flpyrHX MOKflynapOAHbix 
TpancnopTHbix cpeflCTBax, nojio>KeHHîi nyHKTOB 1 H 2 HacToameH CTaTbH ne 
pacnpocTpan JIIOTCÎI .

CmanibX 44. 3KCOOPT, HE BK^KDMAEMblH B KBOTbl

1) KaK npeflycMaTpHBaeTCH B craTbe 29, aKcnopT B CTpanw, He HBJIJIK)IHH- 
ecH ynacTHHKaMH nacTOHmero CorjiameHHH, ne BKJiioHaeTCH B KBOTU. COBCT 
MO5KCT ycTaHOBHTb HpaBHjia, peryjTHpyiomHe, B nacTHOCTH, ocymecTBjieHne 
T3KOH ToproBJiH H Ha6jnofleHHC sa Hen, poKHM nepeaApecoBaHHH H peaKcnopTa 
H3 CTpaH-HeynacTHHq B cTpaHbi-ynacTHHUbi H caHKUHH sa STO, a TaK>Ke
flOKyMCHTbl, KOTOpblC flOJPKHbl COnpOBOJKflaTb SKCnOpT K3K B CTpaHbl-

Tax H B
2) 3KcnopT KO(j)eHHbix ÔOÔOB B KanecTBe 

oôpaôoTKH B JiioBbix i;ejiax, sa HcicniOHeHHeM noTpeoJieHHa B KanecTBe
HJIH HpOAyKTa HHTaHHH, H6 BKJHOHaCTCJl B KBOTbl HpH yCJIOBHH, HTO CoBCT
yAOBJicTBOpeH npeflOCTaBjieHHoft aKcnopTHpyiomHM ynacTHHKOM HH4)OpMau(HeH
O TOM, HTO KO<J}CHHbie 6o6bl fleHCTBHTCJlbHO HCnO^b3yK)TCH B T3KHX

3) COBCT MO5K6T no npocbôe aKcnopTHpyjomero ynacTHHKa 
pemeHHe o TOM, HTO aKcnopT Kocpe, coBepuueHHbiH TaKHM ynacTHHKOM B 
ryMaHHbix HJIH flpyrnx HeKOMMepnecKHX uejiax, ne BKjiKjnaeTca B ero KBOTy.

Cmamtin 45. PEryjiHPOBAHHE HMHOPTA
1) HTOÔM yflep»caTb cTpaHbi-HeynacTHHt^bi OT ysejiHHeHHJi HX 3KcnppTa sa 

CHCT 3KcnopTHpyjouj(HX yHacTHHKOB, Ka>KAWH ynacTHHK B Tcx cjiynaax, Korfla
flCHCTByiOT KBOTbl, OrpaHHHHBaCT CBOH TOflOBOH HMHOpT KO(pC H3 CTpaH-
HeynacTHHU, KOTOpwe ne 6biJiH yqacTHHKaMH MoKAynapoflHoro corjiauieHH» 
1968 roAa, KOJIHHCCTBOM, paBHbiM ero cpeAHCMy roAOBOMy HMnopTy Kofye HS 
CTpaH-HeynacTHHi; JIHÔO sa 1971 — 1974 KaneHAapnbie rOAbi BKJHOHHTCJibHO, JIHÔO 
sa 1972 — 1974 KajieHAapHbie roAbi

2) ECJIH ACHCTByiOT KBOTbl, yHaCTHHKH OrpaHHHHBaiOT T3K5KC CBOfi
Hbifl HMnopT Koipe HS KaîKAOH CTpaHbi-HeyHacTHHiibi, KOTOpaa ôbijia ynacTHHU,eH 
MoKAynapoAHoro corjiameHHa no Kofye 1968 roAa HJIH npOAJieHnoro Me>KAyHa- 
pOAHOro corjiaiiieHHa no Koc})e 1968 roAa, KOJIHMCCTBOM, ne npeBbiuiaiomHM 
onpeACJieHHOro npou,eHTa cpeAHero roAoaoro HMnopTa HS TaKOH cTpaHbi B 
TeneHHe 1968/69 — 1971/72 KOcpeftHbix POAOB. TaKofi npou,eHT cooTBCTCTByeT 
AOJie, KOTOpyro cocTaBJiaeT cfiHKCHpOBaHHaa nacTb OT oémefl FOAOBOH KBOTbl B
COOTBCTCTBHH C nOJ!O>KeHHaMH nyHKTa 1 CTaTbH 35 B MOMCHT, KOPAa KBOTbl
BCTynaiOT B cnjiy.

3) COBCT MOÎKCT HpHOCTaHOBHTb HJIH HSMCHHTb 3TH KOJIH LieCTBCHHbie
CCJIH OH naxoAHT, MTO TaKaa Mepa HeoôxoAHMa RJIX 

CorjiameHHH.
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4) OÔJisaTejibCTBa, ycTaHOBJiennbie B npeflbiflymHX nyHKTax
, ne ymeMjiaioT KaKHx-JinGo HHWX flaycTopoHHHx HJIH MHOFOCTOPOHHHX 

KOTopbie HMnopTHpyiomHe ynacTHHKH BSHJIH na ceôa no 
oTHomeHHKD K CTpaHaw-HeyHacTHHuaM flo BCTynjieHHH B cnjiy HacToamero 
CorjiauieHHfl, npH ycjiOBHH, HTO JiroôoH HMnopTupyiomHH ynacTHMK, KOTOpbifi
HMCCT THKHC OOHSaTCJIbCTBa, BbinOJIHHCT HX T3KHM OÔpaSOM, HTOÔbl CBCCTH K

jnoôbie KOJUIHSHH c oôasaTejibCTBaMH, ycTaHOBJieHHbiMH B npeflbiay- 
nyHKTax. THKOH ynacTHHK KaK MOJKHO CKOpee npHHHMaeT Mepw, c TCM

HTOÔbl npHBCCTH CBOH OÔÎISaTeJTbCTBa B COOTBCTCTBHC C nOJlOJKCHHMMH nyHKTOB 1
H 2 HacToamefl CTaTbH, H HH^JOpMHpyer COBCT o AeTajiHX KojiJiHsnoHHbix 
oÔHsaTejibCTB, a TaK>Ke o Mepax, npeAnpHHflTbix c uejtbio CBefleHHH K MHHHMyMy
HJ1H yCTpaHCHHH npOTHBOpelIHH.

5) ECJIH HMnopTHpyromHH ynacTHHK He coôjiioflaeT nojiOKCHHH HacTOHm,eiî 
, COBCT MO3KëT npHOCTaHOBHTb KaK ero npaBO rojioca B COBCTC, TaK H ero 

npaBO roJiocoBaTb B KOMHTCTC.

FJIABA VIII. flPyrHE 3KOHOMMHECKHE OOJIOJKEHHH 

CmambA 46. MEPbl, CBH3AHHBIE C OBPABOTAHHblM KO*E

1) VHaCTHHKH npHSHaiOT HCOÔXOflHMOCTb flJISI paSBHBaKMIJHXCfl CTpaH 
paCUJHpHTb CBOK) 3KOHOMHHeCKyK) Ô33y nOCpeflCTBOM, B HaCTHOCTH, HHflyCTpH-
ajiH3au,nn H 3KcnopTa npOMbiuiJieHHoft npoayKUHH, BK^iOHaH oôpaôoTKy KO(J)e H 
aKcnopT oGpaôoTaHHoro KO(J)e.

'2) B 3TOH CBH3H yMacTHHKH H3ÔeraK)T npHHHTHJI npaBHTeJlbCTBCHHblX MCp, 
KOTOpbie MOPJ1H 6bl BbI3BaTb HOflpblB CCKTOpa KO4>C ApyrHX y^aCTHHKOB.

3) ECJIH ynacTHHK CHHTaeT, MTO nojio^ceHHa nyHKTa 2 nacTOHmefi CTaTbH ne 
coôjnoflaioTca, OH KOHcyjibTHpyeTca c apyrHMH cooTBeTCTByiomHMH ynacTHHKa- 
MH, AOJI^CHMM oSpasoM yHHTbmaa npH STOM nojioJKCHHH craTbH 57. COOTBCT- 
CTByiomHe ynacTHHKH npeAnpHHHMaiOT see HeoôxoAHMbie ycnjiHH no 
HHK) yperyjinpoBaHHH APY^CCKHM nyTCM Ha ABycTOpoHHefl OCHOBC. ECJIH 
KOHcyjibTau,HH ne npHBOAHT K B3anMHO yAOBJieTBOpHTejibHOMy peuieHHK), JiK)6aa
H3 CTOpOH MO5KCT HCpeAaTb 3TOT BOHpOC B COBCT flJIH paCCMOTpCHHH B 
COOTBCTCTBHH C nOJlOJKCHHSIMH CT3TbH 58.

4) HHMTO B HacToameM CorjiameHHH ne ymcMjiaeT npasa JHOOOFO 
ynacTHHKa npHHîiTb Mepbi no npeAOTBpaïuieHHio HJIH BOSMemeHHio noApbma ero 
cejcropa KodJe B pesyjibTaTe HMnopTa oépaôoTaHHoro Ko4>e.

Cmantbfi 47. COflEHCTBHE
1) VHacTHHKH oôasyiOTca BCCMH BO3MO>KHbrMH cpeACTBaMH noompaTb 

noTpeôjieHHe Kocpe. fljia AOCTH^KCHHH STOH venu cosAaeTca 4>OHA COACHCTEH», 
KOTOporo flBJiaeTca noompeHHe BCCMH HaAJie>KamHMH cpeACTBaMH 

B HMnopTHpyromnx crpaHax, nesasHCHMo OT npOHcxo>KAeHH«, 
HJIH copTa Kocpe, H AOCTH^KCHKH H noAAepîKaHHH HaHBbicmero KaMecTBa H

HHCTOTbl HanHTKa.

2) <Ï>OHAOM COAÊHCTBHÎI ynpaBJIHCT KOMHTCT. "-IjICHCTBO B 4>OHAC OrpaHHHH-
B <Ï>OHA AeHe»cHbie B3Hocbi.

3) B TCMeHHe 1976/77 H 1977/78 KocpeMHbix POAOB OOHA cpHnaHcHpyeTca 
nyTCM Hajio>KeHHa oôaaaTCJibHbix nouotJiHH Ha MapKH, noATBepsKAaiomHe aKcnopT
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Kocpe, HJIH Ha 3KBHBajieHTHbie paspeuieHHJ) Ha 3KcnopT, Koropwe 6ynyr
BbinJiaMHBaTbCH 3KCriOpTHpyiOmHMM yMaCTHHKaMH, HaMHHafl C 1 OKTflGpfl
1976 ix>Aa. TaKaa nouuiHHa GyACT paBHa 5 ueHTaM CUIA sa MCUJOK AJIH 
yMUCTHHKOB, nepeMHCJieHHbix B npnjiO5«eHHH 1, nepBOHaMajibHaa roAOBaa 
3KcnopTHaa KBora KOTOPBIX cocTaBJineT MCHCC 100 000 MCUIKOB; 10 u,eHTOBCllIA 
sa MCUIOK AJIJI y iiacTHHKOB, nepeMHCJieHHbix B npHJio^KCHHH 1 , nepBOHaMajibHaa 
roAoaaa Ksora Koropblx cocraBJiaeT 100000 H ôojiee MCUIKOB, HO ne Menée 
400000 MCIUKOB, H ~15 UCHTOB CLUA 3a MCLUOK HJIX scex ocTa^bHbix 
SKcnopTHpyiouJiHX yMacTHHKOB. <t>OHA MO>KCT TaK>Ke cpHHaHCHpoBaTbCfl nyxeivi
AOÔpOBOJlbHblX B3HÔCOB APy'HX yiaCTHMKOB Ha yC^OBHHX, OAOGpeHHblX 
KOMMTCTOM.

4) B JIKJÔOC BpCMH KOMHTCT MO>KCT pCUJHTb npOAOJIJKHTb cGop O0M'3aTe^b- 
HOH nOUIJlHHbl B TpCTbCM H nOCJICAyKJIUHX KOCjjCHHblX POAaX, CCJIH HOTpe6yK)TCSI
AonojTHHTCflbHbie pecypcbl p.nn BbinojTHCHHa oGasarejibCTB, B3«Tbix B coorseT- 
CTBHH c nynKTOM 7 HacTOHU^eH CTaxbH. OH MO»:eT A^Jiee pemHTb 
B3Hocbi ApyrHX yMacxHHKOB na OAOÔpeHHbix MM ycjiOBHax.

5) CpeACTBa <t>OHAa HcuojibsyioTCH B OCHOBHOM HJW cpHHaHCHpoBaniia 
no nooiUpeHHio noTpeéjieHHH Kocpe B HMnopTHpyiomHX CTpanax-

6) OOHA MO^KCT (pHHaHcwpOBaTb HccJieAOBaHHH H paapaôoTKH, CBasaHHbie c 
KOcpe.

7) HMnopTHpyiomHe yMacTHHKH HJIH roproBbie accouwauHH HMnopTHpy- 
ynacTHMKOB, npHeMJieMbie Rnn KOMHTeTa, MoryT npeAcxaBJiJiTb npeAJio- 

>KCHHfl o npoBCAeHHM KaMnaHHH no noompeHHK) noTpeôjieHHJi Kocpe. <!'OHA 
MO5KCT npeAOCTaBJiHTb cpeACTsa na 4>HHaHCHpOBaHHe AO 50
CTOHMOCTH T3KHX KaMnaHHH. EcjlH COPJiaUUeHHe 0 npOBCAeHHH 
AOCTHPHyTO, npOUCHT B3HOCa KOMHTCTa H3 npOBCACHHe KaMnaHHH OCTaCTCH
HeHSMBHHbiM. KaMnaHHH MOKCT 6biTb paccMHTana Ha nepHOA* npeBbiuiaiomHH 
OAHH POA, HO ne Sojiee MCM Ha 5 JICT.

8) YnjraTa, yKasaHHaa B nyHKTe 3 HacTOHuien craxbH, HPOHSBOAHTCH HPOTHB 
npeACTaajieHHH MapOK, noATaepXAaromnx aKcnopr, HJIH aKBHBajieHTHbix 
aKcnopTHbix paspeiueHHH. ripaamia npHMCHeHHa cncTCMbi CBHAereJibCTB o 
npOHCXO>KAeHHH corjiacHO nojio>KeHHJiM craTbH 43 BKjnoliaK)T nojioxeHHH oO 
ynjiare noiujiHHW, yKasaHHOH B nyHKTe 3 HacToamen

9) rioujjwHa, yKasaHHaa B nyHKTax 3 H 4 HacToamefi CTaTbH,
B AOJUI. CIIIA HcnOJIHHTCJlbHOMy AHpCKTOpy, KOTOpblfi BHOCHT rtOJiyHCHHbie
TaKHM o6pa3OM cpeACTBa Ha cneuHanbHbiH CMCT, HasbiBaeMbifl C'ICTOM <f>oHAa
COACHCTBHJI.

10) KOMHTCT KOHTpOJIHpyeT BCC CpeACTBa 4>OHAU COAeHCTBHH. B KpaTMafi- 
IUHH nO BO3MO>KHOCTM CpOK HO OKOH'iaHHH Ka>KAOr'O 4>HHaHCOBOrO POAa Ha
yTBepJKAeHHe KOMHTeTa npeACTaBJiaeTCH BCAOMOCTb npnxoAa H pacxoAH OOHAU 
COACHCTBHH sa STOT ^HHancoBbiii FOA, nposepeHHaa nesasHCHMbiMH peBHSopa- 
MH. ripoBepeHHbie cMCTa, yTBep>KAeHHbie KOMHTCTOM, npeACTasjiîiKJTCa CoBCTy 

ero
Il) HcnOJlHHTCJlbHblH AHpCKTOp HBJlHCTCa npCACCAHTeJieM KOMHTCTa H 

CoBCTy nepHOAHMCCKHe AOKJiaAbI O Ae5)Te!jl^HOCTpl KOMHTCTa.
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12) AAMHHHcrpaTHBHbie pacxoflbi, HeoôxoflMMbie AJIJI ocymecTB.neHH5! 
no;io>KeHHH HUCTOâmefi CTUTBH H csflsaHHbie c AeaTe.nbHocTbK> no 

sa C IICT 4>OHfla
13) KOMHTCT ycTaHaBJiHBaer CBOH co6cTBCHHbie n

Cmatnbn 48. YCTPAHEHHE nPEIUrrCTBHH K HOTPEBJIEHHIO

1) YMacTHHKH npH3HaiOT nepBOCTeneHHoe snaMenHe AOCTHJKCHHH 
MO2KHO ôcxnbujero yBejiH'ieHHH norpeÔJieHHfl Ko<pe B MUKCHivuuibHO KopcrrKne 
cpoKH, B MacTHOCTH. nocpeflCTBOM nocTcneHHoro ycrpaHCHHa BCCX npenflTCTBHH, 
KOTOpbie MoryT croarb na nyTH K TaKOMy yBe^H'ieHHK).

2) VMaCTHHKH npH3HaK)T, MTO B HaCTOHIUÈC BpeMa npHMeHHKJTCÎl MCpbl,
Koropbie B ôojibiueH HJIH MCHbLucfl cTencHH Moi'yT noMeiuaTb pacuiHpeHHio 
noTpeô^eHH» Kocjje, B nacTHocTH:
a) npHMeHHMbie K Ko4>e HMnopTHbie coiviaaieHHJi, BKJiJOMaa npecjjepeHUHaJibHbie

H HHblC TapHC})bI, KBOTbl, AC^TeJlbHOCTb npaBHTejlbCTBCHHblX MOHOriOJlHH H
O(pHi;najibHbix saKyno'iHbix opraHOB, a TaK>Ke Apyriie a^MHHHcrpaTHBHbie 
npaBKna H KOMMepMecKyro npaKTHKy;

b) 3KcnopTHbie corjiaaieHHM B OTHOUJCHHH npaMbix HJIM KocBCHHbix cyOcHAHH H 
e aflMHHHCTparHBHbie npaBH/ia H KOMMep'iecKaa npaKTHKa; H

BHyTpCHHHC TOprOBblC yCJIOBHfl H BHyTpeHHHC HpaBOBblC H a
Hbie nojitmeHHfl, KOTopbië MoryT OKa3biBarb BosflettcTBHe Ha norpeôjieHHe.

3) VMHTbiBaa BbimeH3Jio>KeHHbie U.CJIH H nojio>KeHHa nyHKxa 4 
cxaTbH, ynacTKHKH CTpeMHTca K ocymecTBjieHHto TapwcjjHbix coKpameHHfi na
KOCpC HJIH K npHHHTHIO APy™X MCp RJIX yCTpaHCHHfl npeHHTCTBHH K pacUIHpeHHK) 
nOTpêÔJlCHHJl.

4) C y'ICTOM HX B3aHMHOH 3aHHT6peCOBaHHOCTH yiaCTHHKH o6î!3yK)TCJI-
HCKaTb nyTH H cpeAcrea, c noMombio KOTOpbix MO»:HO QbiJio 6bi nocreneHHO
yMCHbUiafb H B KOHCHHOM CMCTC, KOFfla 3TO OKaJKCTCM BO3MO>KHbIM, yCTpaHHTb
npenaTCTBH» K pacuiHpeHHto roproBjiH H noTpeôJieHHK), o KOTOpbix r OBOPHTCH B 
nyHKTe 2 HacToameH craTbH, HJIH c noMombK) Koropbix MO>KHO 6biJio 6bi
3HaMHTCJlbHO yMeHbLUHTb HX BJlHflHHC.

5) C yiieTOM jiK)6bix o6îi3aTe.nbcTB, MpHHarbrx B COOTBCTCTBHH c nono>KeHH- 
ÎIMH nyHKTa 4 HacToamefi CTarbM, yiacTHHKH OKeroflno HHcfjopMHpyioT Coaer o 
BCCX Mepax, npHhHMaeMbix fljia ocymecTBJieHHH nojioxeHHfi nacrosimeH

6) McnojiHHTejibHbiH flupeKTOp nepHOAHMêcKH noAi'dTaBjiHBaer oôsop npe-
nStTCTBHH K nOTpeGjTCHHK), KOTOpblH paCCMatpHBaCTCfl COBCTOM.

7) J3.JIH COACHCTBHH ocymecTkJieHHio uejiefi HacTonmefi CTarbH COBCT
MO2KCT A^B3Tb pCKOMCHAaUHH yMaCTHHKaM, KOTOpbie KHK MO>KHO CKOpCC

CoBexy o Mepax, npHHHTbix c uejibro BbinojiHeHHfl raKMx

Cmanwa 49. CMECH H 
1) YnacTHMKH He npHMeHHKDT HHKaKHx npasHji, Tpe6yiom,Hx

o6pa6OTKH H^H HCnO^bSOBaHHH APy™X FlpOAyKTOB C KOcJ)e flJIH KOMMeplieCKOH
nepenpoAa^KH B KanecTBe Koepe. YiiacTHHKH AOJi>KHbi npHHHMarb Mepw K 
sanpemeHHio npoaa>KH H peKJiaMHpoaaHHa HOA HaHMeHosaHHeivi Koc})e
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KOTOpbie coflep^KaT B KanecTBe ocHOBHoro cbipbesoro 
MCHbiiie aKBHsaJieHTa 90 nponeHTaiM sejieHoro Kocpe.

2) COBCT MO^KCT npocHTb Jiioôoro yiacTHHKa npHHHTb HeoôxoflHMbie
flJIH OÔeCneHCHHH COÔJHOflCHHH nOJIOJKeHHH HaCTOflmeft CTaTbH.

3) HcnOJIHHTCJÏbHblH flHpCKTOp npeflCTaBJIHeT COBCTy 
flOKJiafl O BbinOJIHCHHH nOJlOJKCHHH HaCTOSHUeft CTaTbH.

CmatnbH 50. HOJIHTHKA riPOH3BOflCTBA

1) fljIH COfleHCTBHH flOCTHJKCHHK) I^CJICH, HSJIO^KCHHblX B nyHKTC 1 CTaTbH 1,
3KcnopTHpyiomHe yMacTHHKH oôHayioTCH npHJiaraTb see ycHJiHH «jia HPKHHTHH H 
ocymecTBJieHHfl HOJIHTHKH npoH3BOflCTBa.

2) COBCT M05K6T yCTaHOBHTb npOI^CAypbl KOOpflHHaUHH nOJlHTHKH npOHS-
yKasaHHOÎi B nynicre 1 HacToamen CTaTbH. STH npoueflypbi MoryT 

Jie^KamHe Mepbi no AHBepcnepHKaijHH HJIH noompeHHio nocjieflHefl, 
a TaiOKe cpeflCTsa, c noMombro KOTOPUX ynacTHHKH MoryT nojiynaTb KaK 
TexHHHecKyio, TaK H (JiHHaHCOByio noMomb.

3) COBCT MO^CBT ycTaHOBHTb BSHOC, nofljioKaiijHH Bbin^aTe aKcnopTHpy-
roiIXHMH yHaCTHHKaMH, KOTOptIH ÔyflCT HCnOJlbSOBaTbCH flJIH TOFO, HTOÔbl 
nOSBOJlHTb OpraHHSaUHH OCymCCTBJIHTb COOTBeTCTByiOIUHe TeXHHHCCKHe HCCJIC-
AOBanHH B uejiax OKasanna SKcnopTHpyiomHM ynacTHHKaM noMOUJ(H B OPKHHTHH
MCp, HCOÔXOAHMblX ffJlH OCymeCTBJICHHH aflCKBaTHOH nOJIHTHKH npOHSBOflCTBa.
TaKOH BSHOC ne npesbimacT flByx UCHTOB CIIIA sa MCIIIOK KO(pe, aKcnopTHposaH- 
HOFO B HMnopTHpyiom,He CTpaHbi-ynacTHHi^bi, H BbinjiaHHBaeTca B KonBeprapy- 
CMOH BanioTe.

Cmamt>H 5l. IlOJlHTHKA B OTHOIIIEHHH 3AHACOB KO4>E

1) B flonoJiHCHHe K nojio>KeHHîiM rjiaBbi VII H CTaTbH 50 COBCT pas^ejibHbiM
ÔOJIbllIHHCTBOM B ABC TpCTH FOJIOCOB yCTaHaBJIHBaeT HOJlHTHKy B OTHOIUCHHH
sanacoB KO(J)e B npoHSBOAHmHx cTpaHax-ynacTHHuax.

2) COBCT npHHHMaeT Mepbi no eacero^HOMy onpeflejieHHio sanacoa KO(pe,
HaXOflHmHXCH B pacnOpH^CCHHH OTflCJIbHblX 3KCnOpTHpyK>inHX yHaCTHHKOB B 
COOTBCTCTBHH C nOJIO5K6HHHMH CTaTbH 35. CoOTBCTCTByiOmHe yHaCTHHKH

TaKOMy e>KeroflHOMy HccjieflOBaHHio.
3) npOHSBOflHIUHe yHaCTHHKH oSeCnCHHBaiOT, MTO6bI B HX COOTBCTCTBy-

CTpanax ÔBIJIH neoôxoflHMbie ycjioBHH flJiH nasjieaKamero xpanenna 
sanacoB

4) COBCT npeflnpHMCT HccjieflosaHHe uejiecooôpasHOCTH
HacTOîimero CorjiameHHH nyTCM cosflaHHH Me>KAyHapoflHbix sanacoB.

CmambH 52. KOHCVJIbTAUHH H COTPVAHHHECTBO C TOPPOBblMH

1) OpraHHsai^Hîi noARep>KHBaeT Tecnyio csasb c
HenpaBHTeJlbCTBCHHblMH OpraHHSaUHHMH, SaHHMaiOmHMHCÎl
ToproBJieô KO(J)e, H co cneuHanHCTaMH no BonpocaM KO(J)e.

2) ynacTHHKH ocymecTBJiîHOT CBoro fleaTCJibHocTb B paMKax
ConiaUieHHfl B nOpH^KC, COOTBCTCTByiOmeM yCTaHOBHBUIHMCH TOprOBMM
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H BOSACpîKHBaiOTCîI OT flHCKpHMHHaU,HOHHOH TOprOBOH npaKTHKH.
TaKyio flejrrejibHocTb, OHH CTPCMHTCH AOJI^KHMM oôpasoM 

saKOHHbie HHTepecbi KpyroB, saHHMaiomHXCfl TOproBJieiî KO(pe.

CmambH 53. HH*OPMAHH« 
1) OpraHHsauHH BbinojiHaeT cpyHKiHiio ijempa AJIH c6opa, oÔMena H

a) CTaTHCTHHCCKOH HH(pOpMaU.HH O MHpOBOM npOHSBOflCTBC, UCHaX, 3KCnOpTC H
HMnopTe, pacnpeaejieHHH H noTpeèjieHHH Ko4)e; H

b) B TOH MCpe, B K3KOH 3TO npH3HaeTCH HCO6xOAHMbIM, TeXHHHCCKOH 
HH(pOpMaU,HH O KyjlbTHBHpOBaHHH, o6pa6OTKC H HCHOJlb3OBaHHH KO(pC.

2) COBCT MO^CCT TpeÔOBaTb OT yiaCTHHKOB npeflCTaBJlCHHSI T3KOH HHCpOpMa-
, KaKyio OH cHHTaeT neooxoflHMOH Rjifi cBoeft paôoTbi, BKjiioHaa peryjiapHbie

CTaTHCTHHCCKHC OTHCTbl O npOHSBOACTBC KO<pC, TCHfleH^HX HpOHSBOflCTBa,
SKcnopTe H HMnopTe, pacnpeflejieHHH, noTpe&neHHH, sanacax, qenax H 
HajiorooôjioJKeHHH, HO He AOJi^cna onyôJiHKOBbmaTbCH HHKaKaa HH^opMauHa,
KOTOpaa MO3KCT CnOCOÔCTBOBaTb BblMBJlCHHlO OnepapHH JIHU HJ1H KOMIiaHHH,

, oôpaôaTbiBaromHX HJIH côbiBaioinHx KOCJJC. YnacTKHKH npefl- 
3arpe6oBaHHyK) HHcpopMainiio no BOSMOÎKHOCTH noflpoÔHo H TOHHO.

3) ECJIH KaKOH-jiHôo ynacTHHK ne npeflCTaBJiaeT HJIH naxoflHT
npeflCTaBHTb B TeqeHHe pasyMHoro cpOKa CTaTHCTHHCCKyio HJIH 

HH(popMauHK3, TpeôyeMyio COBCTOM AJIH HaflJie»:amero (pyHKU(HOHHpoBaHHa 
OpraHHsauHH, COBCT MO^CCT noTpeoosaTb OT STOFO ynacTHHKa o6T>HCHeHHa 
npHHHH HenpeflCTaBJieHHH. ECJIH OH HaxoflHT, HTO B flaHHOM cJiynae TpeôyeTCJi
TCXHHHeCKaîI HOMOmb, COBCT MO5KCT npHHHTb HCOÔXOflHMblC Mepbl.

4) B flonoJiHeHHe K MepaM, npeAycMOTpeHHbiM B nyHKTe 3
CTaTbH, HcnOJIHHTCJIbHblH AHpCKTOp MO»6T, HOCJIC HaflJICSKamerO yBeflOMJICHHH
H, ecjiH COBCT ne npHMCT HHoro pemeHHîi, npeKpaTHTb Bbwany MapOK, 
noflTBep»:flaK)ii;Hx 3KcnopT K0(pe, HJIH flpyrnx aKBHBajrcHTHbix paspeuieHHH na 
aKcnopT, npeflycMOTpeHHbix B cTaTbe 43.

CmambH 54. HcoiEflOBAHHîï
1) COBCT MO5KCT HOOmpflTb HCCJICflOBaHHH, KSCaiOmHeca 3KOHOMHKH

npOHSBOflCTBa H pacnpefleJieHHH Ko4>e, BJiHflHHJi npaBHTejibCTBCHHbix MeponpH-
HTHH B CTpanaX, npOH3BOA«mHX H nOTpeOJIflKJIUHX KO4)6, Ha npOH3BOflCTBO H
noTpeÔJieHHe KO(pe, BOSMOJKHOCTCH pacuuHpeHna noTpeôJieHHH Kocpe AJIH
TpaflHUHOHHOrO H BCpOHTHOrO HOBOrO HCnOJIb3OBaHHfl H nOCJICACTBHH npHMCHC-
HHH HacToamero CorjiameHHH AJIÎI npoHSBOflHTejieft H noTpeôHTejieft KO(})e,
BKJltOHafl HX yCJIOBHH TOprOBJIH.

2) OpraHHsauHîi MOJKCT nsyHHTb npaKTHnecKyio nejiecooôpasHocTb ycTa-
HOBJieHHfl MHHHMaJIbHblX CT3HflapTOB flJIH 3KCHOpTa KOCpC H3 npOH3BOflJïmKX

55. CnEUHAJlbHblH 4>OHA
1) AJI« TOPO, HTOÔbl nOSBOJIHTb Op^aHH3a^HH npHHHMaTb H ({)HHaHCHpOBaTb

flonojiHHTejibHbie Mepbi, HeoÔxoflHMbie HJIH oôecne^eHHH TOPO, HTOÔM COOTBCT- 
cTByiom,He nojio5KeHH« HacTOîimero CorjiauieHHH MOPJIH ocymecTBJisTbcfl c
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MOMCHTa BCTynjieHHfl ero B CHJiy HJIH KaK MO>KHO CKOpee nocjie STOH A&TH, 
yHpe>KAaeTCH cneujuajibHbiH OOHJJ.

2) rijiaTe5KH B OoHfl COCTOHT H3 nOUIJIHHbl B 2 UCHTa CI1IA 3a Ka^KflblH
KO(J)e, 3KcnopTHpoBaHHoro B HMnopTHpyiomHe CTpaHbi-yiiacTHHU,bi, 

3KcnopTHpyromHMH ynacTHHKaMH c MOMCHTa BCTyoneHHH B 
HacToamero CorjiauieHHH, CCJIH COBCT ne npHMCT peiuenne CHHSHTb HJIH 

Bbinjiary xaKOH noLUJiHHbi.
3) nouuiHHa, yKaaaHHaa B nymcre 2 HacTOHmeH CTaTbH, BbinjiaMHBaerca B 

AOJiJiapax CI1IA HcnojiHHTejibHOMy flHpeKxopy npoxHB BbiflaMH MapOK, noflTBep- 
SKcnopr Koc})e, HJIH 3KBHBa^eHTHbix 3KcnopTHbix paspemeHHH.

O npHMCHCKHH CHCTCMbl CBHACTCJIbCTB O npOHCXO5Kfl,eHHH, COPJiaCHO
crrarbH 43, BKJiioHaiOT nojio»:eHHîi o BbianaTe TaKOH nouiJiHHbi.

4) ripH yCJIOBHH OflOÔpeHHÎI CoBCTOM, HcnOJlMHTCJlbHblH flHpCKTOp ynOJlHO-
HcnojibsoBaTb cpeflCTBa OoHfla na noKpbiTHe pacxoflOB no BBCAeHHK)

CHCTCMbl CBHfleTCJIbCTB O npOHCXOJKACHHH, yKaaaHHOH B CTaTbC 43, paCXOflOB,
CBHsaHHbix c nposepKOH sanacoB B COOTBCTCTBHH c nojio>KeHHHMH nyHKTa 2 
CTaTbH 51 H pacxoflOB Ha yjiyMuieHHe cncTCMfai côopa H nepeflann cTaTHCTHHe-
CKOH HH{})OpMaUHH, yKasaHHOH B CTaTbC 53.

5) B BO3MO2KHOH CTenCHH, XOTH H OTfleJlbHO OT aflMHHHCTpaTHBHOrO
6K>A>KeTa, pyKOBOACTBO H ynpasjieHHe Ae^TejibHOCTbK) <t>OHAa ocymec'FBJiaioTCH 
TaKHM >KC oôpaaoM, KaK H B OTHOIUCHKH aAMHHHCTpaTHBHoro 6K>A>KeTa, H 
noAJie>KHT e»:eroAHOH PCBHSHH HesasncHMbiMH KOHTpojiepaMH, KaK QTO TpeôyeT-
CH AJl» CMCTOB OpraHHSaUHH B COOTBCTCTBHH C nOJlOKCHHHMH CTaTbH 27.

Cmanibfl 56. OCBOBO>KAEHHE OT OBHSATE^bCTB

1) COBCT MO>KCT paSACJIbHblM ÔOJlbLUHHCTBOM B flBC TpCTH POJIOCOB
ocBoBoAHTb ynacTHHKa OT oéaaaTejibCTBa BBHAy HCKJiroMHTejibHbix HJIH npesBbi-
HaHHblX OÔCTOHTeJIbCTB, HenpCOAOJIHMOH CHJIbl, KOHCTHTyUHOHHblX OÔHSaHHO- 
CTCH HJIH MOKAyHapOAHblX OOHSaTCJIbCTB HO YcTaBy OpraHHSaUHH OOTaCAHHeH- 
HblX HaUHH B OTHOUI6HHH TeppHTOpHH, ynpaBJIJICMblX HO CHCTCMC OHCKH.

2) OcBo6o>KAaa TaKHM oôpaaoM KaKoro-jinôo yiacTHHKa OT ero oôasa-
TCJlbCTB, COBCT AOJ1JKCH OpHMO yKaSbIBaTb, Ha KaKHX yCJlOBHHX H Ha KaKOH CpOK
STOT ynacTHHK ocBo6o>KAaeTCîi OT TEKHX ooasaTCJibCTB.

3) COBCT ne paccMaTpHBaeT xoAaTancTB 06 OCBOOO^KACHHH OT oôasa-
TCJIbCTB B OTHOUI6HHH KBOT H3 OCHOBC HaJIHMHîI B CTpaHC-yHaCTHHUC B TCMCHHC
OAHoro HJIH HecKOJibKHX JICT SKcnopTHoft ^poAyK^HH, KOTOpaa npeBbimacT ero
AOnyCTHMblH SKCnOpT HJIH «BJIHCTC51 CJieACTBHCM HeBbinOJIHCHHH 3THM yliaCTHH- 
KOM nOJIOJKCHHH CTaTCH 50 H 51.

TJIABA IX. KOHCyjlbTAUHH, COOPbl H >KAJ1OBH 

Cmanwsi 57. KOHCYJibTAUHM
ynacTHHK ÔJiaro^KejiaTejibHO OTHOCHTCH H oôecneMHBaeT HaAJie>Ka-

BOSMO^CHOCTb RJlfl KOHCyjIbTaUHH O TaKHX npeACTaBJICHHÎIX, K3KHC MOryT
ApyrHM ynacTKHKOM no jiioôoMy sonpocy, CBsiaaHHOMy c HacToamHM 

CorjiauieHHeM. B XOAC TaKHX KOHcyjibTauHH no npocbôe OAHOH HS cTOpOH H c 
corjiacHH Apyroft HcnojiHHTejibHbiH AHPCKTOP cosAaeT HeaaBHCHMyro KOMHCCHK), 

Hcnojib3yeT CBOH Aoôpbie ycjiyrn RJISI npHMHpeHHH CTOPOH. PacxoAW,
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CBHsaHHbie c KOMHCCHCH, Hé BO3JiaraK>TCH na OprannsauHio. ECJIH Ta HJIH 
CTOpoHa ne corjiacHa Ha cosAaHHe KOMHCCHH HcnoJiHHTejibHbiM AHpeKTOpoM HJIH 
ecjiH KOHcyjibTau,HH ne npHBOflHT K pemeHHio Bonpoca, TO OH MO>KCT SBITB 
nepeflan Ha paccMOTpeHHe CoscTa B COOTBBTCTBHH co cTaTbew 58. ECJIH 
KOHcyjibTauHH ne seflyT K paspemeHHio, TO 06 3TOM coo6maeTca McnojiHHTejib- 
HOMy AHpeKTOpy, KOTOpbiH paccbuiacT TaKoe cooômeHHe BCCM y-iacTHHKaM.

Cmambn 58. CnoPbl H >KAJlOBbI
1) JlroôoH cnop o TOJiKOBaHHH HJIH npHMeHCHHH HacToauuero CorjiameHHJi, 

HC MOKCT SbiTb paspeuicH nyTCM neperoBopOB, no npocbôe JiK>6oro 
B cnope nepeflacTca B COBCT /yia HPHHHTHH peiueHHSi.

2) Bo BCCX cjiynaax, KorAa cnop nepeflaeTca na paccMOTpeHHe CoBCTa 
corjiacHo nynKTy ! HacToamefi CTaTbH, ôojibiiiHHCTBo yMacTHHKOB HJIH 
ynacTHHKH, HMeiomne ne Menée OAHOH TPCTH scex FOJIOCOB, MoryT nocjie 
oScyjKACHHa npeAJio»HTb CoBCTy aanpocHTb MHCHHC KOHcyjibTaTHBHofi KOMHC 
CHH, ynoMJiHyTOH B nyHKTe 3 HacToameft CTaTbH, no cnopHbiM sonpocaM AO
npHHHTHJÎ peiUeHHH.

3) a) ECJIH COBCT eAHHorjiacHo ne orosopHT HHOC, KOMHCCHM COCTOHT HS: 
i) AByx JIHM: OAHO c ôojibuiHM onbiTOM no sonpocaM cnopos TaKoro poAa H

BTOpOC C npHSHaHHfalM npaBOBblM aBTOpHTCTOM H OnblTOM, HaSHaHCHHOe

il) AByX T3KHX JIHU, HaSHaMCHHblX HMHOpTHpyiOlJUHMH yMaCTHHKaMH; H

iii) npeACCAaTejiH, HsonpaeMoro CAHHorjiacHO MCTbipbM» JIHUUMH,
MH B COOTBCTCTBHH c HOAnyHKTaMH i H ii, HJIH, B cjiyiae pasHorjiacHH i 
HHMH,— FlpcAceAaTejieM CoBCTa.
b) JlHu,a OT cTpan, npaBHTCJibCTBa KOTOpbix HBJiflioTCJi, 

en CropoHaMH HacTOHtuero CornaiueHH», HMCIOT npaso èbiTb HjienaMH 3TOH
KOHCyjIbTaTHBHOH KOMHCCHH.

c) JlHua, Ha3HaiieHHbie B KOHcyjibTaTHBnyio KOMHCCHJO, AeficTByioT B HX 
JIHHHOM KaiiecTBe H He nojiyiaioT yi<a3aHHH OT KaKoro 6bi TO HH obiJio 
npaBHTCJibCTBa.

d) PaCXOAbl KOHCyjIbTaTHBHOH KOMHCCHH OnJia'IHBaiOTCfl OpraHH3aUHCH.

4) 3aKJlK) lieHHe KOHCyjIbTaTHBHOH KOMHCCHH H CIO oGoCHOBaHHC npeACTaB- 
JIHIOTC5I CoBCTy, KOTOpblfl HOCJIC paCCMOTpCHHH BCCH HCOOXOAHMOH HHCJ3OpMaU,HH 
BblHOCHT peUlCHHC HO CHOpy.

5) COBCT BbiHocHT peiueHHe no jiioooMy npeACTaBJieHHOMy eMy cnopy B 
TCMCHHC mecTH Mecfluea nocjie npeACTasjieHHa TaKoro cnopa Ha ero paccMOTpe-
HHC.

6) Jliooaa >Kajio6a na TO, HTO KaKOH-JiHOo yiacTHHK He BbinojiHHCT CBOHX 
o6H3aTejibCTB no HacToaineMy CorjiauieHHK>, no npocboe ynacTHHKa, noA 
ro >Ka/io6y, nepeAacTca B COBCT, KOTOPWH npHHHMaeT peuienne no 
Bonpocy.

7) HapymeHHe oGasaTejibCTB no HacTonmeMy CorjiauieHHK)
yMaCTHHKOM MO5KCT 6bITb yCTaHOBJICHO HC HHaMC, KaK npOCTbIM paSACJIbHblM 
fiOJIbUJHHCTBOM FOJIOCOB. OpH yCTaHOBJICHHH 4>aKTtl HUpyiueHHJI yHaCTHHKOM
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no nacTOHiueMy CorjiameHHio AOJWCH ôbiTb yKasan xapaKTep 
HapymeHHîi.

8) ECJIH COBCT ycTaHaBJiHBaer, MTO KaKOH-JinSo yiacTHHK napyuiHji 
HacTOHiu.ee ComaïuenHe, OH MO^KCT 6e3 ymepfia RJIH Apyrnx Mep npHHyAHTejib- 
HOFO xapaKTepa, npeAycMOTpeHHbix B Apyrnx CTaTbax HacToam,ero Corjiame-
HHH, KOMnJlCKCHblM ÔOJIbUlHHCTBOM B ABC TpCTH FOJ1OCOB npHOCTaHOBHTb
ocymecTBJieHne npasa rojioca STOFO yiiacTHHKa B COBCTC H ero npasa noAasaTb 
CBOH rojioca B KOMHTCTC, noKa OH ne SyACT BbinojiHjm. CBOHX oôasare/ibCTB,
HJ1H COBCT MO5KCT npHHHTb peiUCHHe OÔ HCKJHOMCHHH TaKOPO yMaCTHHKa H3

B COOTBCTCTBHH co cTarbefi 66.
9) BcflKHÏî y iiacTHHK MO>KCT sanpauiHsaTb npeABapHTejibHoe MHCHHC 

HcnojiHHTejibHoro KOMHTeTa no cnopHOMy sonpocy HJIH >Kajio6e AO o6cy>KAeHHH 
Bonpoca B COBCTC.

TJlABA X. 3AKJlK)MMTE^bHbIE

Cmanibx 59. Oo/JinHCAHME
CorjiauieHHe OTKpbixo A^IH noAnHcaHHM B U,eHTpajibHbix 

yMpe>KAeHHHX OpraHHsauHH O6i>eAHHeHHbix HauHH c 31 anaapa 1976 roAanoSl 
HKJJIJÏ 1976 roAa BKJiKJMHTejibHO JHoroBapHBaioinHMHca CTOponaMH MeJKAyna- 
poAHoro cOrjiaïueHHa no KO(pe 1968 roAa, npoAJieHHoro IlpOTOKOJioM, H 
npaBMTCJibCTBaMH, npHrjiameHHbiMH na CCCCHH Me^KAyHapoAHoro cosera no 
Koc{)e, co'iBaHHbie RJIH npOECACHwa neperoBopos no Me>KAyHapOAHOMy corjiame- 
HHK) no Kofye 1976

Cmanwx 60. PATH<i>MKAii,MH, npHHHTHE, OAOBPEHHE
1) HacToamee corjiameHHe IIOA^IOKHT paTHCpHKau.HH, npHHHTHK) HJIH 

noAHHcaBuiHMH ero npaBHTCJibCTBaMH corjiacno HX cooTBercTBy- 
KOHCTHTyu.HOHHbiM nponeAypaM.

2) 3a HCKJHOMeHHCM cjiyMaea, npeAycMOTpeHHbix B CTaTbe 61, paTH4>HKaujn- 
OHHbie rpaMOTbi, AOKyMCHTbi 06 OAoëpeHHH HJIH HPHHJITHH cAaioïca Ha xpaneHHe 
FeHepajibHOMy ceKperapro OpraHH3au.HH OO-beAHHCHHbix Hau,HH ne nosAHee 
30 ceHTHÔpa 1976 roAa. ÛAnaKO COBCT MO>KCT npeAocTaBHTb OTcpOHKy TCM 

npasHTejibCTBaM, Koropbie He HMCKJT BOSMOJKHOCTH cAaxb CBOH 
K STOH

Cmamtia 6l. BCTvruiEHHE B CHJiy

1) HacToaiuee CorjiameHHe OKOHMaTejibHo BCTynaeT B CHJiy 1 OKT«6ps 1976 
CCJIH K STOH Aafe npaBHTCJibCTBa, npeACTaBJiJnomHe ne Menée ABaAUaTH 

SKcnopTHpyromHX yliacTHHKOB, Hweiomnx HC Menée 80 npoucHTos rojiocoB 
3KcnopTHpyK5u;HX ynacTHHKOB, H ne Menée 10 HMnopTHpyK>iuHX y iiacTHHKOB, 
HMCIOLUHX ne Menée 80 nponeHTOB rojiocoa HMiiopTHpyioujiHX yiacTHHKOB, KaK 
yKasbiBaeTca B npHJio^KCHHH 2, cAajin CBOH AOKywenrbi o pa'rncJjHKauHH,
npHHHTHH HJIH OAOÔpCHHH. B KalICCTBe aJIbTCpnaTHBbl, OHO OKOHMaTCJIbHO
BCTynaeT B CHJiy B Jiioôoe BpeMa nocjie 1 OKxsiGpji 1976 rofla, CCJIH OHO BPCMCHHO 
ACHCTByeT B COOTBCTCTBHH c nojiojKCHHHMH nynicra 2 HacTOHmefi craTbH H 3TH
Tpe6OBaHH5I O npOU,CHTHOM COOTHOIUCHHH yAOBJTCTBOpeHbl IiyTCM CAaMH 
MCHTOB O paTH<pHKau.HH, npHHJITHH HJIH OAOÔpCHHH.
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2) HacToaiu.ee ComameHHe MOJKCT BPCMCHHO BCTynHTb B CHJiy 1 OKTHÔPH 
1976 roAa. C STOH uejibio yseAOMJieHHe noAnncaBiiiero npaBHTCJibCTBa HJIH 
JHOÔOH Apyroiî JHoroBapHBaromeHCH CTOpOHbi MeJKAyHapOAHoro corJiatueHHH 
no Kodpe 1%8 roAa, npoAJieHHoro FIpoTOKOJiOM, coAep>Kamee oÔHsaTejibCTBO 
npHMCHHTb CorJiameHHe BPCMCHHO H cTpeMHTbca K BOSMOJKHO cKOpefiiueft
paTHtpHKaUHH, OAOÔpCHHK) HJIH npHHHTHK) B COOTBCTCTBHH CO CBOeft KOHCTHTyUH-
OHHoft npou,eAypoft, AO^JKHO 6faiTb nojiyiieHO FeHepajibHbiM ccKpeTapeM 
OpraHH3au.HH ÔènbeAHHeHHbix Haunft HC nosAHee 30 CCHTHÔPH 1976 roAa H
CHHTaCTCH paBHOSHaMHblM HO CBOCH CHJIC paTHCJJHKaUHOHHOH rpaMOTC, AOKyMCH- 
Ty OÔ OAOÔpCHHH HJIH npHHHTHH. FIpaBHTCJIbCTBO, KOTOpOC OÔH3yeTCH
npHMCHHTb CorjiauieHHe BpeMCHHO, AO CAaliH na xpaneHiie paTHCjjHKai^HOHHOH
rpaMOTbl, AOKyMBHTOB 06 OAOÔpCHHH HJIH npHHHTHH BpCMCHHO CMHTaCTCH
ynacTHHKOM CorjiaïueHHH jinéo AO CABMH Ha xpaneHHe paTHd)HKauHOHHOH 
rpaMOTbl, AOKyMeHTa 06 OAOÔPCHHH HJIH HPHHHTHH, JIHÔO AO 31 AeKaôpH 1976 

BKjuo^iHTejibHO, B aasHCHMOCTH OT TOFO, MTO HacTynHT CKOpee.
3) ECJIH HacTOHmee CorjiaïueHHe ne BCTynHT B CHJiy OKOHMaTCJibHO HJIH 

AO 1 OKTHÔpn 1976 roAa B COOTBCTCTBHH c nojio>KeHHHMH nyHKTa 1 HJIH 
2 HacTOHiuefi CTaTbH, TO npaBHTejibCTBa, CAaBume na xpanenne paTH4)HKauHOH- 
Hbie rpaMOTbl, AOKyMeHTbi 06 OAOÔPCHHH, npHHHTHH HJIH npHcoeAHHCHHH HJIH 
yBCAOMjieHHH, coAep^Kamne oônsaTejibCTBO npHMCHHTb HacTOHiu.ee CorjiaïueHHe
BpCMCHHO H CTpCMHTbCH K paTHC[)HKaU,HH, OAOÔpCHHlO HJIH HpHHHTHIO MOPyT HO
B3aHMHOMy comacHK) npHHHTb peuieHHe o TOM, HTO OHO BOUIJIO B CHJiy Me5KAy
HHMH. FIOAOÔHblM >KC OÔpaSOM, CCJIH CorJiailieHHC BCTynHJIO B CHJiy BpeMCHHO,
HO ne BCTynHJio B CHJiy OKOH iiaTejibHO K 31 ACKaôpn 1976 roAa, TO 
npaBHTejibCTBa, cflaeiiiHe na xpaHeHHe paTHc^HKaqHOHHi-ie rpaMOTbi, AOKyMCHTbi
06 OAO6pCHHH, npHHHTHH HJIH npHCOCAHHeHHH HJIH npeACTaBHJIH yBCAOMJieHHH,
yKasaHHbie B nyHKTe 2 HacTOHUnefl CTaTbH, Moryr no BsaHMHOMy corjiacnio
npHHHTb peUieHHC O npOAOJIJKCHHH ACHCTBHH CorJiaïUCHHH BpeMCHHO HJIH O TOM, 
MTO OHO BOLLIJIO B CHJiy OKOHMaTCJIbHO MCJKAy HHMH.

Cmanwn 62. riPHCOEAMHlïHHE
1) FIpaBHTCJibCTBO JiK>6oro rocyAapCTBa, COCTOHIUCPO MJICHOM OpraHH3auHH 

OOTjCAHHeHKbix Hau.HH HJIH KaKoro-JiHOo H3 ee cnenHajJ^HSHposaHHbix yiipe>KAe- 
HHH, MO>KCT AO HJIH nocjie BCTynjieHHH B cHJiy HacTOHmero CorjiauieHHH 
npncoeAHHHTbCH K HCMy Ha ycjiOBHHX, KOTOpbie AOJisKHbi 6biTb onpeAejieHbi
COBCTOM.

2) AoKyMCHTbi o npHcoeAHHeHHH cAaioTCH Ha xpaHCHHe FeHepajibHOMy 
ceKpeTapro OpraHHsauHH 06-beAHHCHHbix HauHH. FlpHcoeAHHeHHe CTanoBHTCH

HOCJIC CAaMH

Cmaimm 63. OTOBOPKH 
HH K KaKHM nojio>KeHHHM 3Toro CorjiameHHH oroBOpoK ne

CmanibH 64. PACnPOCTPAHEHHE HA nOHMEHOBAHHblE TEPPHTOPHM 

1 ) Ka>KAoe npaBHTejibCTBO MOJKCT, npH noAnncaHHH STOPO CorjiaïueHHH HJIH
AenOHHpOBaHHH AOKyMCHTa O paTHCpHKaMHH, npHHHTHH, OAOÔpeHHH HJIH 

npHCOCAHHeHHH HJIH B JlK)6oe BpCMH HOCJIC 3TOFO, 3aHBHTb B yBCAOMJieHHH Ha HMH
FeHepajibHoro ccKpeTapn OpraHH3ai;HH O6i.eAHHeHHbix Hau,HH, MTO 
CorjiaïueHHe pacnpocTpaHHCTCH Ha KaKHe-jiHÔo H3 TeppuTopHH, sa
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KOH9tno)BaHdBaoJo')]f H qxiqg x9BX39dgu HO ox 'HOHodox^
oxgniraK MHHxoBhA xoxe HITOS B 'HHhBEHHBjdQ WOMHHXOBHA qxiqg

XOBXO9d9U MHHXOBhA HWHHBEBMA 'BXSOO^ KHH9IT19d iqXBtf D BBXHhO 'H9Htf OXO
-OHK83ÏÏ E9d9J-, 'HHDBH XiqHH9HHtf9q.gO HHhBEHHBJdQ O)dBX9dM9O
X9BnigOOO OHHairtf9IN9H X33O3 HHH9m9d WOMBX WOtfM<BM Q
EH BMHHXDBhA OJOMBX qXHhOJimOH 'aODOlfOJ HX9dx 9atf 3 BaXOHHimiCOg
OJOHIITOtfEBd W9HH9ni9d 'X9M<OW HO 'KHH9mBUUO3 OJOXf: 9HH9H9IAlHdu
OHIITHD gHHgHtroimagH SOMBX oxh H oiHHamBirjo^ Awoxe ou 

xsKHirouna an MHHXOBHX ogHir-HOMBM oxii 'xwaoHBxoA

HHHHhCHirMOH '99

OJOMBX KHHahAirou airoou HSHIÏ Q6 ssdsii AITHO a xsBuAxoa 
tfoxng 'HHtiBH xiiHHaHHtfaago HHUBEHMBJCJO cndBxadMao 
atfoxiqa o KHHairwotoaA oJOHHawq3HU KHnairaBduBH airoou 
a KHH3mBir,K>3 EH nxyna XSJKOW BHodoxQ KDKBnKHBBHdBaoJo'n'

ïïoxi«=ia

OJOMBX KITV AMhOdDXO SXHaBXOOVadU X3M<OW X3803 -BHH3inBirJO3 OJOXE 
WOMHHXOBhA KDXH3OHBXO OHO 'KHHalTIAIOtfaaA OJOMBX IIXTjtf D KBXHhQ
-BITJO3 AwotriKOXDBH ou i«îHodox3 KOHsnioiBaHdBaoJoJ]' BaxoqirsxBEKgo H
BgaO BH XSBWHHHdU OHO OXh 'HHhBJ-J XiqHH3HHtf3H,gO HHtlBEHHBJdQ
ojOHiiredaHaj KIMH BH HMHairwoWsaA a SXHBKBE 'HxoowHOHaB£9H KHH9X9dgoHdu
9ITOOU H9Htf 06 3HH9Ii3X 8 'X9MCOW BaXOdBtfAOOJ OJO3OH OaXOqif9XH3BdU '«ÏX30W
-HDH3BE9H HHaXDtfgtfDOUa X9BX9dgOHdU 'HqXBXO H9niKOXDBH I AXMHAll OHDBI/JOO 
OH9HBdXDOdUDBd OITISQ 9HH9niBlTJO3 OlAdOXOM BH 'KHdOXndd9X HlTOg (p

•KHH9iriMOtf9SA OJOMBX IIXBtf 0 CHHdOXHdd9X CrtAHHBEBMA BH U3X91KHBdX3OdUOBd
9H 9HH3mBirjo3 •HHH9iri\iolD'9aA a oiAHHBaoH9iAinou 'oiwdoxHddax 
BH KoqxKHBdxooduDBd x9WAg 9H qtfsdua 9HH9mBiao3 oxi> 'HHHB
HHRBEHHBJdO KdBX9dM9D OJOHqiTBd9H9J KWH BH HMHaifWOtfaaA 3 qXH3KB£
OJOXP: 91TDOU KiMada gogoiir 3 X9M<ow 'HqxBxo HaniKOj,OBH [ AXMHAU OHDBITJOD
9HH31T8BBE BITBirgfD KBdoXOM 'BHOdOXQ KOKBlmOlBaHdBSOJO'n' BBgOIIf (£

9ITDOU
gogoiir a HITH 'Awon M HHH9HHtf9ODHdu o HICH KHH9mBi/JO3 HHH9dgoti'o

'HHXBHHdu 'HHHBMHCjjHXBd O BXHSWAMOtf OJ3O8D HHHBaodHHOUSW HdlJ HHtlBJ-J
xiqHH9HHtf9q,go HHnBEHHRjdo BdBX9dM9D oJOHqiTBd3H9j iMOJ.f: go aHwotfsaA 
'OXE qxBiratfo x9M<ow '/, HITH 9 9qxBxo OHDBITJOD oJOHHBBOEBdgo 'BMHHXDBI,A GJ 
-oaouuAdj woH9irii qxBxo HHdoxHddax HOMBX Hogonr qxwinsdEBd X9BIT9MC BBdoxoM
HITH BHH98XOX93XO BHO XiqdOXOM BHH3JHOHXO gWHtfOdBHAltfMCaW BE 'HHdOXHdd9X 
OgHir-XHMBM HHH9mOHXO 8 O8BdU Ç HqXBXO HHHB8OHDO BH H9
qxH8XD9tnAoo X9BIT9MC KBdoxoM 'BHodox3

OJOMBX
XO BBXHhD 'HHdOXHdd9X HHH3IdMOtf9aA 8 3iqHHB8OH9WHOU BH KOX9BHBdXOOdUDBd

oxe :oHH9axox3axo oaxoqirgxHandu oxs xiidoxoM
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CmaniMl 67. PACMKTbl C BbIIibIBAK)IUMMM HJIH HCKJIK)'IKHHbIMH
VMACTHMKAMH

1) Bce pac'ieTbi c BbiGbiBaKMHHM HJIH HCKJiK>MenHi>iM y«iacTHHKOM onpefle- 
jiaiOTca COBCTOM. OpniHHsauna yiiepyKHBiier BCC cyMMbi, y>Ke yruianeHHbie 

HJIH HCKJHOMeHHbiM yiacTHHKOM, a 3TOT yiacTHHK ocTaeTca 
yiiJiarHTb BCC cyMMbi, Koropbie OH 6bi/i ;joji>KeH OpraHH3au,HH B

MOMCHT, KOlAil BbIXOA HJIH HCKJIIO'ICHHe CTaHOBHTC» AeHCTBHTCJIbHblM, C T6M,
, HCKJiioMeHHeM, «ITO, KOivja peMb HACT o j3,°i'O B''PHBaiOLneHCH CropoHe, 

He Morjia npHH$m> KaKyio-JinOo nonpUBKy H noaroMy nepecrajia 
aTb B yTOM CorjiauieHHH corjiacHO nojio>KeHnaM nyHKra 2 craTbH 69,

COBCT MO>KCT yCTaHOBHTb JIK)6OH ROpflflOK paCMCTOB, KOTOpbliî HaH^CT 
CnpaBCflJIHBblM.

2) FlepecTaBiiiHH ynacrBOBaTb B STOM CorjiauieHHH yiiacTHHK ne HMeer 
npusa HH na KaKyro AOJHO BbipyiKH OT jiHKBHflauHH HJIH ApyrHX UKTHBOB 
OpraHHsauHH; OH ne oôasaH raK>Ke oiuuiMHBaTb KaKyio-jiHÔo MacTb AecJDHHHTa 
OpraHHsauHH, CCJIH raKOBOH HMee-rca, nocjie iipeKpameHHa ACHCTBHH Hacroame- 
ro CorjiauieHH5i.

Cinami>fi 68. npo;io;i>KHTKJibHOCTb M HPKKPAIUEHHE
1) HacTOHutee CorjiaineHHe ocraercji B CHJIC B TCMCHHC LUCCTH JICT AO 

30 ceHTJiôpîi 1982 roAa, CCJIH OHO HC ôyAer npOA/ieno na ocHoaaHHH nyHK- 
ra 3 HacTOHiyeH crarbH HJIH npcKpameHo panée corjiacHO nyHKry 4.

2) B TCMCHHC TpeTbero r'Ofla A£HCTBna HacToamero Coi juiuieHna, a HMCHHO 
KocjjeHHoro rofla, 3aKaHMHBaK>merocfl 30 ceHïaôpa 1979 roAa, ^3,oroBapHBaioiJHH- 
ecfl CTOpOHbi yseAOMjiJiioT FeHepajibHoro ceKpe'rapa OpraHH3au,HH OG-beAHHCH- 
Hbix HauHH o CBoeM HaMepeHHH npoAOJi>KaTb y i iacTHe B Hacrosimeivi CorjiameHHH 
B TeMCHHe ocTaBiiiHxcJi Tpex jicT ei'O AeHCTBHa. Jlio6aa ,I],oroBapHBaK)maHca 
CTOpona, KOTOpaa K 30 cenTaôpa 1979 rofla HC yseAOMHT o CBOCM HaMepeHHH 
npOAOJi>KaTb ynacTHë B Hacroamew CorjiauieHHH B TCMCHHC ocraBuiHxca rpex 
JICT ero AeRcTBHa, HJIH Jiioôaa TeppHTOpHa, aBJianDmaaca yMacTHHKOM HJIH 
CTOpoHOH rpynnoBoro y iiacTHHKa, OT HMCHH KOTOpoK TUKoe yseAOMJieHHe ne 
npeACTaBJieHo K yKaaaHHofi A^TC, nepecTaeT y>iacTBOBaTb B 
CorjiaïueHHH c I orcraôpa 1979 rofla.

3) B jiroôoe apeMa nocjie 30 ceHTaGpa 1980 l'OAa COBCT 58
rOJlOCOB yMaCTHHKOB, HMCtOmHX HC MCHCC pa'JAeJlbHOIO ÔOJlbUIHHCTBa B 70
npou,eHTOB BCCX rojiocoB, Mo»:eT npHHaTb peuienne JIHÔO o npoBCAeHHH 
neperoBOpOB no OOHOBJICHHK) CorjiaïueHHa, JIHÔO o npoAJieHHH ero c HSMCHCHH- 
aMH HJIH 6e3 TaicoBbix Ha nepHOA, onpeAejiaeMbifi COBCTOM. Jlioôaa A°foBaPHBa- 
rou;aaca Cropona, KOTOpaa K AaTe BCTyiuieHHa B cnjiy TaKoi'o nepecMOTpeHHoro 
HJIH npOAJieHHoro corjiameHHa ne npeACTaaHJia feHepajsbHOMy ceKpeTapro 
OpraHH3ai;HH O6"beAHH6HHbix Hai;HH yseAOMJieHHa o npHHaTHH TaKoro nepe- 
CMOTpeHHoro HJIH npoAJieHHoro corjiaiucHHa, HJIH Jiroôaa TeppuTopna, aBjraioma- 
aca ynacTHHKOM HJIH CTOPOHOH rpynnoaoro yMacTHHKa, OT HMCHH KOTOPOH TaKoe 
yBCAOMjjeHHe He ôbijio npeACTaBJieHo K yKasaHHOH AHTC, c STOH AaTbi nepecTaeT 
yiiacTBOBaTb B HacToaiqeM CorjiauueHHH.

4) COBCT MOJKCT B JlfOÔOC BpCMa BblHCCTH OOJIbUJHHCTBOM TOJIOCOB 
y liaCTHHKOB, KOTOpblM HpHHaAJlOKHT HC MCHCC paSACJlbHOFO 6ojIbUlHHCTBa B ABC
TpeTH Bcex rojiocoB, nocTaHOBJienHe o npeKpameHHH aToro CorjiameHHa. B 3TOM 
cjrynae CorjiaïueHHe npeKpamaeTca B cpOK, yKasamibin COBCTOM.
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5) HecMOTpa m\ npeicpameHHe CorjumieHHH, COBCT npoAOJi>KaeT cymecTBO-
BtlTb B TCMCHHC BpCMCHH, HCO6xOAHMOrO flJlH JIHKBHAaHHH OpI'UHH'JaUHH, 
npOHSBOACTBU BCCX paCMCTOB H pacnopaJKCHH» BCCMH aKTHBUMH, H HMCCT B 
TCMCHHe 3TOFO BpCMCHH HpUBU H CpyHKlUIH, HCOOxOAHMblC }\J\H yKa3aHHblX

69. FlOIIPABKH
1) COBCT MOÏKCT paSA^JlbHblM OoJIbUIHHCTBOM B ABC TpCTH rOJIOCOB

peKOMCHAOBaTb Aoi'OBapMBaioinHMCH CropoHUM iionpaBKy K sTOMy Corjiame- 
HHK). FlonpaBKa BCTynaeT B CHJiy Mepes 100 AHCH nocjie nojiyMCHHfl FeHepajib-
HblM CCKpeTapeM OprUHHSaUHH OGbeAHHCHHblX HaUHH yBCAOMJICHHH O npHHJI-
THH OT floroBapHsaiomHXca CTOPOH, i]peACTaBJiJiK)mHx He Menée 75 npoijeHTOB 
aKcnopTHpyioiuHX CTpaH H paciiojiaraioiiiHx HC MCHCC 85 nponeHTawH POJIOCOB
3KCnOpTHpyK>mHX yMaCTHHKOB H OT AorOBapHBaiOmHXCH CfOpOH, IlpeACTaBJIil-
K>mHX ne Menée 75 npoueHTOB HMnopTHpyiomax cTpan H pacnojiaraioinHX ne 
Menée 80 npoueHTaMH IOJIOCOB HMnopTHpyiou;HX yiacTHHKOB. COBCT MOKCT
Ha3HaMHTb CpOK, B TCMCHMC KOTOpOPO J1.OI OBapHBaKimHCCa CTOpOHbl AOJlXHbl
yaeAOMHTb TeHepajibHoro ceKpeTapa OpraHH3ai;HH Oô'bCAHHeHHbix Haïuifi o
npHHHTHH HMH IlOIIpaBKH. EcJIH HO HCTCMCHMH 3TOPO CpOKa TpeGOBaHHH O 
npOUCHTHOM COOTHOUieHHH, HCOGXOAHMOM A-NH BCTynJICHHa IlOnpaBKH B CHJiy, HC
6yAyT yAOBJieTBOpeHbi, nonpaBKa cMHTaeTca CHHTOH.

2) Jlioôaa J3,°rOBapHBaH3ma5ica CropOHa, KOTOpasi HC npeACTaeHJia yBCAOM-
J1CHH5I O npHHHTHH FlOnpUBKH B TCMCHMC yCTaHOBJlCHHOI'O COBCTOM CpOKa, HJ1H
jiio6aa TeppHTOpHH, asjiîiKJUJiaJicfl y liacTHHKOM HJIH CTOPOHOH rpynnoBoro 

OT HMCHH KOTOpoft TaKoro yBCAOMAeHHîi ne fibiJio npeACTaBjieno K 
AaTe, nepecTaeT yiiacTBOBaTb B HacToameivi Coi-jiauieHHH c AUTBI 

B cnjiy TaKofi nonpaBKH.

lUbft 70. AOnOJIHMTEJlbHblE H IlEPEXOAHblE IIOJIOJKEHHH

1) HacToamee Coi'jiameHHe CMHTaercH npOAOjmeHHCM Me>KAyHapOAHOro 
coi'JiameHHJi no KO(pe 1968 roAa, npoAJienHoro IlpOTOKOJiOM.

2) B ijejiax coAeficTBHJi HenpepbiBHOMy ACHCTBHK)
no Ko4»e 1968 roAa npOAJieHHOro OPOTOKOJIOM:

a) Bce aKTbi OpraHHaauHH HJIH JiK)6oro ee oprana HJIH OT HMCHH MX, npHHsrrbie 
na OCHOBUHHH Me>KAyHapOAHoro corjiaïueHHH no Kocpe 1968 roAa H 
AeficTByiomHe na 30 ceHTaGpa 1976 POAU, H ycjioBHH, KOTOpwx ne 
npeAycMaTpHBaiOT HCTelieHHH cpoKa K STOH AaTe, ocTaiOTca B CHJIC, CCJIH OHH 
HC èyAyT H3MeneHbi B COOTBCTCTBHH c nojio^KCHHaMH HacToamero Corjiauie- 
HHH;

b) Bce HeoôxoAHMbie peiueHHa, noAJieîKamHe npHHHTHio COBCTOM B 1975/76 
KOcJieHHOM roAy AJia npHMCHeHHa B 1976/77 KOCPCHHOM roAy, AOJi>KHbi ôbrrb
npHHHTbl Ha nOCJieAHCH OMCpeAHOH CCCCHH COBCTa B 1975/76 KOcJjCHHOM l'OAy
H npHMeHflTbCH Ha BpeMCHHOH ocHOBC, KaK ecjiH 6bi HacTOHmcc CorjiaïucHHe 
naxoAHJiocb B cHJie.

CmambX 7l. AVTEHTHMHblE TEKCTbl COHIAUIEHHJI

TeKCTbi aToro CorjiauieHHa na anrjiHMCKOM, HcnancKOM, nopTyrajibcKOM H
CppaHU,y3CKOM H3bIKax «BJiaiOTCa paBHO ayTCHTHMHblMH: FIOAJIHHHHKH
na xpaHCHHe FeHepajibHOMy ceKpeTapio OpraHHsauHH Oô-bCAHHeHHbix
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B VAOCTOBEPEHHE HEFO HH>Keno#nHcaBiiiHecH, 
oôpaaoM ynojiHOMOHCHbi Ha arc CBOHMH cooTBeTCTByiomHiwH

HacTO«mee CorjiameHHe B yKaaaHHbie pa^oM c HX nonnncaMH

nPHJIOJKEHHE 1

3KCnOPTHPyiOmME VMACTHHKH, 3KCHOPT KOTOPblX B HMnOPTMPVIOmHE 
CTPAHW-VHACTHHUbl COCTABJ1HET MEHEE 400 000 MEI1IKOB

Han zodoeanHOX ZOdoQOR

3Kcnopmupyiou4ue Kaoma (a mwc. ZOAOCOO, noMUMO 
ytacmnuKU MfUtKoe) OCHOQHMX zostocoa

Menée 100 000 
MeuiKoe 

FaSoH ........
flinaHKa .......
KOHPO ........
flanaMa .......

BojlHBHfl .......
Fana ..........
TpuHHflafl H To6a- 

ro ..........
HnrepHfl .......
ITaparBafl ......
THMOP ........

BCEro

(i)

25 
25 
25 
41 
33 
73 
66

69 
70 
70 
82~579

(2)

0 
0 
0 
0 
0 
0 
0

0 
0 
0 
0

Keoma (tt mwc. WJIOCOQ, noMUMO 
MetuKoa) ocHoettbix ^OJloc()B

(I) 
Eojiee 100 000

MeiuKoe 
JlHOepHH....... 100
FBHHCSI ........ 127
Cbeppa-JIeone ... 180

Pec-
nyôjiHKa ..... 205

Toro ......... 225
PyaHfla. ....... 300
Benecyajia ..... 325
BypynflH....... 360

..... 360
BCEPO 
Hroro

2182

(2)

3
4
5
5
6
6

HTOPO
ABCTpajIHÎJ 
BejIbFHH* . 
BOJIHBHH ..

BypyHflH. 
KaMepyn 
KaHafla .

Pec- 
nyôjiHKa .....

KOJiyMÔHH .....
KOHFO ........
Kocra-PHKa ....
Knnp .........
HexocJioeaKHsj . . .

nPHJIOJKEHHE 2

PACHPEflEJIEHHE PO^OCOB
3Kcnop- HMnop- 

tnupywmue mupyiowue

1000

4
336

8
20

7
114
4
22

1000
12
29

32

PecnySjiHKa . . .

5
— 10
4 —
— 23

12 —

Cajibeaflop ..
34>HonHH ...
OeflepaTHBKaa

PecnyôJiHKa

FaôoH 
Fana .

FBHHCJI ..
F3HTH ..
FoHaypac

HHflOHCSHa

Beper CJIOHOBOK 
KOCTH .......

3Kcnopm- 
miipyiomue

16
35
28

4
4

33
6

12
11
11
26

49

tiMnap-

104
22
87
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flMaftica .......
fllIOHHH .......
KCHHJÎ ........

HHflepjiaHflbi ....
Hosaa Sejian-

«Hfl .........
HHKaparya .....
HHrepHH .......

rianaMa .......
Hanya-HoBafl FBH-

Ilepy .........
nopryrajiHfl ....

mupyiowue

4

17
4

18
32

13
4

4

4
4

16

6

Hjunop- 
nutpyiomue

37

47

7

16

18

TaH3aHHH
THMOp ........
Toro .........
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